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APRESENTAÇÃO 
 

A FIP Campina Grande entende que refletir sobre o Projeto Pedagógico do 

Curso (PPC) é pensá-lo no contexto da sociedade e nas relações com o país. Nos 

dias atuais, de crise e busca da superação, é importante inovar, repensar, fazer 

rupturas, criar uma nova formulação dos vínculos entre educação e sociedade, para 

orientar o trabalho teórico/prático e as decisões políticas institucionais. Nesse 

cenário, torna-se necessário que o Curso de Bacharelado em Odontologia busque, 

continuamente, sua superação. 

O Curso de Bacharelado em Odontologia tem seu PPC construído 

coletivamente e implementado no curso por meio do Núcleo Docente Estruturante 

(NDE), que acompanha a sua consolidação em consonância com o Colegiado do 

Curso, seu corpo docente e discente. As ações do curso estão centradas no 

acadêmico como sujeito da aprendizagem e apoiadas nos atores pedagógicos como 

facilitadores e mediadores do processo de ensino e aprendizagem. 

Buscou-se conceber um PPC próprio, dinâmico e que pode ser revisto e 

alterado em função das normas legais de ensino, da proposta pedagógica da 

instituição, das necessidades do mercado de trabalho e de outros aspectos que se 

refiram à melhoria de sua qualidade. Este curso entende que para haver paridade 

deve ser um espaço permanente de inovação, no qual a aprendizagem, o ensino, a 

atualização do projeto pedagógico, o perfil do profissional, as competências e 

habilidades, os conteúdos (conceituais, procedimentais e atitudinais), as disciplinas 

(unidades curriculares, temas e conteúdos), a matriz curricular, as metodologias de 

ensino, as atividades de aprendizagem, o processo de avaliação, de iniciação 

científica e a extensão encontrem espaços para discussões e, consequentemente, 

revisão de paradigmas, mudança de modelos mentais e de hábitos e culturas. 

O presente Projeto Pedagógico tem como referencial básico a articulação da 

educação e da saúde como objeto indissociável e orientador da formação 

acadêmica do profissional Odontólogo generalista, crítico e reflexivo, para atuar em 

todos os níveis de atenção à saúde, com base no rigor técnico e científico. Este será 

capacitado ao exercício de atividades referentes à saúde bucal da população, cujo 

campo de ação irá desde a prevenção, à reabilitação oral, podendo ser identificadas 

tarefas de distintos níveis de complexidade, devendo assumir postura cidadã e 

solidária, em relação às necessidades da população, pautado em princípios éticos, 



5 

 

 

legais e na compreensão da realidade social, cultural e econômica do seu meio, 

dirigindo sua atuação para a transformação da realidade em benefício da sociedade. 

Outro aspecto que merece destaque é a adesão e a coerência deste Projeto 

Pedagógico do Curso (PPC) de Odontologia, ao Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI)1, ao Regimento Interno da FIP Campina Grande2 e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do curso de Bacharelado em Odontologia3. A construção 

deste PPC levou em consideração inúmeros aspectos das realidades do município 

de Campina Grande, assim como de todo o estado da Paraíba. Entretanto, busca-se 

garantir também abordagens nacional e internacional, no sentido de oferecer uma 

formação integral, local e global, seguindo as tendências mundiais contemporâneas 

para o ensino em saúde. 

 
 

1 CARACTERIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

 
 

O Centro Educacional de Ensino Superior de Patos Ltda – CEESP, localiza-se 

no município de Patos, na mesorregião do sertão paraibano, microrregião de Patos, 

distante 307 km de João Pessoa, capital do Estado. O Centro Educacional de 

Ensino Superior de Patos Ltda, é mantenedor do Centro Universitário de Patos - 

UNIFIP. É dotado de autonomia administrativa e econômico-financeira, organizada 

como Instituição Educacional, exercida na forma da legislação em vigor. Está 

localizada à Rua Floriano Peixoto, 223. Centro, CEP: 58.700-300, na cidade de 

Patos, estado da Paraíba. É pessoa jurídica de direito privado e com seu Estatuto na 

Junta Comercial do Estado da Paraíba sob o n° 25200624513 e na Secretaria de 

Finanças de Patos sob o n° 833/2015. 

Até o ano de 2002, a Mantenedora era a Fundação Francisco Mascarenhas 

(CNPJ 09.277.278.0001-85), que mantinha cinco Faculdades: Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de Patos, Faculdade de Educação de Patos, Faculdade 

de Saúde de Patos, Faculdade de Ciências Econômicas e Faculdade de Sistema de 

Informação. No ano de 2001 foi protocolado junto ao Ministério da Educação, um 

processo solicitando a integração dos cursos. 

Em 2002, por meio da Portaria nº 3.6764, publicada no DOU de 23 de 

dezembro de 2002, foi credenciada as Faculdades Integradas de Patos (FIP). Os 

objetivos da Mantenedora, ao pedir a integração foram os seguintes: 
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● Consolidar a integração dos seus Cursos Superiores com a sociedade, 

tendo como resultados a ampliação e diversificação de serviços, a 

realização de cursos de extensão e especialização e a materialização de 

projetos de pesquisas interdisciplinares; 

● Implantação de uma nova estrutura organizacional, que possibilite a 

participação de docentes, discentes e representantes da comunidade nos 

órgãos colegiados; 

● Viabilizar a implementação de um novo modelo didático-pedagógico, 

voltado para a realidade local e regional; 

● Fortalecer o ensino superior, através da melhoria da qualidade do ensino, 

da pesquisa e da extensão. 

 
Em 28 de agosto de 2015, foi publicada a Portaria no 6125, de 27 de agosto 

de 2015, que teve origem com o processo e-MEC 201415444, aprovando o registro 

administrativo da transferência de mantença da Fundação Francisco Mascarenhas 

(CNPJ 09.277.278.0001-85) para o Centro Educacional de Ensino Superior de Patos 

Ltda – CEESP (CNPJ 19.768.173/0001-82). Daí por diante, as Faculdades 

Integradas de Patos passou a ser mantida pelo CEESP, que assumiu toda a 

responsabilidade de assegurar o financiamento da mantida (FIP), garantindo a 

manutenção da qualidade dos cursos ofertados e sua continuidade, sem prejuízos 

para o aluno. 

Em 18 de junho de 2019, foi publicada a Portaria nº 1.2086, de 18 de junho de 

2019, que teve origem com o processo e-MEC 201717972, credenciando Centro 

Universitário de Patos – UNIFIP – com sede na Rua Horácio Nóbrega, s/n, bairro 

Belo Horizonte, na cidade de Patos – Paraíba, a ser mantido pelo Centro 

Educacional  de Ensino Superior  de Patos Ltda – CEESP ( CNPJ 

19.768.173/0001-82). 

No ano de 2018, por meio da Portaria no 1.1767, de 9 de novembro de 2018 

foi homologado o parecer nº 508/2018, do Conselho Nacional de Educação, 

referente ao Processo e-MEC 201708751, que credenciou as Faculdades Integradas 

de Patos (FIP), a ser instalada na Avenida Floriano Peixoto, n 3333, bairro Santa 

Rosa, na cidade de Campina Grande, Paraíba, a ser mantida pelo Centro 

Educacional  de Ensino Superior  de Patos Ltda – CEESP ( CNPJ 
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19.768.173/0001-82). Quando do credenciamento, a unidade FIP- Campina Grande 

estava em processo de autorização para os cursos de Odontologia e Psicologia e 

ambos foram autorizados. Os dois cursos (Psicologia e Odontologia) foram 

autorizados pela Portaria no 8198, de  22 de novembro de 2018. 

Em 2019, a FIP Campina Grande solicitou autorização para funcionamento de 

três cursos: Medicina Veterinária (Processo 201902955), Direito (Processo 

201902952) e Arquitetura e Urbanismo (Processo 201902954), que passaram a 

funcionar por meio das portarias n° 8849, de 18 de agosto de 2021, nº 1.16410, de 

20 de outubro de 2021 e nº 1.08411, de 24 de setembro de 2021, respectivamente. 

Portanto, o Centro Educacional de Ensino Superior de Patos Ltda – CEESP 

mantém duas Instituições de Ensino Superior: as Faculdades Integradas de Patos 

(FIP Campina Grande – Código e-MEC 21494) e o Centro Universitário de Patos 

(Código e-MEC 3304). 

 
1.1 MANTENEDORA 

 
 

Quadro 1 - Dados da mantenedora 
 

cód. e-MEC – Centro Educacional de Ensino Superior de Patos Ltda 

CNPJ 19.768.173/0001-82 

Endereço 
Rua Horácio Nóbrega, S/N – Bela Vista, Patos – Estado da 
Paraíba. 

 
 
 
 
 
 

Natureza 
Jurídica 

O Centro Educacional de Ensino Superior de Patos Ltda 
(CEESP), de natureza jurídica de direito privado, com fins 
lucrativos. Em 28 de agosto de 2015, foi publicada a Portaria 
nº 612, de 27 de agosto de 2015, que teve origem com o 
processo e-MEC 201415444, aprovando o registro 
administrativo da transferência de mantença da Fundação 
Francisco Mascarenhas (CNPJ 09.277.278.0001-85) para o 
Centro Educacional de Ensino Superior de Patos Ltda – 
CEESP (CNPJ 19.768.173/0001-82), com sede e foro no 
município de Patos, Estado da Paraíba. com sede e foro no 
município de Patos, Estado da Paraíba. Possui seu Contrato 
Social de constituição e alterações devidamente arquivadas e 
registradas na Junta Comercial da Paraíba, sob o NIRE n° 
25200624513. 

Representante 
Legal 

João Leuson Palmeira Gomes Alves 

Fonte: Dados do próprio autor 
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Quadro 2 - Dados da FIP Campina Grande 
 

cód. e-MEC – Faculdades Integradas de Patos 

Organização 
Acadêmica 

Faculdade 

Categoria 
Administrativa 

Privada com fins lucrativos 

Dirigente João Leuson Palmeira Gomes Alves 

Procurador 
Institucional 

Alana Candeia de Mélo 

Endereço 
Avenida Marechal Floriano Peixoto, Nº 3333, bairro Santa Rosa, 
Campina Grande-PB. 

 
Natureza 
Jurídica 

A mantida, FIP Campina Grande é uma Instituição de natureza 
privada com fins lucrativos, mantida pelo Centro Educacional de 
E n s i n o S u p e r i o r d e P a t o s L t d a , i n s c r i t a n o 
CNPJ19.768.173/001-82. 

E-mail direcaoadministrativa@fipcg.fiponline.edu.br 

Site http://www.fiponline.edu.br 

Ordenamentos Legais 

Credenciamento 
Portaria nº 1.176, de 09 de novembro de 2018 (DOU n° 
217 de 12 de novembro de 2018. 

Fonte: Dados do próprio autor 

 
 

1.2 PERFIL INSTITUCIONAL DA FIP CAMPINA GRANDE 

 
 

A FIP Campina Grande tem por missão promover a formação de profissionais 

competentes, compromissados com os valores éticos, culturais e sociais 

contribuindo para a construção de uma sociedade justa, voltada para as 

necessidades regionais e nacionais. 

A Missão Institucional, no processo formal de educação, ultrapassa em muito 

as ações exteriorizadas numa sala de aula. Múltiplas relações estão presentes, 

justificando-a, fundamentando-a, orientando-a ou objetivando-a. Nesse sentido, ela 

deve ser analisada e entendida na sua estreita vinculação com o objetivo de 

desenvolvimento integral do estudante, enquanto indivíduo e sujeito social, e em 

relação às dimensões das diferentes áreas do conhecimento. 

mailto:direcaoadministrativa@fipcg.fiponline.edu.br
http://www.fiponline.edu.br/
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Tem a visão de ser uma Instituição de referência e inovadora, comprometida 

com a formação de profissionais capacitados e comprometidos com a transformação 

da sociedade. 

A FIP Campina Grande tem sua filosofia institucional embasada em: 

competência, compromisso, cooperação, ética, excelência, honestidade, 

responsabilidade, sustentabilidade e valorização do ser humano. A FIP Campina 

Grande tem por princípios: 

● Promoção da igualdade de condições e direitos, contemplando as políticas 

de diversidade e a inclusão; 

● Igualdade de condições para o acesso e permanência com qualidade na 

educação superior; 

● Preservação do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável; 

● Defesa dos direitos humanos; 

● Compromisso com o desenvolvimento socioeconômico da região; 

● Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

 
 

Para cumprir a sua missão, a FIP Campina Grande estabeleceu os seguintes 

objetivos para o período de vigência do PDI (2023-2027): 

● Consolidar o papel da FIP Campina Grande no desenvolvimento social e 

econômico local e regional. 

● Qualificar o ensino, pesquisa e extensão, ampliando sua inserção na 

sociedade. 

● Estimular a realização de eventos acadêmicos, culturais e artísticos. 

● Implementação da articulação do ensino de graduação e pós-graduação 

(Lato sensu). 

● Fortalecer a atuação dos órgãos colegiados da FIP Campina Grande. 

● Promover revisão e atualização dos instrumentos normativos da FIP 

Campina Grande. 

● Promover a pesquisa e extensão como eixos integrantes da FIP Campina 

Grande com os segmentos da sociedade local e regional. 

● Estimular a integração dos docentes e técnicos administrativos nos órgãos 

colegiados da FIP Campina Grande. 

● Implementar os ambientes educacionais e administrativos da FIP Campina 
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Grande. 

● Implementar os meios de comunicação interna e externa. 

● Implantar ações que possibilitem cursos que apresentam procura inferior 

nos últimos anos. 

● Consolidar o PPC dos Cursos de Graduação da FIP Campina Grande. 

● Promover a interdisciplinaridade nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. 

 
A FIP Campina Grande possui convênios com hospitais, maternidades, 

clínicas médicas, Organizações Não Governamentais (ONGs), além de empresas e 

outras entidades públicas, particulares e filantrópicas, na cidade de Campina Grande 

(PB) e em outras cidades circunvizinhas para a realização de estágios curriculares. 

Para tanto, a FIP Campina Grande mantém convênios com Secretarias Municipais 

de Saúde e Prefeituras Municipais de mais de 20 municípios. 

As bases que dão sustentação aos Projetos Pedagógicos dos Cursos da FIP 

Campina Grande estão alicerçadas nos três grandes suportes acadêmicos: o ensino, 

a pesquisa e a extensão. Cada um dos cursos conta com estrutura física e de 

recursos humanos para gerenciamento, funcionamento e avaliação contínua. Cada 

curso é gerenciado por uma Coordenação e por Núcleos Gestores. A FIP Campina 

Grande possui as Coordenaçôes Institucionais de Extensão, Iniciação Científica, 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), Monitoria, Programa de Acompanhamento 

ao Egresso (PROAEG), Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAIN), Núcleo de 

Direitos Humanos, Núcleo de Educação Ambiental (NEA), Núcleo de Apoio 

Estudantil (NAE), Núcleo de Apoio Psicológico e Psicopedagógico (NAPP), Estágio 

Supervisionado e Responsabilidade Social, Ouvidoria, além Gerência de Marketing, 

Comunicação e Eventos, responsável pela divulgação da missão e das ações 

promovidas pela IES, dando visibilidade através da produção de conteúdo 

informativo e publicitário. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO CURSO DE BACHARELADO EM ODONTOLOGIA 

 
 

2.1 CARACTERIZAÇÃO E INSERÇÃO REGIONAL 

 
 

O artigo 209 da Constituição Federal (1988)12 estabelece a livre oferta de 

ensino pela iniciativa privada, desde que atendidas às condições de cumprimento 

das normas gerais da educação nacional, a autorização e avaliação de qualidade 

pelo Poder Público. A oferta de educação superior de qualidade, portanto, é 

fundamental para o processo de desenvolvimento nacional e melhoria da qualidade 

de vida da população. 

O curso de Odontologia da FIP Campina Grande está implantado no 

município de Campina Grande – PB (interior do estado), localizado na mesorregião 

do agreste paraibano, na parte oriental do Planalto da Borborema, fica distante 112 

km de João Pessoa, capital do Estado e apresenta posição privilegiada, do ponto de 

vista geográfico, possuindo influência em vários municípios circunvizinhos que 

abrangem, além do Estado da Paraíba, os estados do Rio Grande do Norte e 

Pernambuco. Possui uma área de 591,858 Km2, ocupando 1,05% da área total do 

estado, é sede da 3º Região Geoadministrativa – PB, e sua população foi estimada 

em 411.807 habitantes, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística nos dados de 2020 (IBGE, 2021)13. 

Enquanto macrorregião, a influência de Campina Grande, Rainha da 

Borborema, se estende a outros 173 municípios do interior da Paraíba, parte do 

compartimento da Borborema, que engloba as sub-regiões do agreste da 

Borborema, Brejo, Cariri, Seridó e Curimataú paraibanos. 

Em dados educacionais, a cidade de Campina Grande é bem servida de 

escolas públicas e privadas. O ensino fundamental tem 53.977 matrículas e o ensino 

médio 12.649 (2020)15. Neste último, são 68 escolas: 23 da iniciativa privada, 44 do 

governo estadual e 01 do governo federal. O total de matrículas nesse nível de 

ensino chegou a 12.649, sendo 3.901 na escola da inciativa privada e 8.748 na 

escola pública estadual. Campina Grande é sede da 3ª Região de Ensino e seu 

núcleo educacional conta com o segundo maior colégio do estado da Paraíba, o 

Colégio Estadual Dr. Elpídio de Almeida. A rede pública conta com aproximadamente 

66.626 estudantes matriculados. A cidade também é destaque na rede privada por 
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meio de colégios particulares, entre os quais: Colégio Motiva, Colégio Virgem de 

Lourdes, Colégio Imaculada Conceição, Colégio Djanira Tavares, Colégio Alfredo 

Dantas, Colégio e Curso Petrônio Figueiredo e Colégio Autêntico. 

Campina Grande possui uma rede de serviços ofertados à saúde constituída 

por 21 policlínicas, 2 hospitais gerais públicos, 1 hospital totalmente privado, 3 

hospitais privados, mas que, também, são conveniados ao SUS, 2 hospitais 

filantrópicos e 1 hospital privado sem fins lucrativos, que pertence ao SAS (Sistema 

de Assistência Social e de Saúde). Além disso, possui 7 Centros de Saúde (CS), 

sendo 1 CS situado no Distrito de São José da Mata, 80 unidades de Estratégia 

Saúde da Família (ESF), sendo 52 Unidades Básicas de Saúde da Família, 76 

Centros especializados, sendo 3 Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs) e 

5 clínicas-escola de Odontologia (PMCG/SMSCG, 2009; DATASUS, 2020)14,15. 

Vale ressaltar que algumas ESFs cadastradas não possuem equipe de saúde 

bucal. A sede da FIP na cidade de Campina Grande está localizada no distrito 

sanitário V, que possui centro de saúde situado no bairro da Liberdade. Atualmente, 

este distrito possui duas unidades sem equipe de saúde bucal, tornando, portanto, 

ampla a necessidade de assistência odontológica nessa área. Desta forma, 

evidencia-se que clínica-escola de Odontologia da FIP auxilia na amplificação da 

abrangência do atendimento odontológico a nível primário e secundário no local, no 

intuito de contribuir com a saúde bucal da população. 

O Curso de Graduação em Odontologia foi concebido com o compromisso de 

propiciar formação generalista que atenda às necessidades sociais da saúde bucal, 

com ênfase no Sistema Único de Saúde (SUS), e que assegure, prioritariamente, a 

integralidade da atenção e a qualidade e humanização do atendimento prestado à 

população do município de Campina Grande – PB e região, sem, contudo, perder a 

perspectiva regional, estadual, nacional e internacional. 

O contato do aluno com o Sistema Único de Saúde facilita o processo de 

ampliação e consolidação do cuidado de Odontologia como prática social à medida 

que sinaliza para uma nova abordagem de intervenção comunitária, pela valorização 

do ser humano como um ser singular e multidimensional, inserido em seu contexto 

real e concreto. 

Assim, oferecerá ao acadêmico a oportunidade de desenvolver as atividades 

assistenciais e gerenciais do Cirurgião-Dentista nos diferentes âmbitos da atenção à 
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saúde: primária, secundária e terciária. 

De acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, 

a Paraíba tem a seguinte estrutura: 

 
Quadro 3 - Dados do CNES do Estado da Paraíba 

 

 

CNES 

 

Estabelecimento 

 

Município 

 

Existentes 

 

SUS 

 
9231455 

 
HOSPITAL MUNICIPAL DE ARARUNA 

 
ARARUNA 

 
8 

 
8 

 
6499198 

 
HOSPITAL DR HERCÍLIO RODRIGUES 

 
AREIA 

 
20 

 
20 

 
2613689 

 
HOSPITAL MUNICIPAL DE AROEIRAS 

 
AROEIRAS 

 
22 

 
22 

 
2613298 

HOSPITAL MUNICIPAL DR CLOVIS BEZERRA 
CAVALCANTI 

 
BANANEIRAS 

 
13 

 
13 

 
3294889 

 
HOSPITAL MATERNO INFANTIL JOAOMARSICANO 

 
BAYEUX 

 
12 

 
12 

 
2613301 

 
HOSPITAL DISTRITAL DE BELÉM 

 
BELÉM 

 
10 

 
10 

 
7175108 

 
HOSPITAL GERAL GERMANO LACERDA DACUNHA 

BELÉM DO BREJO DO 
CRUZ 

 
15 

 
15 

 
6400914 

UNIDADE AMBULATORIAL RAIMUNDO PINTO 
BRANDAO 

 
BOA VENTURA 

 
3 

 
0 

 
2757729 

 
HOSPITAL E MATERNIDADE SEVERINO VIRIATO 

 
BOM SUCESSO 

 
8 

 
8 

 
2321963 

HOSPITAL MUNICIPAL HONORINA TAVARES DE 
ALBUQUERQUE 

 
BONITO DE SANTA FÉ 

 
8 

 
8 

 
2757702 

 
HOSPITAL MUNICIPAL JOSE GOMES DEANDRADE 

 
BOQUEIRÃO 

 
11 

 
11 

 
2342715 

 
HOSPITAL MUNICIPAL DR ODILON MAIA FILHO 

 
BREJO DO CRUZ 

 
17 

 
17 

 
2341727 

 
APAMI 

 
BREJO DOS SANTOS 

 
11 

 
11 

 
0960853 

UNIDADE MISTA DE SAÚDE DE BREJO DOS 
SANTOS 

 
BREJO DOS SANTOS 

 
5 

 
5 

 
2757672 

 
HOSPITAL GERAL ANA VIRGINIA 

 
CAAPORÃ 

 
14 

 
14 

 
2342170 

HOSPITAL E MATERNIDADE MUNICIPAL PE 
ALFREDO BARBOSA 

 
CABEDELO 

 
8 

 
8 

 
2321386 

 
UNIDADE MISTA DE CACIMBA DE AREIA 

 
CACIMBA DE AREIA 

 
3 

 
3 

 

2613409 

 

HOSPITAL LUIZ OLEGARIO DA SILVA 

 

CACIMBA DE DENTRO 

 

8 

 

8 

 

2613476 

 

HOSPITAL REGIONAL DE CAJAZEIRAS 

 

CAJAZEIRAS 

 

40 

 

40 
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2504502 
HOSPITAL UNIVERSITARIO JULIO MARIABANDEIRA 
DE MELLO 

 

CAJAZEIRAS 

 

13 

 

13 

 
7321775 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DRAVALÉRIA 
MACAMBIRA GUEDES 

 
CAJAZEIRAS 

 
8 

 
8 

 
6415407 

 
CLÍNICA ESCOLA DA FCM 

 
CAMPINA GRANDE 

 
19 

 
19 

 
9524495 

CLÍNICA PRONTO SOCORRO INFANTIL EHOSPITAL 
GERAL 

 
CAMPINA GRANDE 

 
9 

 
0 

 
2362821 

 
CLIPSI 

 
CAMPINA GRANDE 

 
39 

 
2 

 

0178012 

 

COVID 19 ÂNCORA 

 

CAMPINA GRANDE 

 

40 

 

40 

 

0745804 

 

HELP FUNDAÇÃO PEDRO AMÉRICO 

 

CAMPINA GRANDE 

 

20 

 

0 

 

2362848 

 

HOSPITAL ANTONIO TARGINO 

 

CAMPINA GRANDE 

 

10 

 

5 

 
0220337 

 
HOSPITAL DE CLÍNICAS DE CAMPINA GRANDE 

 
CAMPINA GRANDE 

 
99 

 
99 

 
2315793 

 
HOSPITAL ESCOLA DA FAP 

 
CAMPINA GRANDE 

 
9 

 
5 

 
2362880 

 
HOSPITAL MUNICIPAL DR EDGLEY 

 
CAMPINA GRANDE 

 
38 

 
38 

 
2363070 

 
HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO I COVID 19 

 
CAMPINA GRANDE 

 
25 

 
25 

 
2362856 

HOSPITAL REGIONAL DE EMERG TRAUMA DOM 
LUIZ GONZAGA FERNANDES 

 
CAMPINA GRANDE 

 
18 

 
18 

 
2676060 

HOSPITAL UNIVERSITARIO ALCIDES 
CARNEIROUFCG 

 
CAMPINA GRANDE 

 
50 

 
45 

 
2362287 

 
INSTITUTO DE SAUDE ELPIDIO DE ALMEIDA 

 
CAMPINA GRANDE 

 
11 

 
11 

 
2613743 

 
SAS 

 
CAMPINA GRANDE 

 
38 

 
38 

 
7648804 

TRANSVIDA SERVIÇOS DE AMBULÂNCIAS 
PARTICULAR 

 
CAMPINA GRANDE 

 
1 

 
0 

 
2362260 

 
UNIDADE MISTA DE GALANTE 

 
CAMPINA GRANDE 

 
2 

 
2 

 

0534242 

 

UNIDADE MISTA DE CATINGUEIRA 

 

CATINGUEIRA 

 

1 

 

1 

 

2592460 
HOSPITAL REGIONAL DR AMÉRICO MAIA DE 
VASCONCELOS 

 

CATOLÉ DO ROCHA 

 

16 

 

16 

 

2603748 

 

HOSPITAL E MATERNIDADE CAÇULA LEITE 

 

CONCEICAO 

 

15 

 

15 

 
2592363 

 
HOSPITAL ESTEVAM MARINHO 

 
COREMAS 

 
20 

 
20 

 
2343177 

 
HOSPITAL MUNICIPAL MARIA LIDIA GOMES 

 
CUBATI 

 
9 

 
9 

 
2342642 

 
HOSPITAL MUNICIPAL DE CUITÉ 

 
CUITÉ 

 
18 

 
18 
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2591774 

 

PRONTO ATENDIMENTO 

 

DONA INÊS 

 

6 

 

6 

 
2322706 

HOSPITAL MUNICIPAL DE ESPERANÇA DRMANUEL 
CABRAL DE ANDRADE 

 
ESPERANÇA 

 
10 

 
10 

 
2342820 

 
UNIDADE MISTA DE SAUDE DE FREI MARTINHO 

 
FREI MARTINHO 

 
13 

 
13 

 
2613417 

 
CASA DE SAUDE E MAT SR DA LUZ LTDA 

 
GUARABIRA 

 
5 

 
0 

 
3344401 

 
CENTRO DE VISÃO GENIVAL LUCENA 

 
GUARABIRA 

 
1 

 
1 

 

2675811 

 

CLINICA SANTA CLARA 

 

GUARABIRA 

 

5 

 

0 

 

2603802 
COMPLEXO DE SAUDE DO MUNICIPIO DE 
GUARABIRA 

 

GUARABIRA 

 

20 

 

20 

 

6964370 
UPA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE 
GUARABIRA 

 

GUARABIRA 

 

5 

 

5 

 
7633335 

 
UNIDADE MISTA DE SAÚDE DE GURJÃO 

 
GURJÃO 

 
4 

 
4 

 
2322188 

 
UNIDADE MISTA DE SAÚDE PAULO BEZERRA 

 
IBIARA 

 
12 

 
12 

 
0078050 

UNIDADE MISTA DE SAUDE DOUTOR OLÍVIO DE 
ASSIS BANDEIRA 

 
IGARACY 

 
9 

 
9 

 
9468307 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO MARIADAS 
MERCES LIRA DA SILVA 

 
INGÁ 

 
10 

 
10 

 
6644996 

 
HOSPITAL REGIONAL DE ITABAIANA 

 
ITABAIANA 

 
8 

 
8 

 
2341204 

HOSPITAL DISTRITAL DE ITAPORANGA DR JOSÉ 
GOMES DA SILVA 

 
ITAPORANGA 

 
18 

 
18 

 
6658520 

 
HOSPITAL GERAL DE ITAPOROROCA 

 
ITAPOROROCA 

 
4 

 
4 

 
7366655 

 
UNIDADE MISTA DE SAÚDE DAURA RIBEIRO 

 
JACARAÚ 

 
8 

 
8 

 
2613492 

 
HOSPITAL MÃE TEREZA 

 
JERICÓ 

 
3 

 
3 

 
3039269 

 
CLIM 

 
JOÃO PESSOA 

 
11 

 
0 

 

9561501 

 

CLINEPA CENTRO HOSPITALAR 

 

JOÃO PESSOA 

 

2 

 

0 

 

2755483 

 

CLINICA DOM RODRIGO LTDA 

 

JOÃO PESSOA 

 

6 

 

0 

 

2399717 
COMPLEXO DE DOENCAS INFECTO 
CONTAGIOSAS CLEMENTINO FRAGA 

 

JOÃO PESSOA 

 

23 

 

23 

 
2399628 

COMPLEXO HOSPITALAR DE MANGABEIRA GOV 
TARCISIO BURITY 

 
JOÃO PESSOA 

 
56 

 
56 

 
2707497 

 
DIAGNÓSTICA 

 
JOÃO PESSOA 

 
2 

 
2 

 
3112691 

 
DIAGSON 

 
JOÃO PESSOA 

 
2 

 
2 
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7870930 

 

HOSPITAL DAS NEVES 

 

JOÃO PESSOA 

 

40 

 

0 

 
2593262 

HOSPITAL DE EMERGÊNCIA E TRAUMASENADOR 
HUMBERTO LUCENA 

 
JOÃO PESSOA 

 
49 

 
49 

 
0083615 

 
HOSPITAL DE OLHOS DA PARAÍBA 

 
JOÃO PESSOA 

 
1 

 
0 

 
2400324 

 
HOSPITAL EDSON RAMALHO 

 
JOÃO PESSOA 

 
83 

 
83 

 
2399555 

 
HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ISABEL 

 
JOÃO PESSOA 

 
36 

 
36 

 

2707519 

 
HOSPITAL PADRE ZÉ 

 
JOÃO PESSOA 

 
110 

 
110 

 
0147907 

 
HOSPITAL PRONTO VIDA 

 
JOÃO PESSOA 

 
50 

 
50 

 
2400065 

 
HOSPITAL SAMARITANO 

 
JOÃO PESSOA 

 
8 

 
0 

 
2399237 

 
HOSPITAL SÃO LUIZ 

 
JOÃO PESSOA 

 
80 

 
80 

 
2399776 

 
HOSPITAL SAO VICENTE DE PAULO 

 
JOÃO PESSOA 

 
12 

 
4 

 
3056724 

 
HOSPITAL UNIMED JOAO PESSOA 

 
JOÃO PESSOA 

 
5 

 
0 

 

2400243 

 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO LAURO WANDERLEY 

 

JOÃO PESSOA 

 

52 

 

52 

 

5654319 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO NOVA ESPERANCA 
HUNE 

 

JOÃO PESSOA 

 

20 

 

20 

 

6496482 

 

INSTITUTO DO CÉREBRO 

 

JOÃO PESSOA 

 

1 

 

0 

 

2399644 

 

MATERNIDADE CANDIDA VARGAS 

 

JOÃO PESSOA 

 

5 

 

5 

 

2707527 

 

MATERNIDADE FREI DAMIAO 

 

JOÃO PESSOA 

 

177 

 

177 

 

6223095 

 

MEIRA E PONTES MEDICOS ASSOCIADOS 

 

JOÃO PESSOA 

 

3 

 

0 

 

2597322 

 

ONCOCLINICA 

 

JOÃO PESSOA 

 

14 

 

0 

 

3398315 
PROCARDIO HOSPITAL MEMORIAL SÃO 
FRANCISCO 

 

JOÃO PESSOA 

 

43 

 

2 

 
9877959 

 
SOS OTORRINO 

 
JOÃO PESSOA 

 
1 

 
0 

 
2613697 

 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO 

 
JUAZEIRINHO 

 
11 

 
11 

 
6879098 

UNIDADE MISTA DE SAÚDE OTÍLIA BALDUINODE 
AZEVEDO 

 
JUNCO DO SERIDÓ 

 
6 

 
6 

 
6432204 

UNIDADE MISTA DE SAUDE TEONAS DA CUNHA 
CAVALCANTE 

 
JURIPIRANGA 

 
12 

 
12 

 

2321572 
HOSPITAL E MATERNIDADE ISAURA PIRES DO 
CARMO 

 

JURU 

 

8 

 

8 
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2613344 

 

HOSPITAL DISTRITAL DE LAGOA DE DENTRO 

 

LAGOA DE DENTRO 

 

10 

 

10 

 
2757699 

HOSPITAL GERAL MUNICIPAL ANA MARIA 
COUTINHO RAMALHO 

 
LAGOA SECA 

 
6 

 
6 

 
2592266 

HOSPITAL E MATERNIDADE NOSSA SENHORADO 
CARMO 

 
LASTRO 

 
4 

 
4 

 
2592592 

 
UNIDADE MISTA DE LUCENA 

 
LUCENA 

 
1 

 
1 

 
2613522 

 
HOSPITAL E MATERNIDADE M N S ROSÁRIO 

 
MAMANGUAPE 

 
14 

 
14 

 

7666772 

 

HOSPITAL GERAL DE MAMANGUAPE 

 

MAMANGUAPE 

 

20 

 

20 

 

0814679 

 

HOSPITAL MUNICIPAL DE MARI 

 

MARI 

 

1 

 

1 

 

6690688 

 

UNIDADE MISTA DE MARI 

 

MARI 

 

6 

 

6 

 
2613611 

 
HOSPITAL E MAT MUNICIPAL SANTA TEREZINHA 

 
MASSARANDUBA 

 
27 

 
27 

 
9954279 

 
HOSPITAL DIA SANTA MARIA 

 
MONTEIRO 

 
6 

 
0 

 
2336812 

 
HOSPITAL REGIONAL SANTA FILOMENA 

 
MONTEIRO 

 
17 

 
17 

 
2342960 

 
HOSPITAL E MAT NAPOLEÃO LAUREANO 

 
NATUBA 

 
10 

 
10 

 
2343207 

UNIDADE MISTA DE NOVA FLORESTA NOSSA 
SENHORA DAS GRAÇAS 

 
NOVA FLORESTA 

 
19 

 
19 

 
9608419 

 
CENTRO DE SAUDE OLHO DAGUA 

 
OLHO D'ÁGUA 

 
1 

 
1 

 
2605473 

COMPLEXO HOSPITALAR DEP JANDUHY 
CARNEIRO 

 
PATOS 

 
46 

 
46 

 
3232514 

 
HOSPITAL SAO FRANCISCO 

 
PATOS 

 
30 

 
0 

 
7557779 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DROTÁVIO 
PIRES DE LACERDA 

 
PATOS 

 
10 

 
10 

 
2613530 

 
HOSPITAL MUNICIPAL EMERENTINA DANTAS 

 
PAULISTA 

 
19 

 
19 

 

2758040 

 

UNIDADE MISTA DE SAUDE DE PEDRA LAVRADA 

 

PEDRA LAVRADA 

 

10 

 

10 

 

2363682 

 

HOSPITAL DISTRITAL JOSÉ DE SOUZA MACIEL 

 

PEDRAS DE FOGO 

 

17 

 

17 

 

0757306 

 

HOSPITAL DE CAMPANHA COVID 19 DE PIANCÓ 

 

PIANCO 

 

25 

 

25 

 
2600331 

 
HOSPITAL WENCESLAU LOPES 

 
PIANCÓ 

 
20 

 
20 

 
2757710 

 
HOSPITAL REGIONAL DE PICUÍ 

 
PICUÍ 

 
37 

 
37 

 
2364018 

HOSPITAL E MATERNIDADE M DO CARMO C M 
BORGES 

 
PILAR 

 
8 

 
8 
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2597195 
SERVIÇO DE MÉDIA COMPLEXIDADE DE 
PIRPIRITUBA 

 

PIRPIRITUBA 

 

2 

 

2 

 
2613638 

HOSPITAL E MATERNIDADE DR ANTÔNIO LUIZ 
COUTINHO 

 
POCINHOS 

 
34 

 
34 

 
2592568 

 
HOSPITAL DISTRITAL SENADOR RUY CARNEIRO 

 
POMBAL 

 
26 

 
26 

 
2321637 

 
HOSPITAL DEPUTADO JOSÉ PEREIRA LIMA 

 
PRINCESA ISABEL 

 
16 

 
16 

 
6679528 

 
HOSPITAL GERAL DE QUEIMADAS 

 
QUEIMADAS 

 
10 

 
10 

 

2341808 

 

UNIDADE MISTA DE RIACHO DOS CAVALOS 

 

RIACHO DOS CAVALOS 

 

5 

 

5 

 

2592223 
HOSPITAL DE SANTA CRUZ FRANCISCA 
WANDERLEY 

 

SANTA CRUZ 

 

8 

 

8 

 

7288778 

 

HOSPITAL MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 

SANTA INÊS 

 

10 

 

10 

 
2321122 

 
HOSPITAL E MATERNIDADE SINHA CARNEIRO 

 
SANTA LUZIA 

 
13 

 
13 

 
2592746 

HOSPITAL E MATERNIDADE FLAVIO RIBEIRO 
COUTINHO 

 
SANTA RITA 

 
50 

 
46 

 
7194668 

 
UNIDADE MISTA DE SAÚDE DE SANTO ANDRÉ 

 
SANTO ANDRÉ 

 
6 

 
6 

 
2613549 

 
HOSPITAL MARIA PAULINO LUCIO 

 
SÃO BENTO 

 
15 

 
15 

 
2603691 

HOSPITAL MUNICIPAL CAPITÃO JOÃO DANTAS 
ROTHEA 

SÃO JOÃO DO RIO DO 
PEIXE 

 
17 

 
17 

 
2357631 

 
UNIDADE MISTA DE SAÚDE CACILDA BRAGA 

SÃO JOSÉ DA LAGOA 
TAPADA 

 
3 

 
3 

 
2605384 

 
UNIDADE MISTA DE SÃO JOSÉ DE CAIANA 

 
SÃO JOSÉ DE CAIANA 

 
8 

 
8 

 
2613565 

HOSPITAL MUNICIPAL DR OSEAS ALVES 
MANGUEIRA 

 
SÃO JOSÉ DEPIRANHAS 

 
14 

 
14 

 
2605449 

 
CASA DE SAUDE E MAT NS DA CONCEIÇÃO 

 
SÃO MAMEDE 

 
10 

 
10 

 
2357445 

 
HOSPITAL REGIONAL DR SÁ ANDRADE 

 
SAPE 

 
47 

 
47 

 

2364336 
UNIDADE MISTA HOSP MARIA AUXILIADORA PDE 
GOUVEIA 

 

SERIDÓ 

 

20 

 

20 

 

2682710 

 

HOSPITAL GERAL DE SERRA BRANCA 

 

SERRA BRANCA 

 

21 

 

21 

 

2604744 

 

UNIDADE MISTA DE SAUDE DE SERRA GRANDE 

 

SERRA GRANDE 

 

12 

 

12 

 
2613360 

 
HOSPITAL DR OUVIDIO DUARTE 

 
SERRARIA 

 
7 

 
7 

 
2613379 

HOSPITAL DR FRANCISCO ASSIS DE FREITAS 
UNIDADE MISTA 

 
SOLÂNEA 

 
12 

 
12 

 
7360886 

 
HOSPITAL MUNICIPAL DE SOLEDADE 

 
SOLEDADE 

 
14 

 
14 
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3012611 

 

CASA DE SAUDE BOM JESUS 

 

SOUSA 

 

1 

 

0 

 
2504537 

HOSPITAL DISTRITAL DEP MANOEL GONCALVESDE 
ABRANTES 

 
SOUSA 

 
24 

 
24 

 
9104658 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DRMAURO 
ABRANTES SOBRINHO 

 
SOUSA 

 
11 

 
11 

 
2611864 

 
HOSPITAL E MATERNIDADE ALICE DE ALMEIDA 

 
SUMÉ 

 
16 

 
16 

 
2757664 

 
HOSPITAL DISTRITAL DE TAPEROÁ 

 
TAPEROÁ 

 
27 

 
27 

 

2604779 

 

HOSPITAL JOSE LEITE DA SILVA 

 

TAVARES 

 

13 

 

13 

 

2321556 

 

SANCHO LEITE UNIDADE MISTA DE SAUDE 

 

TEIXEIRA 

 

21 

 

21 

 

2362112 

 

CASA DE SAUDE PADRE COSTA 

 

UIRAÚNA 

 

13 

 

13 

 
2322730 

 
HOSPITAL MENINO JESUS APARECEU 

 
UIRAÚNA 

 
13 

 
13 

 
Total de Estabelecimentos 

 
2785 

 
2509 

Fonte: DATASUS16 

 
 

De acordo com o CNES, Campina Grande detém 11,52% dos 

estabelecimentos de saúde do estado. Tal fato reflete-se, eminentemente, no fluxo 

de pessoas do interior do estado em direção a Campina Grande. É relevante 

perceber que devido à expressiva oferta de serviços médicos especializados e de 

alta complexidade, a nossa cidade exerce um importante papel na saúde no estado 

da Paraíba, precisando fortalecer ainda mais a oferta de cursos na área da saúde na 

nossa região. 

 
 

2.2 JUSTIFICATIVA DA OFERTA DO CURSO 

 
 

No Brasil o curso de Odontologia foi instituído em 25 de outubro de 1884 pelo 

Decreto n° 9.31116 junto aos cursos de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia. 

Desde então, ocorreu considerável aumento do número de escolas, sobretudo nos 

últimos 30 anos, sendo que, em 2020, atingiu o número de aproximadamente 350 

cursos cadastrados no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

(INEP), de acordo com o Censo da Educação Superior17. 
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Segundo a San Martin et al (2018)18, em artigo sobre a distribuição dos 

cursos de Odontologia e de cirurgiões-dentistas no Brasil foram identificados cursos 

majoritariamente privados (75%) e localizados no Sudeste (43,6%). A região Norte 

foi a que menos apresentou cursos de Odontologia (10%) e o menor número de 

cirurgiões-dentistas. 

A última atualização (2021)19 no site do CFO - Conselho Federal de 

Odontologia é de 331.502 dentistas com CRO ativo até o momento. A média 

brasileira é de 634 habitantes por dentista. Desmembrando esses números nas 5 

regiões do Brasil, temos o seguinte cenário: a região Sudeste vem em primeiro lugar 

por concentrar as 3 maiores economias do país e mais da metade do número de 

profissionais (dentistas) nos 4 estados que compõem a região. A região Sul vem em 

segundo lugar com as 3 próximas maiores economias e com 16,2% do número total 

de dentistas no país. A região Centro-Oeste vem em terceiro lugar no ranking 

econômico nacional e conta com 8,8% dos dentistas atuantes no Brasil. Em quarto 

lugar no ranking econômico vem a região Nordeste com 16,8% dos dentistas de todo 

o país. E a região Norte com 5,6% dos dentistas atuantes no Brasil. 

O número de novos dentistas cresce a cada ano e a oferta de cursos de 

graduação em Odontologia também. Porém observa-se uma distribuição não 

igualitária entre as regiões. 

Quando se relaciona a população de cada região com o número de CD, 

observa-se grande diferença entre as regiões: a região Nordeste apresentou a maior 

relação número de habitantes/cirurgião-dentista (1310), seguida pela região Norte. 

Por outro lado, as regiões Sudeste e Sul apresentaram as menores relações, cerca 

de um CD para cada 561 e 562 habitantes, respectivamente. Quando comparados 

ao recomendado pela OMS20 em relatório de 2006(1500 habitantes/cirurgião- 

dentista), essas proporções demonstram que todas as regiões brasileiras 

apresentam mais CD do que o recomendado, sendo que a região Sudeste apresenta 

aproximadamente três vezes mais CD que o preconizado pela OMS. O Brasil 

apresentou no total um CD para cada 735 habitantes, mais que o dobro 

recomendado pela OMS. 

Segundo o mesmo artigo de San Martin et al (2018)18, na Paraíba, temos os 

seguintes dados: população do estado de 3.972.202 habitantes, com 4.047 

cirurgiões-dentistas cadastrados, sendo a relação habitantes/cirurgião-dentista de 
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981, na capital do estado temos 791.438 habitantes e 2.073 cirurgiões-dentistas 

cadastrados, sendo a relação habitantes/cirurgião-dentista de 381, em contrapartida, 

no interior do estado, temos uma população de 3.180.764 com 1974 cirurgiões- 

dentistas cadastrados e a relação habitantes/cirurgião-dentista de 1611, número 

superior ao preconizado pela OMS20. 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde Bucal (2010)21, concluída em 

dezembro pelo Ministério da Saúde, com participação das Secretarias Estaduais de 

Saúde de todas as unidades federativas, a cárie dentária continua sendo o principal 

problema de saúde bucal dos brasileiros. Mas a situação melhorou entre 2003 e 

2010. Na idade de 12 anos, utilizada mundialmente para avaliar a situação em 

crianças, a doença atingia 69% da população em 2003. Essa porcentagem diminuiu 

para 56% em 2010. Esse declínio, de 13 pontos percentuais, corresponde a uma 

diminuição de 19% na prevalência da enfermidade. O número médio de dentes 

atacados por cárie também diminuiu nas crianças: era 2,8 em 2003 e caiu para 2,1 

em 2010 – uma redução de 25%. Em termos absolutos, e considerando a população 

brasileira estimada para 2010, essas reduções indicam que, no período considerado, 

cerca de um milhão e 600 mil dentes permanentes deixaram de ser afetados pela 

cárie em crianças de 12 anos em todo o país. Em adolescentes, a redução do 

número de dentes que foram poupados do ataque de cárie, em relação a 2003, 

chegou a aproximadamente 18 milhões. As necessidades de próteses dentais por 

adolescentes reduziram-se em 52%. Entre os adultos o destaque cabe a uma 

importantíssima inversão de tendência: as extrações de dentes vêm cedendo 

espaço aos tratamentos restauradores. Em adultos, as necessidades de próteses 

reduziram-se em 70%. 

Os dados foram obtidos em 177 cidades, nas cinco grandes regiões 

brasileiras, e mostram a situação em todas as capitais estaduais, no Distrito Federal 

e no interior do país (Campina Grande não participou da amostra). Foram 

examinados e entrevistados, em seus domicílios, crianças de 5 e de 12 anos de 

idade, adolescentes de 15 a 19 anos, adultos de 35 a 44 anos e idosos de 65 a 74 

anos por dentistas pertencentes aos serviços de saúde dos municípios participantes. 

A amostra, estatisticamente representativa da população brasileira, foi de 

aproximadamente 38 mil pessoas. 

Ainda com relação à cárie dentária, cabe destaque às importantes diferenças 
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regionais. O CPO médio aos 12 anos nas capitais é de 1,7 enquanto que, no interior, 

é de 2,2 (uma diferença de 27%). Comparando-se as regiões, são expressivas as 

diferenças nas médias: o Norte (com 3,2) e o Nordeste (com 2,7) e também o 

Centro-Oeste (com 2,6) têm situação pior que as regiões Sudeste (1,7) e Sul (2,0). 

Os valores extremos (Norte e Sudeste) mostram uma diferença de cerca de 90%. 

Além disso, no Nordeste a proporção de dentes restaurados em relação ao CPO 

total é menor que no Sudeste, indicando que o maior ataque da doença, combina-se 

com menor acesso aos serviços odontológicos. Comparativamente ao observado em 

2003, esse padrão de diferenças regionais se manteve. Cabe ressaltar, também, que 

atenção especial deve ser dada à dentição decídua, pois o ataque de cárie em 

crianças de cinco anos (em que a presença majoritária é de dentes-de-leite), foi em 

média de 2,3 dentes. Desses, menos de 20% estavam tratados no momento em que 

os exames epidemiológicos foram realizados. Em 2003 a média nessa idade era de 

2,8 dentes afetados – uma redução, portanto, de apenas 18% em 7 anos. Além 

disso, a proporção de dentes não tratados se manteve no mesmo patamar de 80%. 

O curso de Odontologia da FIP Campina Grande tem um impacto positivo à 

saúde de nossa população, uma vez que a demanda social por CD em nosso 

Estado e em nossa região, especificamente no interior, é enorme, haja vista a 

necessidade de profissionais e serviços odontológicos para o atendimento à 

população nesses locais, confirmada no SB BRASIL (2010)21 que aponta o menor 

acesso aos serviços odontológicos na região Nordeste, sobretudo no interior dos 

estados. 

Nas últimas décadas o exercício da profissão de CD tem passado por 

profunda modificação, resultado da influência de diversos fatores. Percebe-se a 

progressiva incorporação de tecnologia, de especialização, o aumento do potencial 

de profissionais com vínculo público, sobretudo com o crescimento expressivo dos 

postos de trabalho na rede pública de serviços de Odontologia. A participação do 

Cirurgião Dentista na Estratégia Saúde da Família (ESF) e o surgimento dos Centros 

de Especialidades Odontológicas (CEOs) na rede do Sistema Único de Saúde (SUS) 

têm grande impacto nesses números. 

O curso de Odontologia da FIP Campina Grande oportuniza aos seus 

discentes uma experiência, através da infraestrutura, estrutura curricular, corpo 

docente, estágios supervisionados, atividades complementares, pesquisa e 
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extensão que possibilita aos mesmos, adquirirem habilidades e competências ricas 

com formação humanística, postura ética social, cujo comportamento e formação 

permitam tomar decisões e atuar de forma segura no desenvolvimento de suas 

atividades profissionais. Tais propostas coadunam com o perfil do egresso proposto 

no Projeto Pedagógico do Curso. 

Esse aspecto da formação é fundamental para que possamos, cada vez mais, 

demonstrar a importância do CD junto às comunidades, já que o curso de 

Odontologia contribui ainda com o seu atendimento humanizado e qualificado na 

rede de saúde onde se encontra inserida, apresentando um instrumento de 

referência e contra referência dos municípios que englobam a 3ª Macro região de 

Saúde do Estado da Paraíba, estando inserida na rede SUS desde a Atenção Básica 

até a assistência terciária (especializada), trabalhando em uma ação multidisciplinar 

e integralizada. 

O curso de Odontologia possui todos os termos de convênios vigentes que 

mantém em parceria para atendimento dos estágios supervisionados de seus alunos 

durante toda a graduação, principalmente para o estágio curricular supervisionado. 

Mantém longa parceria com os gestores públicos (Prefeitura de Campina Grande e 

Secretaria do Estado da Paraíba), como por exemplo, os Centros Especializados de 

Odontologia (CEO), Estratégia de Saúde da Família e hospitais das redes municipal 

e estadual. Indo ao encontro das políticas de saúde preconizadas pelo Governo 

Federal, e assim espera contribuir para que os problemas dessa área tão importante 

possam ser minimizados com o passar do tempo, com a ajuda da IES, que está 

ciente não só de sua responsabilidade educacional junto ao município e no Estado 

da Paraíba, e demais cidades circunvizinhas, mas, também, de sua 

responsabilidade social, em parcerias com as políticas públicas de saúde do 

Ministério da Saúde. 

A construção e o desenvolvimento do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de 

Graduação em Odontologia fundamentam-se, essencialmente, nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) para o Curso de Odontologia (2021)3. O curso de 

Odontologia tem como base as atividades no ensino, pesquisa e extensão. Estando 

o PPC em consonância com o Regimento Interno Institucional e com o Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI)1. 
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2.3 CONSTRUÇÃO, IMPLANTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO PROJETO 

PEDAGÓGICO DO CURSO 

 
O Núcleo Docente Estruturante - NDE é um órgão que constitui-se de um 

grupo de docentes, com atribuições acadêmicas de acompanhamento, atuante no 

processo de concepção, consolidação e contínua atualização do projeto 

pedagógico do curso. 

Com o intuito de promover a formação de profissionais competentes, 

compromissados com os valores éticos, culturais e sociais, contribuindo para a 

construção de uma sociedade justa, voltada para as necessidades regionais e 

nacionais, a FIP Campina Grande possui como missão Institucional no processo 

formal de educação, ultrapassar em muito as ações exteriorizadas numa sala de 

aula, com o principal objetivo de desenvolvimento integral do aluno, enquanto 

indivíduo e sujeito social, e em relação às dimensões das diferentes áreas do 

conhecimento. 

A FIP Campina Grande preza sempre pela qualidade do ensino e êxito na 

formação de profissionais qualificados que continuamente suscitam o desejo de 

aperfeiçoamento cultural e profissional possibilitando a concretização e 

integralização de conhecimentos adquiridos numa estrutura intelectual e 

sistematizadora do conhecimento. 

Nesse sentido, busca-se o desenvolvimento de diferenciais competitivos 

que permitam a formação de egressos capazes de desempenhar papéis de 

liderança, gerenciamento e qualificados para desenvolver ideias criativas e 

inovadoras que permitam a melhoria do processo apontando para ganhos de 

eficiência e para a adaptação inédita de situações do mercado de trabalho. 

O Núcleo Docente Estruturante que compõe o Curso de Bacharelado em 

Odontologia permanece baseado na Política Pedagógica da FIP Campina Grande 

visando desempenhar um papel inovador na construção, implantação e 

consolidação de um projeto baseado na formaçãode egressos voltados à realidade 

local e regional. 

Dessa forma o PPC segue as orientações do Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI)¹ da FIP Campina Grande e foi construído em consonância ao 

preconizado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9394, de 

20 de dezembro de 1996) e em consonância com    as Diretrizes Curriculares 
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Nacionais (DCN) para o curso de Odontologia³. 

O Cirurgião-dentista será habilitado para: 

 
I. exercer a Odontologia de forma articulada com o contexto social, 

econômico, cultural e ambiental, entendendo-a como uma forma de 

participação comunitária; 

II. conhecer e respeitar o Código de Ética Odontológica, as normas dos 

trabalhadores da área da saúde bucal na sociedade e no desenvolvimento 

da profissão, assim como as leis, as portarias e as regulamentações sobre 

saúde bucal; 

III. desenvolver ações de promoção, prevenção, reabilitação, manutenção e 

vigilância da saúde, em nível individual e coletivo, reconhecendo a relação 

da saúde bucal com as condições sistêmicas do indivíduo; 

IV. coletar, registrar, organizar, analisar e interpretar dados e informações 

clínicas e epidemiológicas relevantes para a identificação da normalidade e 

para a construção do diagnóstico, da terapêutica e do controle referentes 

às doenças e agravos bucais e suas relações com as condições sistêmicas 

do indivíduo; 

V. aplicar os princípios de biossegurança na prática odontológica, de acordo 

com as normas legais e regulamentares pertinentes, promovendo o 

autocuidado e a prevenção de acidentes de trabalho e doenças 

ocupacionais relacionadas à prática odontológica; 

VI. executar procedimentos odontológicos com vistas à prevenção, à 

interceptação e ao tratamento das doenças e aos agravos bucais, assim 

como à reabilitação e à manutenção do equilíbrio do sistema 

estomatognático e da saúde bucal, compreendendo suas relações com as 

condições sistêmicas e com a integralidade do indivíduo nas diferentes 

fases do ciclo de vida, tendo como base as evidências científicas e a 

incorporação de inovações tecnológicas no exercício da profissão; 

VII. participar de investigações científicas, respeitando o rigor científico e os 

princípios de ética em pesquisa, além de desenvolver o pensamento crítico, 

reflexivo e criativo e a capacidade de de buscar e produzir conhecimento; 

VIII.aplicar os   fundamentos   da   epidemiologia   e   do   conhecimento   da 
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comunidade, como fatores fundamentais à gestão, ao planejamento e à 

avaliação das ações profissionais para fundamentar a tomada de decisão 

em saúde; 

IX. trabalhar em equipe interprofissional e de saúde bucal, informando e 

educando a equipe e a população a respeito da saúde bucal; 

X. planejar e desenvolver a atenção odontológica individual e coletiva, 

considerando a família como unidade de cuidado, e respeitando os ciclos 

de vida; 

XI. supervisionar as atividades do técnico em saúde bucal e auxiliar em saúde 

bucal. 

 

 
O fluxo do trabalho para a construção do projeto do Curso de Bacharelado 

em Odontologia foi construído a partir do levantamento das necessidades de 

formação da região da instituição. A partir destes dados o NDE trabalhou para 

definir o perfil do egresso e os objetivos do Curso. Posteriormente a matriz 

curricular, os conteúdos, as bibliografias e a metodologia foram definidos de forma 

que estes levem os estudantes a atingirem o perfil de formação desejado na 

conclusão do curso. Durante a implantação do curso, semestralmente, são 

revisados as ementas, bibliografias, perfil do egresso, objetivos do curso, 

metodologias e demais assuntos pertinentes ao projeto do curso. Toda e quaisquer 

alterações realizadas no PPC, são aprovadas pelo Colegiado do Curso, e 

realizadas para garantir que o egresso da FIP Campina Grande tenha uma 

formação completa e quelhe permita atuar com excelência no mercado de trabalho 

do qual fará parte. 

Ressalta-se que a construção desse Projeto levou em consideração os 

Indicadores de Qualidade definidos pelo MEC. Desta maneira, o NDE trabalhou 

incansavelmente construindo e revisando conteúdos, matriz curricular, bibliografias 

e metodologias com a finalidade de que os estudantes da Instituição possam 

concretizar o perfil do Egresso e os objetivos traçados pelo Curso. Assim, toda a 

construção, implantação e consolidação do Projeto Pedagógico foram realizadas 

pelo NDE do Curso, conforme regulamento e atas disponibilizadas,oferecendo aos 

nossos egressos uma formação eficiente e de qualidade voltadas para o mercadode 

trabalho. 
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3 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

 
 

3.1 POLÍTICAS INSTITUCIONAIS NO ÂMBITO DO CURSO 

 
 

O Projeto Pedagógico de Bacharelado em Odontologia da FIP Campina 

Grande oportuniza aos acadêmicos uma sólida formação, preparando para o 

mercado de trabalho, com conhecimentos permanentes, desenvoltura, iniciativa, 

capacidade analítica e espírito empreendedor na elaboração da solução de 

problemas no âmbito odontológico e de reconhecimento das necessidades da 

sociedade, aliadas a uma postura reflexiva e visão crítica que fomente a capacidade 

de trabalho em equipe, favoreça a aprendizagem autônoma e dinâmica, além da 

qualificação para a vida, o trabalho e o desenvolvimento da cidadania. 

O Projeto Pedagógico tem como foco a integração entre a formação técnica, 

humanista e da gestão, objetivando formar o profissional cirurgião-dentista, com 

conhecimento geral e ético orientados ao comprometimento com a saúde e 

capacidade de interagir na sociedade com liderança, mentalidade preventiva e 

responsabilidade social. Nessa perspectiva, existe um grau de articulação entre o 

PDI e o PPC para as políticas de ensino, pesquisa e extensão da Instituição. 

Em outros termos, este PPC expressa uma proposta curricular que aponta 

para a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, configurando-se como 

um processo educacional integrado, garantindo assim a formação de um sujeito 

competente, crítico, reflexivo, criativo e propositivo capaz de intervir na sociedade 

em prol da transformação da realidade. 

Especificamente, a política educacional da FIP Campina Grande está pautada 

nos seguintes fundamentos: 

1. Organização da educação: a escolha do componente curricular respeita a 

legislação pertinente, se adequando à realidade regional. Há constante 

atualização dos programas das disciplinas, além de forte atuação do 

Núcleo Docente Estruturante e Colegiado do Curso nos aspectos 

relacionados ao Projeto Pedagógico de Curso, ao perfil profissional do 

egresso e às demandas do mercado de trabalho; 

2. Processo ensino-aprendizagem: o estudante é sujeito produtor do 

conhecimento e o professor é facilitador e mediador nesse processo. São 
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utilizadas metodologias de ensino, centradas na aprendizagem do 

estudante, com critérios coerentes de acompanhamento e de avaliação do 

processo ensino-aprendizagem; 

3. Articulação entre teoria e prática: consiste na relação do saber e do fazer 

ao longo de todo o processo educativo, visando o desenvolvimento de 

competências, habilidades e conhecimentos. 

4. Interdisciplinaridade: articulação dos conhecimentos oferecidos pelas 

diferentes disciplinas ao longo do semestre, bem como ao longo de todo o 

curso; 

5. Avaliação da aprendizagem: entendida como processo contínuo, portanto, 

processual, caracterizado pela dimensão formativa, pelo diagnóstico das 

dificuldades e potencialidades dos alunos, oferecendo subsídios para a 

necessária intervenção docente. 

 
As políticas institucionais no âmbito do Curso são implementadas de forma 

transversal e contínua tanto ao longo dos componentes curriculares quanto em 

colaboração e parceria com os Núcleos Institucionais da FIP Campina Grande. 

Neste contexto, o Ensino no Curso de Bacharelado em Odontologia da FIP 

Campina Grande é organizado a partir dos fundamentos das políticas de ensino da 

IES, considerando ainda as orientações institucionais acerca das políticas de 

atividades complementares, estágio e trabalho de conclusão de curso, articulados 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso estabelecidas pelo MEC. 

Portanto, as ações são regularmente vistas ao longo do PPC e em articulação com o 

PDI da FIP Campina Grande, de maneira coerente e inovadora conforme perfil do 

egresso. 

 
3.1.1 Políticas de ensino 

 
 

A política do ensino de graduação está voltada para a formação global do 

aluno que lhe permita construir competências, hábitos, habilidades e atitudes de 

forma crítica e criativa, com valores e ética, estimulando-o a resolver problemas, 

estudar casos, intervir em realidades, prever crises, buscando seu auto 

aprimoramento e auto realização como pessoa e como cidadão. Parte do 
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pressuposto de que adotando essa política, contribui para a qualificação profissional 

de forma sistêmica e conscientizando-o de suas responsabilidades, usando para 

isso os recursos do conhecimento em seus vários níveis e modalidades, além das 

vivências e intervenções em realidades do seu cotidiano próximo ou remoto. 

Nessa perspectiva, deve contar com professores permanentemente 

preparados para desafiar seus alunos à construção interativa do aprendizado, 

utilizando metodologias e recursos diferenciados, para que o incentive a ser 

protagonista do seu próprio conhecimento. Para tanto, deve propor formas de 

avaliação que possibilite a mediação entre o objeto a ser conhecido, investigado e a 

disposição do aluno para aprender. 

Para tanto, pretende consolidar suas políticas estabelecendo os seguintes 

princípios gerais para o ensino, além do cumprimento das metas anteriormente 

citadas: 

● articular o ensino, a investigação científica e a extensão; 

● centrar o ensino na interdisciplinaridade e na transversalidade; 

● estimular o relacionamento interpessoal e a comunicação eficaz, 

propiciando o trabalho em grupo e em equipes; 

● fomentar práticas de aprendizagem para formação da pessoa e do 

profissional comprometidos com um mundo melhor; 

● desenvolver ações que contemplem a responsabilidade social, amparada 

em valores nos quais se assentam a sustentabilidade, a empregabilidade e 

o empreendedorismo; 

● oferecer soluções educacionais que atendam exigências de formação 

cidadã para o presente e futuro, provendo, por meio de suas ações, 

competências, habilidades e atitudes requeridas pela sociedade; 

● garantir educação continuada e profissional aos egressos; 

● organizar a produção de conhecimento dos discentes e docentes; 

● proporcionar educação de qualidade; 

● incentivar a prática investigativa; 

● capacitar todos os envolvidos em suas ações sistematizando a tomada de 

decisão e prontidão às mudanças e a flexibilidade 

Tanto para o ensino de graduação como para o de pós-graduação, algumas 

inovações consideradas significativas são adotadas, especialmente quanto à 



30 

 

 

flexibilidade dos componentes curriculares, tais como as oportunidades 

diferenciadas de integralização curricular abaixo elencadas: 

a) biblioteca com parte do acervo virtual: a biblioteca virtual possui um amplo 

acervo bibliográfico para acesso, consulta, análise, pesquisa e estudo dos 

conteúdos propostos nas ementas, bem como de conteúdo complementar; 

b) desenvolvimento de ações intercurso e entre a FIP Campina Grande e 

comunidade: essas atividades se dinamizam por meio de eventos, entre os 

quais: eventos científicos, responsabilidade social, atividades de extensão: 

oferecem aos discentes a possibilidade de dialogar com outras áreas e 

estimulam a participação da comunidade externa; 

c) desenvolvimento de metodologias que estimulam o diálogo entre os 

componentes curriculares, a prática social e as demandas do mundo do 

trabalho (ativas); 

d) ênfase na atenção à diversidade e na sustentabilidade: 

e) Contribuição para o processo de democratização do acesso ao Ensino 

Superior; 

f) Aperfeiçoamento e modernização de métodos de ensino e aprendizagem; 

g) Utilização de novas tecnologias e práticas pedagógicas inovadoras. 

 
 

O PPC do curso de Bacharelado em Odontologia, para atender à concepção 

filosófica da organização didático-pedagógica apresenta: 

● Concepção da estrutura curricular, fundamentada em metodologia de 

ensino que articule o ensino, a iniciação científica e a extensão; 

● Estímulo ao desenvolvimento de conteúdos integradores e essenciais 

através de processos interdisciplinares; 

● Planos de Ensino centrados no aluno como sujeito da aprendizagem e 

apoiado no professor como facilitador e mediador do processo ensino- 

aprendizageme, que num processo dialógico conduzido pelo professor, 

esclareça ao estudante o que estudar, por que estudar, como aqueles 

conteúdos e atividades previstas contribuem para a formação profissional 

com o perfil de egresso proposto, e como as atividades a serem 

desenvolvidas permitem ao estudante agregar as habilidades e 

competências profissionais previstas nas DCN’s de Odontologia. 
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● Desenvolvimento do espírito crítico e analítico, preparando os acadêmicos 

para a resolução dos problemas enfrentados na atuação profissional; 

● Considerar a graduação como etapa de construção das bases para o 

desenvolvimento do processo de educação continuada. 

 
3.1.2 Políticas de pesquisa 

 
 

As diretrizes pedagógicas de todos os cursos tem um dos pontos destacados, 

a “implementação de atividade de ensino, iniciação científica e programas de 

extensão que contribuam para agregar conhecimentos, habilidades e gerar 

mudanças de atitudes no educando, estimulando-os para tomada ágil e competente 

de decisões, desenvolvimento da criatividade pessoal e estímulo ao auto- 

desenvolvimento”. 

A pesquisa é um recurso estimulador da aprendizagem e da produção de 

novos conhecimentos. Partindo deste pressuposto, a FIP Campina Grande assume 

como política institucional desenvolver o gosto pela pesquisa, a ação criadora, 

responsável e ética, a partir de uma postura de investigação, reflexão, de 

curiosidade perante o novo e o diferente, buscando novos conhecimentos e 

procedimentos que possam complementar e estimular o ensino aprendizagem a 

alcançar graus mais elevados de excelência e melhorar a qualidade de vida da 

população envolvida. Para tanto, deve: 

● Capacitar seus professores para a elaboração e implementação de projetos 

de pesquisa; 

● Buscar recursos próprios, da mantenedora, para apoiar projetos de 

pesquisa e iniciação científica; 

● Promover congressos e outros eventos de natureza científica ou técnico 

profissional; 

● Ampliar e institucionalizar o Programa de Iniciação Científica; 

● Estimular e apoiar seus professores e alunos a fim de participarem de 

eventos de caráter científico, técnico, cultural e educacional; 

● Disponibilizar os laboratórios para desenvolvimento de pesquisas; 

● Ter convênios com instituições públicas e privadas; 

● Criar mecanismos de incentivo à publicação e difusão da produção 
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científica em revistas indexadas de circulação nacional e internacional; 

● Estimular formas de cooperação científica com grupos de pesquisas de 

outras instituições de reconhecida competência acadêmica; 

● Valorizar e divulgar os Projetos de Pesquisa. 

 
 

As atividades do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) 

são constantes e dinâmicas . Estando ligado à Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP), o CEP já existe há alguns anos e é uma instância colegiada 

interdisciplinar autônoma, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, que tem 

por finalidade defender os interesses dos seres humanos enquanto sujeitos da 

pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir para seu desenvolvimento em 

conformidade com os padrões éticos. 

Este conjunto de medidas reforça a base de fomento, apoio e incentivo às 

práticas investigativas e a produção intelectual na Instituição, associada ao ensino e 

à extensão, com o fim de fortalecer o processo de aprendizagem e de ampliar e 

renovar o acervo de conhecimentos ministrados em seus cursos. 

As acões de pesquisa são coordenadas pelo Núcleo de Iniciação Científica da 

FIP Campina Grande que possui Regulamento Próprio. 

No âmbito dos Cursos de Graduação, os resultados das pesquisas são 

apresentados nas qualificações e defesas de Trabalhos de Conclusão de Curso 

(TCC), bem como em eventos acadêmicos internos e externos. 

A FIP Campina Grande vem semestralmente lançando editais de processos 

seletivos para a contratação de professores com título de mestrado e doutorado para 

atuarem nas diversas áreas, com o objetivo de ampliar as pesquisas existentes e as 

que serão desenvolvidas. A Instituição estimula o envolvimento da graduação com a 

iniciação científica, estando empenhada na capacitação dos docentes com relação 

às metodologias de ensino que tenham a pesquisa como instrumento. 

Os alunos de iniciação científica executam um trabalho minucioso 

estruturando relatórios a serem apresentados à Coordenação de Iniciação Científica. 

Após a apresentação das propostas dos temas de pesquisas dos docentes, 

atendendo a Edital próprio anual, são desenvolvidas as etapas de análises e 

avaliação dos projetos encaminhados. Por intermédio da criação desta sistemática 

de trabalho às atividades de Pesquisa, pretende-se demarcar na filosofia e cultura 
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institucional a relevância de atividades que primam pelo desenvolvimento da 

iniciação científica, fato que pode ser plenamente viabilizado, considerando que a 

Instituição dispõem de recursos humanos, materiais e infra estruturais para o 

desenvolvimento da iniciação científica. As atividades Integradoras entre outras 

atividades no decorrer das disciplinas bem como os trabalhos de conclusão de 

curso, constituem um importante momento em que há tempo para o debate e assim 

o fornecimento de subsídios necessários para o desenvolvimento de atividades e 

ações de iniciação científica de modo a contribuir com a compreensão dos 

fenômenos sociais relacionados a área de saúde ou que permeia a mesma, além da 

produção de novos conhecimentos regionais. Outro ponto de destaque, é a política 

de incentivo à produção de trabalhos científicos e sua publicação expressos no PDI 

institucional que se materializa nesse curso. 

 
3.1.3 Políticas de extensão 

 
 

De acordo com a Resolução CNE/CES nº 7/201822, que estabelece as 

diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regulamenta o Plano 

Nacional de Educação (PNE 2014-2024)23, Lei nº 13.005/2014, Meta 12.7 e o 

Regulamento Institucional da Extensão da FIP Campina Grande, dentre outras 

providências, as instituições de ensino superior devem assegurar, no mínimo, 10% 

do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos 

de extensão universitária, orientando suas ações para áreas de grande pertinência 

social. 

Por curricularização da extensão entende-se a inclusão de atividades de 

extensão que se integram aos componentes curriculares dos cursos de graduação, 

constituindo-se em processo interdisciplinar, político educacional, cultural, científico, 

tecnológico, que promove a interação transformadora entre as instituições de ensino 

superior e os outros setores da sociedade, por meio da produção e da aplicação do 

conhecimento, em articulação permanente com o ensino e à pesquisa. 

A Curricularização da Extensão está norteada pelos seguintes princípios: 

a) interação dialógica da comunidade acadêmica com a sociedade por meio 

da troca de conhecimentos, da participação e do contato com as questões 

complexas contemporâneas presentes no contexto social; 
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b) formação cidadã dos estudantes, marcada e constituída pela vivência dos 

seus conhecimentos, que, de modo interprofissional e interdisciplinar, seja 

valorizada e integrada à matriz curricular; 

c) produção de mudanças na própria instituição de ensino superior e nos 

demais setores da sociedade, a partir da construção e da aplicação de 

conhecimentos, bem como por outras atividades acadêmicas e sociais; 

d) articulação entre ensino/extensão/pesquisa, ancorada em processo 

pedagógico único, interdisciplinar, político-educacional, cultural, científico e 

tecnológico; 

e) estabelecimento de diálogo construtivo e transformador com os demais 

setores da sociedade brasileira e internacional, respeitando e promovendo 

a interculturalidade; 

f) promoção de iniciativas que expressem o compromisso social das 

instituições de ensino superior com todas as áreas, em especial, as de 

comunicação, cultura, direitos humanos e justiça, educação, meio 

ambiente, saúde, tecnologia produção, e trabalho, em consonância com as 

políticas ligadas às diretrizes curriculares para a educação ambiental, 

educação étnico-racial, direitos humanos e educação indígena; 

g) promoção da reflexão ética quanto à dimensão social do ensino e da 

pesquisa; 

h) incentivo à atuação da comunidade acadêmica e técnica na contribuição ao 

enfrentamento das questões da sociedade brasileira, inclusive por meio do 

desenvolvimento econômico, social e cultural; 

i) apoio a princípios éticos que expressem o compromisso social de cada 

estabelecimento superior de educação; 

j) atuação na produção e na construção de conhecimentos, atualizados e 

coerentes, voltados para o desenvolvimento social, equitativo e sustentável, 

com a realidade brasileira. 

 
As atividades de extensão estão descritas no Regulamento da 

Curricularização da Extensão do curso de Bacharelado em Odontologia, com a 

carga horária das ações de curricularização da extensão e nos planos de 

estruturados pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE) e aprovados pelo Colegiado 
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de Curso. 

As atividades destinadas à extensão, especificadas no Regulamento, para 

cumprimento de créditos com fins de curricularização terão carga horária de 440 

horas, totalizando 22 créditos exigidos para a conclusão do Curso de Bacharelado 

em Odontologia da FIP Campina Grande. 

Compreende-se a creditação da extensão como a inserção das atividades 

extensionistas no PPC do curso de Odontologia da FIP Campina Grande, por meio 

de componentes curriculares com carga horária destinada a estas atividades, 

garantindo o caráter indissociável do ensino, da pesquisa e da extensão na 

formação discente, na qualificação do docente e na relação com a sociedade. 

Para creditação, as ações extensionistas devem estar registradas e 

aprovadas no Colegiado de Cursos, sob orientação do Núcleo Docente Estruturante. 

As práticas extensionistas deverão garantir a participação ativa dos estudantes 

regularmente matriculados no curso de Odontologia da FIP Campina Grande, na 

organização e execução das atividades junto à comunidade externa, sendo atividade 

acadêmica obrigatória. 

Além dos componentes curriculares extensionistas, as ações de extensão da 

FIP Campina Grande são acompanhadas pela Coordenação Institucional da 

Extensão, que lança edital anual para projetos de extensão extracurriculares. 

 
3.1.4 Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

 
 

A disciplina Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS é ofertada na matriz 

curricular como Disciplina Optativa no curso, em atendimento ao § 2º - Art. 3º, do 

Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 200524. Este reconhecimento significa um 

avanço aos direitos linguísticos dos surdos de se comunicarem e de se expressarem 

livremente através de sua língua e, por que não dizer, de uma transformação social 

quanto à valorização e uso da Libras por pessoas surdas e ouvintes. 

Nesse contexto, a Libras é percebida como uma ferramenta necessária não 

só para a comunicação dos surdos, mas como uma conquista com vistas à sua 

inclusão social e cultural. Embora este reconhecimento tenha ocorrido tardiamente 

no Brasil em relação a outros países (Estados Unidos, França, Suécia, Uruguai), dez 

anos após a aprovação da referida Lei, ainda se reflete a ausência da Libras nos 
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espaços públicos, sobretudo na escola, onde o processo de ensino e aprendizagem 

não inclui a Libras no uso corrente das práticas pedagógicas e nem como disciplina 

curricular. O curso de Odontologia, partindo sempre do ponto de vista da inclusão, 

oferece a disciplina de Língua Brasileira de Sinais (Libras) optativa, com carga 

horária de 40 horas. 

 
3.1.5 Políticas de Educação Ambiental 

 
 

O currículo atende às Políticas de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999 e 

Decreto Nº 4.281/2002)25, 26 oferecendo integração da educação ambiental aos 

componentes curriculares, de modo transversal, contínuo e permanente, 

constituindo-se em elemento estruturante que demarca um campo político de 

valores e práticas, mobilizando atores sociais comprometidos com a prática político 

pedagógica transformadora e emancipatória capaz de promover a ética e a 

cidadania ambiental. A FIP Campina Grande conta com o Núcleo de Educação 

Ambiental (NEA) que possui coordenação e está devidamente regulamentado. 

 
3.1.6 Políticas de Educação em Direitos Humanos 

 
 

No tocante à educação em Direitos Humanos combinou-se transversalidade e 

disciplinaridade, conforme o disposto no Parecer CNE/CP Nº 8/2012, que originou a 

Resolução CP/CNE N° 1/201227. A Educação em Direitos Humanos, um dos eixos 

fundamentais do direito à educação, refere-se ao uso de concepções e práticas 

educativas fundadas nos Direitos Humanos e em seus processos de promoção, 

proteção, defesa e aplicação na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos e de 

responsabilidades individuais e coletivas, algo defendido e praticado pela FIP 

Campina Grande. Destaca-se que, os temas são levados à formação dos alunos, 

propiciando formar profissionais conscientes e   críticos sobre as relações humanas, 

à equidade e o respeito à natureza. 

Institucionalmente, a FIP Campina Grande tem o Núcleo dos Direitos 

Humanos, Relações Étnico-Raciais e Meio Ambiente - DHRERMA que tem como 

objetivo zelar pela implementação de ações ligadas à defesa dos Direitos Humanos, 

Relações Étnico-Raciais no ambiente acadêmico e nas relações interpessoais, em 
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respeito às Diretrizes Nacionais em Direitos Humanos (Resolução 01/2012, do 

Conselho Pleno de CNE), dedicando-se especialmente à Educação Ambiental, a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro- 

Brasileira, Africana tendo como base a Lei 10.639/200328 e Indígena baseada na Lei 

11.645/200829, com regulamentação própria. 

A FIP Campina Grande incorpora tais diretrizes, políticas e dispositivos legais 

e normativos, cujo foco é a implementação de um conjunto de medidas e ações com 

o objetivo de corrigir injustiças, eliminar discriminações e promover a inclusão social 

e a cidadania para todos no sistema educacional brasileiro. Além das disciplinas,de 

forma interdisciplinar, os cursos da FIP Campina Grande realizam palestras e 

minicursos sobre as referidas temáticas e estas atividades são contabilizadas na 

carga horária das atividades complementares. 

Apresenta-se abaixo, os requisitos normativos e a apresentação da disciplina 

o qual ele integra: 

 
Quadro 4 - Requisitos normativos e apresentação do componente curricular 

 

REQUISITO NORMATIVO COMPONENTE CURRICULAR 

Política de relações étnico-raciais e o 
ensino de história e cultura afro- 
brasileira, africana e indígena e 
indígena 

Antropologia; Políticas Sociais e Políticas 
de Saúde; Bioética, Ética e Legislação 
Odontológica; Psicologia Aplicada à 
Saúde; Estágios Curriculares 
Supervisionados. 

 

Política de educação ambiental 

Antropologia, Princípios Básicos de 
Ergonomia e Biossegurança; Materiais 
Odontológicos; Clínica de Promoção de 
Saúde Bucal; 

 
 

Inserção dos ensino superior 

Antropologia; Políticas Sociais e Políticas 
de Saúde; Bioética, Ética e Legislação 
Odontológica; Módulos de Extensão; 
Psicologia Aplicada à Saúde; Estágios 
Curriculares Supervisionados e Clínicas 
Interdisciplinares. 

Libras 
Disciplina Optativa: Língua Brasileira de 
Sinais – LIBRAS 

Fonte: - Dados do próprio autor 

 
 

Vale destacar a inclusão dos temas de Educação Ambiental, Educação em 
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Direitos Humanos, Libras e Relações étnico-raciais, dentre outros, nos encontros 

pedagógicos dos cursos que contemplam público externo e interno (professores, 

funcionários e acadêmicos) da FIP Campina Grande, bem como nos projetos de 

extensão extracurriculares desenvolvidos por docentes e discentes do curso de 

Odontologia. 

 
3.1.7 Políticas de Acessibilidade e Inclusão 

 
 

Outro ponto de destaque são as políticas de acessibilidade e inclusão, 

implementada juntamente com o Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAIN) que 

promove atendimento educacional especializado, visando à remoção de barreiras 

físicas, arquitetônicas, metodológicas, pedagógicas, virtuais, atitudinais e de 

comunicação por meio de atendimento educacional especializado de estudantes 

com deficiência (física e auditiva), transtornos globais de desenvolvimento, 

Transtorno do Espectro Autista, sugerindo procedimentos educacionais 

diferenciados para o processo ensino-aprendizagem. 

 
3.2 OBJETIVOS DO CURSO 

 
 

O curso de Bacharelado em Odontologia proposto pela FIP Campina Grande 

tem por objetivo geral contribuir para a formação de Cirurgiões-Dentistas 

empreendedores para o exercício da profissão, com competências e habilidades 

específicas, conscientes do seu agir profissional na promoção da saúde bucal e 

responsabilidades sociais, fundamentadas nos preceitos da ética, da moral, da 

ciência, das competências técnico-científicas e, principalmente, voltadas para a 

realidade da população brasileira, de acordo com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais/2021. 

O curso de Odontologia da FIP Campina Grande, com base no conhecimento 

básico e aplicado na formação em caráter tridimensional, envolvendo 

conhecimentos, habilidades e atitudes, irá permitir aos seus egressos: 

a) Conhecer conceitos básicos que facilitem a compreensão das relações 

entre Estado e sociedade, compreendendo o papel do profissional de 

saúde bucal como agente educador e transformador das práticas de saúde 
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pública, atuando em todos os níveis de atenção; 

b) Atuar multiprofissionalmente, interdisciplinarmente e transdisciplinarmente, 

e ser capaz de delegar funções, comunicar-se com os pacientes, auxiliares 

e a comunidade, respeitando a individualidade e mantendo um 

relacionamento interpessoal adequado. 

c) Identificar problemas de saúde bucal em um grupo/comunidade usando o 

arsenal teórico-metodológico da epidemiologia; 

d) Planejar, administrar, programar e realizar ações assistenciais 

odontológicas em saúde bucal individual e coletiva, de acordo com a 

realidade da comunidade a ser atendida, mantendo uma prática profissional 

ética e socialmente comprometida; 

e) Tratar patologias e distúrbios da região bucomaxilofacial, em paciente e em 

grupos populacionais, buscando a prevenção, tratamento e controle, 

mantendo sempre a percepção da necessidade da educação continuada e 

da investigação científica, com espírito crítico e aberto a novas 

informações, acompanhando e incorporando inovações tecnológicas no 

exercício da profissão; 

f) Prestar assistência odontológica ao bebê, a criança, ao adulto, ao idoso e 

ao paciente com necessidades especiais, no contexto da clínica geral, 

promovendo a saúde de forma articulada, propondo e executando planos 

de tratamento, interpretando com flexibilidade o conjunto de atitudes 

terapêuticas, encaminhando o paciente, quando necessário, à orientação 

de especialistas; e mantendo reconhecido padrão de conduta e ética 

profissional e responsabilidade médico-legal; 

g) Conhecer e compreender o processo de investigação científica, sendo 

capaz de realizar pesquisas no campo da Odontologia, com capacidade 

empreendedora e crítica para interpretar e aplicar dados, respeitando 

sempre os princípios éticos inerentes ao exercício profissional. 

 
Com base nessas competências, a formação do Cirurgião-Dentista deve 

contemplar o sistema de saúde vigente no país, a atenção integral da saúde num 

sistema regionalizado e hierarquizado de referência e contra referência e o trabalho 

em equipe. 
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Para alcançar tais objetivos, o curso conta com uma infraestrutura física e 

tecnológia que permitem o desenvolvimento de metodologias ativas, corpo docente 

qualificado, convênios de estágio e extensão, ampliando os cenários de 

aprendizagem dos discentes e fomentando a interação com a comunidade através 

das açoes de responsabilidade social. 

 
3.3 PERFIL PROFISSIONAL DO EGRESSO 

 
 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN)3 do curso de 

Odontologia/2021, o egresso do curso de graduação em Odontologia tem o seguinte 

perfil geral: cirurgião-dentista generalista, dotado de sólida formação técnico- 

científica e ativo no desenvolvimento profissional permanente em função dos 

avanços do conhecimento; humanístico e ético, atento à dignidade da pessoa 

humana e às necessidades individuais e coletivas, promotor da saúde integral e 

transformador da realidade em benefício da sociedade; apto à atuação em equipes, 

de forma Inter profissional, interdisciplinar e transdisciplinar; proativo e 

empreendedor, com atitude de liderança; comunicativo, capaz de se expressar com 

clareza; crítico, reflexivo e atuante na prática odontológica em todos os níveis de 

atenção à saúde; consciente e participativo frente às políticas sociais, culturais, 

econômicas e ambientais e às inovações tecnológicas. 

Segundo o indicador 1.3 do Instrumento de Avaliação de Cursos de 

Graduação do Ministério da Educação (2017)30, o perfil profissional do egresso que 

consta no PPC, deve estar de acordo com as DCN do curso e expressar as 

competências a serem desenvolvidas pelo discente articulando-as com as 

necessidades locais e regionais, sendo ampliado em função de novas demandas 

apresentadas pelo mundo do trabalho. 

Para o cumprimento de tal proposta, toda a estrutura curricular do curso de 

Odontologia da FIP Campina Grande leva em consideração as necessidades de 

saúde dos usuários e das populações, incluindo dimensões ética, humanística e 

social, sendo inclusos nos planos de ensino das disciplinas um conteúdo que a 

relacione a sua aplicabilidade no SUS. As atividades didáticas de Estágio 

Supervisionado inserem o estudante nas redes de serviço do SUS desde o primeiro 

período e ao longo de todo o curso, permitindo ao estudante conhecer e vivenciar as 
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políticas de saúde em diversos cenários. 

Os componentes optativos constantes na Matriz Curricular (Gerenciamento 

Empresarial em Odontologia, Formação Interprofissional em Saúde, Interpretação e 

Produção Textual, Libras, Bioestatística e Tópicos em Harmonização Orofacial) 

também proporcionam a formação do perfil apto à atuação em equipes, de forma 

interprofissional, interdisciplinar, proativo, empreendedor e participativo. 

A curricularização da extensão normatizada através Resolução N° 7, de 18 de 

dezembro de 201822 e instituída na matriz curricular do curso de Odontologia em 

janeiro de 2020, consolida ainda mais a formação integral do estudante de acordo 

com o perfil do egresso estabelecido no Projeto Pedagógico do Curso. 

A seleção dos docentes que lecionam os componentes curriculares considera 

a sua experiência profissional na área, bem como sua experiência no SUS, para que 

possam contribuir na formação do egresso em consonância com as DCN do curso 

de Odontologia. 

Além da sistematização e acompanhamento do perfil do egresso pela 

Coordenação do Curso e Núcleo Docente Estruturante do curso de Odontologia, a 

FIP Campina Grande conta com o Programa de Acompanhamento ao Egresso 

(PROAEG), sendo institucional, com regulamento próprio, que tem como objetivo 

geral promover o acompanhamento dos alunos (as)/diplomados(as) durante o 

período de tempo de 02 anos, a contar da data do término do curso, procurando 

oferecer oportunidades de aperfeiçoamento e de inserção no mercado de trabalho. 

A função das IES, quanto ao acompanhamento dos egressos, é destacada 

pelo MEC (Ministério da Educação) no processo de avaliação institucional, através 

do SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), cuja ênfase 

incide sobre a avaliação qualitativa a ser desenvolvida pelos sujeitos das atividades 

acadêmicas, constituindo-se em recurso fundamental à construção de indicadores e 

políticas que possibilitem o aperfeiçoamento das ações institucionais, tanto 

acadêmicas, quanto comunitárias. 

Assim, para o cumprimento deste objetivo, o PROAEG, elaborou algumas 

especificidades que auxiliaram o planejamento e a execução sistemática das suas 

atividades funcionais direcionadas ao público-alvo do Programa, descritos da 

seguinte forma: 
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a) Manter contato com os egressos da FIP Campina Grande, promovendo um 

canal aberto de informação para implantação e desenvolvimento de cursos, 

palestras, oficinas; 

b) Desenvolver e manter um banco de dados atualizado com informações dos 

egressos da Instituição através de questionário/ formulário; 

c) Contribuir com o desempenho do egresso no tocante ao meio profissional 

em que ele está inserido; 

d) Proporcionar a participação de egressos em programas e eventos da IES; 

e) Criar uma política de benefícios direcionada aos egressos da FIP Campina 

Grande, incluindo descontos financeiros em segunda graduação, pós 

graduação e eventos. 

 
3.3.1 Competências e Habilidades 

 
 

As competências e habilidades se configuram na gestão e na apropriação do 

conhecimento pelo formando durante todo o Curso de Odontologia. Essas estão, a 

priori, também articuladas com as ênfases curriculares do curso definidas na 

Resolução CNE/CES nº 3 de 21 de junho de 20213 e pautada na Lei de diretrizes e 

bases da educação/ LDB (Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996)31 e são 

passíveis de aquisição para as disciplinas do curso, estágios, atividades 

complementares e interdisciplinares. 

A formação do cirurgião-dentista tem por objetivo dotar o profissional dos 

conhecimentos requeridos para o exercício das seguintes competências e 

habilidades gerais: 

● Atenção à saúde: os profissionais de saúde, dentro de seu âmbito 

profissional, devem estar aptos a desenvolver ações de prevenção, 

promoção, proteção e reabilitação da saúde, tanto em nível individual 

quanto coletivo. Cada profissional deve assegurar que sua prática seja 

realizada de forma integrada e contínua com as demais instâncias do 

sistema de saúde, sendo capaz de pensar criticamente, de analisar os 

problemas da sociedade e de procurar soluções para os mesmos. Os 

profissionais devem realizar seus serviços dentro dos mais altos padrões 

de qualidade e dos princípios da ética/bioética, tendo em conta que a 
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responsabilidade da atenção à saúde não se encerra com o ato técnico, 

mas sim, com a resolução do problema de saúde, tanto em nível individual 

como coletivo; 

● Tomada de decisões: o trabalho dos profissionais de saúde deve estar 

fundamentado na capacidade de tomar decisões visando o uso apropriado, 

eficácia e custo-efetividade, da força de trabalho, de medicamentos, de 

equipamentos, de procedimentos e de práticas. Para este fim, os mesmos 

devem possuir competências e habilidades para avaliar, sistematizar e 

decidir as condutas mais adequadas, baseadas em evidências científicas; 

● Comunicação: os profissionais de saúde devem ser acessíveis e devem 

manter a confidencialidade das informações a eles confiadas, na interação 

com outros profissionais de saúde e o público em geral. A comunicação 

envolve comunicação verbal, não-verbal e habilidades de escrita e leitura; o 

domínio de, pelo menos, uma língua estrangeira e de tecnologias de 

comunicação e informação; 

● Liderança: no trabalho em equipe multiprofissional, os profissionais de 

saúde deverão estar aptos a assumir posições de liderança, sempre tendo 

em vista o bem estar da comunidade. A liderança envolve compromisso, 

responsabilidade, empatia, habilidade para tomada de decisões, 

comunicação e gerenciamento de forma efetiva e eficaz; 

● Gestão em Saúde: os profissionais devem estar aptos a tomar iniciativa, 

fazer o gerenciamento e administração tanto da força de trabalho, dos 

recursos físicos e materiais e de informação, da mesma forma que devem 

estar aptos a ser empreendedores, gestores, empregadores ou lideranças 

na equipe de saúde; 

● Educação permanente: os profissionais devem ser capazes de aprender 

continuamente, tanto na sua formação, quanto na sua prática. Desta forma, 

os profissionais de saúde devem aprender a aprender e ter 

responsabilidade e compromisso com a sua educação e o treinamento/ 

estágios das futuras gerações de profissionais, proporcionando condições 

para que haja beneficio mútuo entre os futuros profissionais e os 

profissionais dos serviços, inclusive, estimulando e desenvolvendo a 

mobilidade acadêmico/profissional, a formação e a cooperação através de 
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redes nacionais e internacionais. 

 
 

3.2.2 Competências e Habilidades Específicas: 

 
 

A graduação em Odontologia tem por objetivo formar o cirurgião-dentista para 

o exercício das seguintes competências específicas: 

a) Exercer a Odontologia de forma articulada com o contexto social, 

econômico, cultural e ambiental, entendendo-a como uma forma de 

participação comunitária; 

b) Conhecer e respeitar o Código de Ética Odontológica, as normas dos 

trabalhadores da área da saúde bucal na sociedade e no desenvolvimento 

da profissão, assim como as leis, as portarias e as regulamentações sobre 

saúde bucal; 

c) Desenvolver ações de promoção, prevenção, reabilitação, manutenção e 

vigilância da saúde, em nível individual e coletivo, reconhecendo a relação 

da saúde bucal com as condições sistêmicas do indivíduo; 

d) Coletar, registrar, organizar, analisar e interpretar dados e informações 

clínicas e epidemiológicas relevantes para a identificação da normalidade e 

para a construção do diagnóstico, da terapêutica e do controle referentes 

às doenças e agravos bucais e suas relações com as condições sistêmicas 

do indivíduo; 

e) Aplicar os princípios de biossegurança na prática odontológica, de acordo 

com as normas legais e regulamentares pertinentes, promovendo o 

autocuidado e a prevenção de acidentes de trabalho e doenças 

ocupacionais relacionadas à prática odontológica; 

f) Executar procedimentos odontológicos com vistas à prevenção, à 

interceptação e ao tratamento das doenças e aos agravos bucais, assim 

como à reabilitação e à manutenção do equilíbrio do sistema 

estomatognático e da saúde bucal, compreendendo suas relações com as 

condições sistêmicas e com a integralidade do indivíduo nas diferentes 

fases do ciclo de vida, tendo como base as evidências científicas e a 

incorporação de inovações tecnológicas no exercício da profissão; 

g) Participar de investigações científicas, respeitando o rigor científico e os 
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princípios de ética em pesquisa, além de desenvolver o pensamento crítico, 

reflexivo e criativo e a capacidade de de buscar e produzir conhecimento; 

h) Aplicar os fundamentos da epidemiologia e do conhecimento da 

comunidade, como fatores fundamentais à gestão, ao planejamento e à 

avaliação das ações profissionais para fundamentar a tomada de decisão 

em saúde; 

i) Trabalhar em equipe interprofissional e de saúde bucal, informando e 

educando a equipe e a população a respeito da saúde bucal; 

j) Planejar e desenvolver a atenção odontológica individual e coletiva, 

considerando a família como unidade de cuidado, e respeitando os ciclos 

de vida; 

k) Supervisionar as atividades do técnico em saúde bucal e auxiliar em saúde 

bucal. 

 
3.4 ESTRUTURA CURRICULAR 

 
 

3.4.1 Estrutura geral do curso 

 
 

O Projeto Pedagógico do Curso de Odontologia da FIP Campina Grande 

reflete as normas nacionais na estruturação do seu currículo, optando por conceder 

concentração em matérias e disciplinas de caráter profissional, proporcionando ao 

graduando uma sólida formação em relevantes conteúdos da Odontologia. 

O regime acadêmico de oferta de matérias e disciplinas é semestral, 

complementado pelo sistema de créditos com inscrição por disciplinas, obedecendo 

a um padrão de 1 crédito/20 horas-aula em sistema de hora-relógio, sendo certo que 

são respeitados os parâmetros indicados pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação de 200 (duzentos) dias letivos anuais, ou, 100 (cem) dias semestrais. 

A estrutura curricular contempla a Interdisciplinaridade na interação recíproca 

dos componentes curriculares em campos teórico-práticos e está organizada de 

forma que seus conteúdos se inter-relacionam na disposição das disciplinas, 

mediante a orientação da construção do conhecimento em uma complexidade 

crescente e gradual, desde a observação até a prática assistida e prática 

profissional, caracterizadas pelo estágio supervisionado, intra e extramuros 
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institucionais, no contexto da profissão e interprofissão, intersetorialmente 

(integrando com todos os equipamentos públicos de saúde e sociais). 

A estrutura curricular do curso contempla aspectos relativos aos componentes 

curriculares relevantes para a formação transversalizada ao longo do tempo e está 

organizada em consonância com os objetivos propostos, e o perfil do egresso, em 

carga horária compatível, de forma flexível, interdisciplinar, considerando o acesso e 

a acessibilidade pedagógica e atitudinal para todos. 

Para a implementação e execução da matriz curricular, a Coordenação do 

Curso de Odontologia da FIP Campina Grande trabalha com o Núcleo Docente 

Estruturante e professores, através de reuniões antes do início de cada semestre, 

com o intuito de todos discutirem sobre os conteúdos, os quais serão abordados e 

trabalhados, a metodologia e o cronograma, com base na articulação dos 

conteúdos. Ao final das reuniões, os professores entregam os Planos de ensino 

contendo: ementa, carga horária, objetivos, conteúdo, metodologia, a proposta de 

avaliação e referências bibliográficas. 

No decorrer de todo o semestre os professores devem manter contato, tanto 

com os seus pares, quanto com o coordenador, para permanecerem sincronizados e 

para dirimir qualquer dúvida ou problema que vier a surgir no decorrer do semestre. 

É de fundamental importância evidenciar os componentes curriculares e atividades 

pedagógicas que orientam o processo de formação proposto no presente PPC. 

Destacam-se: a composição da matriz curricular, elenco de disciplinas com 

ementário e bibliografia; carga horária; duração do curso em semestres e as 

atividades complementares, consideradas essenciais para a formação acadêmica 

desejada (participação/ organização de eventos científicos, apresentação de 

trabalhos científicos, pesquisa, extensão, monitoria, entre outros). 

Para a integralização da estrutura curricular proposta pelo projeto pedagógico 

do Curso de Odontologia da FIP, são necessárias 2.640 horas/aula teórico/práticas; 

80 horas de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC); 860 horas (Estágios 

Supervisionados); 440 horas (Extensão); 200 horas (atividades complementares) e 

80 horas (disciplinas optativas), o que possibilita, através dessas últimas citadas, 

uma flexibilização curricular, que permite a inclusão, a opção diversificada e de livre 

escolha do estudante na trajetória de sua formação, norteado pelos conhecimentos 

eleitos pelo estudante como relevantes do saber profissional. Com isso, é 
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integralizada uma carga horária de 4.300 horas, dentro de um tempo mínimo de 10 

semestres e no máximo de 15 semestres. 

Com relação ao desenvolvimento de estágios curriculares, sob supervisão 

docente, o curso programa ações articuladas e com complexidade crescente, que 

envolvem os diferentes níveis de atenção à saúde, em cenários de prática 

diversificados, tanto intra quanto extramuros institucionais. Dessa forma, a 

totalização da carga horária para as diferentes atividades de estágios está situada 

num limite de 20% no curso de Odontologia da FIP. 

Atividades como a extensão, o estímulo à pesquisa e monitorias, que são 

ofertadas por todas as disciplinas possíveis, facilitam o acesso e a acessibilidade 

pedagógica, atitudinal e plena para todos, uma vez que promovem meios 

facilitadores, tanto para o alcance dos objetivos propostos por cada atividade, 

quanto ao processo de ensino aprendizagem, que envolve dispositivos de ordem 

pedagógica; modos de mobilizar o conhecimento, recursos e técnicas de ensino e 

aprendizagem; metodologias ativas, grupos e conteúdos inovadores. 

 
Quadro 5 - Informações gerais do curso de Odontologia da FIP Campina Grande 

 

Denominação Curso de Graduação em Odontologia 

Modalidade Presencial 

Grau acadêmico Bacharelado em Odontologia 

Regime de matrícula Semestral 

Forma de ingresso Processo seletivo próprio 

Número de vagas 100 vagas anuais 

Turno de funcionamento Matutino/ Noturno 

Tempo de integralização 
Mínimo – 5 anos (10 semestres) 

Máximo – 7 anos e 6 meses (15 semestres) 

Carga horária total 4.300 horas 

Fonte: autoria própria (2023). 

 
 

A referida estrutura considera a flexibilidade de saberes e metodologias, tem 

a oferta de disciplinas como LIBRAS, Bioestatística, Gestão Empresarial em 

Odontologia, Formação Interprofissional em Saúde e Tópicos em Harmonização 

Orofacial como optativas, bem como constantemente segue conectado teoria e 
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prática, vez que todas as disciplinas devem ter estreita vinculação dos 

conhecimentos teorizados com a aplicabilidade cotidiana. Isso, aliás, faz com que as 

cargas horárias sejam sempre divididas nesse contexto, contando na grande maioria 

com docentes com destacada experiência profissional. Há também importante 

conexão dos conteúdos curriculares no processo de formação, assim, se percebe o 

fluxo matricial no contexto de desenvolvimento do egresso nos moldes pretendidos. 

Para tanto, o curso articula unidades curriculares relacionadas com todo o processo 

saúde-doença do cidadão, da família e da comunidade, integrado à realidade 

epidemiológica e profissional, proporcionando a integralidade das ações do cuidar 

em Odontologia. 

Quadro 6 - Estrutura curricular do Curso de Odontologia 
 

PRIMEIRO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 

01 – Bioquímica 40 34 06 - - 

02 - Anatomia Humana 80 40 40 - - 

03 - Histologia e Embriologia 40 20 20 - - 

04 - Biologia Celular 40 38 02 - - 

05 - Genética e Evolução 40 36 04 - - 

06 - Antropologia 40 40 - - - 

07 - Estágio Supervisionado I 80 20 60 - - 

08 - Introdução ao estudo da Odontologia 40 40 - - - 

Módulo de extensão I 40 - - 40 - 

 

SEGUNDO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 

09 - Fisiologia Humana 40 40 - - - 

10 - Microbiologia e Imunologia para Odontologia 40 36 04 - - 

11 - Políticas Sociais e Políticas de Saúde 40 40 - - - 

12 - Histologia e Embriologia Oral 40 20 20 - 03 

13 - Bioética, Ética e Legislação Odontológica 40 40 - - - 

14 - Princípios Básicos de Ergonomia e Biossegurança 40 36 04 - - 

15 - Metodologia Cientifica 40 40 - - - 

Módulo de Extensão II 80 - - 80 - 

 

TERCEIRO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 
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16 - Anatomia Topográfica da Cabeça e Pescoço 80 40 40 - 02 

17 - Anatomia e Escultura Dental 80 40 40 - - 

18 - Materiais Odontológicos 80 40 40 - - 

19 - Patologia 40 40 - - 03 

20 - Componente Optativo 40 40 - - - 

21 - Epidemiologia e Saúde Coletiva em Odontologia 
(Extensão) 

40 - - 40 - 

22 – Farmacologia 40 40 - - - 

 

QUARTO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 

23 - Psicologia Aplicada à Saúde (Extensão) 40 - - 40 - 

24 - Clínica de Promoção de Saúde Bucal 80 - 80 - 
17, 18, 

21 

25 - Patologia Bucal 40 36 04 - 12, 19 

26 - Terapêutica Aplicada à Odontologia 40 40 - - 22 

27 - Radiologia Odontológica I 80 - 80 - - 

28 - Primeiros Socorros 40 32 08 - - 

Módulo de Extensão III 80 - - 80 - 

 

QUINTO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 

29 - Estágio Supervisionado II 80 40 40 - 7 

30 - Dentística I 80 64 16 - 17, 18 

31 - Periodontia I 80 60 20 - 12 

32 - Endodontia I 80 40 40 - 17, 27 

33 – Oclusão 40 - 40 - 17 

34 - Radiologia Odontológica II 40 - 40 - 16, 27 

35 – Anestesiologia 40 30 10 - 16 

 

SEXTO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 

36 – Estomatologia 80 - 80 - 27, 35 

37 - Endodontia II 80 - 80 - 24, 32, 35 

38 - Periodontia II 80 - 80 - 
24, 27, 31, 

35 

39 - Dentística II 80 - 80 - 
24, 27, 30, 

35 

40 - Ortodontia I 40 34 06 - 33 
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41 - Cirurgia Odontológica I 40 30 10 - 16 

 

SÉTIMO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 

42 - Prótese Fixa 60 - 60 - 33 

43 - Prótese Removível 60 - 60 - 33 

44 - Clínica Interdisciplinar I (Periodontia, Endodontia 
e Dentística) 

80 - 80 - 
34, 37, 38, 

39 

45 – Odontopediatria (Extensão) 80 - - 80 
24, 30, 31, 

32 

46 - Ortodontia II 40 - 40 - 34, 40 

47 - Cirurgia Odontológica II e Noções de 
Implantodontia e Traumatologia 

80 - 80 - 25, 36, 41 

 

OITAVO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 

48 - Clínica Interdisciplinar II (Ortodontia, 
Odontopediatria, Preventiva) 

80 - 80 - 
37, 38, 39, 40, 

45 

49 - Clínica Interdisciplinar III (Prótese e Oclusão) 80 - 80 - 37, 38, 42, 43 

50 - Estágio Integrado I 160 - 160 - 36, 42, 43, 47 

51 - Trabalho de Conclusão de Curso I 40 40 - - 15, 37, 38, 39 

52 - Odontogeriatria e Odontologia para Pacientes 
com Necessidades Especiais (Extensão) 

40 - - 40 23, 37, 38, 39 

 

NONO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 

53 - Estágio Integrado II 80 - 80 - 44, 50 

54 - Clínica Interdisciplinar IV (Ortodontia, 
Odontopediatria, Cariologia) 

80 - 80 
 

- 
46, 48 

55 - Clínica Interdisciplinar V (Clínica de Prótese) 80 - 80 - 49 

56 - Odontologia Legal 40 40 - - 16 

57 - Estágio Supervisionado III 80 - 80 - 29, 50 

58 - Componente Optativo 40 40 - - - 

 

DÉCIMO SEMESTRE 

Disciplinas CH HAT HAP EXT PRQ 

59 - Estágio Integrado III 200 - 200 - 52, 53, 54, 55 

60 - Estágio Rural Integrado 180 - 180 - 53, 54, 57 

61 - Trabalho de Conclusão de Curso II 40 40 - - 51, 53 

Módulo de Extensão IV 40 - - 40 - 
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Carga horária 
200h 

Atividades Complementares 

 

 
Componentes Optativos 

Carga Horária Pré- 
Requisitos Semanal Semestral 

Bioestatística 2 40 -------- 

Gerenciamento Empresarial em Odontologia 2 40 -------- 

Libras 2 40 -------- 

Formação Interprofissional em Saúde 2 40 -------- 

Interpretação e Produção Textual 2 40 -------- 

Tópicos em Harmonização Facial 2 40 -------- 

Total de horas 12 240 -------- 

 

 

INDICADORES CURRICULARES 

ESPECIFICAÇÃO NÚMERO DE HORAS PERCENTAGEM (%) 

ATIVIDADES TEÓRICO-PRÁTICAS 2.640 61,4% 

TCC 80 1,9% 

ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS 860 20% 

EXTENSÃO 440 10,2% 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 200 4,6% 

OPTATIVAS 80 1,9% 

TOTAL 4.300 100% 

Fonte: Dados do próprio autor 

 
 

3.4.2 Conteúdos Curriculares 

Os Conteúdos Curriculares Obrigatórios são didaticamente distribuídos da 

seguinte forma: 

 
As matérias com formação em ciências biológicas e da saúde: 

A formação científica é aprofundada e sólida. Havendo integração total e 

permanente com a área clínica. Essa formação permite a visão do futuro baseada 

em um raciocínio lógico e análise crítica. O profissional é graduado de forma a 

cuidar de seu crescimento pessoal, buscando novas habilidades. As matérias são: 

Anatomia Humana, Anatomia Topográfica da Cabeça e Pescoço, Bioquímica, 

Histologia e Embriologia, Genética e Evolução, Microbiologia e Imunologia, 

Farmacologia, Terapêutica Aplicada à Odontologia, Patologia, Patologia Bucal, 
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Fisiologia Humana, Histologia e Embriologia Oral, Primeiros Socorros, Princípios 

Básicos de Ergonomia e Biossegurança. 

 
A formação social, humanística e ética: 

É adquirida não apenas através do oferecimento de disciplinas de cunho 

social, mas também através de conteúdo programático das demais disciplinas, uma 

vez que todos os professores estão engajados no processo educacional, que 

obviamente inclui esses aspectos. Dessa maneira, consciência social, humanismo, 

ética, prevenção e cidadania representam abordagens distribuídas em todas as 

disciplinas, por ser de responsabilidade de todos os educadores. Além disso, essa 

faceta da educação estará presente na variedade de realidades sociais do 

aprendizado. Durante o curso (em todas as etapas) o paciente, o colega, o professor 

e o funcionário são vistos como seres humanos, com respeito à individualidade, a 

direitos e a um relacionamento interpessoal adequado. As matérias contempladas 

nessa etapa são: Antropologia, Introdução ao Estudo da Odontologia, Políticas 

Sociais e Políticas de Saúde, Bioética, Ética e Legislação Odontológica, Metodologia 

Científica, Psicologia Aplicada à Saúde, Trabalhos de Conclusão de Curso e 

Odontologia Legal. 

 
A formação profissional (ciências odontológicas): 

É dividida em pré-clínica e clínica odontológica, se adequando à realidade em 

que atuará o profissional com espírito crítico e aberto para eventual absorção de 

tecnologias, com ênfase na atualidade. O ensino técnico objetiva as competências e 

destrezas necessárias ao exercício profissional. As disciplinas pré-clínicas 

prepararam tecnicamente o aluno para o atendimento clínico, e, neste contexto, 

temos as seguintes disciplinas: Anatomia e Escultura Dental, Materiais 

Odontológicos, Radiologia I, Radiologia II, Odontopediatria, Dentística I, Periodontia 

I, Endodontia I, Oclusão, Radiologia II, Anestesiologia, Prótese Removível, Prótese 

Fixa, Ortodontia I, Ortodontia II e Cirurgia Odontológica I. 

Nas disciplinas clínicas o aluno aplica tecnicamente todo o conhecimento 

adquirido ao longo da sua formação no manejo clínico de pacientes, e, neste 

contexto, temos as seguintes disciplinas: Estomatologia, Endodontia II, Periodontia 

II, Dentística II, Cirurgia Odontológica II e Noções de Implantodontia e 
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Traumatologia, Clínica Interdisciplinar II (Ortodontia, Odontopediatria, Preventiva), 

Clínica Interdisciplinar III (Prótese e Oclusão), Clínica Interdisciplinar IV (Ortodontia, 

Odontopediatria, Cariologia), Clínica Interdisciplinar V (Clínica de Prótese). 

 
Estágios Supervisionados: 

São desenvolvidos nas instalações da IES; na atenção básica, através de 

convênios com a Estratégia de Saúde da Família (ESF); média complexidade, nos 

Centros de Especialidades Odontológicas (CEO); e alta complexidade, nas redes de 

saúde hospitalar conveniadas, onde há oportunidades de ensino em clínica 

integrada, com alta carga horária prática (20%). A formação do Cirurgião-Dentista 

permite o trabalho adequado em todas as áreas clínicas, isto é alcançado através de 

uma sequência de experiências de treinamento, sistematizadas, segundo a época, a 

oportunidade e a prioridade, aumentando a complexidade à medida que o aluno 

avança no curso. Essas experiências culminam com o oferecimento de um longo 

curso em clínica odontológica, no qual é requerida a competência geral. Dentre os 

Estágios, podemos contemplar intramuros: Estágio Integrado I, Estágio Integrado II, 

e Estágio Integrado III. As clínicas do curso de Odontologia da FIP seguem 

regulamento próprio e são coordenadas, juntamente com os laboratórios e setor de 

radiologia, pela Professora Priscila Medeiros Bezerra. Contemplamos extramuros, os 

seguintes estágios: Estágio Supervisionado I, Estágio Supervisionado II, Estágio 

Supervisionado III, e Estágio Rural Integrado (ERI). 

 
Extensão: 

A extensão no curso de Odontologia está curricularizada e regulamentada. É 

desenvolvida dentro e fora da IES em parceria com órgãos governamentais ou 

filantrópicos, possibilitando além do atendimento clínico a comunidade, a realização 

de atividades extramuros de cunho social, cultural de prevenção e promoção em 

saúde bucal. A extensão, seguindo o pressuposto da Resolução n° 7, de 18 de 

dezembro de 2018, contabiliza 440h – 10,2% no curso de Bacharelado em 

Odontologia da FIP Campina Grande. 

As atividades de extensão geram produtos que se caracterizarão pela 

responsabilidade social, tornando-os então, acessíveis aos diversos setores da 

população de forma a transformá-los em partícipes dos resultados produzidos pelas 
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atividades desenvolvidas intramuros na academia. Assim, entendemos que a 

“extensão” é uma ação que viabiliza a interação entre a Instituição e a sociedade, 

constituindo o elemento capaz de operacionalizar a relação teoria/prática e promover 

a troca entre os saberes acadêmicos e o senso comum. As atividades de extensão 

são realizadas com envolvimento dos alunos, professores e comunidade. 

Com a finalidade de atender à legislação vigente para a Extensão,a FIP 

Campina Grande tem por embasamento legal: 

1) A Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), que determina em seu 

Art. 43, incisos VI e VII, que a educação superior tem por finalidade: 

VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo 

presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 

serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta 

uma relação de reciprocidade; 

[...] 

VII – promover a extensão, aberta à participação da população, 

visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 

criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas 

na instituição. 

E, ainda, em seu Art. 44, inciso IV, a LDB esclarece que a educação 

superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 

IV – de extensão, abertos a candidatos que atendam aos 

requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de 

ensino. 

2) A Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as 

Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regulamenta 

o disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano 

Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. 

 
A referida resolução determina, em seu Art. 4º, que os cursos de graduação 

devem contemplar o mínimo de 10% (dez por cento) do total da carga horária em 

programas e projetos de extensão, sob a forma de componente curricular. No Art. 7º 

dispõe, ainda, que “são consideradas atividades de extensão as intervenções que 

envolvam diretamente as comunidades externas às instituições de ensino superior e 
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que estejam vinculadas à formação do estudante, nos termos desta resolução, e 

conforme normas institucionais próprias”. 

Assim, na FIP Campina Grande as atividades acadêmicas de extensão estão 

integradas à matriz curricular do curso de Odontologia por meio dos componentes 

curriculares de Módulo de Extensão I, II, III e IV; Epidemiologia e Saúde Coletiva em 

Odontologia (Extensão), Psicologia Aplicada à Saúde (Extensão); Odontopediatria 

(Extensão); Odontogeriatria e Odontologia para pacientes com necessidades 

especiais (Extensão), constituindo-se em um processo interdisciplinar, político- 

educacional, cultural, científico, tecnológico. Esses componentes curriculares 

objetivam promover a interação transformadora entre a IES e outros setores da 

sociedade, por meio da produção e da aplicação do conhecimento, em permanente 

articulação do ensino e da iniciação científica, ancorada em processo pedagógico 

único. A interação da comunidade acadêmica com a sociedade pela troca de 

conhecimentos, pela participação e pelo contato com as questões presentes no 

contexto social contribui com a formação do aluno como profissional e como 

cidadão crítico, ético e responsável. 

A Extensão, como toda e qualquer atividade acadêmica, deve ser avaliada em 

processo contínuo, de forma a buscar o aperfeiçoamento de suas características 

essenciais de articulação entre o ensino, a iniciação científica e a formação do 

aluno. Compete à CPA, ao NDE e ao colegiado a avaliação da pertinência, da 

relevância da utilização das atividades, dos resultados e dos objetivos da extensão 

na acreditação curricular. 

 
Componentes Optativos: 

Os componentes curriculares optativos do Curso de Odontologia propostos 

pela FIP representam um total de 80 horas. Em cumprimento ao que preconiza o 

Decreto nº 5626/2005, a disciplina optativa de Libras é ofertada no curso, e desse 

total, essa disciplina representa 40 horas. Além da disciplina de Libras, o aluno pode 

optar pelas seguintes disciplinas: Bioestatística, Gerenciamento Empresarial em 

Odontologia, Formação Interprofissional em Saúde, Interpretação e Produção 

Textual, Tópicos em Harmonização Facial. 

A Matriz Curricular atende às Políticas de Educação Ambiental (Lei nº 9.795, 

de 27 de abril de 1999 e Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002) oferecendo 
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integração da educação ambiental aos componentes curriculares, de modo 

transversal, contínuo e permanente. A Educação Ambiental é operacionalizada 

através do desenvolvimento de competências no que diz respeito à capacidade de 

preservar a biodiversidade com sustentabilidade, respeitando, na prática 

odontológica, as relações entre ser humano, ambiente, sociedade e tecnologias, 

contribuindo para a incorporação de novos cuidados, hábitos e práticas de saúde 

sustentáveis. 

A competência é desenvolvida no por meio do currículo comum obrigatório 

nos componentes curriculares de Antropologia, Princípios Básicos de Ergonomia e 

Biossegurança, Materiais Odontológicos, Clínica de Promoção de Saúde Bucal e 

nas discussões e palestras promovidas pelo Núcleo de Educação Ambiental (NEA), 

conforme mencionado no tópico das Políticas Institucionais no Âmbito do Curso. 

 
No tocante a Educação em Direitos Humanos combinou-se transversalidade e 

interdisciplinaridade, conforme o disposto no Parecer CNE/CP Nº 8/2012 e no 

Parecer CP/CNE N° 8, de 06/03/2012, que originou a Resolução CP/CNE N° 1, de 

30/05/2012. 

No curso, através de componentes curriculares de Antropologia, Políticas 

Públicas e Políticas de Saúde, Bioética e Ética e Legislação Odontológica, Módulos 

de Extensão, Psicologia Aplicada à Saúde, Estágios Curriculares Supervisionados e 

Clínicas Interdisciplinares; e no âmbito institucional, por meio do Núcleo de Direitos 

Humanos e Relações Etnico-raciais, são promovidos espaços de reflexão crítico, 

capacitação, eventos, palestras/webinar, com características multidisciplinares e 

interdisciplinares, que dialogam com da defesa dos Direitos Humanos e integram os 

debates sobre relações étnico-raciais e culturas afro-brasileira e africana. Como 

também são ofertadas ações no tocante a: 

● Desenvolvimento de competências relacionadas aos Direitos Humanos, 

para garantir a formação humana e justa de cirurgiões-dentistas de acordo 

com o nosso perfil do egresso; 

● Projetos de pesquisa e extensão que desenvolvam a temática de Direitos 

Humanos; 

● Fomento a atividades complementares de discussão, debate e orientação 

teórico-prática sobre os Direitos Humanos; 
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● Qualificação do corpo docente na área de Direitos Humanos. 

 
 

O currículo contempla as Relações Étnico-raciais e o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena, nos termos da Lei Nº 9.394/96, com a redação 

dada pelas Leis Nº 10.639/2003 e N° 11.645/2008, e da Resolução CNE/CP N° 

1/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP Nº 3/2004. Estes conteúdos são 

trabalhados nos componentes curriculares de Antropologia, Políticas Sociais e 

Políticas de Saúde, Bioética e Ética e Legislação Odontológica, Psicologia Aplicada 

à Saúde, Estágios Supervisionados e Clínicas Interdisciplinares. 

Assim, em conformidade com as DCN’s, o PPC prevê as formas de 

tratamento transversal dos conteúdos exigidos em diretrizes nacionais específicas, 

tais como as políticas de educação ambiental, de educação em direitos humanos, de 

educação para a terceira idade (disciplina de Odontogeriatria e Odontologia para 

Pacientes com Necessidades Especiais) , de educação em políticas de gênero, de 

educação das relações étnico-raciais e histórias e culturas afro brasileira, africana e 

indígena, entre outras. 

O currículo contempla o Conteúdo Curricular de LIBRAS, no elenco das 

disciplinas optativas, conforme determina o Decreto 5.626 de 22 de dezembro de 

2005, a ser cursado conforme matriz curricular. 

A FIP Campina Grande pretende, dessa forma, expressar e cumprir com seu 

compromisso social, em especial os de comunicação, cultura, direitos humanos e 

justiça, educação, meio ambiente, saúde, tecnologia e produção e trabalho, em 

consonância com as políticas ligadas às diretrizes para a educação ambiental, a 

educação étnico-racial, os direitos humanos e a educação indígena. 
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Quadro 7 - Resumo de carga horária do curso 
 

RESUMO DE CARGA HORÁRIA CARGA HORÁRIA 

 CH % 

Componentes Teórico-Práticos 2.800 65,20 

Estágio Supervisionado 860h 20 

Atividades Complementares 200h 4,60 

Extensão 440h 10,20 

Fonte: Dados do próprio autor 

 
 

3.4.3 Quadro resumo – Organização curricular 

 
 

A estrutura curricular proposta para o curso de Odontologia considerou o 

previsto nas Diretrizes estabelecidas na Resolução n° 3, de 21 de junho de 2021, o 

perfil profissional do egresso e, considerou a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a 

acessibilidade metodológica e a compatibilidade da carga horária total do curso. 

A estrutura curricular do curso (Quadro 8) é composta de 4.300 horas 

distribuídas em 10 períodos semestrais (mínimo-5 anos- estabelecido pela 

Legislação Federal e máximo-7 anos e meio, contabilizada em horas (60 minutos- 

Resolução MEC/CNE/CES nº 4, de 6 de abril 2009), ofertado em regime integral, de 

acordo com o quadro abaixo: 

 
Quadro 8 - Resumo da organização curricular 

 

ESTRUTURA CURRICULAR CH Porcentagem 

Conteúdos Curriculares (obrigatórios) 2.640h 61,4% 

Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 80h 1,9% 

Estágio Supervisionado Obrigatório 860h 20% 

Atividades Complementares 200h 4,6% 

Atividades de extensão 440h 10,2% 

Componentes Eletivos 80h 1,9% 

CARGA HORÁRIA TOTAL 4.300h 100% 

Fonte: Dados do próprio autor 
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Figura 1 - Fluxograma do Curso de Bacharelado em Odontologia 
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3.4.4 Ementário 
 
 

PRIMEIRO SEMESTRE 
 
 
 

Disciplina 01: BIOQUÍMICA 

Período: 1º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Introdução à Bioquímica. Conceito, classificações e funções das 
biomoléculas: carboidratos, lipídeos, aminoácidos, enzimas, péptidos, proteínas, 
nucleótidos e ácidos nucléicos. Vitaminas. Mecanismo de ação hormonal: 
segundos mensageiros. Bioenergética. Introdução ao metabolismo. Metabolismo 
dos carboidratos – digestão, absorção, vias metabólicas: glicogênese, 
glicogenólise, glicólise, gliconeogênese, via fermentativa. Metabolismo dos lipídeos 

– digestão, absorção, vias metabólicas: lipoproteínas, síntese e oxidação de ácidos 
graxos, síntese do colesterol. Metabolismo dos aminoácidos – digestão, absorção, 
vias metabólicas: balanço nitrogenado, ciclo da ureia. 

 
Referências básicas: 

LEHNINGER, A.L.; NELSON, D.L.; COX, M.M. Princípios de Bioquímica. 4ª. ed. 
São Paulo: Artmed, 2011. 

STRYER, L.; BERG, J.M.; TYMOCZKO, J.L. Bioquímica. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2008. 

VOET, D.; VOET, J.G.; PRATT, C.W. Fundamentos de Bioquímica. 5ª. ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2006 

 
Referências Complementares: 

MURRAY, R. K.; GRANNER, D. K.; MAYES, P. A.; RODWELL, V. W. Harper: 
Bioquímica Ilustrada. 26ª. ed. São Paulo: Atheneu, 2006. 

CHAMPE, P. C.; HARVEY, R. A.; FERRIER, D. R. Bioquímica Ilustrada. 4ª. ed. 
Porto Alegre: ArtMed, 2009. 

SACKHEIM, George I.; LEHMAN, Dennis D. Química e Bioquímica para 
Ciências Biomédicas. 8ª. ed. S. Paulo: Manole, 2001. 

DEVLIN, Thomas M. Manual de Bioquímica Com Correlações Clínicas. 7ª ed. 
São Paulo: Blucher, 2011. 

MARZZOCO, Anita. Bioquimica Basica. 3 ed. Rio de Janeiro: Guanabara koogan. 
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Disciplina 02: ANATOMIA HUMANA 

Período: 1º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Estudo teórico/prático da anatomia funcional, planos e eixos dos 
principais sistemas que compõem o corpo humano, estrutura, relação topográfica e 
funcional. Conceituação, classificação, identificação localização, diferenciação e 
descrição das estruturas que compõem os sistemas: locomotor, cardiovascular, 
linfático, respiratório, digestório, urinário, genital masculino e feminino, endócrino, 
nervoso e órgãos dos sentidos. 

 
Referências Básicas: 
BECKER, R.O.; SILVA, M.H. PEREIRA, G.A.M; PAVANI, K.K.G. Anatomia 
Humana. SAGAH EDUCAÇÃO S.A. 2018. 560p. Disponível Biblioteca Virtual. 
DANGELO, J.G.; FATTINI, C.A. Anatomia Humana. 2 ed. São Paulo: Atheneu, 
2011. 

TORTORA, G.J.; NIELSEN, M.T. Princípios de anatomia humana. 14. ed. - Rio 
de Janeiro: Guanabara Koogan, 2019. 

 
Referências Complementares: 
DRAKE, R.L.; VOGL, A.W.; MITCHELL, A.W. M. Gray’s. Anatomia Básica. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2013. 
MARTINI, H. Anatomia humana [recurso eletrônico] / Frederic H. Martini, Michael 
J. Timmons, Robert B. Tallitsch; tradução Daniella Franco Curcio. – 6. ed. – Dados 
eletrônicos. – Porto Alegre: Artmed, 2009. Disponível na Biblioteca Virtual. 
TRAPELLI, C.F.C; CARVALHO, C.A.M.; BEZERRA, D.G.; LIZARTE NETO, F.S.; 
CIRINO, M.L.A. ABREU, B.J.G.A. Anatomia Sistêmica. 1 ed. Rio de Janeiro: 
Atheneu, 2020. 

TEIXEIRA, L.M.S; REHER, P. REHER, V.G.S.E.S. Anatomia Humana Aplicada à 
Odontologia. 3 ed. Rio de Janeiro: Guanabara, 2020. 
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Disciplina 03: HISTOLOGIA E EMBRIOLOGIA 

Período: 1º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Estudo da célula (membrana plasmática, citoplasma, organelas até 
núcleo), divisão celular (mitose e meiose), Introdução ao estudo da histologia e as 
características gerais dos tecidos básicos (epitelial, conjuntivo, nervoso, muscular) 
e Embriologia Geral. 

 
Referências Básicas: 
JUNQUEIRA, L. C.; CARNEIRO, J. Histologia básica. 13ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017, 538p. 
DE ROBERTIS, E.D. & DE ROBERTIS, JR. E.M.F. Biologia Celular e Molecular. 

16ª ed. Guanabara Koogan, Rio de Janeiro, 2017. 
ARANA, V.; KATCHBURIAN, E. Histologia e embriologia oral: texto, atlas, 
correlações clínicas. 4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017, 277p. 

 
Referências Complementares: 
ABRAHAMSOHN, P. Histologia. 1ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2016. 
KIERSZENBAUM. Histologia e Biologia Celular. 4ª ed. Rio de Janeiro, Elsevier, 
2016. 
KUNZLER, A. et al. Citologia, histologia e genética. Grupo A. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018, 300p. 

SILVERTHORN, D.U. Fisiologia Humana: uma abordagem integrada. 7. ed. porto 
alegre: artmed, 2017. 930 p. 
HALL, J.E. Guyton & Hall: Tratado de Fisiologia Medica. 13. ed. Rio de janeiro: 
Elsevier, 2017. 1145 p. 
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Disciplina 04: BIOLOGIA CELULAR 

Período: 1º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Métodos de estudo da célula. Células procarióticas e eucarióticas. 
Aspectos morfológicos, bioquímicos e funcionais da célula. Membrana plasmática e 
suas especializações. Transporte através da membrana. Citoesqueleto. Estrutura e 
função das organelas e suas interações. Núcleo, carioteca e cromatina. 
Ribossomos e síntese de proteínas. Ciclo celular: mitose e meiose. Principais 
patologias associadas as disfunções celulares de interesse odontológico. Células 
tronco e suas aplicações na Odontologia. 

 
Referências Básicas: 

 
ALBERT, B. Biologia Molecular da Célula. São Paulo: Artmed, 2017. 
DE ROBERTIS, E.M.; HIB, J. Biologia celular e molecular. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017.16. ed. 

LODISH, H.; BERK, A.; KAISER, CA; AL., E. Biologia celular e molecular. São 
Paulo: Artmed, 2014. 

 
Referências Complementares: 

 
JUNQUEIRA, L.C.U., CARNEIRO, J. Biologia Celular e Molecular. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan .2012. 
MEDRADO L. Citologia e Histologia Humana: Fundamentos de Morfofisiologia 
Celular e Tecidual. Editora Érica; 1ª edição – 2014. 
ALBERTS, B. Fundamentos da biologia celular. 4. ed. – Porto Alegre: Artmed, 
2017. 

JUNQUEIRA, L.C.U., CARNEIRO, J. Histologia Básica - Texto & Atlas. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan. 2012. 

KIERSZENBAUM. Histologia e Biologia Celular – Uma introdução a patologia. 
Rio de Janeiro: Edição: GEN Guanabara Koogan .2021. 
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Disciplina 05: GENÉTICA E EVOLUÇÃO 

Período: 1º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: A disciplina estuda a estrutura e funcionamento do material genético (DNA 
e RNA) dos genes. Trata da origem resistência bacteriana a drogas e mapeamento 
genético. Base cromossômica da hereditariedade. Padrões de herança nas 
populações humanas. Base molecular e bioquímica das doenças genéticas. Erros 
inatos do metabolismo da variação genética: mutação e reparo e dos métodos de 
detecção, das heranças, da genética. Genética aplicada a odontologia. 

 
Referências básicas: 
TREVILATTO, P.C.; WERNECK, R.I. Genética Odontológica. Série Abeno, 2014. 
(Biblioteca virtual). 
BROWN, T. A. Genética: Um enfoque molecular. 3ª edição, Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2014. 
GRIFFITHS, A.J.F.; WESSLER, S.R.; LEWONTIN, R.C.; GELBART, W.M; SUZUKI, 

D.T.; MILLER, J. H. Introdução à Genética. 10ª. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2013. 

 
Referências Complementares: 
RINGO, J. Genética básica. 1ª. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. 
VOGEL, F. Genética humana: problemas e abordagens. 3ª edição, Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2013. 284p. 
BORGES-OSÓRIO, M. R; ROBINSON, W. M. Genética para Odontologia. 2º 
edição. Editora Artmed, 2006. 

NUSSBAUM, ROBERT L.; MCINNES, RODERICK R.; WILLARD, HUNTINGTON F. 
Thompson & Thompson – Genética Médica. 7ª Ed. Editora Guanabara Koogan 
S.A., Rio de Janeiro, RJ, 2008. 525 p. 

JUNQUEIRA L. C. U.; CARNEIRO J. Biologia Celular e Molecular. 8ª Edição. 
Editora Guanabara Koogan, Rio de Janeiro, 2005, 352p. 
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Disciplina 06: ANTROPOLOGIA 

Período: 1º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Fundamentos da Antropologia e da Sociologia. Práticas em saúde: 
cultura, humanização. Antropologia Médica e da Saúde. A natureza, a linguagem e 
a cultura. A dimensão ética da ação humana. Dimensões socioculturais das 
Práticas relativas à Saúde. O Conceito Antropológico de Doença. A Construção 
Cultural do Corpo. Sistemas de Saúde. Estuda a sociologia como ciência. 
Aspectos estruturais da sociedade. Crises e tensões na sociedade. Teoria 
Sociológica. Sociologia Especial da Saúde. Saúde como fenômeno social, 
econômico, político e cultural. As grandes linhas da Sociologia da Saúde no Brasil 
e no mundo. Antropologia da Saúde (Dimensões socioculturais das Práticas 
relativas à Saúde). A Construção Cultural do Corpo. Direitos Humanos/Conflitos 
étnicos. A questão indígena no Brasil. Enfatizando uma Odontologia que promova 
um atendimento humanizado, em consonância com o que determina a resolução 
CP/CNE nº 01/2012 que aborda a educação em Direitos Humanos, bem como 
respeitando as resoluções étnico raciais e o ensino da História e Cultura Afro- 
Brasileira e Indígena, de acordo com as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, além 
disso trazendo uma abordagem das políticas de educação ambiental de acordo 
com a lei nº 9795/1999 e o decreto 4.281/2022. 

 
Referências Básicas: 

 
LAPLANTINE, F. Antropologia da doença. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 
HELMAN, C.G. Cultura, saúde e doença. 5. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 
2009. 
NUNES, Everardo Duarte. Sobre a Sociologia da Saúde (origens e 
desenvolvimento). São Paulo, SP: Hucitec, 2009. 

 
Referências Complementares: 

 
BAUMAN, Z. Globalização e consequências humanas. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahaar, 1999. 
CANESQUI, A. M. Ciências Sociais e Saúde no Brasil. São Paulo: Hucitec, 
2000. 

LAPLANTINE, François. Aprender Antropologia. São Paulo: Brasiliense, 2007. 
MARCONI, Marina de Andrade. Antropologia: uma introdução. São Paulo: Atlas, 
2009. 
MAUSS, M. Sociologia e Antropologia. 2. ed. São Paulo, SP: Cosac Naify, 2005. 
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Disciplina 07: ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 

Período: 1º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Estágio integralizador de conhecimentos e práticas acerca da 
estruturação física, dinâmica de territorialização e processo de trabalho das 
equipes de saúde bucal inseridas na Atenção Básica, sendo norteado pelos 
princípios e diretrizes do SUS. Enfatizando uma Odontologia que promova um 
atendimento humanizado, em consonância com o que determina a resolução CP/ 
CNE nº 01/2012 que aborda a educação em Direitos Humanos, bem como 
respeitando as resoluções étnico raciais e o ensino da História e Cultura Afro- 
Brasileira e Indígena, de acordo com as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 

 
OLIVEIRA, S.A. Saúde da Família e da Comunidade. 1ª edição. Barueri: Manole, 
2017. 

PEREIRA, A. C. (Org.) Odontologia em Saúde Coletiva: planejando ações e 
promovendo saúde. Porto Alegre: Artmed, 2003 

PINTO, V.G. Saúde Bucal Coletiva. 7ª edição. Rio de Janeiro: Guanabara, 2019 

Referências Complementares: 

COSTA, E.M.A. Saúde da Família: uma abordagem interdisciplinar. 2ª edição. 
Rio de Janeiro: Rubio, 2004 
DIAS, A.A. Saúde Bucal Coletiva. 1ª edição. São Paulo: Santos, 2006 
PAIM, J.; ALMEIDA FILHO, N. Saúde Coletiva - Teoria e Prática. 1ª edição. Rio 
de Janeiro: MedBook, 2014 
ROCHA, A.A.; CESAR, C.L.G.; RIBEIRO, H. Saúde Pública: bases conceituais. 

2ª edição. São Paulo: Atheneu, 2013 
SOLHA, R.K.T. Sistema Único de Saúde: componentes, diretrizes e Políticas 
Públicas. 1ª edição, São Paulo: Saraiva, 2014 
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Disciplina 08: INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA ODONTOLOGIA 

Período: 1º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Estudo da história da Odontologia, datas, símbolos, padroeira. 
Associações e Conselhos de Odontologia. Especialidades regulamentadas pelo 
Conselho de Odontologia e suas atuações. Estudo dos aspectos sociais da 
profissão: Condutas do Cirurgião Dentista e introdução ao código de ética 
Odontológico. Abordagem introdutória sobre temáticas da Odontologia, 
oportunizando o estudante adquirir conhecimentos para atuar como agente de 
Promoção de Saúde Bucal. Bases para a iniciação científica. 

 
Referências Básicas: 
FREITAS, F.N. Promoção e prevenção em saúde bucal. 1. ed. São Paulo: Érica, 
2014. 

PEREIRA, A.C. Saúde coletiva: métodos preventivos para doenças bucais. São 
Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série ABENO) 

ROVIDA, T.A.S.; GARBIN, C.A.S. Noções de odontologia legal e bioética. São 
Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série ABENO) 

 
Referências Complementares: 
ANDRADE, M.M. Introdução à metodologia do trabalho científico: elaboração 
de trabalhos na graduação. 10. ed. – São Paulo: Atlas, 2010. 
BONATTI, F.B. Materiais e equipamentos odontológicos: conceitos e técnicas 
de manipulação e manutenção. 1. ed. São Paulo: Érica, 2014. 

FEJERSKOV, O.; NYVAD, B.; KIDD, E. Cárie dentária: fisiopatologia e tratamento. 
3.ed. – Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. 
MALTZ, M.; TENUTA, L. M. A.; GROISMAN, S.; CURY, J. A. Cariologia: conceitos 
básicos, diagnóstico e tratamento não restaurador. São Paulo: Artes Médicas, 
2016. (Série ABENO) 

MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Fundamentos de metodologia científica. 8. 
ed. São Paulo: Atlas, 2019. 
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Disciplina: MÓDULO DE EXTENSÃO I 

Período: 1º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: O Módulo de Extensão I é um componente curricular que contribui para a 
formação integral dos estudantes como cidadãos com senso crítico e responsável, 
para exercerem intervenções relacionadas a atividades de promoção e prevenção 
em saúde bucal ao público infantil em vulnerabilidade. De acordo com a Resolução 
nº 7, de 18 de dezembro de 2018 foram criadas Diretrizes para a Extensão na 
Educação Superior, como atividades acadêmicas dos cursos de graduação, 
regulamentadas em forma de Componentes Curriculares. Desta forma, as 
atividades de extensão integram à matriz curricular, por meio de um processo 
interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e tecnológico. Essa nova 
conjuntura promove a interação transformadora entre as instituições de ensino 
superior e a sociedade, por meio da produção e da aplicação do conhecimento, 
em articulação permanente com o ensino e a pesquisa. 

Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento humanizado, em 
consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a 
educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as resoluções étnico 
raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com 
as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 
FREITAS, F.N. D. Promoção e Prevenção em Saúde Bucal. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2014. 

GOMES, P. V. Saúde Bucal Coletiva. 7ª edição. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2019. 

IMPERATORE, S.L.B.I. Curricularização da extensão: experiencia da 
articulação extensão-pesquisa-ensino-extensão como potencializadora da 
produção e aplicação de conhecimentos em contextos reais. Rio de Janeiro: 
Gramma, 2019. Acesso em: https://www.imperatore.com.br/ebook/ 

 
Referências Complementares: 
PEREIRA, A.C. Saúde coletiva: métodos preventivos para doenças bucais. 
São Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série Abeno: Odontologia Essencial – Temas 
Interdisciplinares). 

FEJERSKOV, O.; NYVAD, B.; KIDD, E. Cárie dentária: fisiopatologia e 
tratamento. 3.ed. – Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. 

SILVA, A.N.D.; SENNA, M.A.A.D. Fundamentos em Saúde Bucal Coletiva. Rio 
de Janeiro: MedBook Editora, 2013. 
PEREIRA, A.C. Tratado de saúde coletiva em odontologia. Nova Odessa: 
Napoleão, 2009. 
ANTUNES, L.; PERES, M. A. Epidemiologia da saúde bucal. 2ª. ed. São Paulo: 
Santos, 2013. 

http://www.imperatore.com.br/ebook/
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SEGUNDO SEMESTRE 
 
 
 

Disciplina 09: FISIOLOGIA HUMANA 

Período: 2º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: As bases gerais e celulares da fisiologia. Introdução à fisiologia. 
Hemostasia. Mecanismos homeostáticos dos principais sistemas funcionais. 
Potencial de Repouso e Potencial de Ação. Receptores de membrana e Segundos 
Mensageiros. Neurotransmissão Muscular. Contração da Musculatura Estriada 
Esquelética. Contração da musculatura lisa. Sistema Nervoso Central e Periférico. 
Propriocepção. Fisiologia da dor e inflamação. Sistema Nervoso. Sistema 
Gastrointestinal. Correlações fisiopatológicas. 

 
Referências Básicas: 
GUYTON, A.C.; HALL, J.E. Tratado de Fisiologia Médica. Editora Elsevier. 13ª 
ed., 2017. 

COSTANZO, L.S. Fisiologia. 6ª Ed, Editora Elsevier, 2018. 
SILVERTHORN, D. Fisiologia Humana: Uma Abordagem Integrada. 7ª Ed, 
Artmed, 2017. 

 
Referências Complementares: 
AIRES, M.M. Fisiologia. 4ª ed. Rio de Janeiro, Editora Guanabara Koogan. 2017. 
GANONG, W. F. Fisiologia Médica. 19ª ed. Rio de Janeiro: McGraw-Hill, 2000. 
LEVY, M.N.; STATION, B.A.; KOEPPEN, B.M. Berne & Levy fundamentos de 
fisiologia. 4.ed. Rio de Janeiro, RJ: Elsevier, c2006. 815 p. 
MOURAO JUNIOR, C.A.; ABRAMOV, D.M. Fisiologia essencial. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2011. 

GOODMAN e GILMAN. As Bases Farmacológicas da Terapêutica. 10 ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2012. 
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Disciplina 10: MICROBIOLOGIA E IMUNOLOGIA 

Período: 2º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Consiste em uma disciplina dividida em dois momentos. O primeiro 
consiste na Microbiologia, onde são estudadas características morfofisiológicas 
básicas de microrganismos como fungos e bactérias, bem como seres acelulares, 
destacando a relevância destes temas para a formação do cirurgião-dentista. O 
segundo momento é dedicado ao estudo da Imunologia e sua relação com a 
Odontologia, evidenciando os componentes do Sistema Imune, os Tipos de 
Resposta Imune e o papel destas no processo de saúde e doença dos tecidos 
humanos. 

 
Referências Básicas: 
MARSH e MARTIN. Microbiologia Oral, 6ª edição. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 
2018 

JORGE, A.O.C. Microbiologia e Imunologia Oral 1ª edição, Rio de Janeiro: 
Grupo GEN, 2012 

ABBAS, A.K. Imunologia Celular e Molecular. 7ª ed. Rio de Janeiro, Elsevier, 
2019. 

 
Referências Complementares: 
TORTORA, G.J.; R FUNKE, B.R., CHRISTINE, L.C.   2010.   Microbiologia. 7ª 
edição, São Paulo: Grupo A, 2017. 
SPOLIDIORO, D. M. P e DUQUE, C. Microbiologia e Imunologia Geral e 
Odontológica. Volume 1, 1ª edição, São Paulo: Artes Médicas, 2013 (Série 
ABENO) 

SPOLIDIORO, D. M. P e DUQUE, C. Microbiologia e Imunologia Geral e 
Odontológica. Volume 2, 1ª edição, São Paulo: Grupo A, 2013 (Série ABENO) 
APOLONIO, A. C M. e MACHADO, A.B.F. Microbiologia Bucal e Aplicada. 1ª 
edição, Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2018 

MADIGAN, M. T. et al. Microbiologia de Brock. 14ª edição, São Paulo: Grupo A, 
2016. 
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Disciplina 11: POLITICAS SOCIAIS E POLÍTICAS DE SAÚDE 

Período: 2º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Estudo dos movimentos sociais que influenciaram a organização e 
desenvolvimento dos povos com reflexo na formulação e aperfeiçoamento das 
políticas públicas de saúde em nosso país até os dias atuais, dando ênfase ao 
SUS, ESF destacando a importância do profissional da Odontologia neste cenário. 
Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento humanizado, em 
consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a 
educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as resoluções étnico 
raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com 
as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, além disso trazendo uma abordagem das 
políticas de educação ambiental de acordo com a lei nº 9795/1999 e o decreto 
4.281/2022. 

 
Referências Básicas: 
BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de atenção básica nº 17. Saúde bucal. 
Brasília, 2008. 

DIAS, A. A. Saúde bucal coletiva: metodologia. São Paulo: Santos 2006. 
PEREIRA, A. et al. Odontologia em saúde coletiva: planejando ações e 
promovendo saúde. Porto Alegre: Artmed, 2003. 

 
Referências Complementares: 
PEREIRA, A.C. et al. Tratado de Saúde Coletiva em Odontologia. São Paulo: 
Napoleão, 2009. 704 p. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. 

RODRIGUES, P.H., SANTOS, I.S. Saúde e cidadania – Uma visão histórica e 
comparada do SUS. São Paulo: Editora Ateneu, 2011. 
BOURGET, M. M. Programa Saúde da Família: saúde bucal. Martinari, 2006. 
MACAU, M. Saúde Bucal Coletiva: implementando ideias, concebendo 
integralidade. Editora Rubio. 1ª edição- 2008. 
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Disciplina 12: HISTOLOGIA E EMBRIOLOGIA ORAL 

Período: 2º Pré-requisitos: 03 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Compreender o estudo dos diversos tecidos que compõem a estrutura 
facial e dentária embasados nos fundamentos histológicos. Histologia e 
embriologia da face, cavidade oral e órgãos anexos sob seu aspecto normal bem 
como suas teratologias e prevenções. Inter-relação entre a Histologia e demais 
especialidades da Odontologia. 

 
Referências Básicas: 
NANCI, A. Ten Cate histologia oral: desenvolvimento, estrutura e função. 9ª ed. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2019. 
ARANA, V.; KATCHBURIAN, E. Histologia e embriologia oral: texto, atlas, 
correlações clínicas. 4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017, 277p. 
JUNQUEIRA, L.C.; CARNEIRO, J. Histologia básica. 13ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017, 538p. 

 
Referências Complementares: 
ABRAHAMSOHN, P. Histologia. 1ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2016. 
FERRARIS, M.E.G.; MUÑOZ, A.C. Histologia e embriologia bucodental. 2. ed. 
Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2006. 
KUNZLER, A. et al. Citologia, histologia e genética. Grupo A. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018, 300p. 
NEVILLE, B.W. et al. Patologia oral e maxilofacial. 4ª ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2016. 912 p. 

SPERANDIO, F.F.; GIUDICE, F.S. Atlas de histopatologia oral básica. São 
Paulo: Santos, 2013. 
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Disciplina 13: BIOÉTICA, ÉTICA E LEGISLAÇÃO ODONTOLÓGICA 

Período: 2º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Estudo dos princípios da bioética e da sua evolução na pesquisa científica 
na responsabilidade do pesquisador, na racionalidade da ética da pesquisa em 
seres humanos e animais sob a égide de um comitê de ética. Bem como aspectos 
éticos e legais do exercício profissional em Odontologia. Enfatizando uma 
Odontologia que promova um atendimento humanizado, em consonância com o 
que determina a resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a educação em 
Direitos Humanos, bem como respeitando as resoluções étnico raciais e o ensino 
da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com as leis nº 
10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 
ROVIDA, T.A.S.; GARBIN, C.A.S. Noções de Odontologia Legal e Bioética. São 
Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série ABENO). 
DARUGE, E.; DARUGE JÚNIOR, E.; FRANCESQUINI JÚNIOR, L. Tratado de 
odontologia legal e deontologia. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2017. 

GOZZO, D.; LIGIERA, W.R. Bioética e direitos fundamentais. 1ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012. 

 
Referências Complementares: 
RAMOS, D.L.P. Fundamentos de Odontologia - Bioética & Ética Profissional. 1ª 
ed. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 2007. 

BRASIL. Conselho Federal de Odontologia. Código de Ética Odontológico. 
Brasília: CFO; 2012. Disponível em: http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/09/ 
codigo_etica.pdf. 
BARROS FILHO, C.; POMPEU, J. A filosofia explica grandes questões da 
humanidade. 2ª ed. São Paulo: Casa do Saber, 2014. 

COMPARATO, F. Ética: direito, moral e religião no mundo moderno. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2006. 
BOFF, L. Ética e moral: a busca dos fundamentos. 9. ed. ed. Petrópolis: Vozes, 
2014. 134p. 

http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/09/
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Disciplina 14: PRINCÍPIOS BÁSICOS DE ERGONOMIA E BIOSSEGURANÇA 

Período: 2º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Estudo teórico-prático do risco biológico, acidentes de trabalho frente à 
exposição de materiais biológicos, controle da infecção, higienização das mãos, 
equipamentos de proteção individual, gerenciamento de resíduos em serviços 
odontológicos, introdução à ergonomia, doenças de caráter ocupacional e 
segurança e saúde do trabalhador. Serão desenvolvidas pelos alunos atividades 
voltadas para as clínicas do Departamento de Odontologia da FIP para 
conscientização do corpo discente, engajando-os de forma dinâmica, através de 
palestras, apresentações, campanha de conscientização. Enfatizando uma 
abordagem das políticas de educação ambiental de acordo com a lei nº 9795/1999 
e o decreto 4.281/2022. 

 
Referências Básicas: 
SOUZA, F.B; Biossegurança em Odontologia: O essencial para a prática clínica. 
Editora Manole. São Paulo, 2021. 

NARESSI, W.G; ORENHA, E.S; NARESSI, S.C.M. Ergonomia e Biossegurança 
em Odontologia. Série Abeno. 1 ed. São Paulo, Editora Artes Médicas, 2013. 

CORREA, V.M; BOLETI, R.R; Ergonomia: Fundamentos e Aplicações- Série 
Tenke. Editora Bookman. Porto Alegre, 2015. 

 
Referências Complementares: 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Serviços 
odontológicos: prevenção e controle de riscos. Brasília, 2007. 
MONTEIRO, A.L; BERTANGNI, R.F.S; Acidentes do trabalho e doneças 
ocupacionais. São Paulo. Ed Saraiva, 2020. 

HIRATA, H.M; HIRATA, R.D.C; FILHO, J.M; Manual de Biossegurança. 3 ed. 
Editora Manole, Barueri-SP, 2012. 

PLANO DE CONTINGÊNCIA DA FIP CAMPINA GRANDE, FRENTE À 
PANDEMIA PELO SARS-COV-2 (COVID-19) / CEESP/FIP.- Campina Grande - 
PB, 2020. 

BARSANO,  P.R; BARBOSA,  R.P;  GONÇALVES,  E;   SOARES,  S.P.S; 
Biossegurança: Ações Fundamentais para promoção de saúde. 2ª ed. Editora 
Érica. São Paulo, 2020. 



76 

 

 

 

Disciplina 15: METODOLOGIA CIENTÍFICA 

Período: 2º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Este componente curricular visa proporcionar conhecimento sobre os 
tipos de conhecimento, métodos científicos, tipos de estudos, bases de dados e 
elementos de um projeto de pesquisa. Destacando sua importância para a 
formação profissional do aluno, visando o desenvolvimento da ciência. 

 
Referências básicas: 
ESTRELA, C. Metodologia científica: ciência, ensino, pesquisa. 3. ed. São Paulo: 
Artes Médicas, 2018. 
MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Metodologia Científica. 9ª ed. Editora Atlas, 
2017. 

MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Metodologia Científica. 7ª ed. Editora Atlas, 
2017. 

 

Referências complementares: 
CRESWELL, J.W. Projeto de Pesquisa: Métodos Qualitativo, Quantitativo e Misto. 
3 ed. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

VIEIRA, S.; HOSSNE, W. S. Metodologia Científica para a área da Saúde. 2ª Ed. 
Editora Elsevier, 2015. 

ANDRADE, M.M.D.; MARIA, L.E. Técnicas de Pesquisa. 8ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017. 
MATIAS-PEREIRA, J. Manual de Metodologia da Pesquisa Científica. 4 ed. São 
Paulo: Editora Atlas, 2019. 
AZEVEDO, C.B. Metodologia Científica ao Alcance de Todos. 4. ed. Barueri: 
Manole, 2018. 
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Disciplina: MÓDULO DE EXTENSÃO II 

Período: 2º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: O Módulo de Extensão II contribui para a formação integral dos 
estudantes como cidadãos com senso crítico e responsável, para exercerem 
intervenções relacionadas a atividades de promoção e prevenção em saúde bucal, 
em forma de projetos, eventos, oficinas, cursos e prestação de serviços com um 
grupo de adolescentes. De acordo com a Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 
2018 foram criadas Diretrizes para a Extensão na Educação Superior, como 
atividades acadêmicas dos cursos de graduação, regulamentadas em forma de 
Componentes Curriculares. Desta forma, as atividades de extensão integram à 
matriz curricular, por meio de um processo interdisciplinar, político educacional, 
cultural, científico e tecnológico. Essa nova conjuntura promove a interação 
transformadora entre as instituições de ensino superior e a sociedade, por meio da 
produção e da aplicação do conhecimento, em articulação permanente com o 
ensino e a pesquisa. 

Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento humanizado, em 
consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a 
educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as resoluções étnico 
raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com 
as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 

GOMES, P. V. Saúde Bucal Coletiva. 7ª edição. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2019. 

PEREIRA, A.C. Tratado de saúde coletiva em odontologia. Nova Odessa: 
Napoleão, 2009. 

IMPERATORE, S.L.B.I. Curricularização da extensão: experiencia da 
articulação extensão-pesquisa-ensino-extensão como potencializadora da 
produção e aplicação de conhecimentos em contextos reais. Rio de Janeiro: 
Gramma, 2019. Acesso em: https://www.imperatore.com.br/ebook/ 

 
Referências Complementares: 
PEREIRA, A.C. Saúde coletiva: métodos preventivos para doenças bucais. São 
Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série Abeno: Odontologia Essencial – TemaS 
Interdisciplinares). 
KRIGER, L.; MOYSÉS, S.T.; MORITA, M.S. Odontologia Baseada em 
Evidências e Intervenção Mínima em Odontologia. São Paulo: Artes Médicas, 
2016. (Série Abeno) 
FEJERSKOV, O.; NYVAD, B.; KIDD, E. Cárie dentária: fisiopatologia e tratamento. 
3.ed. – Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. 
ANTUNES, L.; PERES, M. A. Epidemiologia da saúde bucal. 2ª. ed. São Paulo: 
Santos, 2013. 

SILVA, A.N.D.; SENNA, M.A.A.D. Fundamentos em Saúde Bucal Coletiva. Rio 
de Janeiro: MedBook Editora, 2013. 

http://www.imperatore.com.br/ebook/
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TERCEIRO SEMESTRE 
 
 
 

Disciplina 16: ANATOMIA TOPOGRÁFICA DA CABEÇA E PESCOÇO 

Período: 3º Pré-requisitos: 02 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Este componente curricular visa promover o estudo teórico-prático dos 
aspectos anatômicos dos seres humanos referentes à topografia da cabeça e 
pescoço, abrangendo as estruturas ósseas, articulares, musculares, vasculares e 
aspectos funcionais. 

 
Referências Básicas: 
TEIXEIRA, L.S. Anatomia aplicada à odontologia. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2020. 
SOBOTTA, J. Atlas de Anatomia Humana - 2 Vols. - 22ª Ed. 2006 
MADEIRA, M.C. Anatomia da face: bases anatomofuncionais para a prática 
odontológica. 8. ed. São Paulo: Sarvier, 2012. 

 
Referências Complementares: 
NETTER, F.H. Atlas de anatomia humana. 3a. ed. Porto Alegre: ArtMed, 2004. 
FIGÚN, M.E.; GARINO, R.R. Anatomia odontológica funcional e aplicada. Porto 
Alegre: Artmed, 2008. 
SCHÜNKE, M.P. Atlas de anatomia: Cabeça, Pescoço e Neuroanatomia. 
4ª Ed. Guanabara Koogan. Rio de Janeiro, 2015. 
ROSSI, M.A. Anatomia craniofacial aplicada à odontologia: abordagem 
fundamental e clínica. 2ª. Ed. São Paulo: Santos, 2017. 
LOGAN, B.M. MCMINN. Atlas Colorido de Anatomia da Cabeça e do Pescoço. 
5 ª. ed. Artes Medicas, 2017. 
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Disciplina 17: ANATOMIA E ESCULTURA DENTAL 

Período: 3º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: No que diz respeito à anatomia dos dentes, a disciplina aborda o estudo 
das características anatômicas gerais dos dentes anteriores e posteriores, as 
características individuais da anatomia dos dentes permanentes e decíduos. Para 
o aprendizado da escultura dental, na disciplina é contemplado o estudo teórico e 
prático da ceroplastia dos dentes permanentes articulados em manequim. 

 
Referências Básicas: 
VIEIRA, G.F. Atlas de Anatomia dos Dentes Permanentes - Coroa Dental, 3 ed. 
Rio de Janeiro: Guanabara Koongan, 2018. 9788527733731. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788527733731/. Acesso em: 22 
Jun 2021. 
PETER, R; TEIXEIRA, L.M.S. Anatomia Aplicada à Odontologia. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2020. 9788527736374. Disponível em: https:// 
integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788527736374/. Acesso em: 22 Jun 
2021. 

MADEIRA, M. C. Anatomia do Dente. 3ed São Paulo:Sarvier. 2004. 

 
Referências Complementares: 
MADEIRA, M. C. Anatomia da face: bases anatomofuncionais para a prática 
odontológica. 8 ed. São Paulo: Sarvier, 2012. 
JENS WASCHKE, T.M. BOCKERS, F.P. Sobotta Anatomia Clínica. Rio de Janeiro: 
E l s e v i e r  , 2 0 1 9 .  9 7 8 8 5 9 5 1 5 1 5 3 6 .  D i s p o n í v e l  e m:  h t t p s : / /  
integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788595151536/. Acesso em: 22 Jun 
2021. 
RIQUIERI, H. Anatomia e escultura Dental. 2.ed. v.1. Nova Odessa: Napoleão, 
2017. 
FERREIRA, A.K.A.; GONÇALVES, F.; KAWAUCHI, M.Y.; et al. Anatomia e 
Escultura Dental. Porto Alegre: SAGAH, 2022. E-book. ISBN 9786556903194. 
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786556903194/. 
Acesso em: 14 fev. 2023. 
BUCHAIM, R.L.; ISSA, J.P.M. Manual de anatomia odontológica. Barueri: Editora 
M a n o l e ,  2 0 1 8 .  9 7 8 8 5 2 0 4 6 2 3 3 1 .  D i s p o n í v e l  e m:  h t t p s : / /  
integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788520462331/. Acesso em: 22 Jun 
2021. 
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Disciplina 18: MATERIAIS ODONTOLÓGICOS 

Período: 3º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Estudo das características dos materiais utilizados na Odontologia, com 
exceção das drogas ou agentes terapêuticos, visando conhecer a composição e as 
propriedades inerentes de cada material, além das indicações e a forma de 
manipulação. Enfatizando uma abordagem das políticas de educação ambiental de 
acordo com a lei nº 9795/1999 e o decreto 4.281/2022. 

 
Referências Básicas: 
ANUSAVICE, K.J.P. Materiais Dentários. 12. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 
592p. Disponível na biblioteca virtual. 
CHAIN, M.C. Materiais dentários. São Paulo: Artes Médicas, 2013. 160p. (Série 
Abeno: Odontologia Essencial - Parte Clínica). Disponível na Biblioteca Virtual. 
REIS, A; LOGUERCIO, A.D. Materiais Dentários Diretos: dos fundamentos à 
aplicação clínica. 2 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2021. Disponível na 
Biblioteca Virtual. 

 
Referências Complementares: 
BONATTI, F.B. Materiais e equipamento odontológicos: conceitos e técnicas 
de manipulação e manutenção. 1. ed. São Paulo: Érica, 2014. Disponível na 
biblioteca virtual. 

NOORT, R.V. Introdução aos Materiais Dentários. 3. ed. Rio de janeiro: Elsevier, 
2010. 292p. 
PEREIRA, J.C.; ANAUATE-NETTO, C.; GONÇALVES, S.A. Dentística: uma 

abordagem multidisciplinar. 1ed. São Paulo: Artes Médicas, 2014. Disponível na 
biblioteca virtual. 

SILVA, A.F.; LUND, R.L. Dentística restauradora – do planejamento à execução. 
Rio de Janeiro: Santos, 2019. Disponível na biblioteca virtual. 
OLIVEIRA, A.S. Materiais dentários protéticos – Conceitos, manuseio, 
conservação e manutenção. São Paulo: Editora Érica, 2014. 136p. Disponível na 
Biblioteca Virtual. 
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Disciplina 19: PATOLOGIA 

Período: 3º Pré-requisitos: 03 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Estudo dos processos patológicos gerais básicos com ênfase na 
morfologia e fisiopatologia. Inicia o estudante na compreensão daquilo que “não é 
normal”, estabelecendo relação entre as causas, o desenvolvimento e as 
consequências dos processos patológicos. 

 
Referências Básicas: 
ROBBINS & CONTRAN, R.; KUMAR, V.; L ROBBINS, S. Bases patológicas das 
Doenças. 9ª edição, Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2015. 
BRASILEIRO FILHO, G. Patologia Geral – Bogliolo 8ª edição. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2011. 

FELIN, I.P.D. Patologia Geral em mapas conceituais. 1ªedição, Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2016. 

 
Referências Complementares: 

RUBENS MONTENEGRO, Mário; FRANCO, Marcello. Patologia - Processos 
Gerais. 6ª. ed. São Paulo: Atheneu, 2015. 

LODISH, H. Biologia Celular e Molecular. 5ª ed. Porto Alegre, Artmed, 2005. 
COOPER, G.M.A. Célula: Uma Abordagem Molecular. 2ª ed. Porto Alegre, 
Artmed, 2004. 

ABBAS, A.K. Imunologia Celular e Molecular. 6ª ed. Rio de Janeiro, Elsevier, 
2008. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Disciplina 20: COMPONENTE OPTATIVO 

Período: 3º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 
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Disciplina 21: EPIDEMIOLOGIA E SAÚDE COLETIVA EM ODONTOLOGIA 
(EXTENSÃO) 

Período: 3º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: A disciplina aborda os princípios de cariologia na promoção de saúde 
bucal e a aplicação de medidas preventivas de alcance individual e coletivo. 
Iniciação ao estudo da Epidemiologia: conceitos básicos, aplicações em saúde 
bucal coletiva, indicadores e medidas, além da organização de levantamentos 
epidemiológicos em saúde bucal. Epidemiologia da cárie dentária, doenças 
periodontais, oclusopatias, câncer bucal e fluorose, e como esses agravos de 
saúde bucal se distribuem na população brasileira. De acordo com a Resolução nº 

7 de 18 de dezembro de 20218, foram criadas Diretrizes para a Extensão na 
Educação Superior, com atividades acadêmicas dos cursos de graduação, 
regulamentadas em forma de Componentes Curriculares. Desta forma as 
atividades de extensão integram à matriz curricular, por meio de um processo 
interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e tecnológico. Essa nova 
conjuntura promove a interação transformadora entre as instituições de ensino 
superior e a sociedade, por meio da produção e da aplicação do conhecimento, 
em articulação permanente com o ensino e pesquisa. 

 
Referências Básicas: 
ANTUNES, J.L.F. Fundamentos em Odontologia: epidemiologia da saúde 
bucal. 2 ed. São Paulo: Santos, 2013. 

PEREIRA, A.C. Tratado De Saúde Coletiva Em Odontologia. Editora Napoleão. 
1ª Edição / 1ª Reimpressão. 2009. 

IMPERATORE, S.L.B.I. Curricularização da extensão: experiencia da 
articulação extensão-pesquisa-ensino-extensão como potencializadora da 
produção de conhecimento em contextos reais. Rio de Janeiro: Gramma, 2019. 
Acesso em: https://www.imperatore.com.br/ebook/ 

 
Referências Complementares: 
FEJERSKOV, O; KIDD, E. Cárie Dentária – A doença e seu tratamento clínico. 
2ª. Ed. São Paulo: Livraria Santos Editora, 2011. 
MOYSÉS, S.T.; KRIGER L.; MOYSÉS, S.J. Saúde bucal das famílias: 
trabalhando com evidências. São Paulo: Artes Médicas. 2008. 308p. 
BUZALAF, M.A.R. Fluoretos e saúde bucal. 2 ed. São Paulo: Livraria Santos 
Editora. 2013. 

PEREIRA, A.C. Odontologia em saúde coletiva: planejando ações e 
promovendo saúde. São Paulo: Artes Médicas, 2003. 

KRIGER, L.; MOYSÉS S.J.; MOYSÉS, S.T. Saúde Coletiva; Métodos 
preventivos para doenças bucais. 1 ed. São Paulo: Artes Médicas, 2013. 

http://www.imperatore.com.br/ebook/
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Disciplina 22: FARMACOLOGIA 

Período: 3º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Compreensão dos princípios básicos de Farmacologia. Formas 
farmacêuticas. Noções de Farmacocinética e Farmacodinâmica. Efeitos fisiológicos 
e metabólicos dos medicamentos atuantes no Sistema Nervoso Central. Classes 
de fármacos que agem em outros sistemas orgânicos. 

 
Referências Básicas: 
GOODMAN e GILMAN. As Bases Farmacológicas da Terapêutica. 10 ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2012. 
KATZUNG, B.G. Farmacologia Básica e Clínica. 12. Ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2010. 

RANG, H.P.; DALE, M.M.; RITTER, J.M. Farmacologia. 8ª Ed. Rio de Janeiro: 
Editora Elsevier, 2016. 

 
Referências Complementares: 

CRAIG, C.R.; STILZEL, R.E. Farmacologia Moderna com Aplicações Clínicas. 6 
ed. Rio de Janeiro: Guanabara, 2011. 
FUCHS, F.D.; WANNMATCHER, L.; FERREIRA, M.B.C. Farmacologia Clínica - 
Fundamentos da Terapêutica Racional. 4 Ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2012. 
GUYTON, A.; HALL, J. Fisiologia Humana e Mecanismos das Doenças. 6. ed. 
Guanabara Koogan, 2011. 
KOROLKOVAS, A. Dicionário Terapêutico Guanabara. Rio de Janeiro: 
Guanabara koogan, 2008/2009. 

SILVA, P. Farmacologia. 8ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 



84 

 

 

QUARTO SEMESTRE 
 
 
 

Disciplina 23: PSICOLOGIA APLICADA À SAÚDE (EXTENSÃO) 

Período: 4º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Psicossomática: relação corpo e mente no processo saúde/doença. 
Benefícios secundários do adoecimento. A dor (física e psíquica): classificação e 
tipos de dor. Conceitos de Psicologia aplicados à prática odontológica: modelagem 
de comportamento, variáveis psicossociais e contextos de atendimento (PSF, 
clínica pediátrica). Relação terapeuta-paciente: escuta, fala e entrevista clínica. 
Ciclos de vida e suas implicações na relação dentista-paciente. Enfatizando uma 
Odontologia que promova um atendimento humanizado, em consonância com o 
que determina a resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a educação em 
Direitos Humanos, bem como respeitando as resoluções étnico raciais e o ensino 
da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com as leis nº 
10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 
ANGERAMI, V.A. (Org.). Psicologia da Saúde: um novo significado para a prática 
clínica. 2ª Ed. São Paulo: Cengage Learning, 2014. 
ANGERAMI-CAMON, V.A. A psicologia no hospital. 2ª Ed. São Paulo: Cengage 
Learning, 2014. 
IMPERATORE, S.L.B.I. Curricularização da extensão: experiencia da 
articulação extensão-pesquisa-ensino-extensão como potencializadora da 
produção de conhecimento em contextos reais. Rio de Janeiro: Gramma, 2019. 
Acesso em: https://www.imperatore.com.br/ebook/ 

 
Referências Complementares: 
ANGERAMI-CAMON, V. (Org.). O Doente, a Psicologia e o Hospital. São Paulo: 
Cengage Learning, 2002. 

DE MARCO, M. A. et al. Psicologia médica: abordagem integral do processo 
saúde-doença. Porto Alegre: Artmed, 2012. 
SILVA, J. V. (Org.). Bioética: visão multidimensional. São Paulo: Iátria, 2010. 
M CZERESNIA, D., FREITAS, C. M. F. Promoção da saúde: conceitos, reflexões, 
tendências. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2016. 
MURTA, S. G.; LEANDRO-FRANÇA, C.; SANTOS, K. B.; POLEJACK, L. 

Prevenção e promoção em Saúde Mental: Fundamentos, planejamento e 
estratégias de intervenção. Novo Hamburgo, RS: Sinopsys, 2015. 

http://www.imperatore.com.br/ebook/
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Disciplina 24: CLÍNICA DE PROMOÇÃO DE SAÚDE BUCAL 

Período: 4º Pré-requisitos: 17, 18, 21 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: O componente curricular aborda os principais agravos à saúde bucal: 
cárie dentária e periodontopatias. Aplicação de medidas preventivas de alcance 
individual e coletivo voltadas às crianças. Educação e promoção em saúde bucal. 
Práticas educativas para crianças e responsáveis. Uso de técnicas restauradoras 
simplificadas. Enfatizando uma abordagem das políticas de educação ambiental de 
acordo com a lei nº 9795/1999 e o decreto 4.281/2022. 

 
Referências Básicas: 
MAGALHÃES, A.C.; RIOS, D.; WANG, L.; BUZALAF, M.A.R. Cariologia: da base à 
clínica. 1. ed. - Barueri - SP: Manole, 2021. 
FREITAS, F.N. Promoção e prevenção em saúde bucal. 1. ed. São Paulo: Érica, 
2014. 
PEREIRA, A.C. Saúde coletiva: métodos preventivos para doenças bucais. São 
Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série ABENO) 

 
Referências Complementares: 
RAGGIO, D. P.; BONIFÁCIO, C. C.; IMPARATO, J. C. P. Tratamento restaurador 
atraumático (ART): realidades e perspectivas. São Paulo: Santos, 2011. 

EJERSKOV, O.; NYVAD, B.; KIDD, E. Cárie dentária: fisiopatologia e tratamento. 
3.ed. – Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. 

MONDELLI, J.; FURUSE, Y.; MONDELLI, R.F.L. Fundamentos da dentística 
operatória. 2. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2018. 
MALTZ, M.; TENUTA, L. M. A.; GROISMAN, S.; CURY, J. A. Cariologia: conceitos 
básicos, diagnóstico e tratamento não restaurador. São Paulo: Artes Médicas, 
2016. (Série ABENO) 
JAIME A. CURY, J.A.; TENUTA, L.M.A.; TABCHOURY, C.P.M. Bioquímica oral. 

São Paulo: Artes Médicas, 2017. (Série ABENO) 
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Disciplina 25: PATOLOGIA BUCAL 

Período: 4º Pré-requisitos: 12, 19 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Estudo das lesões orais e para-orais de natureza inflamatória, neoplásica 
ou cística e distúrbios de desenvolvimento. 

 
Referências Básicas: 
NEVILLE, B.W.; DAMM, D.D.; ALLEN, C.M.; BOUQUOT, J.E. Patologia Oral e 
Maxilofacial. 4a ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2016. 
REGEZI, JOSEPH; SCIUBBA, JAMES; JORDAN, RICHARD. Patologia Oral: 
Correlações Clinicopatológicas. 7º edição. Editora Elsevier, 2017 

DE ALMEIDA, O.P. Patologia Oral. São Paulo: Artes Médicas, 2016. 
(Série. ABENO) 

 
Referências Complementares: 
ROBBINS & CONTRAN, R.; KUMAR, V.; L ROBBINS, S. Fundamentos de 
Patologia. 9ª. ed. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2017. 
KATCBURIAN, E. Histologia e embriologia oral: texto, atlas, correlações 
clínicas. 3. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2012. 
TOMMASI, A. F. Diagnóstico em Patologia Bucal. 4.ed. São Paulo: Pancast, 
2014. 600p. 
NEVILLE, B.W. et al. Atlas de Patologia Oral e Maxilofacial. 1ª edição. São 
Paulo: Gen Grupo Editorial Nacional, 2021. 

PEREIRA, A.C. Saúde Coletiva: métodos preventivos para doenças bucais. 
São Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série ABENO). 



87 

 

 

 

Disciplina 26: TERAPÊUTICA APLICADA A ODONTOLOGIA 

Período: 4º Pré-requisitos: 22 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Conhecimentos dos principais mecanismos e aplicações dos fármacos 
utilizados em Odontologia com base na relação risco/benefício, normas de 
receituário e notificação de receitas, além da definição de protocolos 
medicamentosos usados nas diferentes situações clínicas da Odontologia. 

 
Referências Básicas: 
ANDRADE, E.D. Terapêutica medicamentosa em Odontologia. 2 ed. São Paulo: 
Editora Artes Médicas, 2006. 
MORESTHOSN, P.; JUNIOR, O.C. Fundamentos de Odontologia. Farmacologia 
para a Clínica Odontológica. 1ª ed. Rio de Janeiro: Santos Editora. 2015. 

ANDRADE, E.D.; GROPPO, F.C.; VOLPATO, M.C.; ROSALEN, P.L.; RANALI, J. 
Farmacologia, Anestesiologia, e Terapêutica em Odontologia. Série Abeno. 
São Paulo: Artes Médicas, 2013. 

 
Referências Complementares: 

BRUNTON, L.L.; DANDAN, R.H.; KNOLLMANN. As bases farmacológicas da 
terapêutica de Goodman & Gilman. 13ª ed. Porto Alegre: Artmed. 2019. 

GUEDES-PINTO, A.P. Odontopediatria. 9ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Santos, 
2017. 
MALAMED, S.F. Manual de Anestesia Local. 6ª ed. São Paulo: Elsevier, 2013. 
VIEIRA, F.P.; REDIGUIERI, C.F.; REDIGUIERI, C.F. A regulamentação de 
medicamentos no Brasil. 1ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2013. 

MALAMED, S.F. Sedação na Odontologia. 5ª ed. São Paulo: Eslevier, 2012. 
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Disciplina 27: RADIOLOGIA ODONTOLÓGICA I 

Período: 4º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: História e física da radiação, equipamentos de raios X, filmes e 
processamento radiográfico, técnicas radiográficas intrabucais, radiobiologia e 
radioproteção, anatomia radiográfica intrabucal, fatores que influenciam na imagem 
radiográfica, métodos de localização, técnicas extrabucais e radiografia 
panorâmica. 

 
Referências Básicas: 
FENYO-PEREIRA, M. Radiologia Odontológica e Imaginologia. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Santos, 2021. Disponível na biblioteca virtual. 
WATANABE, P. C. A.; ARITA, E. S. Imaginologia e radiologia odontológica. 2 ed. 
Rio de Janeiro GEN Guanabara Koogan 2019. Disponível na biblioteca virtual. 
WHITE, S. C.; PHAROAH, M. J. Radiologia oral: fundamento e interpretação. 8 
ed. Rio de Janeiro: GEN: Grupo Editorial Nacional, 2020. Disponível na Biblioteca 
Virtual. 

 
Referências Complementares: 
ALVARES, L.C.; TAVANO, O. Curso de Radiologia em Odontologia. 5 a ed. São 
Paulo: Santos, 2009. 
CAVALCANTI, M. Diagnóstico por imagem da face. 2 ed. São Paulo: Santos, 
2012. 
FREITAS, A.; ROSA, J. E.; SOUZA, I. F. Radiologia Odontológica. 6ª edição, Ed. 
Artes Médicas, São Paulo-SP, 2004. 

NEVILLE, B. W. Patologia Oral e Maxilofacial. 4 a ed. São Paulo: Elsevier, 2016. 
PAULSEN, F. Sobotta, Atlas de Anatomia Humana: cabeça, pescoço e 
neuroanatomia (v.3), 23 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2015. 
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Disciplina 28: PRIMEIROS SOCORROS 

Período: 4º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Princípios gerais de primeiros socorros. Medidas de prevenção de 
acidentes. Ações imediatas em emergências e urgências no que tange a 
prevenção, avaliação e socorro (suporte básico à vida). Aplicação dos princípios de 
primeiros socorros em situações de urgência e emergência em ambiente 
odontológico. 

 
Referências Básicas: 
KAREN, K.J. et al. Primeiros socorros para estudantes. 10ª ed. São Paulo: 
Manole, 2014. 
RIBEIRO JÚNIOR, C. Manual básico de socorro de emergência. 2ª Ed. Ver. e 
ampl. São Paulo: Atheneu, 2007. 
FIOCRUZ, Primeiros Socorros. Rio de Janeiro 2001. 

 
Referências Complementares: 
American Heart Association. Destaques das Diretrizes da American Heart 
Association 2010 para RCP e ACE. [Versão em português]. 

HUDDLESTON, S.S.; FERGUSON, S. Emergências clínicas: abordagens, 
intervenções e autoavaliação. G 3ª. Edição Praxis. 

FORTES, P.A.C. Ética e Saúde- questões éticas deontológicas e legais, 
tomada de decisões e autonomia e direitos do paciente. São Paulo. EPU, 
2002. 

PIRES, M.T.B.; STARLING, S.V. Manual de urgências em pronto socorro. 8ª 
edição. Guanabara Koogan, 2002. 

KUMAR, V.; ABBAS, A.; FAUSTO, N. Robbins e Cotran – Patologia – Bases 
Patológicas das Doenças. 9ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2021. 
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Disciplina: MÓDULO DE EXTENSÃO III 

Período: 4º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Esta disciplina consiste em um módulo de integração entre 
conhecimentos teórico-práticos voltados para o diagnóstico oral e à extensão 
universitária. Busca proporcionar o aprofundamento teórico e a aquisição de 
habilidades no planejamento e execução de vigilância epidemiológica e ações de 
educação em saúde voltadas ao diagnóstico oral. De acordo com a Resolução nº 
7, de 18 de dezembro de 2018 foram criadas Diretrizes para a Extensão na 
Educação Superior, como atividades acadêmicas dos cursos de graduação, 
regulamentadas em forma de Componentes Curriculares. Desta forma, as 
atividades de extensão integram à matriz curricular, por meio de um processo 
interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e tecnológico. Essa nova 
conjuntura promove a interação transformadora entre as instituições de ensino 
superior e a sociedade, por meio da produção e da aplicação do conhecimento, em 
articulação permanente com o ensino e a pesquisa. 

Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento humanizado, em 
consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a 
educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as resoluções étnico 
raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com 
as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 

NEVILLE, B.W.; DAMM, D.D.; ALLEN, C.M.; BOUQUOT, J.E. Patologia Oral e 
Maxilofacial. 4a ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2016. 
PEREIRA, A.C. Saúde Coletiva: métodos preventivos para doenças bucais. 
São Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série ABENO) 
IMPERATORE, S.L.B.I. Curricularização da extensão: experiencia da 
articulação extensão-pesquisa-ensino-extensão como potencializadora da 
produção de conhecimento em contextos reais. Rio de Janeiro: Gramma, 2019. 
Acesso em: https://www.imperatore.com.br/ebook/ 

 
Referências Complementares: 
REGEZI, JOSEPH; SCIUBBA, JAMES; JORDAN, RICHARD. Patologia Oral: 
Correlações Clinicopatológicas. 7º edição. Editora Elsevier, 2017. 
DE ALMEIDA, OSLEI PAES. Patologia Oral. São Paulo: Artes Médicas, 2016. 
(Série. ABENO) 
TOMMASI, A.F. Diagnóstico em Patologia Bucal. 4.ed. São Paulo: Pancast, 
2014. 600p. 

KRIGER, L. et al. ABOPREV: Promoção de saúde bucal. 3. ed. São Paulo: Artes 
Médicas, 2003. 594p. 

PEREIRA, A.C. Odontologia em saúde coletiva: Planejando ações e 
promovendo saúde. Porto Alegre: Artmed. 2003. 440p 

http://www.imperatore.com.br/ebook/
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QUINTO SEMESTRE 
 
 
 

Disciplina 29: ESTÁGIO SUPERVISIONADO II 

Período: 5º Pré-requisitos: 07 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: O componente curricular incentiva a educação para a saúde, utilizando as 
unidades educacionais (escolas de ensino fundamental e creches) como parceiras 
na construção e consolidação dos conhecimentos relacionados às práticas e aos 
hábitos saudáveis na área da saúde bucal. Enfatizando uma Odontologia que 
promova um atendimento humanizado, em consonância com o que determina a 
resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a educação em Direitos Humanos, bem 
como respeitando as resoluções étnico raciais e o ensino da História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 
PEREIRA, A. C. Tratado de saúde coletiva em odontologia. Nova Odessa: 
Napoleão, 2009. 

MOYSÉS, S. J. Saúde Coletiva: Políticas, Epidemiologia da Saúde Bucal e 
Redes de Atenção Odontológica. São Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série 
ABENO). 
GOMES, P. V. Saúde Bucal Coletiva. 7ª edição. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2019. 

 
Referências Complementares: 
MALTZ, Marisa. Cariologia: conceitos básicos, diagnóstico e tratamento não 
restaurador. São Paulo: Artes Médicas, 2016. (ABENO: Odontologia Essencial: 
parte clínica) 

ANTUNES, L.; PERES, M. A. Epidemiologia da saúde bucal. 2ª. ed. São Paulo: 
Santos, 2013. 

SILVA, A.N.D.; SENNA, M.A.A.D. Fundamentos em Saúde Bucal Coletiva. Rio 
de Janeiro: MedBook Editora, 2013. 

FEJERSKOV, O.; NYVAD, B.; KIDD, E. Cárie dentária: fisiopatologia e 
tratamento. 3.ed. – Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. 
KRIGER, L.; MOYSÉS, S.T.; MORITA, M.S. Odontologia Baseada em 
Evidências e Intervenção Mínima em Odontologia. São Paulo: Artes Médicas, 
2016. (Série Abeno) 
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Disciplina 30: DENTÍSTICA I 

Período: 5º Pré-requisitos: 17, 18 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Estudo teórico e prático laboratorial dos procedimentos destinados à 
prevenção da cárie dentária, confecção de preparos cavitários típicos, onde serão 
aplicadas as técnicas específicas de restauração em amálgama de prata e 
materiais estéticos em dentes acrílicos montados em manequins. São utilizados 
instrumentos manuais e rotatórios nos preparos cavitários, com a finalidade de 
desenvolver a habilidade manual psicomotora dos alunos. 

 
Referências Básicas: 
TORRES, C. R. G. et al. Odontologia Restauradora: Estética e Funcional. 
Princípios para prática Clínica 1 ed. São Paulo: Editora Santos, 2013. 
BARATIERI, L.N. et al. Odontologia Restauradora: Fundamentos e Técnicas. 1ª 
ed. São Paulo: Editora Santos, 2014. 
MONDELLI, J. Fundamentos da Dentística Operatória. 2ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2018. 

 
Referências Complementares: 
CONCEIÇÃO, E.N. Dentística: Saúde e Estética. 2ª ed. Porto Alegre: Artmed, 
2010. 

SILVA, A.F.; LUND, R.G. Dentística Restauradora: Do planejamento à 
execução. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Santos, 2019. 
BUSATO, A.L.S.; MALTZ M. Cariologia: Aspectos de Dentística Restauradora. 
1ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2014. (SÉRIE ABENO) 
REIS, A.; LOGUERCIO; A.D. Materiais Dentários Restauradores Diretos: dos 
fundamentos à aplicação clínica. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2021. 

CHAIN, M.C. Materiais Dentários. 1ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2013. (SÉRIE 
ABENO) 
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Disciplina 31: PERIODONTIA I 

Período: 5º Pré-requisitos: 12 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: A disciplina aborda o estudo teórico-laboratorial das doenças e condições 
periodontais, no que se refere à anatomia e histologia do periodonto de proteção e 
de sustentação, bem como a identificação dos fatores de risco da doença, sua 
prevenção, diagnóstico e plano de tratamento. Etiopatogenia das Doenças 
periodontais. Classificação das doenças e condições que afetam o periodonto. 
Instrumentação periodontal. Raspagem e alisamento coronoradicular. Aplicação de 
medidas preventivas de alcance individual e profissional para a referida doença 
bucal (controle do biofilme dental). Processos agudos do Periodonto. Tratamento 
químico medicamentoso em Periodontia. Inter-relação entre a Periodontia e demais 
especialidades da Odontologia. 

 
Referências Básicas: 
NEWMAN, TAKEI, KLOKKEVOLD, CARRANZA. Periodontia Clínica. Rio de 
Janeiro: Elsevier. 13 ed., 2020. 

LINDHE, J. Tratado de Periodontia Clínica e Implantodontia Oral. Rio de 
Janeiro. Guanabara Koogan, 6 ed., 2018. 

SILVA, E.B.; GRISI, D.C. Periodontia no contexto interdisciplinar: integrando 
as melhores práticas: a interface entre a periodontia condições sistêmicas. 
Vol. 2. Nova Odessa, SP: Napoleão: 2015. 

 
Referências Complementares: 
HARPENAU, L.A.; KAO, R.T.; LUNDERGAN, W.P.; SANZ, M. Periodontia e 
Implantodontia - Algoritmos de Hall para Prática Clínica, 5ª edição. Santos, 
01/2016. E-book. Disponível em: https://dliportal.zbra.com.br/Login.aspx?key=fip 
OPPERMANN, R.V.; RÖSING, C.K. Periodontia Laboratorial e Clínica: Série 
Abeno: Odontologia Essencial - Parte Clínica. Artes Médicas, 08/2013. E- book. 
Disponível em: https://dliportal.zbra.com.br/Login.aspx?key=fip 

PASSANEZI, E.;   SANT’ANA, A.C.P.;   REZENDE,   M.L.R.;   GREGHI,   S.L.A.; 
JANSON, W.A. Distâncias Biológicas Periodontais: Princípios para a 
reconstrução periodontal, estética e protética. 1ª edição. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 2011. 

STEFFENS, J.P.; MARCANTONIO, R.A.C. Classificação das Doenças e 
Condições Periodontais e Periimplantares 2018: guia Prático e Pontos-Chave. 
Rev Odontol UNESP. 2018 July-Aug.; 47(4): 189-197. Doi: https://doi.org/ 
10.1590/1807-2577.04704 
LOBO, M.; SCOPIN, O.; WANDERICO, J.C.; HIRATA, M.M.E. A interação da 
Periodontia com os procedimentos estéticos. In: ALBERNAZ NETO, A.; BARBOSA, 
L.C.; BARRETO, M.A.; MOREIRA, A.A. Estética do sorriso em reabilitação 
protética. 1ª Edição. Nova Odessa: Napoleão, 2014. 
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Disciplina 32: ENDODONTIA I 

Período: 5º Pré-requisitos: 17, 27 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Aspectos conceituais, filosóficos e técnicos da Endodontia; considerações 
sobre a anatomia endodôntica, acesso à câmara pulpar e aos canais radiculares, 
instrumentos endodônticos, odontometria, princípios e técnicas sobre o preparo 
químico-mecânico (PQM), substâncias químicas auxiliares e obturação do sistema 
de canais de dentes unirradiculares. 

 
Referências Básicas: 
LOPES, H.P.; SIQUEIRA JR., J.F. Endodontia - Biologia e técnica. 5 ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2020. 
COHEN, S.; HARGREAVES, K. M. Caminhos da Polpa. 11. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2017. 
ESTRELA, C. Endodontia laboratorial e clínica. 1. ed. São Paulo: Artes Médicas, 
2013. 

 
Referências Complementares: 
PRADO, M.D.; ROCHA, N.S. Endodontia: Princípios para a prática clínica. 1. 
ed. Rio de Janeiro: MedBook, 2017. 

LEONARDO, M.R.; LEONARDO, R. T. Tratamento de canais radiculares. 2 ed. 
São Paulo: Artes Médicas, 2017. 
DOS REIS, F. Tecnologias endodônticas. 1. ed. São Paulo: Livraria Santos, 
2015. 
SOUZA FILHO, F. J. Endodontia passo a passo: Evidências clínicas. 1. ed. São 
Paulo: Artes Médicas, 2015. 

SOARES, I. J.; GOLDBERG, F. Endodontia - Técnicas e fundamentos. 2. ed. 
São Paulo: ArtMed, 2011. 
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Disciplina 33: OCLUSÃO 

Período: 5º Pré-requisitos: 17 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: A disciplina em questão introduz o discente ao estudo da oclusão, em 
seus aspectos anatômicos, funcionais e clínicos do sistema estomatognático, 
avaliando posições mandibulares de referência. São explorados conceitos básicos 
no estudo da Oclusão - Músculos e Cinemática Mandibular – Oclusão Natural x 
Maloclusões - Disfunção Temporomandibular e dor orofacial - Tratamento das 
DTMs - Articulador semi-ajustável – Ajuste Oclusal - Placas Oclusais, fazendo uma 
direta relação do profissional generalista com as diversas especialidades da 
Odontologia. 

 
Referências Básicas: 
OKESON, J.P. Tratamento dos Distúrbios Temporomandibulares e Oclusão. 8. 
ed. Rio de Janeiro: GEN | Grupo Editorial Nacional S.A. Publicado pelo selo Editora 
Guanabara Koogan Ltda., 2021. 

PAIVA, H. J. et al. Nocões e conceitos básicos em oclusão, disfunção 
temporomandibular e dor orofacial. 1. ed. São Paulo: Santos, 2008. 

DAWSON, P. E. Oclusão funcional: da ATM ao desenho do sorriso. 1ª ed. São 
Paulo: Quintessence Editora, 2019. 

 
Referências Complementares: 
JR. J.S. Oclusão: Princípios e tratamentos. 1ª ed. São Paulo: Quintessence 
Editora, 2014. 244p. 

CARDOSO, A.C. Oclusão: Para você e para mim. 1ª ed.São Paulo: Santos, 
2019. 233 p. 
MADEIRA, M. C. Anatomia do Dente. 3ed São Paulo: Sarvier, 2004. 
KLINEBERG, I. Oclusão Funcional em Odontologia Restauradora e Prótese 
Dentária. 1ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier Grupo GEN, 2017. E-book. ISBN 
9788595152731. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/ 
books/9788595152731/. Acesso em: 05 fev. 2023. 

SOUZA, M.L.C.; DA, S.M.E.; DA, S.A.A.F. Cirurgia da Articulação 
Temporomandibular. São Paulo: Grupo GEN, 2014. 
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Disciplina 34: RADIOLOGIA ODONTOLÓGICA II 

Período: 5º Pré-requisitos: 16, 27 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Princípios de interpretação radiográfica, Distúrbios do desenvolvimento 
dentário, Lesões do órgão dentário, Periapicopatias e Periodontopatias, Cistos, 
Lesões fibro-ósseas, Lesões ósseas, tumores dos maxilares, Radiologia digital e 
Tomografia computadorizada. 

 
Referências Básicas: 
FENYO-PEREIRA, M. Radiologia Odontológica e Imaginologia. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Santos, 2021. Disponível na biblioteca virtual. 
WHITE, S. C.; PHAROAH, M. J. Radiologia oral: fundamento e interpretação. 8 
ed. Rio de Janeiro: GEN: Grupo Editorial Nacional, 2020. Disponível na Biblioteca 
Virtual. 

WATANABE, P. C. A.; ARITA, E. S. Imaginologia e radiologia odontológica. 2. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2019. Disponível na biblioteca virtual. 

 
Referências Complementares: 
ALVARES, L.C.; TAVANO, O. Curso de Radiologia em Odontologia. 5a ed. São 
Paulo: Santos, 2009. 

CAVALCANTI, M. Diagnóstico por imagem da face. 2 ed. São Paulo: Santos, 
2012. 
FREITAS, A.; ROSA, J. E.; SOUZA, I. F. Radiologia Odontológica. 6ª edição, Ed. 
Artes Médicas, São Paulo-SP, 2004. 
NEVILLE, B. W. Patologia Oral e Maxilofacial. 4a ed. São Paulo: Elsevier, 2016. 
PAULSEN, F. Sobotta, Atlas de Anatomia Humana: cabeça, pescoço e 
neuroanatomia (v.3), 23 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2015. 
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Disciplina 35: ANESTESIOLOGIA 

Período: 5º Pré-requisitos: 16 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: O processo de ensino-aprendizado adotado pela disciplina busca induzir 
no aluno a visão de que: por mais delicado e cuidadoso que possa ser um 
profissional cirurgião- dentista, as intervenções que pratica (por dever de ofício) 
são, no mais das vezes, invasivas, desconfortáveis e até dolorosas, cabendo 
portanto ao profissional, esforçar-se ao máximo, sob os prismas do cognitivo, do 
ganho de habilidades; e, principalmente do comportamental, encontrar caminho 
que torne uma sessão de intervenção odontológica, momento de recuperação da 
saúde e não, ocasião de marcante sofrimento. Assim, aspectos psicoemocionais 
que abranjam paciente e operador são tratados com destaque durante o 
desenvolver da disciplina. A disciplina pretende mostrar ao aluno a necessidade de 
um procedimento sem dor, tendo para isso um bom embasamento científico que 
possa trazer confiança durante o procedimento odontológico. 

 
Bibliografia Básica: 
MALAMED, S. Manual de Anestesia Local. 7ª Ed Rio De Janeiro: Elsevier, 2021. 
ANDRADE, E. D. Farmacologia, Anestesiologia e Terapêutica em Odontologia: 
Odontologia Essencial - Parte Básica. São Paulo: Artes Médicas, 2013. 
PEÑARROCHA, M. Anestesia Local em Odontologia. Rio De Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2008. 

 
Bibliografia Complementar: 
BAKER, E.W. Anatomia de Cabeça e Pescoço para Odontologia. Rio De 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2012. 

PURICELLI, E. Técnica Anestésica, Exodontia e Cirurgia Dentoalveolar. São 
Paulo: Grupo A, 2014. 
LIMA, J.R.S. Atlas colorido de anestesia Local – fundamentos e técnicas. 
Santos. 2.ed. 2004. 
Andrade, E.D. Terapêutica medicamentosa em odontologia. São Paulo, Artes 
Médicas, 1999. 
RABÊLO, H.T. DE L.B., CRUZ, J.H. DE A., GUÊNES, G.M.T., OLIVEIRA FILHO, 
A.A. DE, & ALVES, M.A.S.G. (2020). Anestésicos locais utilizados na Odontologia: 
uma revisão de literatura. ARCHIVES OF HEALTH INVESTIGATION, 8(9). https:// 
doi.org/10.21270/archi.v8i9.4655 
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SEXTO SEMESTRE 
 
 
 

Disciplina 36: ESTOMATOLOGIA 

Período: 6º Pré-requisitos: 27, 35 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Diagnóstico e tratamento clínico de lesões na cavidade oral e no 
complexo maxilofacial. Semiologia, diagnóstico, prognóstico e plano de tratamento 
das lesões orais. Aspectos de normalidade e lesões fundamentais da boca. Exame 
clínico e exame dos linfonodos. Biópsia e citologia esfoliativa. Exames 
complementares. Lesões ulcerativas e vesico-bolhosas. Lesões brancas e 
pigmentadas. Doenças imunologicamente mediadas. Doenças infecciosas e 
parasitárias. 

 
Referências Básicas: 
NEVILLE, B.W.; DAMM, D.D.; ALLEN, C.M.; BOUQUOT, J.E. Patologia Oral e 
Maxilofacial. 4a ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2016. 
KIGNEL, S. Estomatologia - Bases do Diagnóstico para o Clínico Geral. Grupo 
GEN, 2020 

MARCUCCI, G. Fundamentos de Odontologia - Estomatologia. Grupo GEN, 2020 

 
Referências Complementares: 
REGEZI, JOSEPH; SCIUBBA, JAMES; JORDAN, RICHARD. Patologia Oral: 
Correlações Clinicopatológicas. 7º edição. Editora Elsevier, 2017 
TOMMASI, A.F. Diagnóstico em Patologia Bucal. 4.ed. São Paulo: Pancast, 
2014. 600p 

DE ALMEIDA, O.P. Patologia Oral. São Paulo: Artes Médicas, 2016. 
(Série. ABENO) 
NEVILLE, B.W. et al. Atlas de Patologia Oral e Maxilofacial. 1ª edição. São 
Paulo: Gen Grupo Editorial Nacional, 2021 
PEREIRA, A.C. Saúde Coletiva: métodos preventivos para doenças bucais. 
São Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série ABENO) 
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Disciplina 37: ENDODONTIA II 

Período: 6º Pré-requisitos: 24, 32, 35 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Aplicação dos conhecimentos teórico-práticos adquiridos em laboratórios, 
bem como aspectos técnicos da Endodontia quanto aos dentes multirradiculares; 
considerações sobre microbiologia endodôntica, retratamento endodôntico, 
diagnóstico em Endodontia, diagnóstico das alterações pulpares, diagnóstico das 
alterações perirradiculares, seleção de casos e plano de tratamento em 
Endodontia. Solução dos problemas rotineiros de endodontia que surgem em 
consultório. Diagnóstico e seleção correta dos casos afeitos ao tratamento 
endodôntico, correlacionando-os com as áreas afins e com situações sistêmicas 
que possam interferir no tratamento. 

 
Referências Básicas: 
LOPES, H.P.; SIQUEIRA JR., J.F. Endodontia - Biologia e técnica. 4 ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2020. 

COHEN, S.; HARGREAVES, K. M. Caminhos da Polpa. 11. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2017. 

ESTRELA, C. Endodontia laboratorial e clínica. 1. ed. São Paulo: Artes Médicas, 
2013. 

 
Referências Complementares: 
PRADO, M.D.; ROCHA, N.S. Endodontia: Princípios para a prática clínica. 1. 
ed. Rio de Janeiro: MedBook, 2017. 

LEONARDO, M.R.; LEONARDO, R. T. Tratamento de canais radiculares. 2 ed. 
São Paulo: Artes Médicas, 2017. 

DOS REIS, F. Tecnologias endodônticas. 1. ed. São Paulo: Livraria Santos, 
2015. 

SOUZA FILHO, F. J. Endodontia passo a passo: Evidências clínicas. 1. ed. São 
Paulo: Artes Médicas, 2015. 
SOARES, I. J.; GOLDBERG, F. Endodontia - Técnicas e fundamentos. 2. ed. 
São Paulo: ArtMed, 2011. 
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Disciplina 38: PERIODONTIA II 

Período: 6º Pré-requisitos: 24, 27, 31, 35 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: A disciplina oferece capacitação teórica e pratica quanto ao diagnóstico e 
tratamento cirúrgico e não cirúrgico das doenças periodontais, incluindo 
abordagens cirúrgicas estéticas visando o tratamento das sequelas decorrentes da 
doença periodontal. Trauma de oclusão. Diagnóstico da doença periodontal. 
Princípios básicos de Cirurgia Periodontal. 

 
Referências Básicas: 
NEWMAN, TAKEI, KLOKKEVOLD, CARRANZA. Periodontia Clínica. Rio de 
Janeiro: Elsevier. 13 ed., 2020. 
LINDHE, J. Tratado de Periodontia Clínica e Implantodontia Oral. Rio de 
Janeiro. Guanabara Koogan, 6 ed., 2018. 
BARBOSA E SILVA, E.; GRISI, D.C. Periodontia no contexto interdisciplinar, 
integrando as melhores práticas: a interface periodontia condições 
sistêmicas. Nova Odessa, SP: Napoleão, v.2, 2015. 

 
Referências Complementares: 
HARPENAU, L.A.; KAO, R.T.; LUNDERGAN, W.P.; SANZ, M. Periodontia e 
Implantodontia - Algoritmos de Hall para Prática Clínica, 5ª edição. Santos, 
01/2016. E-book. Disponível em: https://dliportal.zbra.com.br/Login.aspx?key=fip 
OPPERMANN, R.V.; RÖSING, C.K. Periodontia Laboratorial e Clínica: Série 
Abeno: Odontologia Essencial - Parte Clínica. Artes Médicas, 08/2013. E- book. 
Disponível em: https://dliportal.zbra.com.br/Login.aspx?key=fip 

PAIVA, J. S.; ALMEIDA, R. V. Periodontia: a atuação clínica baseada em 
evidências. São Paulo: Ed. Artes Médicas, 2005. 

SCHOEN, D. H.; DEAN, M-C. Instrumentação em Periodontia Contemporânea. 
São Paulo: Editora Santos, 1 ed., 1997. 
COUTO, J. L.; DUARTE, C. A. Comunicação e motivação em Periodontia: 
Bases para o tratamento odontológico. São Paulo: Editora Santos. 2006. 
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Disciplina 39: DENTÍSTICA II 

Período: 6º Pré-requisitos: 24, 27, 30, 35 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Estudo teórico/prático em complemento à disciplina de Dentística I, 
aplicando os conhecimentos teórico-laboratoriais adquiridos anteriormente na 
prática clínica, visando o atendimento do paciente. 

 
Referências Básicas: 
TORRES, C. R. G. et al. Odontologia Restauradora: Estética e Funcional. 
Princípios para prática Clínica 1 ed. São Paulo: Editora Santos, 2013. 
BARATIERI, L.N. et al. Odontologia Restauradora: Fundamentos e Técnicas. 1ª 
ed. São Paulo: Editora Santos, 2014. 

MONDELLI, J. Fundamentos da Dentística Operatória. 2ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2018. 

 
Referências Complementares: 
CONCEIÇÃO, E.N. Dentística: Saúde e Estética. 2ª ed. Porto Alegre: Artmed, 
2010. 
SILVA, A.F.; LUND, R.G. Dentística Restauradora: Do planejamento à 
execução. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Santos, 2019. 
BUSATO, A.L.S.; MALTZ M. Cariologia: Aspectos de Dentística Restauradora. 
1ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2014. (SÉRIE ABENO) 
REIS, A.; LOGUERCIO; A.D. Materiais Dentários Restauradores Diretos: dos 
fundamentos à aplicação clínica. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2021. 
CHAIN, M.C. Materiais Dentários. 1ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2013. (SÉRIE 
ABENO) 
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Disciplina 40: ORTODONTIA I 

Período: 6º Pré-requisitos: 33 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: A atividade didática em Ortodontia concentra-se em torno dos aspectos 
preventivos e interceptadores, possibilitando, além do aprofundamento teórico na 
área, o contato com os instrumentais ortodônticos, através da atividade 
laboratorial. 

 
Referências Básicas: 
PROFFIT, W. Ortodontia Contemporânea. 5ª ed. Campo Grande: GEN 
Guanabara Koogan, 2013. 
GUILHERME, J.; GAMBA, G.D.; ARNALDO, P.; C., H.J.F.; MARC, F. Introdução à 

Ortodontia. 1ed. São Paulo: Artes Médicas, 2013. 
FERREIRA, F.V. Ortodontia Diagnóstico e Planejamento Clínico. 7º. Ed. São 
Paulo. Artes Médicas. 2008. 

 
Referências Complementares: 
SILVA FILHO, O.G.; GAMBA, G.D.; SILVA, L.T. Ortodontia Interceptativa. 1ª ed. 
São Paulo: Artes médicas, 2013. 

MATSUMOTO, M.A.N.; STUANI, M.B.S.; ROMANO, F.L. Ortodontia: abordagens 
clínicas na dentição mista. 1 ed. Barueri: Editora Manole, 2021. 

NOVAIS, A. Fundamentos de Ortodontia e Próteses. 1 ed. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2014. 
KATCHBURIAN, E. ARANA, V. Histologia e Embriologia Oral. 3ª edição. Ed. 
Guanabara Koogan. Rio de Janeiro. 2015. 
MIYAZAKI, M.; YANIKIAN, F. Aparelhos Ortodônticos Removíveis – Técnicas 
Laboratoriais para Construção. 1ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2015. 



103 

 

 

 

Disciplina 41: CIRURGIA ODONTOLÓGICA I 

Período: 6º Pré-requisitos: 16 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: O aprofundamento teórico-laboratorial da cirurgia Oral. O diagnóstico 
clínico, avaliação pré-operatória para planejamento e aplicação de procedimentos 
cirúrgicos em ambiente ambulatorial. 

 
Bibliografia Básica: 
HUPP, J.R.; ELLIS, E.; TUCKER, M.R. Cirurgia Oral e Maxilofacial 
Contemporânea. 7ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2021. 
MILORO, M.; GHALI, G.E.; LARSEN, P.E.; WAITE, P.D. Princípios de Cirurgia 
Bucomaxilofacial de Peterson. São Paulo: Santos, 2016. 
PRADO, R.; SALIM, M. Cirurgia bucomaxilo facial: diagnóstico e tratamento. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2018. 

 
Bibliografia Complementar: 
HIATT, J. L.; GARTNER, L. P. Anatomia Cabeça & Pescoço. 4. ed. Rio De 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 
PURICELLI, E. Técnica Anestésica, Exodontia e Cirurgia Dentoalveolar. 1. ed. 
São Paulo: ArtesMédicas, 2014. 

VALENTE, C. Técnicas Cirúrgicas Bucais e Maxilofaciais. 1. ed. São Paulo: 
Revinter, 2003. 

BAGHERI, S. C. Revisão Clínica de Cirurgia Bucomaxilofacial. 2ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2015. 
ANDRADE, E.D. Terapêutica medicamentosa em odontologia. São Paulo, Artes 
Médicas, 1999. 
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SÉTIMO SEMESTRE 
 
 
 

Disciplina 42: PRÓTESE FIXA 

Período: 7º Pré-requisitos: 33 

Nº de créditos: 3 Carga horária: 60 horas 

Ementa: Estudo introdutório teórico-prático dos procedimentos destinados à 
confecção de Prótese Parcial Fixa (PPF). Histórico e Introdução ao estudo da 
Prótese fixa; Classificação dos dentes com finalidade protética; Princípios 
biomecânicos do preparo e Tipos de término cervical; Coroas provisórias; Núcleos 
e Retentores intra-radiculares; Materiais e Técnicas de Moldagem em Prótese Fixa; 
Cimentação. 

 
Referências Básicas: 
PEGORARO, L.F. et al. Prótese fixa: Bases para o planejamento em 
reabilitação oral. 2 edª. São Paulo: Artes médicas, 2013, 487p. 
VOLPATO, C.A.M. et al. Próteses Odontológicas: Uma visão contemporânea – 
fundamentos e procedimentos. 1º ed., 1º reimp. São Paulo: Santos Editora, 
2013. 

PEGORARO, L.F. Fundamentos de Prótese Fixa (ABENO: Odontologia 
Essencial - parte clínica). São Paulo: Artes Médicas, 2014. 

 
Referências Complementares: 
BARATIERI, L.N. et al. Odontologia Restauradora: Fundamentos e Técnicas. 1ª 
ed. São Paulo: Editora Santos. 2014. 
CHAIN M.C. et al. Materiais dentários. São Paulo: Artes Médicas, 2013. (ABENO: 
Odontologia Essencial: parte clínica). 

OKESON, J.P. Tratamento dos distúrbios temporomandibulares e oclusão. 8. 
ed. - Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan Ltda., 2021. 
ANUSAVICE, K.J.P. Materiais Dentários. 11ª ed. São Paulo:Sarvier, 2005. 
CRAIG, ROBERT G; POWERS, J. M; WATAHA, J. C. Materiais Dentarios: 
Propriedades e Manipulação. 7ª ed. São Paulo: Santos, 2012. 
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Disciplina 43: PRÓTESE REMOVÍVEL 

Período: 7º Pré-requisitos: 33 

Nº de créditos: 3 Carga horária: 60 horas 

Ementa: Estudo introdutório teórico-prático dos procedimentos destinados a 
confecção de prótese parcial removível e total (PPR e PT). Estudo da substituição 
funcional e estética dos elementos dentários parcialmente ou totalmente perdidos, 
através da aposição de próteses parciais removíveis (PPR) ou próteses totais 
removíveis (PTR) com objetivo de restabelecer funcionalmente as estruturas do 
sistema estomatognático e restabelecer a oclusão. Classificação dos dentes com 
finalidade protética, próteses provisórias, delineamento em prótese parcial 
removível, materiais e técnicas de moldagem em prótese parcial removível e 
prótese total removível. 

 
Referências Básicas: 
CARR, A.B.; BROWN, D.T. McCraken Prótese Parcial Removível. 13a ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2017. 

TELLES, D.M. Prótese Total Convencional – Livro do estudante. Editora 
Santos: São Paulo, 2017. 

RUSSI, S.; ROCHA, E.P. Prótese Total e Prótese Parcial Removível. São Paulo: 
Artes Médicas, 2015. (Série ABENO) 

 
Referências Complementares: 
OLIVEIRA. A.S. Técnicas em Próteses Dentárias. Noções Básicas, Classificação 
e Confecção. 1 Ed. Editora Érica: São Paulo, 2014. 
TURANO, J.C.; TRANO, L.M.; TURANO, M.V.B. Fundamentos de Prótese Total. 

10 Ed. Editora Santos: São Paulo, 2018. 
SALVADOR, M.C.G; et al. Manual de laboratório - Prótese Total. 3Ed. Editora 
Santos: São Paulo, 2013. 

VOLPATO, C.A.M. et al. Próteses Odontológicas – Uma visão contemporânea. 
1Ed. Editora Santos: São Paulo, 2012. 

KLINEBERG, I.; ECKERT, S.E. Oclusão Funcional em Odontologia 
Restauradora e Prótese Dentária. 1a ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2017. 
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Disciplina 44: CLÍNICA INTERDISCIPLINAR I 

Período: 7º Pré-requisitos: 34, 37, 38, 39 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Esta disciplina visa o desenvolvimento de práticas integrais orientadas 
para ações clínicas resolutivas. Interdisciplinaridade de conhecimentos teóricos e a 
vivência prática profissional em atividades desenvolvidas para o exercício clínico 
em Periodontia, Endodontia e Dentística. Anamnese e preenchimento de ficha 
clínica. Diagnóstico de cárie. Proteção do complexo dentino-pulpar. Restaurações 
em amálgama e resina composta. Diagnóstico e Classificação das doenças e 
condições periodontais. Plano de tratamento periodontal. Processos agudos do 
periodonto. Medicação local e sistêmica em Periodontia. Diagnóstico em 
Endodontia. Abertura coronária e acesso radicular. Odontometria. Preparo químico- 
mecânico do sistema de canais radiculares. Soluções químicas auxiliares em 
Endodontia. Medicação intracanal. Obturação do sistema de canais radiculares. 
Medicação sistêmica em Endodontia. Acidentes e complicações em Endodontia. 
Traumatismo dentário. Reabsorção. Inter-relação Periodontia, Dentística e 
Endodontia. Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento 
humanizado, em consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 
01/2012 que aborda a educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as 
resoluções étnico raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, 
de acordo com as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 

LOPES, H.P.; SIQUEIRA JR., J.F. Endodontia - Biologia e técnica. 5 ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2020. 

SILVA, A.F.; LUND, R.G. Dentística Restauradora: Do planejamento à execução. 
1ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Santos. 2019. Disponível na biblioteca virtual. 
CARRANZA, A.F.; NEWMAN, M.G. Periodontia Clínica e Implantodontia oral. 
12ª Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2016. 

 
Referências Complementares: 
ESTRELA, C. Endodontia laboratorial e clínica. 1. ed. São Paulo: Artes Médicas, 
2013. (SÉRIE ABENO). 
MONDELLI, J. Fundamentos de Dentística Operatória. 2ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017. 

BUSATO, A.L.S.; MALTZ M. Cariologia: Aspectos de Dentística Restauradora. 
1ª ed. São Paulo: Artes Médicas. 2014. (SÉRIE ABENO). 
LINDHE, J; LANG, N. P; KARRING, T. Tratado de Periodontia Clínica e 
Implantologia Oral. 5ª edição. Guanabara Koogan, 2010. 

OPPERMANN, R.V. RÖSING, C.K. Periodontia Laboratorial e Clínica: Série 
Abeno: Odontologia Essencial - Parte Clínica. Artes Médicas, 08/2013. E- book. 
Disponível em: https://dliportal.zbra.com.br/Login.aspx?key=fip 
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Disciplina 45: ODONTOPEDIATRIA (EXTENSÃO) 

Período: 7º Pré-requisitos: 24, 30, 31, 32 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: A Odontopediatria como área específica do conhecimento odontológico. 
Princípios de psicologia e sua relação com a Odontopediatria. Condições 
fundamentais e técnicas de manejo para o atendimento odontológico de crianças. 
Odontogênese. Erupção dentária. Rizólise. Anatomia dos dentes decíduos. 
Desenvolvimento e características da dentição decídua, mista e permanente. 
Anomalias dentárias. Exames, diagnóstico e plano de tratamento em 
Odontopediatria. Radiologia em Odontopediatria. Cárie dentária. Doenças 
periodontais na infância. Lesões traumáticas em dentes decíduos e permanentes 
jovens. Afecções estomatológicas em crianças. Dentística e materiais 
restauradores em Odontopediatria. Terapia pulpar em dentes decíduos. Anestesia 
e cirurgia em Odontopediatria. Terapêutica medicamentosa em Odontopediatria. 

A Odontopediatria contribui para a formação integral dos estudantes como 
cidadãos com senso crítico e responsável, para exercerem intervenções 
relacionadas aos conhecimentos visto em sala de aula, em forma de projetos, 
eventos, oficinas, cursos e prestação de serviços com um grupo infantil. De acordo 
com a Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018 foram criadas Diretrizes para a 
Extensão na Educação Superior, como atividades acadêmicas dos cursos de 
graduação, regulamentadas em forma de Componentes Curriculares. Desta forma, 
as atividades de extensão integram à matriz curricular, por meio de um processo 
interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e tecnológico. Essa nova 
conjuntura promove a interação transformadora entre as instituições de ensino 
superior e a sociedade, por meio da produção e da aplicação do conhecimento, em 
articulação permanente com o ensino e a pesquisa. 

 
Referências Básicas: 
GUEDES-PINTO, A.C. Odontopediatria. 9ª ed. Rio de Janeiro: Santos, 2017. 

IMPERATORE, S.L.B.I. Curricularização da extensão: experiencia da 
articulação extensão-pesquisa-ensino-extensão como potencializadora da 
produção e aplicação de conhecimentos em contextos reais. Rio de Janeiro: 
Gramma, 2019. Acesso em: https://www.imperatore.com.br/ebook/ 
MASSARA, M.L.A.; RÉDUA, P.C.B. Manual de referência para procedimentos 
clínicos em odontopediatria. 2. ed. São Paulo: Santos, 2013. 

 
Referências Complementares: 
BAUSELLS, J.; BENFATTI, S.V.; CAYETANO, M.H. Interação odontopediátrica – 
Uma Visão Multidisciplinar. São Paulo: Santos, 2011. 
DUQUE, C. Odontopediatria: uma visão contemporânea. São Paulo: Santos, 
2013. 
MARSILLAC, M.W.S. Controle da dor, medo e ansiedade em odontopediatria. 

1. ed. - São Paulo: Santos, 2013. 
SCARPARO, A. Odontopediatria: bases teóricas para uma prática clínica de 
excelência. 1. ed. – Barueri - SP: Manole, 2021. 

TAKAOKA, L.; COUTINHO, L.; WEILER, R. Odontopediatria:  a 
transdisciplinaridade na saúde integral da criança. Barueri, SP: Manole. 2016. 

http://www.imperatore.com.br/ebook/
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Disciplina 46: ORTODONTIA II 

Período: 7º Pré-requisitos: 34, 40 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: A atividade didática em Ortodontia concentra-se em torno dos aspectos 
preventivos e interceptadores, possibilitando, além do aprofundamento teórico na 
área, o contato com o instrumental ortodôntico através da atividade laboratorial. 
Confecção de dispositivos ortodônticos básicos que possibilitem uma atividade 
clínica futura, não especializada, porém integrada num programa de prevenção e 
interceptação. 

 
Referências Básicas: 
PROFFIT, W. Ortodontia Contemporânea. 5ª ed. Campo Grande: GEN 
Guanabara Koogan, 2013. 
GUILHERME, J.; GAMBA, G.D.; ARNALDO, P.; C., H.J.F.; MARC, F. Introdução à 
Ortodontia. 1ed. São Paulo: Artes Médicas, 2013. 
FERREIRA, F.V. Ortodontia Diagnóstico e Planejamento Clínico. 7º. Ed. São 
Paulo. Artes Médicas. 2008. 

 
Referências Complementares: 
SILVA FILHO, O.G.; GAMBA, G.D.; SILVA, L.T. Ortodontia Interceptiva. 1ª ed. 
São Paulo: Artes médicas, 2013. 

MATSUMOTO, M.A.N.; STUANI, M.B.S.; ROMANO, F.L. Ortodontia: abordagens 
clínicas na dentição mista. 1 ed. Barueri: Editora Manole, 2021. 

NOVAIS, A. Fundamentos de Ortodontia e Próteses. 1 ed. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2014. 
KATCHBURIAN, E. ARANA, V. Histologia e Embriologia Oral. 3ª edição. Ed. 
Guanabara Koogan. Rio de Janeiro. 2015. 
MIYAZAKI, M.; YANIKIAN, F. Aparelhos Ortodônticos Removíveis – Técnicas 
Laboratoriais para Construção. 1ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2015. 
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Disciplina 47: CIRURGIA ODONTOLÓGICA II E NOÇÕES DE IMPLANTODONTIA 
E TRAUMATOLOGIA 

Período: 7º Pré-requisitos: 25, 36, 41 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: O componente curricular visa o aprofundamento teórico-prático da 
Cirurgia Oral através da abordagem de técnicas cirúrgicas complexas. Além disso, 
essa disciplina objetiva introduzir os conhecimentos sobre Traumatologia Buco- 
Maxilo-Facial e Implantodontia. Bem como, realizar avaliação pré-operatória e a 
aplicação de procedimentos cirúrgicos em ambiente ambulatorial. 

 
Referências Básicas: 
HUPP, J.R.; ELLIS, E. TUCKER, M.R. Cirurgia Oral e Maxilofacial 
Contemporânea. 7 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2021. 
MAGINI, R.S.; BENFATTI, C.A.M.; SOUZA, J.C.M. Noções de implantodontia 
cirúrgica. São Paulo: Artes Médicas, 2016. (Série ABENO: Odontologia Essencial 
– Parte Clínica). 

NEVILLE, B.W.; DAMM, D.D.; ALLEN, C.M.; BOUQUOT, J.E. Patologia Oral e 
Maxilofacial. 4a ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2016. 

 
Referências Complementares: 
PURICELLI, Edela. Técnica anestésica, exodontia e cirurgia dentoalveolar. 1ª 
ed. São Paulo: Artes Médicas, 2014. (Série ABENO). 

MILORO, M. et al. Princípios de Cirurgia Bucomaxilofacial de Peterson. São 
Paulo: Santos, 3 ed., 2016. 

TEIXEIRA, L.M.S. Anatomia aplicada à odontologia. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2020. 
MALAMED, S. Manual de Anestesia Local. Elsevier, 6ª ed 2013. 
ANDRADE, E. D. Terapêutica Medicamentosa em Odontologia. 3ª ed. São 
Paulo: Artes Médicas. 2013. 
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OITAVO SEMESTRE 
 
 
 

Disc ip l ina  48:  CLÍNICA  INTERDISCIPLINAR  II (ORTODONTIA,  
ODONTOPEDIATRIA, PREVENTIVA) 

Período: 8º Pré-requisitos: 37, 38, 39, 40, 45 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: O componente curricular Clínica Interdisciplinar II consiste na capacitação 
do aluno para o manejo do paciente infantil, na rotina da clínica odontopediátrica, 
no que diz respeito aos aspectos psicológicos e à utilização de técnicas 
preventivas e curativas das afecções na dentição decídua e mista, incluindo o 
conhecimento sobre o crescimento e desenvolvimento crânio-facial e sobre a 
etiologia das más-oclusões dentárias, bem como o diagnóstico e tratamento 
preventivo das mesmas a partir de intervenções da Ortodontia Preventiva. 
Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento humanizado, em 
consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a 
educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as resoluções étnico 
raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com 
as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 

 
GUEDES-PINTO, A. C. Odontopediatria, 9ª edição. Rio de Janeiro: Santos, 2017. 
FERREIRA, F.V. Ortodontia Diagnóstico e Planejamento Clínico. 7º. Ed. São 
Paulo. Artes Médicas. 2008. 
PORDEUS, I.A.; PAIVA, S. M. Odontopediatria. São Paulo: Artes Médicas. 2014. 
(Série ABENO). 

 
Referências Complementares: 

 
MASSARA, M. L. A.; RÉDUA, P. C. B. Manual de Referência para 
Procedimentos Clínicos em Odontopediatria. 2 ed. São Paulo: Santos, 2013. 
DUQUE, C. Odontopediatria: uma visão contemporânea. São Paulo: Santos, 
2013. 

SILVA FILHO, O.G.; GAMBA, G.D.; SILVA, L.T. Ortodontia Interceptiva. 1ª ed. 
São Paulo: Artes médicas, 2013. 576p. 
PROFFIT, W. Ortodontia Contemporânea. 5ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. 

GUILHERME, J.; GAMBA, G.D.; ARNALDO, P.; C., H.J.F.; MARC, F. Introdução à 

Ortodontia. 1ed. São Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série ABENO). 
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Disciplina 49: CLÍNICA INTERDISCIPLINAR III (PRÓTESE E OCLUSÃO) 

Período: 8º Pré-requisitos: 37, 38, 42, 43 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: A disciplina Clínica Interdisciplinar III (Prótese e Oclusão) complementa as 
disciplinas Prótese Fixa, Prótese Removível e Oclusão, aplicando os 
conhecimentos teórico-laboratoriais adquiridos na prática clínica, visando à 
reabilitação física e o bem-estar do paciente. Enfatizando uma Odontologia que 
promova um atendimento humanizado, em consonância com o que determina a 
resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a educação em Direitos Humanos, bem 
como respeitando as resoluções étnico raciais e o ensino da História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 
PEGORARO, L.F. et al. Prótese Fixa: Bases para o planejamento em Reabilitação 
Oral. 2a edição. Artes Médicas, São Paulo, 2013. (Disponível na Biblioteca Virtual) 
CARR, A.B.; BROWN, D.T. McCraken Prótese Parcial Removível. 13a ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2017. (Disponível na Biblioteca Virtual) 
TELLES, D.M. Prótese Total Convencional. Editora Santos: São Paulo, 2017. 
(Disponível na Biblioteca Virtual) 

 
Referências Complementares: 
VOLPATO, C.A.M. et al. Próteses Odontológicas: Uma visão contemporânea – 
fundamentos e procedimentos. 1ª ed. São Paulo: Santos Editora, 2013. (Disponível 
na Biblioteca Virtual) 

PEGORARO, L.F. Fundamentos de Prótese Fixa (ABENO: Odontologia Essencial 
- parte clínica). São Paulo: Artes Médicas, 2014. (Disponível na Biblioteca Virtual) 
RUSSI, S.; ROCHA, E.P. Prótese Total e Prótese Parcial Removível. São Paulo: 
Artes Médicas, 2015. (Série ABENO) (Disponível na Biblioteca Virtual) 
OKESON, J.P. Tratamento dos distúrbios temporomandibulares e oclusão. 8ª 
ed. Rio de Janeiro: GEN | Grupo Editorial Nacional S.A. Publicado pelo selo Editora 
Guanabara Koogan Ltda., 2021.512 p. (Disponível na Biblioteca Virtual) 
CUNHA, V.P.P. MARCHINI, L. Prótese total contemporânea na reabilitação 
bucal. 2ª ed. São Paulo: Santos, 2014. (Disponível na Biblioteca Virtual) 
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Disciplina 50: ESTÁGIO INTEGRADO I 

Período: 8º Pré-requisitos: 36, 42, 43, 47 

Nº de créditos: 8 Carga horária: 160 horas 

Ementa: O componente curricular visa o aprofundamento teórico-prático na Dor 
orofacial, Disfunção Temporomandibular, Reabilitação Oral, Estomatologia e 
Cirurgia Oral. Assim como diagnóstico, avaliação pré-operatória e a aplicação de 
procedimentos terapêuticos, reabilitadores e cirúrgicos em ambiente ambulatorial. 

 
Referências Básicas: 

 
HUPP, James R; ELLIS III, Edward; TUCKER, Myron R. Cirurgia oral maxilofacial 
contemporânea. 6. ed. Rio de janeiro: Elsevier, 2015. 
TEODORO,V.G.; GARCIA, L.H. Lasers na Odontologia: Uma Visão Clínica 
Baseada em Evidências Científicas. 1a ed São Paulo: Santos Publições, 2020 
OKESON JP. Tratamento das desordens temporomandibulares e oclusão. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2008. 

 
Referências Complementares: 

 
MALAMED, S F. Manual de Anestesia Local. 6a ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2013. 
NEVILLE, B.W.; DAMM, D.D.; ALLEN, C.M.; BOUQUOT, J.E. Patologia Oral e 
Maxilofacial. 4a ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2016. 
DE ALMEIDA, OSLEI PAES. Patologia Oral. São Paulo: Artes Médicas, 2016. 
(Série. ABENO) 
NUNES, S.C.;   RIBEIRO,   M.S.;   GARCEZ   SEGUNDO, A.S.   PDT:   Terapia 
fotodinâmica antimicrobiana na odontologia. 1aed. São Paulo: Gurpo GEN, 
2013 
PAIVA, H. J. Noções e Conceitos Básicas em Oclusão, Disfunção 
Temporomandibular e Dor Orofacial. São Paulo: Santos, 2008, 457p. 



113 

 

 

 

Disciplina 51: TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO I 

Período: 8º Pré-requisitos: 15, 37, 38, 39 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: A disciplina aborda o planejamento de um projeto de pesquisa, a partir do 
qual será elaborado um trabalho acadêmico. Ao longo do semestre, são 
trabalhadas as etapas referentes à escolha, de limitação do tema, instruções para 
busca em fontes respaltadas pela comunidade científica (busca de artigos 
científicos na internet, bem como são fornecidas orientações quanto à metodologia 
científica. Além das aulas expositivas e colaborativas, o aluno será acompanhado 
por um professor orientador durante o processo desenvolvimento de seus estudos. 

 
Referências Básicas: 
MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Metodologia do Trabalho Científico: Projeto 
de pesquisa, pesquisa bibliográfica, teses de doutorado, dissertação de mestrado e 
trabalho de conclusão de curso. 9ª ed. Editora Atlas, 2021. 

ESTRELA, C. Metodologia Científica: Ciência, Ensino e Pesquisa. 3a ed. São 
Paulo: Artes Medicas, 2018. 

TOMAIS, C; MEDEIROS, J.B; Redação de Artigos Científicos: Métodos de 
realização, Seleção de Periódicos e Publicação. São Paula: Editora Atlas, 2016. 

 
Referências Complementares: 
MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Metodologia Científica: Ciência e 
conhecimento científico, Métodos científicos, teoria, hipóteses e variáveis, 
Metodologia jurídica.7ª ed. Editora Atlas, 2017. 

MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Fundamentos de Metodologia Científica: 
métodos científicos, técnica de pesquisa, elaboração de referências bibliográficas. 
9ª ed. Editora Atlas, 2021. 
VIEIRA, S; HOSSNE, W.S; Metodologia Científica para a área da saúde. 2ªed. 
Guanabara Koogan Editora, Rio de Janeiro 2015. 
HULLEY S.B; CUMMINGS, S.R; BROWNER, W.S; GRADY, D.G; NEWMAN, T.B; 
Delineando a Pesquisa Clínica. 4 ed. Editora Artmed. Porto Alegre, 2013. 
KRIGER, L; MOYSES, S.T; MORITA, M.C; Odontologia Baseada em Evidências 
e Intervenção Mínima em Odontologia - Série Abeno. Editora Artes Médicas. São 
Paulo, 2016. 
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Disciplina 52: ODONTOGERIATRIA E ODONTOLOGIA PARA PACIENTES COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS (EXTENSÃO) 

Período: 8º Pré-requisitos: 23, 37, 38, 39 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Estudo das alterações bucais relacionadas ao envelhecimento e a 
interação das diversas doenças de interesse médico com a prática odontológica que 
repercutem com o estado geral e bucal do indivíduo idoso. Relacionar o diagnóstico 
e a prevenção, conhecer e realizar algumas modalidades de tratamento das doenças 
bucais do paciente geriátrico para promoção da saúde e melhor qualidade de vida. 
Conceito e classificação dos pacientes com necessidades especiais. Aspectos 
clínicos relevantes para pacientes sindrômicos. Protocolo de atendimento ao 
sindrômico. Aspectos psicológicos aplicados ao tratamento odontológico de 
pacientes com necessidades especiais. O papel do cuidador na promoção de saúde 
do paciente com necessidades especiais e o cirurgião-dentista como agente de 
inclusão destes pacientes. 

Odontogeriatria e Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais é 
um componente curricular que contribui para a formação integral dos estudantes 
como cidadãos com censo crítico e responsável, para exercerem intervenções 
relacionadas a atividade de promoção e prevenção em saúde bucal ao público 
geriátrico por meio de educação em saúde, orientação e encaminhamento a clínica, 
quando necessário. De acordo com a Resolução nº 7 de 18 de dezembro de 20218, 
foram criadas Diretrizes para a Extensão na Educação Superior, com atividades 
acadêmicas dos cursos de graduação, regulamentadas em forma de Componentes 
Curriculares. Desta forma as atividades de extensão integram à matriz curricular, por 
meio de um processo interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e 
tecnológico. Essa nova conjuntura promove a interação transformadora entre as 
instituições de ensino superior e a sociedade, por meio da produção e da 
aplicação do conhecimento, em articulação permanente com o ensino e pesquisa. 

 
Referências Básicas: 

 

IMPERATORE, S.L.B.I. Curricularização da extensão: experiencia da articulação 
extensão-pesquisa-ensino-extensão como potencializadora da produção de 
conhecimento em contextos reais. Rio de Janeiro: Gramma, 2019. Acesso em: 
https://www.imperatore.com.br/ebook/ 
VARELLIS, M.L.Z. O Paciente com Necessidades Especiais na Odontologia - 
Manual Prático, 3ª edição. Disponível em: Minha Biblioteca, Grupo GEN, 2017. 
MELLO, H.S. Odontogeriatria. São Paulo: Santos, 2005. 

Referências Complementares: 

PEREIRA, A. C. et al. Tratado de Saúde Coletiva em Odontologia. São Paulo: 
Napoleão, 2009. 704 p. 
HADDAD, A. S. Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais. 1ªed. 
São Paulo: Santos, 2007. 
CAMPOSTRINI, E. Odontogeriatria. São Paulo: Tota, 2004. 
PEREIRA, A.C. Odontologia em saúde coletiva: planejando ações e 
promovendo saúde. São Paulo: Artes Médicas, 2003. 
ELIAS R. Odontologia para pacientes com necessidades especiais - uma visão 
clínica. São Paulo, Santos/Revinter, 2007. 

http://www.imperatore.com.br/ebook/
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NONO SEMESTRE 
 
 
 

Disciplina 53: ESTÁGIO INTEGRADO II 

Período: 9º Pré-requisitos: 44, 50 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Esta disciplina visa o desenvolvimento de práticas integrais orientadas 
para ações clínicas resolutivas. Interdisciplinaridade de conhecimentos teóricos e a 
vivência prática profissional em atividades desenvolvidas para o exercício clínico 
em Periodontia, Endodontia, Dentística e Cirurgia Oral. Assim, contribuir para a 
formação de cirurgiões-dentistas capacitados para atuar nas esferas do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e em consultórios odontológicos privados. 

 
Referências Básicas: 

 
NEWMAN, M.G; CARRANZA, A.F. Periodontia Clínica. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 13 ed., 2020. (Disponível na biblioteca virtual) 
LOPES, H.P.; SIQUEIRA JR., J.F. Endodontia - Biologia e técnica. 5 ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2020. (Disponível na biblioteca virtual) 

HUPP, J. R.; ELLIS, E. TUCKER, M. R. Cirurgia Oral e Maxilofacial 
Contemporânea. 7 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2021. (Disponível na 
biblioteca virtual) 

 
Referências Complementares: 

 
ESTRELA, C. Endodontia laboratorial e clínica. 1. ed. São Paulo: Artes Médicas, 
2013. (SÉRIE ABENO). 
LINDHE, J; LANG, N. P; KARRING, T. Tratado de Periodontia Clínica e 
Implantologia Oral. 6ª ed., Guanabara Koogan, 2018. (Disponível na biblioteca 
virtual) 

MONDELLI, J. Fundamentos de Dentística Operatória. 2ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2018. (Disponível na biblioteca virtual) 

SILVA, A.F.; LUND, R.G. Dentística Restauradora: Do planejamento à 
execução. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Santos. 2019. (Disponível na biblioteca 
virtual) 
MALAMED, S. Manual de Anestesia Local. 7 ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2021. (Disponível na biblioteca virtual) 
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Disc ip l ina  54: C L Í N I C A I N T E R D I S C I P L I N A R I V ( O R TO D O N T I A , 
ODONTOPEDIATRIA, CARIOLOGIA) 

Período: 9º Pré-requisitos: 46, 48 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: O componente curricular Clínica Interdisciplinar IV consiste na 
capacitação do aluno para o manejo do paciente infantil, na rotina da clínica 
odontopediátrica, no que diz respeito aos aspectos psicológicos e à utilização de 
técnicas preventivas e curativas das afecções na dentição decídua e mista, 
incluindo o conhecimento sobre cariologia, crescimento e desenvolvimento crânio- 
facial e sobre a etiologia das más-oclusões dentárias, bem como o diagnóstico e 
tratamento preventivo das mesmas a partir de intervenções da Ortodontia 
Preventiva. Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento 
humanizado, em consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 
01/2012 que aborda a educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as 
resoluções étnico raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, 
de acordo com as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 

 
GUEDES-PINTO, A. C. Odontopediatria, 9ª edição. Rio de Janeiro: Santos, 2017. 
(Disponível na Biblioteca Virtual) 

FERREIRA, F.V. Ortodontia Diagnóstico e Planejamento Clínico. 7º. Ed. São 
Paulo. Artes Médicas. 2008. 
PORDEUS, I.A.; PAIVA, S. M. Odontopediatria. São Paulo: Artes Médicas. 2014. 
(Série ABENO). (Disponível na Biblioteca Virtual) 

 
Referências Complementares: 

 
MASSARA, M. L. A.; RÉDUA, P. C. B. Manual de Referência para 
Procedimentos Clínicos em Odontopediatria. 2 ed. São Paulo: Santos, 2013. 
(Disponível na Biblioteca Virtual) 
DUQUE, C. Odontopediatria: uma visão contemporânea. São Paulo: Santos, 
2013. (Disponível na Biblioteca Virtual) 
SILVA FILHO, O.G.; GAMBA, G.D.; SILVA, L.T. Ortodontia Interceptiva. 1ª ed. 
São Paulo: Artes médicas, 2013. 576p. (Disponível na Biblioteca Virtual) 
PROFFIT, W. Ortodontia Contemporânea. 5ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. 
(Disponível na Biblioteca Virtual) 
GUILHERME, J.; GAMBA, G.D.; ARNALDO, P.; C., H.J.F.; MARC, F. Introdução à 

Ortodontia. 1ed. São Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série ABENO). (Disponível na 
Biblioteca Virtual) 
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Disciplina 55: CLÍNICA INTERDISCIPLINAR V (CLÍNICA DE PRÓTESE) 

Período: 9º Pré-requisitos: 49 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: A disciplina Clínica Interdisciplinar IV (Clínica de Prótese) complementa as 
disciplinas de Prótese Parcial Fixa e Prótese Removível, aplicando os 
conhecimentos teórico-laboratoriais adquiridos sobre as próteses fixas e próteses 
removíveis na prática clínica, visando à reabilitação oral e o bem-estar do paciente. 
Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento humanizado, em 
consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a 
educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as resoluções étnico 
raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com 
as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas: 
CARR, A.B.; BROWN, D.T.; McCraken Prótese Parcial Removível. 13a ed. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2017. (Disponível na biblioteca virtual) 

PEGORARO, L.F. et al. Prótese fixa: Bases para o planejamento em reabilitação 
oral. 2 ed. São Paulo: Artes médicas, 2013, 487p. (Disponível na biblioteca virtual) 
TELLES, D.M. Prótese Total Convencional – Livro do estudante. Editora Santos: 
São Paulo, 2011. (Disponível na biblioteca virtual) 

 
Referências Complementares: 
PEGORARO, L.F. Fundamentos de Prótese Fixa (ABENO: Odontologia Essencial 
– parte clínica). São Paulo: Artes Médicas, 2014. (Disponível na biblioteca virtual). 
RUSSI, S.; ROCHA, E.P. Prótese Total e Prótese Parcial Removível. São Paulo: 
Artes Médicas, 2015. (Série ABENO) (Disponível na biblioteca virtual). 

OKESON JP. Tratamento das desordens temporomandibulares e oclusão. 8 
ed. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan Ltda., 2021. (Disponível na 
biblioteca virtual). 
CUNHA, V.P.P. MARCHINI, L. Prótese total contemporânea na reabilitação 
bucal. 2 ed. São Paulo: Santos, 2014. (Disponível na biblioteca virtual). 
VOLPATO, C.A.M. et al. Próteses Odontológicas: Uma visão contemporânea – 
fundamentos e procedimentos. 1 ed. São Paulo: Santos Editora, 2013. (Disponível 
na biblioteca virtual) 
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Disciplina 56: ODONTOLOGIA LEGAL 

Período: 9º Pré-requisitos: 16 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Aplicar os conhecimentos da Odontologia e das suas diversas 
especialidades no campo legal e administrativo, através do conhecimento das leis 
que regem a Odontologia, realizar perícias no vivo e no morto; identificação 
forense através dos arcos dentários, rugoscopia; determinação de sexo e idade. 

 
Referências Básicas: 

 
VANRELL, Jorge Paulete, Odontologia Legal e Antropologia Forense. 
Guanabara Koogan, 3 ed Rio de Janeiro- RJ, 2013. 
DARUGE, E; JÚNIOR, E.D; JÚNIOR, L.F. Tratado de Odontologia Legal e 
Deontologia. Editora Santos. Rio de Janeiro-RJ, 2017. 
ROVIDA, T.A.S; GARBIN, C.A.S. Noções de Odontologia legal e Bioética. Série 
Abeno. Editora Artes Médicas. São Paulo, 2013. 

 
Referências Complementares: 

 
COUTO, R.C. Perícias em Medicina e Odontologia Legal. Editora Científica. Rio 
de Janeiro, 2011. 

CROCE, D; JÚNIOR, D.C. Manual de Medicina Legal. 8ª Edição. Ediotra Saraiva. 
São Paulo, 2012 

BRASIL. Lei nº 5081 de 24 de Agosto de 1966. Regula o Exercício da Odontologia. 
Presidência da República. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ 
l5081.htm 

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. Código de Ética em Odontologia. 
Aprovado pela resolução CFO-118/2012. Disponível em: https://website.cfo.org.br/ 
wp-content/uploads/2018/03/codigo_etica.pdf 

CONSELHO FEDERAL DE ODONOLOGIA. Consolidação das Normas para 
Procedimentos em Odontologia. Aprovada pela Resolução CFO-63/2005. 
Disponível em: https://website.cfo.org.br/wp-content/uploads/2020/04/ 
Consolidacao-das-normas-1-1.pdf 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
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Disciplina 57: ESTÁGIO SUPERVISIONADO III 

Período: 9º Pré-requisitos: 29, 50 

Nº de créditos: 4 Carga horária: 80 horas 

Ementa: Estágio de desenvolvimento e aperfeiçoamento profissional das 
habilidades e competências da Odontologia por meio de atuação clínica discente 
na atenção básica ofertada aos usuários do SUS, sob a supervisão e orientação de 
supervisores e preceptores nos múltiplos serviços ambulatoriais de saúde do 
município. Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento 
humanizado, em consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 
01/2012 que aborda a educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as 
resoluções étnico raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, 
de acordo com as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências Básicas 
ROCHA, R.G. Clínica Integrada em Odontologia - Série Abeno. São Paulo: Artes 
Médicas, 2013. (Disponível na biblioteca virtual) 

KRIGER, L.; MOYSÉS, S.T.; MORITA, M.C. Odontologia Baseada em 
Evidências e Intervenção Mínima em Odontologia - Série Abeno. São Paulo: 
Artes Médicas, 2016. (Disponível na biblioteca virtual) 
SALES-PERES, S.H.C. Saúde Coletiva e Epidemiologia na Odontologia. 1ª ed. 
Santana de Parnaíba: Manole, 2021. (Disponível na biblioteca virtual) 

 
Referências Complementares: 
DIAS, A.A. Saúde Bucal Coletiva. 1ª edição. São Paulo: Santos, 2006 (Disponível 
na biblioteca virtual) 
PEREIRA, A.C. Tratado de Saúde Coletiva em Odontologia. Nova Odessa: 
Napoleão, 2009. (Disponível na biblioteca física) 

FEJERSKOV, O.; NYVAD, B.; KIDD, E. Cárie dentária: fisiopatologia e tratamento. 
3.ed. – Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. (Disponível na biblioteca virtual) 
SANTOS, A.E.C. et al. Odontologia Integrada no Adulto. Rio de Janeiro: Santos, 
2016. (Disponível na biblioteca virtual) 

NARESSI, W.G.; ORENHA, E.S.; NARESSI, S.C.M. Ergonomia e Biossegurança 
em Odontologia - Série Abeno. São Paulo: Artes Médicas, 2013. (Disponível na 
biblioteca virtual) 

 
 
 
 
 

 

Disciplina 58: COMPONENTE OPTATIVO 

Período: 9º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 
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DÉCIMO SEMESTRE 
 
 
 

Disciplina 59: ESTÁGIO INTEGRADO III 

Período: 10º Pré-requisitos: 52, 53, 54, 55 

Nº de créditos: 10 Carga horária: 200 horas 

Ementa: Esta componente curricular visa o desenvolvimento de práticas integrais, 
por meio da assistência odontológica ao paciente infantil, adulto, idoso e/ou com 
necessidades especiais. Através da interdisciplinaridade de conhecimentos 
teóricos e da vivência clínica Dentística, Periodontia, Endodontia, Cirurgia, 
Traumatologia, Estomatologia, Oclusão, Prótese, Ortodontia, Odontopediatria, 
Odontogeriatria, Pacientes com Necessidades Especiais. Desta forma, contribuir 
para a formação de cirurgiões-dentistas generalistas capacitados para atuar no 
Sistema Único de Saúde (SUS) e em consultórios odontológicos privados. 

 
Referências básicas: 
ROCHA, R.G. Clínica Integrada em Odontologia - Série Abeno. São Paulo: 
Artes Médicas, 2013. (Disponível na biblioteca virtual) 

SANTOS, A.E.C. et al. Odontologia Integrada no Adulto. Rio de Janeiro: Santos, 
2016. (Disponível na biblioteca virtual) 
VARELLIS, M. L. O paciente com Necessidades Especiais na Odontologia. 
Manual Prático, 3ª edição. 

 
Referências complementares: 
TAKAOKA, L. et al. Odontopediatria: A Transdisciplinaridade na Saúde Integral 
da Criança. 

LINDHE, J; LANG, N. P; KARRING, T. Tratado de Periodontia Clínica e 
Implantologia Oral. 6ª ed., Guanabara Koogan, 2018. (Disponível na biblioteca 
virtual) 

SILVA, A.F.; LUND, R.G. Dentística Restauradora: Do planejamento à 
execução. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Santos. 2019. (Disponível na biblioteca 
virtual) 
ESTRELA, C. Endodontia laboratorial e clínica. 1. ed. São Paulo: Artes Médicas, 
2013. (SÉRIE ABENO). 

HUPP, J. R.; ELLIS, E. TUCKER, M. R. Cirurgia Oral e Maxilofacial 
Contemporânea. 7 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2021. 
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Disciplina 60: ESTÁGIO RURAL INTEGRADO 

Período: 10º Pré-requisitos: 53, 54, 57 

Nº de créditos: 9 Carga horária: 180 horas 

Ementa: A disciplina de Estágio Rural Integrado oportuniza a aplicação de 
conhecimentos técnico-científicos adquiridos nas disciplinas do curso, através da 
vivência prática, em seus aspectos de observação, acompanhamento e execução, 
no atendimento a pacientes, desenvolvendo no aluno uma visão integralizada das 
diferentes áreas de atuação da Odontologia, evidenciando a necessidade de um 
correto diagnóstico e um planejamento adequado as diferentes situações. 
Enfatizando uma Odontologia que promova um atendimento humanizado, em 
consonância com o que determina a resolução CP/CNE nº 01/2012 que aborda a 
educação em Direitos Humanos, bem como respeitando as resoluções étnico 
raciais e o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, de acordo com 
as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 
Referências básicas: 
DIAS, C.R. PSF Promoção e Proteção da Saúde Bucal na Família: o cotidiano 
da prevenção. 2. ed. SAO PAULO: SANTOS, 2012. 169 p. 
COELHO-DE-SOUZA, F.H. Fundamentos de Clínica Integral em Odontologia. 
SAO PAULO: SANTOS, 2009. 184 p. 
MOYSES, S.T. Saúde bucal das famílias. São Paulo: ARTES MÉDICAS, 2008. 
308 p. 

 
Referências complementares: 
PEREIRA, A. C. et al. Tratado de Saúde Coletiva em Odontologia. São Paulo: 
Napoleão, 2009. 704 p. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica - Saúde Bucal. 
Brasília: MS/SNES, 2008. 91 .p (CADERNOS DE ATENÇÃO BÁSICA) 

PEREIRA, A.C. Odontologia em saúde coletiva: planejando ações e 
promovendo saúde. São Paulo: Artes Médicas, 2003. 

BOURGET, M. M. M. Programa Sade da Família, Saúde Bucal. SÃO PAULO; 
Martinari. 2006. 166 p. 
MACAU, M. Saúde Bucal Coletiva: implementando ideias. Rio de Janeiro: rubio, 
2008. 207 p. 
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Disciplina 61: TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO II 

Período: 10º Pré-requisitos: 51, 53 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: A finalidade deste componente curricular consiste no densenvolvimento e 
apresentação de um trabalho acadêmico para conclusão do curso de 
graduação. Para isso, serão ministradas aulas expositivas e colaborativas sobre as 
etapas de conclusão e apresentação do trabalho científico. Além disso, o aluno 
será acompanhado por um professor orientador durante todo o desenvolvimento do 
trabalho acadêmico. 

 
Referências básicas: 

 
MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Metodologia do Trabalho Cientifico: Projeto 
de pesquisa, pesquisa bibliográfica, teses de doutorado, dissertação de 
mestrado e trabalho de conclusão de curso. 9ª ed. Editora Atlas, 2021. 

ESTRELA, Carlos. Metodologia Científica: Ciência, Ensino e Pesquisa. 3a ed. 
São Paulo: Artes Medicas, 2018. 

TOMASI, C; MEDEIROS, J.B; Redação de Artigos Científicos: Métodos de 
realização, Seleção de Periódicos e Publicação. São Paula: Editora Atlas, 2016. 

 
Referências complementares: 

 
MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Metodologia Científica: Ciência e 
conhecimento científico, Métodos científicos, teoria, hipóteses e variáveis, 
Metodologia jurídica. 7ª ed. Editora Atlas, 2017. 7ª ed. Editora Atlas, 2017. 

MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Fundamentos de Metodologia Científica: 
métodos científicos, técnica de pesquisa, elaboração de referências 
bibliográficas. 9ª ed. Editora Atlas, 2021. 

VIEIRA, S; HOSSNE,W.S; Metodologia Científica para a área da saúde. 2ªed. 
Guanabara Koogan Editora, Rio de Janeiro 2015. 
HULLEY S.B; CUMMINGS, S.R; BROWNER, W.S; GRADY, D.G; NEWMAN, T.B; 
Delineando a Pesquisa Clínica. 4 ed. Editora Artmed. Porto Alegre, 2013. 
KRIGER, L; MOYSES, S.T; MORITA, M.C; Odontologia Baseada em Evidências 
e Intervenção Mínima em Odontologia-Série Abeno. Editora Artes Médicas. São 
Paulo, 2016. 
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Disciplina: MÓDULO DE EXTENSÃO IV 

Período: 10º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: De acordo com a Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018 foram 
criadas Diretrizes para a Extensão na Educação Superior, como atividades 
acadêmicas dos cursos de graduação, regulamentadas em forma de Componentes 
Curriculares. Desta forma, as atividades de extensão integram à matriz curricular, por 
meio de um processo interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e 
tecnológico. Essa nova conjuntura promove a interação transformadora entre as 
instituições de ensino superior e a sociedade, por meio da produção e da aplicação 
do conhecimento, em articulação permanente com o ensino e a pesquisa. 
O Módulo de Extensão IV contribui para a formação integral dos estudantes como 
cidadãos com senso crítico e responsável, sendo um dos componentes curriculares 
que compõem o eixo terapêutico das linhas temáticas da extensão do curso de 
Odontologia. 
Os discentes são preparados para exercerem intervenções relacionadas a atividades 
de promoção e prevenção em saúde bucal, por meio da elaboração de um projeto de 
intervenção e, a partir deste, realizar atendimento a pacientes com necessidade 
especial através da parceria com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE) Campina Grande. Enfatizando uma Odontologia que promova um 
atendimento humanizado, em consonância com o que determina a resolução CP/ 
CNE nº 01/2012 que aborda a educação em Direitos Humanos, bem como 
respeitando as resoluções étnico raciais e o ensino da História e Cultura Afro- 
Brasileira e Indígena, de acordo com as leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008. 

 

Referências básicas: 
 

GOMES, P. V. Saúde Bucal Coletiva. 7ª edição. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2019. 
PEREIRA, Antonio Carlos. Tratado de saúde coletiva em odontologia. Nova 
Odessa: Napoleão, 2009. 
IMPERATORE, S.L.B. Curricularização da extensão: experiência da articulação 
extensão-pesquisa-ensino-extensão como potencializadora da produção e 
aplicação de conhecimento em contextos reais – Rio de Janeiro: Gramma, 2019. 
Acesso em: https://www.imperatore.com.br/ebook/ 

 

Referências Complementares: 
 

FREITAS, F.N. D. Promoção e Prevenção em Saúde Bucal. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2014. 
PEREIRA, Antonio Carlos. Saúde coletiva: métodos preventivos para doenças 
bucais. São Paulo: Artes Médicas, 2013. (Série Abeno: Odontologia Essencial - 
Temas Interdisciplinares). 
KRIGER, L.; MOYSÉS, S.T.; MORITA, M.S. Odontologia Baseada em Evidências e 
Intervenção Mínima em Odontologia. São Paulo: Artes Médicas, 2016. (Série 
Abeno) 
FEJERSKOV, O.; NYVAD, B.; KIDD, E. Cárie dentária: fisiopatologia e tratamento. 
3.ed. – Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. 
ANTUNES, L.; PERES, M. A. Epidemiologia da saúde bucal. 2ª. ed. São Paulo: 
Santos, 2013. 

http://www.imperatore.com.br/ebook/


124 

 

 

COMPONENTES OPTATIVOS 
 
 
 

Disciplina: COMPONENTE OPTATIVO (GERENCIAMENTO EMPRESARIAL EM 
ODONTOLOGIA) 

Período: - Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Eme nta :  C o n c e i t o  de e mp r e e n d i me n t o ,  e mp r e e n d e d o r i s mo  e 
intraempreendedorismo. Perfil do empreendedor. Geração de ideias. Busca de 
informações. Mecanismos e procedimentos para criação de empresas. 
Gerenciamento e negociação. Qualidade e competitividade. Gestão do 
Empreendimento. Financiamento de negócios inovadores. Startups. Inovação e 
empreendedorismo. Arquitetura empresarial (tipos e tamanhos de empresas). 

 
Referências básicas: 
CHIAVENATO, I. Empreendedorismo: dando asas ao espírito empreendedor. 5ª 
Ed. Atlas, 2021. HISRICH, R.D.; PETERS, M.P.; SHEPHERD, D.A. 
Empreendedorismo. Trad. Francisco Araújo da Costa. 9. ed. Porto Alegre: 
McGraw-Hill, 2014. (Disponível na Biblioteca Virtual) 
HISRICH, R.D.; PETERS, M.P.; SHEPHERD, D.A. Caso 2 - Jim Boothe, inventor. 

In: Empreendedorismo. Conteúdo   Online.   Casos.   Disponível   em:   http:// 
w w w  . g r u p o a . c o m . b r / l i v r o s / e m p r e e n d e d o r i s m o - e i n o v a c a o /  
empreendedorismoebook/9788580553338#. Acesso em: 25 jan. 2020. 

 
Referências complementares: 
AVENI, A. Empreendedorismo contemporâneo: teorias e tipologias / Alessandro 
Aveni. – São Paulo: Atlas, 2014. 
DORNELAS, J. Empreendedorismo para visionários: desenvolvendo negócios 
inovadores para um mundo em transformação / José Dornelas. - 2. ed. - Rio de 
Janeiro: Empreende / LTC, 2019. (Disponível na Biblioteca Virtual) 

MORAIS, R.S. O profissional do futuro: uma visão empreendedora / Roberto 
Souza de Morais. – Barueri, SP: Editora Manole, 2013. (Disponível na Biblioteca 
Virtual) 
TAJRA, S.F. Empreendedorismo: conceitos e práticas inovadoras / Sanmya 
Feitosa Tajra. - 2. ed. -São Paulo: Érica, 2019. (Disponível na Biblioteca Virtual) 
VASCONCELLOS, M.A.S. Economia: micro e macro. 6.ed. São Paulo: Atlas, 2015. 
(Disponível na Biblioteca Virtual) 

http://www.grupoa.com.br/livros/empreendedorismo-einovacao/
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Disciplina: COMPONENTE OPTATIVO (LIBRAS) 

Período: - Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Trata do estudo teórico-prático da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e 
sua importância para a comunidade surda. Serão desenvolvidas conversações em 
Libras para conscientização do ouvinte que a pessoa com surdez precisa se 
comunicar e ser entendido pela sociedade nas diversas áreas. Examinar a 
legislação e a relação com a educação de surdos. 

 
Referências básicas: 
BRASIL. Ministério da Educação. Política Nacional de Educação Especial. 
Programa de Educação Inclusiva: Direito a Diversiadde. MEC/SEESP: Brasilia 
-1DF. 2007 
FINGER, I.; QUADROS, R. M. de. Teorias de aquisição da linguagem. 
Florianópolis: Ed. da UFSC, 2008. 
GOLDFELD, M. A criança surda: linguagem e cognição numa perspectiva 
sociointeracionista. São Paulo: Plexus Editora, 1997. 

 
Referências complementares: 
VIGOTSKI, L. S. A Formação Social da Mente. São Paulo: Martins Fontes, 
1998.VYGOTSKY, L. S. A Formação Social da Mente. São Paulo: Martins Fontes, 
1998. 
VIGOTSKI, L. S. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 
CAPOVILLA, F. C., RAPHAEL, W. D. Dicionário Enciclopédico Ilustrado 
Trilíngüe da Língua de Sinais Brasileira, v 1 e 2. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo,2001. 
STOKOE, W.; CASTERLINE, D., CRONEBERG, C. A dicitioary of American Sign 
Language linguistic principles. Washington, Gallaudet, 1965. 
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Disciplina: COMPONENTE OPTATIVO (FORMAÇÃO INTERPROFISSIONAL EM 
SAÚDE) 

Período: - Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Conhecer as profissões e sua importância na equipe de saúde; Conhecer 
o conceito de saúde e suas necessidades a partir da percepção dos diferentes 
setores sociais; Reconhecer as redes de atenção à saúde e o papel de cada 
profissional nas linhas de cuidado; Compreender o processo de trabalho em saúde; 
Identificar os problemas de saúde; Desenvolver o trabalho em equipe, 
considerando o relacionamento interpessoal e interprofissional. 

 
Referências básicas: 
ALMEIDA FILHO, N. de. & ANDRADE, R. F. S. Holopatogênese: esboço de uma 
teoria geral de saúde-doença como base para a promoção da saúde. In: 
CZERESNIA, D. & FREITAS, C. M. de. (Orgs.) Promoção da Saúde: conceitos, 
reflexões, tendências. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2003. 
AYRES, J. R. de C. M. et al. O conceito de vulnerabilidade e as práticas de 
saúde: novas perspectivas e desafios. In: CZERESNIA, D. & FREITAS, C. M. 
de. (Orgs.) Promoção da Saúde: conceitos, reflexões e tendências. Rio de 
Janeiro:Editora Fiocruz, 2003. 

ALMEIDA FILHO, N. de. A Ciência da Saúde. São Paulo: Hucitec, 2000a. 

 
Referências complementares: 
AYRES, J.R. de C.M. Norma e formação. Horizontes filosóficos para as práticas de 
avaliação no contexto da promoção da saúde. Ciência e Saúde Coletiva, 9(3): 
583-592, jul.-set, 2004. 

CASTRO, J. L.; VILAR, R. L. A.; LIBERALINO, F. N. Gestão do trabalho e da 
educação na Saúde. Natal: EDUFRN, 2014. 

COELHO, M. T. Á. D. & ALMEIDA FILHO, N. de. Análise do conceito de saúde a 
partir da epistemologia de Canguilhem e Foucault. In: GOLDENBERG, P.; GOMES, 

M. H. de A. & MARSIGLIA, R. M. G. (Orgs.) O Clássico e o Novo: tendências, 
objetos e abordagens em ciências sociais e saúde. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 
2003. 

CZERESNIA, D. O conceito de saúde e a diferença entre prevenção e promoção. 
In: CZERESNIA, D. & FREITAS, C. M. de (Orgs.) Promoção da Saúde: conceitos, 
reflexões, tendências. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2003. 

FARIA, H. P. et al. Processo de trabalho em saúde. 2. ed. -Belo Horizonte: 
Nescon/UFMG, Coopmed, 2009. 
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Disciplina: COMPONENTE OPTATIVO (INTERPRETAÇÃO E PRODUÇÃO 
TEXTUAL) 

Período: - Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Abordagem teórico-prática dos elementos e fatores que constituem o 
texto. Questões estruturais ligadas à textualidade. Mecanismos internos da Língua 
Portuguesa, que proporcionam uma competência linguística para a produção 
textual. Textos acadêmicos de análise e interpretação da realidade. Estratégias 
úteis na leitura e construção de textos. Concepções de Língua, Língua Padrão e 
variedade linguística. Relação fala e escrita. Noções de texto. Textualidade. 
Fatores de coesão e coerência textuais. 

 
Referências básicas: 
BRASILEIRO, A.M.M. Leitura e produção de textual. Porto Alegre: Penso, 2016. 
(Disponível na Biblioteca Virtual) 

MEDEIROS, J.B. Redação científica: a prática de fichamentos, resumos, 
resenhas. 13 ed. São Paulo: Atlas, 2023. (Disponível na Biblioteca Virtual) 

KOCH, I.V.; ELIAS, V.M. Ler e escrever: estratégias de produção textual. São 
Paulo: Contexto, 2015. 

 
Referências complementares: 
FIORIN, J.L.; SAVIOLI, F.P. Para entender o texto: leitura e redação. São Paulo: 
Ática, 2008. 
KOCH, I.G.V. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2003. 

KOCH, I.V.; ELIAS, V.M. Ler e compreender: os sentidos do texto. 3. ed. São 
Paulo: Editora Contexto, 2014. 

KOCHE, V.S.; BOFF, O.M.B.; PAVANI, C.F. Prática textual: atividades de leitura 
e escrita. 10. ed. Petrópolis: Editora Vozes, 2014 183 p. ISBN 978-85-326-3292-0. 
81&#39;27K76p (9 ex.) 
MOTTA-ROTH, D.; HENDGES, G.R. Produção textual na universidade. São 
Paulo: Parábola Editorial, 2010. 
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Disciplina: COMPONENTE OPTATIVO (BIOESTATISTICA) 

Período: 3º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: Conceitos básicos em estatística. Estatística descritiva. Probabilidade, 
amostragem e distribuições. Significância estatística. Técnicas de associação entre 
variáveis. Técnicas de diferença de média. Estatísticas não-paramétricas. 

 
Referências básicas: 
DANCEY, C. P.; REIDY, J. Estatística sem matemática para psicologia. 7. ed. 
Porto Alegre: Penso, 2019. 608 p. (Série Métodos de Pesquisa). (e-book) 

FIELD, A. Descobrindo a estatística usando o SPSS. 5. ED. PORTO ALEGRE: 
PENSO, 2020. (e-book) 
SILVEIRA; J; SILVA, J. F.; PARENTINI, T. M. S. Bioestatística. Porto Alegre: 
SAGAH, 2017. (e-book) 

 
Referências complementares: 
BECKER, J. L. Estatística Básica: Transformando dados em Informações. 
Porto Alegre: Bookman, 2015. 504p. (e-book) 
BISQUERRA, R.; SARRIERA, J. C. MARTINEZ, F. Introdução a Estatística: 
enfoque informático com o pacote Estatístico SPSS. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
255p. 
DANCEY, C.; REIDY, J.; ROWE, R. Estatística sem matemática para as ciências 
da saúde. Porto Alegre: Penso, 2017. (e-book) 
HAIR, J. F et al. Análise Multivariada de Dados. 6ª ed. Porto Alegre: Bookman, 
2009. 688p. (e-book) 
VIEIRA, S. Bioestatística: tópicos avançados / 4. ed. - Rio de Janeiro: Elsevier, 
2018. (e-book) 
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Disciplina: COMPONENTE OPTATIVO (TÓPICOS EM HARMONIZAÇÃO 
FACIAL) 

Período: 9º Pré-requisitos: - 

Nº de créditos: 2 Carga horária: 40 horas 

Ementa: O componente curricular Tópicos em Harmonização Orofacial consiste na 
apresentação dos atuais procedimentos cosméticos e terapêuticos na área 
odontológica, o que inclui os preenchedores orofaciais, toxina botulínica e 
fototerapia. O ensino sobre suas aplicações, indicações e manuseio do ponto de 
vista teórico e clínico são fundamentais na construção de um cirurgião dentista 
generalista. 

 
Referências Básicas: 

 
MADEIRA, M. C. Anatomia da Face - Bases Anatomo-Funcionais Para Prática 
Odontológica - 8ª Ed. Editora Sarvier. São Paulo. 2013. 
WASCHKE, J. Sobotta Anatomia Clínica. São Paulo: Grupo GEN, 2018. E- 
book. ISBN 9788595151536. 
GLAUCO, H. As proporções da beleza: avaliação facial para procedimentos de 
embelezamento e rejuvenescimento.: Editora Manole, 2021. E-book. ISBN 
9786555761696. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/ 
9786555761696. 

 
Referências Complementares: 

 
KAMIZATO, K.K.; BRITO, S.G. Técnicas Estéticas Faciais: Editora Saraiva, 
2014.  E-book.  I S B N 9 7 8 8 5 3 6 5 2 1 4 5 9 . D i s p o n í v e l e m : h t tps: / /  
integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788536521459/ 

MOREIRA, A.M. Cosmiatria e Laser - Prática no Consultório Médico: Grupo 
GEN, 2012. E-book. ISBN 978-85-8114-093-3. Disponível em: https:// 
integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/978-85-8114-093-3/. 

LIMA, E.A. IPCA - Indução Percutânea de Colágeno com Agulhas. [Digite o 
Local da Editora]: Grupo GEN, 2020. E-book. ISBN 9788527736909. Disponível 
em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788527736909/. 
CARNIOL,  P.J.;  AVRAM,  M.M.;  BRAUER,  J.A.  Complicações  em  
Rejuvenescimento Facial Minimamente Invasivo: Prevenção e Manejo: Thieme 
Brazil, 2022. E-book. ISBN 9786555721249. Disponível em: https:// 
integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555721249/. 
CANAL, P. Deformidades Maxilomandibulares - Tratamentos Ortodôntico- 
Cirúrgico: Grupo GEN, 2013. E-book. ISBN 9788595153639. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788595153639/. 
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3.5 ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 

 
 

Segundo a Revisão das Diretrizes da Associação Brasileira de Ensino 

Odontológico (ABENO) para definição de Estágio Supervisionado Curricular nos 

cursos de Odontologia, publicada na Revista da ABENO em 201532, o estágio 

curricular supervisionado é objeto de lei e de avaliação dos cursos de graduação em 

Odontologia pelo Ministério da Educação do país. 

De acordo com o as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o curso de 

Odontologia, a formação do cirurgião-dentista incluirá o estágio curricular obrigatório, 

entendido como ato educativo supervisionado, a ser realizado obrigatoriamente em 

ambiente real de trabalho, no qual devem ser desenvolvidas atividades diretamente 

relacionadas às competências profissionais gerais e específicas, com vistas à 

formação social, humana e científica do aluno, preparando-o para o trabalho 

profissional da Odontologia na sociedade, de forma articulada e com complexidade 

crescente ao longo do processo de formação. 

Ainda, segundo as DCN, o estágio poderá ser desenvolvido em ambientes 

externos ou internos da IES, neste caso, em clínicas integradas com atendimento ao 

público, e, deve ser planejado em função do perfil do egresso almejado no Projeto 

Pedagógico do Curso. A carga horária do estágio deve corresponder a 20% (vinte 

por cento) da carga horária total do curso, e não se confundirá com a carga horária 

das atividades práticas, exigida para o desenvolvimento das competências e 

habilidades clínicas específicas de cada componente curricular, mesmo que envolva 

o atendimento de pacientes. 

A Consolidação das Normas para procedimentos nos Conselhos de 

Odontologia, Resolução 126/201333, define no Capítulo VII - Estágio do estudante de 

Odontologia, artigo 31: “As atividades de estágio curricular poderão ser realizadas 

na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

sob a responsabilidade e coordenação direta de cirurgião-dentista professor da 

instituição de ensino superior (IES) em que esteja o aluno matriculado, atendidas as 

exigências constantes na Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008”. 

O Estágio Supervisionado no curso de Odontologia da FIP Campina Grande é 

normatizado por Regulamento próprio e coordenado por docente do curso de 

Odontologia. Seguindo as DCN, as atividades de estágio totalizam 860 horas (20% 
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da carga horária total do curso), sendo introduzidas, durante as disciplinas, estágios 

nas diversas especialidades odontológicas, cuja finalidade é a atuação dos alunos 

como cirurgiões-dentistas, com uma formação mais humanizada e uma maior 

responsabilidade social para toda a comunidade, estando distribuído da seguinte 

forma na matriz curricular: 

1. Estágios extramuros realizados nos diversos espaços do SUS, através dos 

convênios firmados com as secretarias de saúde e educação do município 

de Campina Grande, municípios circunvizinhos e secretaria de saúde do 

Estado da Paraíba, contemplados nos seguintes componentes curriculares: 

● Estágio Supervisionado I - com uma carga horária de 80 horas em 

Unidades de Saúde da Família, onde o acadêmico é estimulado ao 

primeiro contato com o Sistema único de Saúde (SUS), realizando 

atividades de observação e vivência quotidiana da equipe de saúde 

bucal, integrando-o dessa forma, à equipe de saúde da família; 

● Estágio Supervisionado II - com uma carga horária de 80 horas sendo 

desenvolvido em escolas e creches municipais, com ênfase no 

Programa Saúde na Escola do Ministério da Saúde (MS), estimulando 

o aluno ao desenvolvimento de atividades de promoção e prevenção 

em saúde bucal, bem como, a realização de levantamentos 

epidemiológicos da condição de saúde bucal dos escolares; 

● Estágio Supervisionado III - com uma carga horária de 80 horas, 

desenvolvido em Unidades de Saúde da Família, onde o aluno realiza 

procedimentos clínicos básicos, além de atividades educativas de 

promoção e prevenção em saúde bucal na unidade ou mesmo escolas 

dentro da área de abrangência (adscrita). Nesse, o estudante também 

acompanha o atendimento de média complexidade, nos Centros de 

Especialidades Odontológicas e tem oportunidade de conhecer a 

sistemática da atenção terciária, no atendimento hospitalar; 

● Estágio Rural Integrado (ERI) - 180 horas, desenvolvido em Unidades 

de Saúde da Família (municípios diversificados), onde o acadêmico 

realiza procedimentos clínicos supervisionados pelo Cirurgião Dentista 

preceptor da rede de serviços do SUS, respeitando a realidade 

singular do município no que diz respeito à atenção primária. 
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Através dos convênios e parcerias firmados, corroboramos o que 

preconiza o indicador 1.22 do Instrumento de Avaliação de cursos de 

Graduação do Ministério da Educação (2017) que trata da integração do 

curso com o sistema de saúde local e regional (SUS) sendo formalizada por 

meio de convênio, conforme as DCN, viabilizando a formação do discente em 

serviço e permitindo sua inserção em equipes multidisciplinares e 

multiprofissionais, considerando diferentes cenários do Sistema, com nível de 

complexidade crescente. 

2. Os Estágios Intramuros na clínica-escola do curso de Odontologia, com 

atendimento clínico supervisionado por docentes, ocorrem nos seguintes 

componentes da matriz curricular, com as respectivas cargas horárias das 

atividades: Estágio Integrado I – 160h, Estágio Integrado II – 80h e Estágio 

Integrado III – 200h, onde os alunos executam competências já adquiridas, 

desenvolvendo atividades de educação e promoção de saúde até a reversão 

do dano, contemplando mais de 4 (quatro especialidades) de modo que o 

paciente seja atendido na sua integralidade e de acordo com o fluxo de 

referência e contra referência estabelecido com o SUS. 

Além do coordenador de Estágio Supervisionado, temos o 

acompanhamento por parte de docentes do curso, supervisores de estágios e 

os preceptores cujas funções encontram-se descritas no Regulamento de 

Estágio Supervisionado. 

O estudante que não cumprir a carga horária total de Estágio Curricular 

Supervisionado, determinada no Projeto Pedagógico do Curso, não poderá 

obter o Diploma de Conclusão do Curso de Bacharelado em Odontologia. A 

assiduidade mínima aceita para cada componente curricular de estágio é de 

75% de frequência, e a carga horária dos estágios supervisionados deve ser 

cumprida na sua totalidade. 

 
3.6 ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 
 

As atividades complementares, de acordo com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) do curso de Odontologia, representam a formação complementar 

do discente, caracterizando-se pelo aproveitamento de conhecimentos adquiridos 
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pelo estudante, mediante estudos e práticas independentes, presenciais ou à 

distância, tais como monitorias, programas de iniciação científica, atividades de 

extensão e estudos complementares supervisionados. Oportunizam ao aluno 

flexibilizar a sua formação, não se atendo apenas à matriz curricular proposta pelo 

curso, de forma a permitir distintos percursos formativos para os estudantes. 

As atividades complementares têm obrigatoriedade determinada pelas 

Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação e pela Lei 9.394/96, que institui as 

Diretrizes da Educação Nacional, e ressalta em seu artigo 3º a “valorização a 

experiência extraclasse”. Desse modo, essas atividades são classificadas como 

obrigatórias para a graduação do aluno e, portanto, deverão ser desenvolvidas 

dentro do prazo de conclusão do curso. 

Atividades tais como a representação estudantil, publicações de artigos, 

apresentação de trabalhos em eventos científicos, a participação na organização de 

eventos promovidos pela FIP, a participação no programa de tutoria acadêmica, a 

participação em programa de nivelamento, monitoria, projetos de pesquisa e 

extensão, cursar disciplinas optativas em áreas do curso ou afins, na FIP ou em 

outra instituição de ensino superior, a realização de cursos de língua estrangeira 

também estão elencadas como atividades complementares. As atividades podem 

ser realizadas intra ou extramuros da Instituição e possibilitam uma formação mais 

ampla, multidisciplinar e diversificada, conforme as necessidades pessoais de cada 

aluno, estimulando a prática de estudos independentes, transversais, opcionais, 

interdisciplinares, permanente, bem como a contextualizada atualização profissional 

específica proposta na Política de Participação de Eventos do Curso de Odontologia 

da FIP Campina Grande. 

As disciplinas optativas constantes na matriz curricular do Curso de 

Odontologia, representam um total de 80 horas. E em cumprimento ao que 

preconiza o Decreto nº 5626/2005, a disciplina optativa de Libras é oferecida no 

curso, e desse total, essa disciplina representa 40 horas. 

No curso de Odontologia da FIP Campina Grande, as atividades 

complementares representam 200 horas (4,6% da carga horária total do curso) 

desenvolvidas durante sua formação acadêmica. 

A FIP Campina Grande conta com as coordenações institucionais de: 

Pesquisa e Extensão, Monitoria, Responsabilidade Social, Núcleo de Acessibilidade 
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e Inclusão, Núcleo de Educação Ambiental, Núcleo de Direitos Humanos, Núcleo de 

Apoio Psicológico e Psicopedagógico que, em parceria com a coordenação 

institucional de Atividades Complementares incluem nos planejamentos semestrais a 

realização de eventos acadêmicos que viabilizam ao estudante o cumprimento das 

atividades complementares. 

De acordo com o Regulamento de Atividades Complementares da FIP, a não 

integralização das 200 horas mínimas de Atividades Complementares, até o 10º 

período do curso, implica em uma pendência acadêmica que inviabiliza a conclusão 

do curso. Desta forma, o acadêmico fica obrigado a matricular-se em semestres 

consecutivos até o cumprimento destas atividades, desde que não ultrapasse o 

prazo máximo permitido para a integralização do curso. 

O estudante pode realizar as atividades complementares desde o primeiro 

semestre do curso de Odontologia e seu aproveitamento será definido segundo 

cargas horárias específicas das atividades previstas na Tabela e no Regulamento 

das Atividades Complementares. Em relação à orientação e acompanhamento do 

aproveitamento, será necessário que o estudante regularmente matriculado 

entregue à Coordenação Institucional de Atividades Complementares da FIP 

Campina Grande a cópia do documento de comprovação da efetiva realização da 

atividade requerida (certificados, declarações, entre outros), feitos por meio da 

digitalização, que atestem a participação nas atividades. Caberá à Coordenação de 

Atividades Complementares avaliar a validade das atividades requeridas pelos 

alunos do curso de Odontologia, podendo recusar a atividade, caso julgue 

insatisfatório o desempenho do aluno ou observe problemas com a comprovação da 

documentação apresentada. 

 
3.7 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) 

 
 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o curso de 

Odontologia, para conclusão do curso de graduação em Odontologia, o estudante 

deve elaborar um trabalho, sob orientação docente, como exercício prático de 

síntese e do aprendizado por meio da pesquisa, que pode ser apresentado em 

formatos diversificados, tais como artigo científico, monografia, portfolio, projeto de 

intervenção. 
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De acordo com indicador 1.11 do Instrumento de Avaliação de Cursos de 

Graduação do Ministério da Educação (2017), o Trabalho de Conclusão de Curso 

deve estar institucionalizado considerando os aspectos: carga horária, formas de 

apresentação, orientação e coordenação, a divulgação de manuais atualizados de 

apoio à produção dos trabalhos e a disponibilização dos TCC em repositórios 

institucionais próprios, acessíveis pela internet. 

Desse modo, as disposições sobre a produção do Trabalho de Conclusão de 

Curso no curso de Odontologia da FIP Campina Grande, seguem as normas básicas 

e padrões da ABNT em vigência (atual), e o Manual de Orientações Básicas do 

Curso de Graduação em Odontologia da FIP Campina Grande, devendo ser 

realizado em forma de artigo científico, estando devidamente normatizadas em 

Regulamento próprio e sob a coordenação de docente do curso de Odontologia, a 

quem compete à apreciação de quaisquer eventos previstos no Regulamento, e que 

se relacionem à apreciação dos resultados iniciais e finais e da administração de 

todo o processo que envolve a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 

Seguindo tais determinações, o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do 

Curso de Odontologia da FIP é desenvolvido no decorrer de dois semestres letivos, 

contabilizando 80 horas, sendo incluído na matriz curricular da seguinte forma: TCC I 

(40 horas), no oitavo período, onde o aluno desenvolve o projeto de pesquisa a ser 

encaminhado ao Comitê de ética em Pesquisa (CEP) por meio da Plataforma Brasil 

e TCC II (40 horas), no décimo período, onde o aluno apresenta seu trabalho com 

resultados finais para uma banca, composta pelo professor orientador e dois 

professores avaliadores. 

O componente curricular Trabalho de Conclusão de Curso I tem por objetivo 

fomentar ao aluno competência para desenvolver pesquisas e elaborar trabalhos 

acadêmicos como elaboração de projetos de pesquisa, além de estimulá-lo a dar 

início à coleta de material bibliográfico e de dados de campo para o Trabalho de 

Conclusão de Curso, tornando-se este impossível de dispensa. Durante o 

componente curricular, o aluno deverá produzir um Projeto de Pesquisa, que servirá 

ao professor do componente curricular Trabalho de Conclusão de Curso I como 

avaliação da mesma. 

O Projeto de Pesquisa deverá ser elaborado, entregue e apresentado ao 

professor responsável pelo componente curricular TCC I na data estabelecida pelo 
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cronograma da disciplina, com a devida concordância do professor orientador de 

que o projeto está concluído. Bem como a folha de rosto da Plataforma Brasil, como 

comprovação de submissão do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa. Cabe ao 

responsável pelo componente curricular, a avaliação e aprovação do Projeto 

apresentado pelos alunos. É considerado aprovado em Trabalho de Conclusão de 

Curso I o aluno que obtiver média igual ou superior a 7,0 (sete) e tiver no mínimo 

75% de frequência nas aulas na disciplina. 

Para cursar a disciplina TCC II o aluno deverá estar matriculado no 10º 

período do curso e terá sua defesa autorizada, o aluno que: 

I. Tiver cumprido os pré-requisitos para a referida disciplina; 

II. Cumprir o mínimo 75% das orientações exigidas; 

III. Tiver o seu TCC autorizado para depósito pelo seu orientador; 

IV. Entregar 03 (três) vias impressas da monografia encadernadas em espiral e 

capa plástica transparente 10 (dez) antes da data de defesa do trabalho; 

V. A defesa pública, em data, sala e horário agendado pela Coordenação de 

TCC, é realizada pelo graduando perante banca examinadora, composta 

por 3 (três) membros, sendo o orientador que preside os trabalhos; 

VI. Os textos a serem examinados são entregues aos componentes da banca, 

em, no mínimo 10 (dez) dias antes da defesa, devendo os examinadores 

realizarem sua apreciação prévia; 

 
É considerado aprovado o estudante que obtiver nota igual ou superior a 7,0 

(sete) pela banca examinadora e que entregar duas cópias impressas e 

encadernadas em capa dura à francesa, com letras douradas, e na cor Bordô. Estas 

cópias devem ser entregues à Coordenação do Trabalho de Conclusão de Curso de 

Odontologia, sendo posteriormente depositadas no acervo da biblioteca da FIP 

Campina Grande. 

 
3.8 NÚMERO DE VAGAS 

 
 

O estudo de vagas é feito anualmente pela coordenação do curso, juntamente 

com NDE e Colegiado, tomando-se por base os dados educacionais da cidade de 

Campina Grande, a infraestrutura física e tecnológica do curso e da IES, o estudo 
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quali-quantitativo do corpo docente e discente através da análise da taxa de 

ingressantes, de retenção e evasão dos discentes. 

Em dados educacionais, a cidade de Campina Grande é bem servida de 

escolas públicas e privadas. O ensino fundamental tem 53.977 matrículas e o ensino 

médio 12.649 (2022). Neste último, são 68 escolas: 23 da iniciativa privada, 44 do 

governo estadual e 01 do governo federal. O total de matrículas nesse nível de 

ensino chegou a 12.649, sendo 3.901 na escola da inciativa privada e 8.748 na 

escola pública estadual. Campina Grande é sede da 3ª Região de Ensino e seu 

núcleo educacional conta com o segundo maior colégio do estado da Paraíba, o 

Colégio Estadual Dr. Elpídio de Almeida. A rede pública conta com aproximadamente 

66.626 estudantes matriculados. A cidade também é destaque na rede privada por 

meio de colégios particulares, entre os quais: Colégio Motiva, Colégio Virgem de 

Lourdes, Colégio Imaculada Conceição, Colégio Djanira Tavares, Colégio Alfredo 

Dantas, Colégio e Curso Petrônio Figueiredo e Colégio Autêntico. 

O curso de Bacharelado em Odontologia da FIP Campina Grande oferta 

anualmente 100 vagas, com ingresso de 50 alunos em cada semestre para compor 

uma turma, com 25 alunos por turno. O regime de matrícula é seriado semestral e o 

curso funciona de forma integral, nos turnos matutino e noturno. O número de vagas 

atende à Infraestrutura da IES, que é atualizada semestralmente de acordo com o 

ingresso dos alunos, com a taxa de retenção e evasão, analisada semestralmente 

pela coordenação do curso. O curso dispõe de salas de aula amplas, climatizadas e 

bem iluminadas, equipadas com cadeiras confortáveis e multimídia, além de 

laboratórios e clínicas com dimensões apropriadas e equipamentos suficientes para 

receber a demanda de estudantes proposta; à dimensão do corpo docente (os 

professores apresentam qualificação e experiência na docência, além do número 

compatível com as vagas propostas, para que seja ofertada a assistência necessária 

aos discentes, durante as atividades teóricas e práticas de ensino, de acordo com os 

critérios de orientação e avaliação do MEC) e aos diversos cenários teórico-práticos( 

clínicas-escola em número compatível com as vagas disponibilizadas, parcerias com 

a rede de serviços local de saúde e campos de estágio) de acordo com os níveis de 

atenção à saúde e compatível com as metodologias preconizadas e previstos para a 

formação dos Cirurgiões-Dentistas. 
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3.9 FORMA DE ACESSO AO CURSO 

 
 

O Concurso Vestibular é a principal via de ingresso para o curso de 

Bacharelado em Odontologia. O Concurso Vestibular/Processo Seletivo é aberto a 

candidatos que tenham escolarização completa de nível médio. É destinado a 

avaliar a sua formação, classificando-os dentro do limite de vagas disponível para o 

curso. É realizado duas vezes por ano e suas normas são informadas no site 

institucional, conforme data estipulada no Calendário Acadêmico. 

Na perspectiva de democratização da educação superior brasileira, o curso 

de Odontologia, condizente com os pressupostos filosóficos de respeito às 

diferenças, organiza seu processo seletivo, aberto a todas as pessoas, com 

deficiência ou não, e adota os seguintes critérios: 

a) Edital do processo seletivo que prevê ingresso através de provas objetivas 

e de redação; 

b) Para as vagas remanescentes, o ingresso pode ser feito através de 

processo seletivo para transferência de aluno de outra instituição de ensino 

superior (a FIP Campina Grande aceita transferência de aluno procedente 

de cursos idênticos ou afins aos seus, mantidos por instituições nacionais 

de ensino devidamente autorizadas ou reconhecidas nos termos da 

legislação vigente); 

c) Processo seletivo para o ingresso de portadores de diploma de curso 

superior que desejam obter novo título: pode ser aceita a matrícula de 

portadores de diploma de curso superior na área da saúde, oriundos de 

instituições de nível superior nacionais devidamente autorizadas e/ou 

reconhecidas pelo Ministério da Educação do Brasil; 

d) Ingresso de ex-alunos que abandonaram o curso ou cancelaram a 

matrícula, nos termos do Regimento Interno; 

e) Transferência interna: Poderá requerer transferência interna o aluno que 

esteja regularmente matriculado na Faculdade no semestre em que solicitar 

a transferência e que pretenda transferir-se para curso de área diversa do 

seu; 

f) Utilização da nota do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 
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3.10 METODOLOGIA 

 
 

A metodologia de ensino das disciplinas do Curso de Odontologia, além dos 

tradicionais recursos de exposição didática, estudos de caso, dos exercícios práticos 

em sala de aula, dos estudos dirigidos, das atividades em grupo e seminários, inclui 

mecanismos que garantam a articulação da vida acadêmica com a realidade 

concreta da sociedade e os avanços tecnológicos. 

De acordo com os princípios democráticos, o corpo docente detém a 

autonomia e controle de seu próprio processo de trabalho, ao buscar clarear e 

manter a sua identidade. É regido por princípios comuns, cabendo a cada professor 

a seleção de metodologias e instrumentos de ensino que, condizentes a sua área, 

atendam aos objetivos propostos pelo Curso e pelo componente curricular, de forma 

a desenvolver as habilidades e competências esperadas no campo teórico, prático e 

ético do profissional formado em Odontologia. 

Ao escolher as metodologias de ensino, sugere-se que elas sejam as mais 

diversificadas possíveis, que privilegiem mais o raciocínio que a memória, que seja 

instrumento a favor da interação entre o professor e o aluno, aluno e aluno, em 

busca da construção de conhecimentos coletivos. Tal se dá com maior significância 

e é mais eficaz, se os conteúdos forem tratados de forma contextualizada, de modo 

que o conhecimento seja relacionado com a prática e com a experiência, pois o 

contexto mais significativo ao aluno é o que está mais próximo dele: sua vida 

pessoal, seu cotidiano, sua vivência – é por meio dele que o aluno faz a ponte entre 

o que se aprende no Curso e o que faz, vive e observa no dia-a-dia. É na seleção de 

metodologias e procedimentos adequados, que o professor e o aluno têm 

oportunidades de vivenciar a cidadania. 

Para tanto, em todo percurso acadêmico, de forma contextualizada e 

transversal, tanto nas disciplinas teóricas, clínicas (no atendimento humanizado do 

paciente), como na extensão curricularizada, são abordados temas relacionados aos 

Direitos Humanos, Educação Ambiental, Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 

A infraestrutura física e tecnológica da FIP Campina Grande permite a 

aplicação de metodologias variadas. Os laboratórios de Metodologias Ativas, os 

laboratórios de habilidades e simulação, as clínicas-escola, os convênios firmados 

com o Sistema Único de Saúde para os diversos cenários de prática, bem como 
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todas as ferramentas disponíveis no sistema acadêmico STUDUS, permitem a 

utilização e aplicação das seguintes metodologias: 

• Exposição interativa: Corresponde a uma exposição do conteúdo, com a 

participação ativa dos estudantes, cujo conhecimento prévio deve ser 

considerado e pode ser tomado como ponto de partida. O professor leva 

os estudantes a questionarem, interpretarem e discutirem o objeto de 

estudo a partir do reconhecimento e do confronto com a realidade. 

• Mapa conceitual: Consiste na construção de um diagrama que permite 

integrar diferentes conceitos em uma perspectiva bidimensional, 

procurando mostrar as relações hierárquicas entre eles. Muitas vezes, 

esses conceitos estão fragmentados em diversos compartimentos 

cognitivos. Na medida em que o mapa conceitual evidencia as conexões 

existentes entre os mesmos, ele permite que sejam estabelecidas formas 

prováveis de proporcionar a integração. Em última análise, os distintos 

conceitos não são estáticos: eles representando, outrossim, uma teia que 

se une através de relações que evoluem na estrutura cognitiva do 

aprendiz, apoiados em conceitos já existentes e que, quando tratados de 

forma articulada nos seus níveis de abstração, implicam em melhor 

abordagem dos problemas na vida cotidiana. 

• Seminários temáticos: A estratégia do seminário consiste na formação de 

grupos de estudantes que se reúnem com o propósito de estudar um 

tema sob a direção de um professor ou uma autoridade na matéria. É um 

espaço em que as ideias devem germinar ou serem semeadas, onde um 

grupo discute e debate temas ou problemas relevantes durante sua 

formação. 

• Treinamento de habilidades clínicas: As práticas educacionais são 

estruturadas utilizando-se o método: Cognição, Demonstração, 

Explicação, Execução, Repetição (CDEER). Esse método pressupõe a 

discussão prévia com o estudante dos conhecimentos inerentes à 

realização da tarefa. Essa metodologia prepara o discente para a 

aprendizagem em ambiente clínico a partir da simulação de cenários. 

• Aprendizagem em ambiente clínico: A estrutura curricular do curso de 

Odontologia da FIP Campina Grande permite a inserção do discente em 
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contextos reais da prática odontológica, em complexidade crescente 

durante a graduação, utilizando vários cenários de aprendizagem através 

da integração ensino-serviço-comunidade, destacando-se práticas em: 

clínicas-escola, Estratégia de Saúde da Família, Centro de 

Especialidades Odontológicas, Hospital de Trauma, Hospital Universitário, 

dentre outros. Há supervisão direta do professor supervisor durante a 

execução de todo o procedimento. 

• Decisões clínicas: Sessões de discussões sobre as decisões clínicas são 

desenvolvidas de acordo com os seguintes passos: 1) exibição e leitura 

do caso clínico; 2) ideias e levantamento de questões sobre o caso para 

discussão em cada grupo de estudantes; 3) direcionamento do raciocínio 

clínico para os objetivos de aprendizagem de cada caso; e 4) fechamento 

do caso clínico, pontuando os objetivos integrados de aprendizagem da 

sessão. 

• Prática de laboratório: As práticas de laboratório reforçam o aprendizado 

cognitivo e de habilidades e complementam de forma relevante a 

sistemática de ensino e o desenvolvimento das competências. Possui 

como objetivo desenvolver principalmente as habilidades perceptuais e 

psicomotoras, mostrando as implicações reais que cada conteúdo 

adquirido possui, permitindo que os estudantes aprendam a usar 

ativamente o conhecimento adquirido e, dessa maneira, possam 

estabelecer novas relações com o mundo. 

• Prática na comunidade: Através dos estágios extramuros, a prática na 

comunidade tem o objetivo de proporcionar ao estudante uma vivência 

interprofissional continuada nos territórios, facilitando a compreensão dos 

determinantes sociais do processo saúde-doença, a produção e a 

coordenação do cuidado. Modalidades: Observação de atividades e/ 

procedimentos; Levantamentos Epidemiológicos; Acolhimento; Visitas 

domiciliares; Entrevistas com moradores e/ou lideranças locais; 

Entrevistas com famílias; Programa Saúde na Escola, Atendimento 

clínico. 

• Problematização: Tem como base o reconhecimento de que a educação 

acontece a partir das experiências vivenciadas em situações reais. A 
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realidade é vista como “problema”, algo que pode ser resolvido ou 

melhorado, desde uma perspectiva interdisciplinar. O processo 

educacional se dá pela análise e pela proposta de intervenção na 

realidade. Assim, a problematização possibilita aos estudantes a 

oportunidade de vivenciar o cotidiano das práticas nos serviços de saúde, 

entrar em contato coma realidade e identificar, junto aos profissionais da 

saúde e à comunidade, problemas e situações relevantes, fazer reflexão 

crítica e propor alguma intervenção. 

• Fórum: Através do sistema acadêmico STUDUS, temos um espaço, no 

qual todos os membros do grupo têm a oportunidade de participar do 

debate de um tema ou problema determinado. Pode ser utilizado após a 

apresentação de uma palestra, de uma projeção de filmes, um tema 

polêmico ou um fato histórico, uma matéria de revista ou jornal, para 

discutir um livro que tenha sido lido pelo grupo ou artigo científico com 

temas relevantes. 

• Grupos de verbalização e de observação: Consiste em dividir os 

estudantes em dois grupos, atribuindo ao primeiro, chamado de 

verbalização (GV), a função de discutir um tema; e ao segundo, chamado 

de observação (GO), a análise crítica da dinâmica de trabalho seguida 

pelo primeiro grupo. Uma disposição concêntrica dos dois grupos é 

realizada, sendo o círculo interno o de verbalização. Após um período de 

tempo, as funções são invertidas. É uma estratégia aplicada com sucesso 

ao longo do processo de construção do conhecimento e requer leituras, 

estudos preliminares, enfim, um contato inicial com o tema. 

• Vivências: Corresponde a um conjunto de atividades realizadas em grupo, 

estruturada de modo análogo ou simbólico a situações cotidianas de 

interação social dos participantes, que mobiliza sentimentos, 

pensamentos e ações, com o objetivo de suprir déficits e maximizar 

habilidades sociais. 
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3.11 ATIVIDADES PRÁTICAS DE ENSINO PARA A ÁREA DA SAÚDE 

 
 

No PPC do curso de Odontologia da FIP Campina Grande são contempladas, 

de maneira suficiente, atividades práticas de ensino conforme as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, priorizando o enfoque de atenção à saúde. 

Essas atividades estão atreladas aos componentes dos conteúdos 

programáticos das Ciências Biológicas e Saúde, das Ciências Humanas e Sociais e 

das Ciências Odontológicas, os quais estão interligados e são desenvolvidos de 

maneira integrada, visando o cuidado integral do indivíduo. 

Nesse contexto, as práticas acima citadas se inserem na educação em saúde 

por meio de metodologias ativas e atividades práticas voltadas as especialidades 

odontológicas em âmbito laboratorial, clínico, de pesquisa, de extensão, estágio e 

monitoria, tendo portanto, importantes dimensões que são tratadas: a educação 

permanente em saúde como política norteadora dos processos educativos contínuos 

nos diferentes arranjos assistenciais do SUS, com suas diversas denominações 

(capacitações, treinamentos, cursos, atualizações, aperfeiçoamento entre outros); e 

a educação popular em saúde, que reconhece que os saberes são construídos 

diferentemente e, por meio da interação entre sujeitos, esses saberes se tornam 

comuns ao serem compartilhados. 

 
3.12 INTEGRAÇÃO DO CURSO COM O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

(SUS). 

 
O curso de Odontologia da FIP Campina Grande está implantado no 

município de Campina Grande – PB (interior do estado), localizado na mesorregião 

do agreste paraibano, na parte oriental do Planalto da Borborema, fica distante 112 

km de João Pessoa, capital do Estado e apresenta posição privilegiada, do ponto de 

vista geográfico, possuindo influência em vários municípios circunvizinhos que 

abrangem, além do Estado da Paraíba, os estados do Rio Grande do Norte e 

Pernambuco. Possui uma área de 591,858 Km2, ocupando 1,05% da área total do 

estado, é sede da 3º Região Geoadministrativa – PB, e sua população foi estimada 

em 411.807 habitantes, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística nos dados de 2020 (IBGE, 2021). 
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Enquanto macrorregião, a influência de Campina Grande, Rainha da 

Borborema, se estende a outros 173 municípios do interior da Paraíba, parte do 

compartimento da Borborema, que engloba as sub-regiões do agreste da 

Borborema, Brejo, Cariri, Seridó e Curimataú paraibanos. 

A FIP Campina Grande possui convênio com a Secretaria de Estado da 

Saúde da Paraíba, Secretaria Municipal de Educação de Campina Grande e 

Secretária Municipal de Saúde de Campina Grande e cidades vizinhas. 

O município de Campina Grande é organizado, administrativamente, em 07 distritos 

sanitários, possui 97 Unidade Básicas e Centros de Saúde, e, destes 55 possuem 

Equipe de Saúde Bucal. Cada distrito corresponde a uma região geográfica da 

cidade, bem como abrange uma quantidade específica de Unidade Básicas de 

Saúde (UBS): 

● Distrito sanitário I (12 UBS): UBS Antônio Arruda; UBS Antônio Mesquita de 

Almeida; UBS Plínio Lemos; UBS Campos Sales; UBS Francisco Brasileiro; 

UBS Horacina de Almeida; UBS Padre Rachir; UBS Jardim Tavares; UBS 

Tota Agra; UBS Wesley Cariri Targino; Centro de Saúde Francisco Pinto; 

Policlínica Terezinha Garcia Ribeiro. 

● Distrito sanitário II (15 UBS): CER IV; CERAST; UBS Bela Vista; UBS 

Adalberto César; UBS Bodocongó; UBS Eduardo Ramos; UBS João Rique; 

UBS Malvinas V; UBS Raimundo Carneiro; UBS Ricardo A. Guedes; UBS 

Jardim Quarenta; UBS Quarenta; UBS Hindeburgo; UBS Adriana Bezerra; 

Centro de Saúde Bela Vista. 

● Distrito sanitário III (13 UBS): UBS Araxá; UBS Bonald Filho; UBS 

Conceição; UBS Inácio Mayer; UBS Jardim Continental; UBS Jeremias; 

UBS Jocel Fechine; UBS Monte Santo; UBS Nações; UBS Novo Araxá; 

UBS Palmeira; UBS Rosa Mística; Centro de Saúde da Palmeira. 

● Distrito sanitário IV (16 UBS): UBS Estação Velha; UBS José Aurino Barros; 

UBS Liberdade III; UBS Nossa Senhora Aparecida; UBS Porteira de Pedra; 

UBS Romualdo Brito de Figueiredo; UBS Tambor I; UBS Tambor II; UBS 

Wilson Furtado I; UBS Itararé II; UBS José S. Pimentel; UBS Crisóstomo 

Lucena; UBS Antônio Virgílio Brasileiro; UBS Galante; UBS Mista de 

Galante; Centro de Saúde do Catolé. 
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● Distrito sanitário V (17 UBS): UBS Aluísio Salviano de Farias; UBS Anailda 

Carvalho Marinho; UBS Argemiro de Figueiredo; UBS Bairro das Cidades I; 

UBS Bairro das Cidades II; UBS Benjamim B. da Silva; UBS Catolé de Zé 

Ferreira; UBS Maria de Lourdes Leoncio; UBS Novo Horizonte; UBS Raiff 

Ramalho; UBS Ressureição; UBS Ronaldo Cunha Lima; UBS Serra da 

Borborema; UBS Severino de Souza Costa; UBS Velame; UBS Ana 

Cantalice; Centro de Saúde Liberdade; 

● Distrito sanitário VI (14 UBS): UBS Ana Amélia Rocha; UBS Antônio Aurélio 

Ventura; UBS Djalma Barbosa; UBS Estreito; UBS Jardim Verdejante; UBS 

Juremas; UBS Malvinas III Equipe I; UBS Malvinas III Equipe II; UBS 

Umburanas; UBS Malvinas IV; UBS Paus Brancos; UBS Portal Sudoeste; 

UBS Grande Campina; Policlínica Luzia Cosme Dantas. 

● Distrito sanitário VII (10 UBS): UBS Beija Flor; UBS Bem-te-vi; UBS Colibri; 

UBS Mutirão; UBS Nely Maia; UBS Odete Leandro de Oliveira; UBS Pardal; 

UBS Sabiá; UBS São Januário; Centro de Saúde Severino Bezerra Cabral. 

 
Ressalta-se que o Curso de Odontologia viabiliza estágio na média 

complexidade, quando solicitado, a partir do convênio municipal com a Secretaria de 

Saúde, a ser realizado nos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) de 

Campina Grande: CEO I, CEO II e CEO III. 

Vale ressaltar que algumas ESFs cadastradas não possuem equipe de saúde 

bucal. A sede da FIP na cidade de Campina Grande está localizada no distrito 

sanitário V, que possui centro de saúde situado no bairro da Liberdade. Atualmente, 

este distrito possui duas unidades sem equipe de saúde bucal, tornando, portanto, 

ampla a necessidade de assistência odontológica nessa área. Desta forma, 

evidencia-se que clínica-escola de Odontologia da FIP auxilia na amplificação da 

abrangência do atendimento odontológico a nível primário e secundário no local, no 

intuito de contribuir com a saúde bucal da população. 

O Curso de Graduação em Odontologia foi concebido com o compromisso de 

propiciar formação generalista que atenda às necessidades sociais da saúde bucal, 

com ênfase no Sistema Único de Saúde (SUS), e que assegure, prioritariamente, a 

integralidade da atenção e a qualidade e humanização do atendimento prestado à 

população do município de Campina Grande – PB e região, sem, contudo, perder a 
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perspectiva regional, estadual, nacional e internacional. 

O curso de Odontologia possui todos os termos de convênios vigentes que 

mantém em parceria tanto para atendimento dos estágios supervisionados de seus 

alunos durante toda a graduação, principalmente para o estágio curricular 

supervisionado, como também, através do sistema de referência e contra referência, 

dar suporte através dos atendimentos totalmente gratuitos realizados pela clínica- 

escola, às demandas encaminhadas pela atenção básica e Centro de 

Especialidades Odontológicas da cidade de Campina Grande e municípios vizinhos. 

Mantém longa parceria com os gestores públicos (Prefeitura de Campina Grande, 

cidades circunvizinhas e Secretaria do Estado da Paraíba), indo ao encontro das 

políticas de saúde preconizadas pelo Governo Federal, e assim espera contribuir 

para que os problemas dessa área tão importante possam ser minimizados com o 

passar do tempo, com a ajuda da IES, que está ciente não só de sua 

responsabilidade educacional junto ao município e no Estado da Paraíba, e demais 

cidades circunvizinhas, mas, também, de sua responsabilidade social, em parcerias 

com as políticas públicas de saúde do Ministério da Saúde. 

Para que estas experiências nos serviços de saúde se constituam de 

momentos verdadeiros de ensino-aprendizagem, é necessário o acompanhamento 

continuado de cada aluno por docentes capacitados ou profissionais responsáveis 

(preceptores). Desta forma, para que sejam estabelecidos vínculos entre a IES e os 

serviços de saúde local, são elaborados pelos docentes responsáveis pelas 

disciplinas de Estágios Supervisionados, planos de atividades de integração ensino- 

serviço-comunidade para cada serviço de saúde que irá acolher os discentes. Estes 

planejamentos contêm: 

● A totalidade de atividades de ensino a serem desenvolvidas na 

comunidade/serviço de saúde específico; 

● A designação de atribuições específicas aos preceptores e docentes da (s) 

instituições de ensino durante o período de duração dos estágios; 

● A relação quantitativa estudante/docente, estudante/preceptoria de forma a 

atender às necessidades do ensino e da assistência de qualidade; 

● A proposta de avaliação da integração ensino-serviço-comunidade incluindo 

o estabelecimento de metas e indicadores. 
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CONVÊNIOS DO CURSO DE ODONTOLOGIA DA FIP CAMPINA GRANDE 2023 

 
 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE ALCANTIL – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE AREIA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE AROEIRAS – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE BANANEIRAS – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE SANTANA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE BOA VISTA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE INGÁ – PB 

CONVÊNIO COM O INSTITUTO SÃO VICENTE DE PAULO – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE LAGOA SECA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE MASSARANDUBA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE OURICURI – PE 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE POCINHOS – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE SERRARIA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE QUEIMADAS – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE JUNCO DO SERIDÓ – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE SUMÉ – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE SANTA CECÍLIA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE PUXINANÃ – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE PICUÍ – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE GURJÃO – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE GUARABIRA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE CACIMBA DE DENTRO – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE BOQUEIRÃO – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE BARRA DE SANTA ROSA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE ALAGOINHA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE SERRA REDONDA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE SOLÂNEA – PB 

CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS AUTISTAS – PB 

CONVÊNIO COM A SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE – PB 

CONVÊNIO COM O HOSPITAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE CG – PB 
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CONVÊNIO COM O LAR DO IDOSO CG – PB 

CONVÊNIO COM A UNIVERSIDADE FEDEREAL DA PARAÍBA – PB 

CONVÊNIO COM O ECI AUDIOCOMUNICAÇÃO CG – PB 

CONVÊNIO COM O HOSPITAL DAY MAIS VIDA SERVIÇOS DE SAÚDE E 

SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA – PB 

CONVÊNIO COM A CLINICA ODONTO DUARTE CG – PB 

CONVÊNIO COM ALENCAR CLÍNICA ODONTOLOGICA LTDA – PB 

CONVÊNIO COM A CLINICA ORTOESTETICA SOLÂNEA – PB 

CONVÊNIO COM O NÚCLEO REGIONAL IEL PARAÍBA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE ALAGOA NOVA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE CATURITÉ – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE CUITÉ – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE ESPERANÇA – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE JARDIM DO SERIDÓ – RN 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE PAU DOS FERROS – RN 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE REMÍGIO – PB 

CONVÊNIO COM O MUNICIPIO DE SÃO VICENTE DO SERIDÓ – PB 

CONVÊNIO COM O CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO – PB 

 
3.13 PROCEDIMENTO DE ACOMPANHAMENTO E DE AVALIAÇÃO DOS 

PROCESSOS DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

 
De acordo com as DCN, o curso de graduação em Odontologia deve 

desenvolver instrumentos, definidos pela instituição em que for implantado e 

desenvolvido, que avaliem a estrutura, os processos e os resultados da 

aprendizagem, em consonância com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES) e com a dinâmica curricular. 

De acordo com indicador 1.19 do Instrumento de Avaliação de Cursos de 

Graduação do Ministério da Educação (2017), os procedimentos de 

acompanhamento e de avaliação, utilizados nos processos de ensino-aprendizagem, 

devem atender à concepção do curso definida no PPC, permitindo o 

desenvolvimento e a autonomia do discente de forma contínua e efetiva, e resultar 

em informações sistematizadas e disponibilizadas aos estudantes, com mecanismos 
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que garantam sua natureza formativa, sendo adotadas ações concretas para a 

melhoria da aprendizagem em função das avaliações realizadas. 

É necessário que se compreenda a avaliação como processo a ser 

desenvolvido em comum: coordenação, professores e alunos. Além de direcionada 

para o aluno, ela leva em conta, também, o processo, de modo a ser valiosa auxiliar 

na tomada de decisão relativa ao programa de ensino. 

Sob essa perspectiva, a avaliação é um procedimento integrado ao 

desenvolvimento do processo de construção do conhecimento pautado no diálogo. 

Sob essa ótica, avaliar implica no acompanhamento contínuo e contextualizado das 

experiências de aprendizagem apresentadas e, principalmente, o estabelecimento 

de estratégias educativas que sejam capazes de possibilitar a recuperação do aluno 

no processo, respeitando a sua individualidade e, minimizando as desigualdades da 

sua formação. 

Com o objetivo de melhor padronizar e nortear os docentes e discentes do 

Curso de Odontologia, o Sistema de Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem é 

baseado por Regulamento próprio, que engloba a avaliação formativa e somativa. 

A avaliação formativa se dá no desenvolver do processo ensino- 

aprendizagem quando os sujeitos são os próprios reguladores da ação educativa, 

tendo a oportunidade de rever a adequação da dinâmica e metodologias adotadas, 

viabilizando o redirecionamento das atividades educativas planejadas, no sentido de 

adquirir as competências estabelecidas. 

A avaliação somativa, que tem como objetivo conferir notas, tendo como 

referência as normas e exigências institucionais acompanha a avaliação formativa. 

Desse modo, de acordo com as DCN do curso de Odontologia, o Sistema de 

Avaliação inclui a autoavaliação do estudante, como estímulo ao desenvolvimento 

do compromisso com a sua formação. 

A verificação do rendimento escolar se faz ao longo do semestre letivo, em 

cada componente curricular, compreendendo: 

● Apuração de frequência às atividades escolares; 

● Avaliação do aproveitamento escolar. 

 
 

O rendimento escolar é aferido com base no cômputo da frequência e dos 

resultados do aproveitamento nas atividades didático-pedagógicas previstas na 
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programação do componente curricular, sob orientação acadêmica. 

A avaliação do aproveitamento escolar é entendida como instrumento de 

acompanhamento contínuo e de caráter construtivo, visando a melhoria da 

qualidade da aprendizagem, através de um processo formativo, permanente e de 

progressão continuada. 

É considerado aprovado no componente curricular, o aluno que obtém: 

● Frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) às 

atividades didático-pedagógicas programadas em cada componente 

curricular; 

● Média aritmética das notas obtidas nos componentes curriculares, igual ou 

superior a 7 (sete). 

O aluno que não obtém aprovação por média, tendo, porém, a frequência 

mínima de 75% e média não inferior a 5,0 nos exercícios escolares, será submetido 

a um exame final. 

É considerado aprovado, mediante exame final, o aluno que obtém média 

igual ou superior a 5, resultante da média dos exercícios escolares e da nota do 

exame final. 

Aos componentes curriculares semestrais são atribuídas três notas que são 

lançadas na caderneta no sistema STUDUS, cada uma resultante de avaliações nas 

várias atividades acadêmicas desenvolvidas nas disciplinas do currículo. Em todas 

as disciplinas, na terceira unidade, é destinado um percentual da nota teórica à auto 

avaliação do estudante. 

O processo e avaliação da aprendizagem também objetiva contextualizar todo 

o conhecimento adquirido no referente período, preparando também o estudante 

para os concursos públicos, processos seletivos e ENADE (Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes), realizado pelo INEP, sendo este exame, uma das 

ferramentas do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, 

cujo objetivo é avaliar os cursos superiores e o desempenho dos seus estudantes. 

O aluno que não comparece ao exercício escolar programado (teórico ou 

prático) tem direito a uma reposição por semestre, cujo conteúdo é acumulativo do 

semestre letivo. O direito à reposição só é concedido mediante justificativa de sua 

ausência, por atestado médico, justa causa ou força maior. 

Fica assegurado ao aluno o direito de revisão do resultado da avaliação. 
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3.14 PROCESSOS DE AVALIAÇÃO INTERNA E EXTERNA 

 
 

O Curso de Odontologia da FIP Campina Grande é gerido por uma 

coordenadora e um coordenador adjunto, que trabalham em regime integral 

possibilitando que recebam os estudantes e professores conforme as necessidades 

expressas, inclusive utilizando-se de Tecnologias Informação e Comunicação (TIC) 

como sistema institucional STUDUS, videochamadas, videoconferências, e-mail, 

aplicativos de mensagens instantâneas, atendimento presencial, entre outros. Como 

auxílio na gestão do curso, a coordenação conta com os órgãos gestores: Núcleo 

Docente Estruturante (NDE) e o Colegiado. Além disso, o curso conta com os 

núcleos gestores: coordenação da clínica-escola, coordenação de estágio 

supervisionado, coordenação de trabalho de conclusão de curso (TCC), 

coordenação de extensão, coordenação de responsabilidade social, coordenação de 

atividades complementares e, coordenação de monitoria. 

De acordo com indicador 1.13 do Instrumento de Avaliação de Cursos de 

Graduação do Ministério da Educação (2017), a gestão do curso é realizada 

considerando a auto avaliação institucional e o resultado das avaliações externas 

como insumo para aprimoramento contínuo do planejamento do curso, com 

evidência da apropriação dos resultados pela comunidade acadêmica e existência 

de processo de auto avaliação periódica do curso. 

Dessa forma, o processo de avaliação do curso de Odontologia é realizado 

pelos seguintes órgãos: 

1° O Núcleo Docente Estruturante (NDE) - formado por cinco professores do 

curso com qualificação profissional, distribuídos ao longo dos semestres, buscando 

sempre a qualidade do ensino, através da relação de cumplicidade entre os atores 

sociais envolvidos no complexo processo de formação acadêmica. Compete ao NDE 

do Curso de Odontologia, segundo seu Regulamento: I. Elaborar o Projeto 

Pedagógico do Curso (PPC) de Odontologia, definindo sua concepção e 

fundamentos; II. Estabelecer o perfil profissional do egresso do Curso de 

Odontologia; III. Atualizar periodicamente o Projeto Pedagógico do Curso de 

Odontologia; IV. Conduzir os trabalhos de reestruturação curricular, para aprovação 

no Colegiado do Curso de Odontologia, sempre que necessário; V. Analisar e avaliar 

os Planos de ensino dos componentes curriculares; VI. Propor ao Coordenador do 
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Curso estratégias necessárias à melhoria qualitativa do ensino; VII. Sugerir 

estratégias de ordem didática, científica e administrativa, que atenda às 

necessidades do desenvolvimento das atividades do Curso de Odontologia; VIII. 

Analisar a organização e o funcionamento dos Estágios do Curso de Odontologia; 

IX. Promover a interdisciplinaridade no Projeto Pedagógico do Curso de 

Odontologia. 

2° O Programa de Avaliação Institucional Interna - conduzido pela Comissão 

Própria de Avaliação (CPA), composta por representantes dos corpos docente, 

discente, técnico-administrativo e da sociedade civil, que tem a função de trabalhar a 

avaliação. As etapas que compõem esse processo são aplicadas em períodos 

distintos. Ao final, a Comissão apresenta os resultados tabulados, interpretados e as 

sugestões de ações. O programa prevê a discussão dos resultados levantados em 

Seminários Internos das Faculdades Integradas de Patos para o corpo docente e 

discente. 

A CPA, contemplada no Plano de Desenvolvimento Institucional da FIP 

Campina Grande, está em consonância com a Lei 10.861 de 2004, quando foi 

instaurado o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). Esta 

também é uma porta de avaliação da dimensão didático-pedagógica do curso, visto 

que a CPA gera, a partir dos dados obtidos, um relatório, que serve como base para 

a Coordenação do Curso definir metas e ações a serem desenvolvidas. O referido 

órgão conduz os processos internos de avaliação, sistematiza e presta informações 

quando solicitadas pelo INEP, como forma de propor e avaliar as dinâmicas, os 

procedimentos e mecanismos dos processos internos de avaliação. Ademais, visa- 

se acompanhar permanentemente a avaliação, os processos de avaliação 

desenvolvidos pelo Ministério da Educação, elaborar propostas para melhoria de 

qualidade do ensino desenvolvido pela Instituição, realizar estudos sistemáticos 

sobre o desempenho dos estudantes dos Cursos de Graduação participante do 

ENADE entre outras ações. 

3° Núcleos Gestores - configuram a gestão colegiada e democrática do curso, 

contando com a atuação, além do NDE e Colegiado, coordenação da clínica-escola, 

coordenação de estágio supervisionado, coordenação de trabalho de conclusão de 

curso (TCC), coordenação de extensão, coordenação de responsabilidade social, 

coordenação de atividades complementares e, coordenação de monitoria.que atuam 
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na busca do aprimoramento destas instâncias e atividades, avaliando continuamente 

o que versa no PPC. 

Ainda na lógica da avaliação e auto avaliação, a Coordenação do Curso 

realiza uma avaliação semestral junto ao corpo discente, através de instrumento 

próprio, quando os alunos, de forma voluntária, respondem questões referentes às 

disciplinas, ao corpo docente, à infraestrutura e a gestão do curso. 

A partir dessa avaliação são gerados resultados que são discutidos nas reuniões de 

NDE e de Colegiado, para a elaboração de estratégias que devem ser adotadas 

para o saneamento das fragilidades apontadas. 

Os docentes também são convidados a responder questionários específicos 

sobre avaliação institucional, avaliação do curso e avaliação das turmas e disciplinas 

que ministram semestralmente. Tanto os resultados das avaliações quanto as 

estratégias preparadas são apresentados e discutidos com os professores e 

estudantes durante a reunião de apresentação do Plano de Ação da Coordenação 

no início de cada semestre letivo. 

Além do processo de auto avaliação, a identificação das principais demandas 

pontuais dos estudantes é feita pela aproximação da coordenação com a 

representação discente. São realizadas reuniões com os estudantes representantes 

de turma e a avaliação interna semestralmente, quando é possível avaliar a 

percepção dos graduandos em relação ao curso, então essa repassa um relatório 

para a Coordenação do curso, que analisa as reivindicações pertinentes e gera um 

relatório com um feedback para os estudantes. Nesses encontros é possível, não só 

aproximar os alunos da coordenação, o que visa manter clara e transparente a 

comunicação no curso, mas também tomar as providências ou prestar os 

esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Baseado nos relatórios da CPA e da Avaliação Interna do Curso, é feito um 

levantamento dos indicadores qualitativos e quantitativos das áreas de ensino e da 

gestão administrativa, que englobam as ações do Curso de Odontologia da FIP, 

organizado da seguinte forma: 

a) Dimensão Administrativa: 

● Avaliação do espaço disponível e adequado para o desenvolvimento dos 

trabalhos; taxa de alunos por docente; acervo bibliográfico; número de 

laboratórios; utilização dos multimeios; taxa de alunos graduados; taxa de 
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alunos evadidos; taxa de ociosidade (vagas preenchidas X vagas 

oferecidas). 

b) Dimensão Ensino: 

● Com relação ao docente: avaliação da titulação, política de atualização, 

experiência e competência técnica; compromisso com o projeto 

pedagógico; qualidade e número de produção acadêmica; desempenho dos 

docentes; número de projetos de pesquisa e extensão. 

● Com relação aos discentes: número de discentes participando das 

atividades do curso, como projetos de pesquisa, extensão e monitoria; 

desempenho dos alunos. 

● Com relação ao currículo: pertinência dos conteúdos relacionados com o 

curso, através da análise e a aprovação dos planos de ensino pelo NDE; 

relação com a realidade socioeconômica; com o perfil do egresso, 

fundamentação teórico-metodológica; métodos utilizados no curso e 

avaliação adotada. 

c) Definição dos Instrumentos e Coleta de Dados: 

● Nesta etapa são definidos as técnicas e os instrumentos para coletar dados 

quantitativos e qualitativos. Os instrumentos são elaborados pela Comissão 

Própria de Avaliação (CPA) e pelo NDE do curso de Odontologia. 

d) D- Tratamento dos Dados e Comunicação dos Resultados: 

● A CPA e o NDE encarregam-se de apurar os instrumentos e de interpretar 

os dados. Os resultados obtidos por meio de questões fechadas são 

submetidos à estatística descritiva. Enquanto, que os disponibilizados por 

meio de questões abertas são categorizados por uma análise de conteúdo 

(busca de sentido das citações). 

● Os resultados são comunicados e divulgados à comunidade acadêmica, 

por meio de relatório que inclui também conclusões e recomendações. A 

utilização dos resultados é motivo de discussão em reunião com a 

comunidade acadêmica, após a divulgação do relatório. 

 
Este relatório serve ainda como ferramenta para a reflexão sobre o trabalho 

didático-pedagógico dos docentes do curso, com o objetivo de promover uma 

avaliação do docente, no que diz respeito às estratégias de ensino-aprendizagem, 
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bem como as metodologias utilizadas, tanto no que se refere ao conteúdo e 

desempenho durante as aulas, como para realização das atividades avaliativas. 

Além disso, a apreciação dos parâmetros de rendimento acadêmico das disciplinas 

pode estimular os professores que obtiverem percentuais satisfatórios a manterem 

sua didática e seus aspectos metodológicos. 

Reconhecendo a importância das recomendações contidas nos relatórios de 

avaliação dos órgãos reguladores, da Comissão Própria de Avaliação,   e também 

das propostas provenientes dos docentes do curso e reuniões com representantes 

discentes, é possível reorientar as ações do curso na reconstrução da proposta 

pedagógica. 

 
3.15 APOIO AO DISCENTE 

 
 

A crise do ensino no Brasil se revela cada vez mais grave. Dentre os 

inúmeros desafios a serem enfrentados pela educação superior, especialmente para 

as instituições privadas, destaca-se a evasão. 

A questão central desta problemática é identificar as causas e/ou motivos 

para a não conclusão de um curso, dentre as quais podem ser apontadas: a falta de 

informação sobre o curso antes do ingresso no ensino superior, levando a uma 

escolha equivocada da graduação a ser cursada; dificuldades de adaptação à 

universidade, às estratégias metodológicas do ensino universitário, às novas 

exigências e responsabilidades exigidas ao estudante; além de dificuldades de 

relacionamento com os colegas de turma e/ou com os professores, problemas de 

saúde, dificuldades financeiras para que o aluno se mantenha no curso, demandas 

afetivas e/ou psicológicas intervenientes, dentre outros fatores que podem levar a 

um grande número de reprovações e a desmotivação dos alunos. 

Além das dificuldades apontadas, as Instituições de Ensino Superior (IES) se 

deparam com a necessidade de inclusão de alunos com problemas de aprendizado 

e/ou conhecimentos e que, por conta disso, não conseguem acompanhar o nível dos 

outros alunos ou acabam por diminuir sensivelmente a velocidade de 

desenvolvimento da turma. 

Para superar estas dificuldades faz-se necessário que as IES consigam 

estruturar eficientes mecanismos de nivelamento com o oferecimento de suporte 
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didático-metodológico, psicopedagógico e psicológico aos educados que lhes 

auxiliem a permanecerem e concluírem seus cursos de graduação, sem prejuízos 

aos seus rendimentos acadêmicos. 

A FIP Campina Grande garante as condições de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, comunicação, inclusive seus 

sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços, por pessoa com deficiência 

ou com mobilidade reduzida” (Lei 13.146/2015 – art. 3º, inciso I). Desta forma, além 

do plano de garantia de acessibilidade, em conformidade com a legislação em vigor, 

acompanhado de laudo técnico emitido por profissional competente, a IES redigiu 

sua Política de acessibilidade objetivando a garantia de acesso em todas as 

dimensões, quais sejam: arquitetônica, atitudinal, comunicacional, digital, 

instrumental e metodológica. 

Dessa forma, garantirá as condições de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, comunicação, inclusive seus 

sistemas e tecnologias de informação, bem como de outros serviços, por pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida” (Lei 13.146/2015 – art. 3º, inciso I). 

Além do Plano de Garantia de Acessibilidade, em conformidade com a 

legislação em vigor, acompanhado de laudo técnico emitido por profissional 

competente, e redigiu sua Política de Acessibilidade objetivando a garantia de 

acesso em todas as dimensões, quais sejam: arquitetônica, atitudinal, 

comunicacional, digital, instrumental e metodológica. 

Não obstante, o discente da IES poderá contar com o apoio e o acolhimento 

necessários à sua inclusão, integração e permanência no curso superior até a sua 

conclusão, e mesmo após a formatura, por meio do programa de acompanhamento 

ao egresso. 

Por conseguinte, com a preocupação de equacionar a diversidade de 

problemas elencados, são oferecidos aos acadêmicos da FIP Campina Grande, 

além das aulas teóricas e práticas, programas e estratégias voltadas para o apoio 

pedagógico aos estudantes, tais como: 

 
3.15.1 Núcleo de Acessibilidade e Inclusão – NAIN 

 
 

O Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAIN) caracteriza-se como uma 
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iniciativa da FIP Campina Grande, cujo objetivo é promover ações para a 

acessibilidade e inclusão dos acadêmicos e colaboradores com deficiência física, 

intelectual ou sensorial., de modo que o acadêmico ou colaborador com deficiência 

possa desfrutar, com autonomia, facilidade e dignidade, dos espaços e atividades 

acadêmicas em geral ou laborais. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência define acessibilidade e inclusão como 

“condição de alcance para a utilização, com segurança e autonomia, total ou 

assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 

transportes e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por 

pessoa com deficiência”. 

No tocante ao Apoio psicopedagógico dispensado aos acadêmicos para a 

viabilização do direito de acesso à educação, este se dá por meio de uma 

planificação pedagógica diferenciada que proporciona acesso ao currículo e aos 

elementos curriculares essenciais à sua formação. 

Todavia, deve-se ter como premissa a caracterização de desenvolvimento de 

cada um dos grupos das deficiências que, por sua vez, em função de suas 

características, apresentam necessidades educacionais especiais no processo 

pedagógico, seja total ou parcialmente. 

A base legal versa ainda sobre acessibilidade compreendendo-a como 

“possibilidade e condição de alcance, para utilização, com segurança e autonomia, 

dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes 

e dos sistemas e meios de comunicação, pela pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida”. 

Do ponto de vista social, o Estatuto da Pessoa com Deficiência é um 

instrumento basilar na elucidação e condução do exercício dos direitos da pessoa 

com deficiência. A FIP Campina Grande compreende e defende o "direito ao 

acesso”, reconhecendo sua relação direta ao "direito à eliminação de barreiras" que 

acabam por impedir as pessoas de ir e vir e de usufruir do espaço social. De acordo 

com a lei mencionada, barreiras são “qualquer entrave ou obstáculo que limite ou 

impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das 

pessoas”. 

Nesse ínterim, a FIP Campina Grande projeta ações para a eliminação de 

barreiras corroborando para um entendimento que perpassa o trabalho 
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psicopedagógico e atende ao princípio da equidade, reconhecendo as diferenças e 

reavendo a respectiva necessidade de condições diferenciadas, aflorando o direito à 

igualdade de oportunidades de acesso ao currículo escolar aliado ao 

reconhecimento e respeito às singularidades. 

As instituições de ensino têm que lidar com a eliminação de barreiras, desde 

as de caráter arquitetônico até as de caráter metodológico e atitudinal. Por isso, o 

Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAIN) propõe e gerencia a eliminação de 

barreiras arquitetônicas, metodológicas, comunicacionais, atitudinais e digitais, 

presentes nos diversos espaços e dependências da FIP Campina Grande, 

viabilizando recursos e estratégias que promovam o acesso e a permanência dos 

acadêmicos e funcionários com deficiência em todo espaço educacional e laboral. 

O NAIN tem como objetivo firmar uma política de acessibilidade e inclusão 

aos acadêmicos e colaboradores com deficiência, promovendo ações que garantam 

a acessibilidade física, pedagógica e comunicacional no âmbito do UNIFIP. De forma 

específica: 

● Propiciar a política de Acessibilidade e inclusão das pessoas com 

deficiência na FIP Campina Grande; 

● Promover a eliminação de barreiras arquitetônica, 

metodológica, comunicacional. atitudinal e digital; 

● Otimizar o convívio com a diferença e facilitar o convívio com a diversidade; 

● Adquirir e asseverar a tecnologia assistiva e a comunicação alternativa; 

● Apoiar funcionários, colaboradores e corpo docente nas demandas 

relacionadas ao processo educativo inclusivo; 

● Garantir a segurança e integridade física de pessoas com deficiência; 

● Ações do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAIN); 

● Eliminação de barreiras físicas nas edificações da FIP Campina Grande; 

● Uso pleno dos recursos de mobilidade, com o acesso e prioridade aos 

elevadores e rampas; 

● Adaptação dos sanitários aos cadeirantes e alunos com baixa visão; 

● Acessibilidade aos materiais e recursos de aprendizagem como: textos 

digitalizados; 

● Lupa eletrônica, “Ledor” e de intérprete para a língua de sinais – Libras; 

● Áreas de atendimento e sala de aula com mobiliário adequado; 
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● Promoção de formação e capacitação em serviço de professores e 

funcionários em Atendimento Inclusivo; 

● Promoção de Programas de sensibilização junto a 

comunidade acadêmica acerca da Inclusão e Acessibilidade. 

 
Semestralmente, realizar levantamento de dados relativo à estudantes de 

graduação, professores e funcionários com deficiência ou baixa mobilidade. 

A FIP Campina Grande lança sua política de Acessibilidade e inclusão por 

meio do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAIN) e, à luz do compromisso com a 

justiça social e os valores democráticos construídos historicamente. Desse modo, 

cria-se oficialmente o Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAIN), priorizando: 

● O cumprimento da base legal relativa ao direito à educação e 

acessibilidade; 

● A educação especial na perspectiva da educação inclusiva; 

● As finalidades e princípios Institucionais, presentes em seu Regimento 

Interno e no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); 

● A inclusão e a acessibilidade devem ser entendidas institucionalmente 

como um valor que corrobora para um espaço plural que respeita a 

diversidade humana. Não obstante, ao implementar uma Política 

Institucional de Acessibilidade e Inclusão considera-se pertinente uma 

retomada sucinta das dificuldades enfrentadas no cumprimento das normas 

legais de acessibilidade. 

 
A urgência em definir uma Política Institucional de Acessibilidade e Inclusão, 

para além de um cumprimento dos requisitos legais de acessibilidade é um 

compromisso da FIP Campina Grande com a justiça social, os valores democráticos 

e o desenvolvimento sustentável. 

 
Acessibilidade arquitetônica 

As condições de acessibilidade arquitetônica como direito humano das 

pessoas com deficiência são aqui expressas a partir da constatação de que os 

serviços oferecidos em ambientes de uso coletivo e de uso público, os mobiliários e 

a arquitetura das edificações dos múltiplos espaços que constituem a FIP Campina 
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Grande, devem possibilitar que as pessoas com deficiência possam acessá-los, e se 

locomover com liberdade, autonomia, independência e segurança. 

A propósito, a política do NAIN corrobora para o processo de inclusão das 

pessoas com deficiência, o que precede a ampla concretização dos envolvidos, em 

reconhecimento e respeito às diferenças e ao princípio da dignidade da pessoa 

humana. 

A FIP Campina Grande investe na mobilidade e acessibilidade através de 

ações de adequações em todos os espaços físicos da Instituição, visando a garantia 

de acesso, assistido ou não, da comunidade acadêmica a todas as instalações do 

campus, por meio de rampas, piso tátil, sinalizações em braile, elevador, banheiros 

adaptados, entre outros que se fizerem necessários. 

 
Acessibilidade atitudinal 

Dispor-se a tratar e respeitar o usuário diante de suas limitações, sem 

preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações, em relação às pessoas em 

geral é uma premissa da acessibilidade atitudinal. A atitude humana, por vezes, faz 

com que as pessoas com deficiência se sintam incapazes, o que as impede de 

seguir em frente com seus objetivos. Isso se dá, por consequência, em meio as 

atitudes impulsionadas pelas pessoas a sua volta que adotam esse tipo de conduta. 

Ter uma atitude acessível diante das pessoas com deficiência é ser reflexivo diante 

das diferenças humanas, é ser compreensivo às necessidades das pessoas com 

deficiência. A FIP Campina Grande entende que a acessibilidade atitudinal está 

relacionada às características humanitárias bem como à conscientização das 

pessoas e também da família frente a esta realidade. Contudo, é preciso tornar 

possível e revelar uma atitude realmente acessível a quem dela precisar. 

Programas institucionais como o Núcleo de Apoio Didático- pedagógico 

(NADIP) visam o desenvolvimento de ações para humanização nas relações junto a 

funcionários, professores e estudantes, com vistas a percepção do outro sem 

preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações. Todos os demais tipos de 

acessibilidade estão relacionados a essa, pois é a atitude da pessoa que otimiza a 

remoção de barreiras. 
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Acessibilidade pedagógica 

A acessibilidade pedagógica remete a refletir sobre as necessidades das 

práticas pedagógicas diante de um planejamento flexível e acessível às 

necessidades do aluno, no intuito de promover e adaptar os currículos de acordo 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial (BRASIL, 1998). 

As estratégias de ensino e as condições de aprendizagem no contexto institucional 

devem primar por uma pedagogia acessível ao aluno com deficiência, impulsionando 

uma ação sócio- educativa que contemple os aspectos sensoriais, motores e 

cognitivos. 

A acessibilidade pedagógica implica na ausência de barreiras nas 

metodologias e técnicas de estudo, relacionando-se diretamente a ação docente. 

Portanto, a forma como os professores concebem conhecimento, aprendizagem, 

avaliação e inclusão educacional irão determinar, ou não, a remoção das barreiras 

nesse âmbito. 

O Projetos Pedagógico dos curso possue a disciplina de Libras inserida em 

sua Matriz Curricular ora de forma optativa 

 
Acessibilidade digital 

Como direito do aluno, a acessibilidade digital é uma ferramenta, e, 

relacionar-se com um mundo tecnológico, apta a ser usada para a construção dos 

conhecimentos acadêmicos; Há uma quebra de barreiras diante do uso do aparelho 

tecnológico, equipamentos e programas acessíveis que está entre os recursos mais 

adequados às necessidades de cada aluno e que é fundamental para o processo 

ensino-aprendizagem, se utilizando de forma adequada e acessível, na obtenção 

das informações e conhecimentos, independentemente de sua deficiência. 

A acessibilidade digital pressupõe a eliminação de barreiras na comunicação, 

o investimento em tecnologias assistivas, englobando equipamentos e programas 

adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alternativos 

que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com 

deficiência. 

Existem softwares específicos instalados em equipamentos dos laboratórios 

de informática e na biblioteca. Os softwares são: Dosvox e NVDA. 
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Proteção dos direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro autista 

Com o advento da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 201234, que instituiu 

a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista, teve-se um grande salto na perspectiva da educação inclusiva e para 

construção de uma escola voltada à diversidade, à equidade e à justiça. 

Considerando tais dispositivos, a FIP Campina Grande busca desenvolver 

discussões acadêmicas a respeito, a exemplo de ações educativas contínuas acerca 

do dia 02 de abril, visto que este é considerado o Dia Mundial de Conscientização do 

Autismo. Além disso, sesão inseridos nos eventos acadêmicos atividades que 

abordem esta temática contando com o apoio de profissionais especialistas na área. 

Além das ações educativas contínuas, por meio do Núcleo de Assistência 

Psicopedagógica e Psicológica (NAPP) e do Serviço Escola de Psicologia, também 

são atendidas pessoas com necessidades especiais por profissionais 

especializados, composto por pedagogos, psicopedagogos que de forma 

interdisciplinar desenvolvem ações referentes às questões que envolvam o aluno 

com necessidades especiais. 

Entre as ações planejadas destacam-se: suporte pedagógico ao professor, 

quando necessário; reestruturação do ambiente já existente, facilitando o acesso; 

organização de cursos de capacitação dirigidos a professores e funcionários; 

estimular e envolver a questão junto à comunidade acadêmica (corpo discente, 

corpo docente e administrativo), apoiando projetos de iniciação científica e cursos de 

extensão sobre a temática. 

 
Oferta de Libras 

A Lei nº 10.436, de 2002, reconhece a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, 

como “meio legal de comunicação e expressão e outros recursos de expressão a ela 

associados”. Segundo a lei, entende-se como Língua Brasileira de Sinais “a forma 

de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual- 

motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de 

transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do 

Brasil”. 
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3.15.2 Programa de Monitoria 

 
 

O Programa de Monitoria representa uma importante iniciativa para a 

melhoria da qualidade do ensino e dos conteúdos ministrados nas disciplinas, assim 

como da relação professor/aluno. Este Programa é importante também para reduzir 

problemas como a repetência e abandono de disciplinas básicas dos cursos, se 

constitui importante recurso para promover o desenvolvimento das atividades de 

ensino e de iniciação científica, uma vez que oferece suporte teórico-prático para os 

alunos que estejam cursando disciplinas que apresentam problemas de repetência e 

evasão. 

A Monitoria Acadêmica consiste em propiciar condições para a iniciação da 

prática da docência, através de atividades de natureza pedagógica, desenvolvendo 

habilidades e competências próprias desta atividade de ensino desenvolvidas pelo 

estudante sob a orientação de um professor, oportunizando a integração do aluno 

com a vida acadêmica, aliando a aprendizagem à prática docente. 

O objetivo da monitoria é estimular os estudantes a conhecer as atividades 

relacionadas a área acadêmica. Além de enriquecer a sua formação, a modalidade é 

uma experiência interessante para o currículo acadêmico e profissional. Além disso, 

promove a cooperação entre discentes e docentes, estimulando a troca de 

conhecimentos. Outro benefício da monitoria é melhorar a qualidade do ensino ao 

incentivar o enriquecimento da vida acadêmica dos alunos. 

O trabalho de orientação e integração entre discente e docentes pode resultar 

em maior motivação do aluno e aproveitamento do conteúdo das disciplinas 

aumentando o interesse pela ampliação da sua formação acadêmica e pela 

qualidade do ensino e da pesquisa. 

O ingresso dos estudantes monitores ocorre através de processo seletivo 

anual regulamentado em edital, no qual constam as monitorias por componente 

curricular ofertadas pelo professor orientador com o número de vagas, o conteúdo 

programático a ser estudado, o tipo de prova da seleção (teórica e/ou prática), a 

data e o horário para sua realização, as regras que regem o processo seletivo e as 

formas de obtenção das notas, bem como as atribuições e os deveres dos 

monitores. Após aprovação no processo seletivo, os monitores se comprometem, 

através do termo de compromisso da monitoria, a desenvolver as atividades 
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elencadas no regulamento sob a supervisão do professor orientador. 

A Monitoria Acadêmica tem como objetivos gerais: 

● Despertar no aluno o interesse pela iniciação a docência e pela pesquisa; 

● Promover a cooperação acadêmica entre discentes e docentes; 

● Minimizar problemas crônicos de repetência e falta de motivação comuns 

em diversas disciplinas; 

● Contribuir para a melhoria da qualidade do ensino; 

● Preparar estatísticas e análise que permitam uma avaliação quantitativa do 

programa. 

Nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação do UNIFIP têm 

descritos o Regulamento de Monitoria Acadêmica. 

 
3.15.3 Programa de Nivelamento 

 
 

A crise do ensino no Brasil se revela cada vez mais grave. Para superá-la faz- 

se necessário que as Instituições de ensino Superior consigam estruturar eficientes 

mecanismos que possibilitem nivelar aqueles alunos com evidentes problemas de 

aprendizado e/ou conhecimentos e que, por conta disso, não conseguem 

acompanhar o nível da turma ou, acabam por diminuir sensivelmente a velocidade 

de desenvolvimento da turma. O efeito imediato, em qualquer das duas situações, é 

o desinteresse e a frustração por parte dos alunos. 

Para equacionar problemas dessa natureza a FIP Campina Grande estruturou 

um eficiente programa de nivelamento de seus alunos, utilizando-se de 

instrumentos, quais sejam: cursos, disciplinas de nivelamento, atendimento ao 

discente individual e coletivo e construção de escalas nos serviços que promovam a 

integração entre os acadêmicos em variados níveis. 

Destina-se a estudantes matriculados nos cursos de graduação da FIP 

Campina Grande, visando estruturar os eficientes mecanismos para nivelar aqueles 

estudantes com evidentes problemas de aprendizagem e/ou de conhecimentos. O 

programa é ofertado mediante solicitação dos docentes responsáveis pelos 

componentes curriculares, de acordo com o diagnóstico do processo de 

aprendizagem do estudante, e deverá ser analisado pelo NDE e pelo colegiado do 

curso, obedecendo ao regulamento do programa. 
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3.15.4 Núcleo de Apoio Psicopedagógico – NAPP 

 
 

O Núcleo Psicopedagógico (NAPP) foi desenvolvido para atender aos 

discentes da FIP Campina Grande. A sua criação partiu do pressuposto de que o 

mercado de trabalho, hoje, busca profissionais com qualidades que vão muito além 

da competência técnica, liderança, ética e capacidade de argumentação são 

algumas delas. 

O NAPP tem como finalidades: 

● Orientar o aluno em suas questões pessoais, afetivo-emocionais, 

acadêmicas, profissionais, ou em sua administração financeira, 

harmonizando suas atividades com vistas à melhoria de seu desempenho 

acadêmico; 

● Fornecer ao aluno, condições para que efetivamente alcance seu 

desenvolvimento pessoal e interpessoal; 

● Proporcionar ao aluno condições de melhoria no aproveitamento de seu 

investimento educacional, ressaltando os aspectos biopsicossociais; 

● Conscientizar o aluno da importância do equilíbrio congruente nas 

situações sociais, familiares, afetivas, cognitivas e físicas, visando uma 

administração pessoal tranquila, consciente e eficaz. 

O Programa de Apoio Psicopedagógico oferece apoio psicológico ao discente 

em questões de ordem afetiva e/ou comportamental que possam interferir no seu 

processo de aprendizagem e/ou convívio pessoal. Especial atenção se oferece aos 

calouros devido à sua inserção, acarretando mudança da rotina e novas exigências, 

promovendo sua integração e criando espaços de reflexão sobre as ansiedades 

relacionadas com a conclusão do Curso. 

Vale salientar que o NAPP desenvolve ações junto ao acadêmico e em 

consonância com as coordenações dos cursos de graduação, promovendo um 

atendimento e acompanhamento participativo, à qual oportuniza o suprimento das 

necessidades pedagógicas individuais dos alunos e identificadas por este serviço. 

Para a operacionalização do apoio psicopedagógico são realizadas 

entrevistas e testes específicos, por uma equipe coordenada por um psicólogo, 

especialista em psicopedagogia, buscando identificar os obstáculos enfrentados 
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pelos alunos, seja de ordem pedagógica e/ou psicológica e, em seguida, será 

iniciado o trabalho de intervenção, dando o atendimento personalizado ao aluno. 

O efetivo acompanhamento dos discentes que apresentam dificuldades de 

aprendizagem e/ou de relacionamento, bem como a realização de cursos, palestras, 

mesas redondas, seminários e similares, abrangendo diversos aspectos da 

aprendizagem e das relações interpessoais, e que propiciem debates, trocas de 

informações e de experiências, são algumas das estratégias a serem utilizadas, 

visando o apoio nas esferas de aprendizagem e relacionamento acadêmico. 

 
3.15.5 Programa de Acompanhamento do Egresso – PROAEG 

 
 

O mundo do trabalho caracteriza-se por profundas modificações que 

representam novos desafios para a educação. No caso específico do ensino 

universitário, as Instituições de Ensino Superior – IES, apresentam-se frente a este 

cenário com uma função de grande relevância, formar com qualidade seu futuro 

egresso e acompanhá-lo depois da diplomação até a sua inserção no mercado de 

trabalho, permitindo a Instituição constatar os aspectos que deverão ser 

aprimorados nos processos de acesso, à adequação continuada das matrizes 

curriculares às dinâmicas tecnológicas e a incorporação de demandas sociais por 

meio de instrumentos previstos nas próprias matrizes - estágios, pesquisas, 

extensão. 

Neste contexto e atento às exigências da sociedade e do mercado de 

trabalho, a FIP Campina Grande reafirma seu compromisso de gestão de qualidade 

e instituem o Programa de Acompanhamento de Egressos (PROAEG), uma 

ferramenta de pesquisa e avaliação que possibilita o acompanhamento dos alunos 

diplomados desta IES (por um período de 02 anos), e a sua inserção no mercado de 

trabalho, oferecendo oportunidades de aperfeiçoamento e incorporando, ao 

processo de ensino-aprendizagem, elementos da realidade externa que facilitam a 

troca de experiências e a integração entre a Instituição de Ensino e aluno buscando 

assim garantir uma formação mais adequada frente às necessidades do mercado de 

trabalho. 

Assim, para o cumprimento deste objetivo, o PROAEG, elaborou algumas 

especificidades que auxiliaram o planejamento e execução sistemática das suas 
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atividades funcionais direcionadas ao público-alvo do Programa, descritos da 

seguinte forma: 

I. Manter contato com os egressos da Instituição, promovendo um canal 

aberto de informação para implantação e desenvolvimento de cursos, 

palestras, oficinas; 

II. Desenvolver e manter um banco de dados atualizados com informações 

dos egressos da Instituição através de questionário/ formulário; 

III. Avaliar o desempenho da Instituição através do acompanhamento da vida 

profissional dos egressos; 

IV. Proporcionar a participação de egressos em atividades de extensão 

(eventos acadêmico e científico); 

V. Oferecer e divulgar a política de benefícios direcionada aos egressos. 

 
 

Neste sentido, visando promover um diálogo permanente da Instituição com o 

egresso, a FIP Campina Grande desenvolve diversas ações, oferecendo serviços 

que promovam a comunicação, como por exemplo, a página eletrônica para o 

egresso UNIFIP que divulga periodicamente informes para aperfeiçoamento 

profissional, como os Cursos de Pós-Graduação (lato sensu), oferece uma política 

de descontos nas mensalidades como forma de incentivar a continuidade dos 

estudos, bem como, o incentivo a educação permanente e o reingresso em cursos 

de graduação como forma de dar continuidade a formação. 

Estas ações permitem delinear o perfil da prática do egresso, articulado ao 

PPC, atendendo, inclusive, à Portaria nº. 300 (SINAES/MEC), que aponta como 

instrumento para avaliação externa das IES as políticas de atendimento a 

estudantes, incluindo, nesse caso, os egressos. 

Para permitir o aumento de condições de acesso dos egressos as informações, são 

realizadas ao longo dos períodos letivos as seguintes ações: 

● Promoção de cursos complementares referentes ao processo de ensino 

aprendizagem, destacando-se as problemáticas relativas às atividades 

lúdicas, dificuldades de aprendizagem, inclusão escolar, dentre outras; 

● Desenvolver uma política de aumento do acervo das bibliotecas, com 

elaboração de projetos para obtenção de recursos; 

● Aumento das condições de acesso à Internet; 
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● Incentivo à participação de docentes, discentes e funcionários em 

seminários, conferências, workshops, oficinas pedagógicas, entre outras; 

● Oferta de cursos sequenciais, considerando as vagas disponíveis; 

● Incentivo de ações interdisciplinares e outras atividades de caráter 

complementar, eventuais ou permanentes de conexão entre disciplinas 

regulares; 

● Promoção de eventos reunindo pesquisadores de várias áreas afins. 

 
 

O acompanhamento de Egressos do Curso de Odontologia segue a política 

instituída pelo PROAEG, que é um Programa Institucional. Dentro deste contexto, 

procura incorporar ao processo de ensino-aprendizagem elementos da realidade 

externa, procurando garantir uma formação mais adequada frente às necessidades 

do mercado de trabalho. O PROAEG tem como objetivo geral promover um 

acompanhamento dos alunos/diplomados, procurando oferecer oportunidades de 

aperfeiçoamento e de inserção no mercado de trabalho. 

 
3.15.6 Núcleo de Apoio Estudantil - NAE 

 
 

O Núcleo de Apoio Estudantil possui regulamento próprio e tem como 

finalidade ampliar as condições de permanência e ingresso aos discentes 

matriculados na FIP Campina Grande, em conformidade com o que preconiza o 

Regimento Interno e o Regulamento dos Programas da IES, com com normas 

específicas. 

O Núcleo de Apoio Estudantil baseará a sua atuação de acordo com os 

princípios da: 

I. Supremacia do atendimento às necessidades socioeconômicas; 

II. Defesa da justiça social e respeito à diversidade; 

III. Melhoria do desempenho acadêmico; 

IV. Prevenção nas situações de retenção e evasão; 

V. Divulgação ampla dos benefícios, bem como dos critérios para o seu 

acesso. 
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E tem como objetivos: 

I. Implementar as condições de ingresso e permanência aos estudantes; 

II. Consolidar o apoio à formação acadêmica integral; 

III. Contribuir para o enfrentamento das desigualdades sociais e regionais; 

IV. Reduzir as taxas de retenção e evasão; 

V. Contribuir para a promoção da inclusão social pela educação, articulada 

com as demais políticas setoriais; 

VI. Contribuir para a elevação e manutenção dos padrões institucionais de 

qualidade almejados pelos processos de autoavaliação e de avaliação 

externa; 

VII. Apoiar a capacitação de docentes, colaboradores do técnico-administrativo 

e discentes, para a busca da excelência nos cursos de graduação e 

atendimento às disposições legais pertinentes; 

VIII.Favorecer a dedicação dos discentes enquanto requisito importante para a 

qualidade do ensino,como condição para a formação continuada. 

 
O Núcleo de Apoio Estudantil é responsável pela elaboração, coordenação e 

execução de planos, programas e projetos de descontos e financiamentos 

estudantis, através de ações que favoreçam a permanência dos estudantes da FIP 

Campina Grande. 

 
3.15.7 Acesso a registros acadêmicos 

 
 

A organização acadêmico-administrativa é de responsabilidade da Secretaria 

Geral, órgão de execução responsável pelos registros e controles acadêmicos, 

documentos acadêmicos oficiais e atribuições regimentais. Responsável ainda pelo 

registro de todos os alunos admitidos, incluindo-os no cadastro discente da IES, e 

pela execução de todas as rotinas acadêmicas: expedição de documentos 

acadêmicos, atestados, certificados, diplomas, matrícula, buscando a excelência no 

atendimento ao aluno. 

A Secretaria Geral funcionará em horário para atender a todos os turnos, 

fazendo com que o atendimento seja rápido e eficaz. Os dados e as informações 

são constantemente atualizados, por funcionários técnico-administrativos, com 
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formação adequada ao exercício da função, caminhando juntamente com o 

planejamento do curso. 

Além do atendimento dos corpos discente e docente, organiza, coordena e 

supervisiona os processos de admissão e matrículas (vestibular, renovação de 

matrícula, matrícula sem vestibular - MSV e transferência externa – TE), mantendo 

atualizados os dados cadastrais dos alunos no sistema de controle acadêmico. É 

responsável também pela emissão de documentos escolares, análise das 

solicitações de reabertura e trancamento de matrícula, isenção de disciplinas e a 

emissão de pareceres e/ou encaminhamentos dos mesmos aos órgãos 

competentes. Organizará os arquivos de documentação relativos aos alunos e da 

administração acadêmica (diários, atas) e gerenciará sua atualização. Manterá 

atualizados todos os lançamentos e alterações de graus e frequência no histórico 

escolar. Promoverá a verificação da autenticidade dos documentos escolares 

apresentados pelos alunos, preparará a documentação necessária à emissão dos 

diplomas. 

As informações acadêmicas, como o manual acadêmico, os eventos 

institucionais e o calendário acadêmico, estão anexadas no site institucional 

(www.fiponline.edu.br) e são atualizadas semestralmente. Quanto às informações 

relativas ao curso, são de livre acesso a discentes e docentes através dos murais 

expostos em locais estratégicos de constante visualização. Para obter informações 

acadêmicas, o discente tem acesso on-line, através do Sistema STUDUS, às 

disciplinas matriculadas (com seus respectivos planos de curso), ao histórico 

escolar, às notas das provas e ao quadro de horário. 

 
3.15.8 Política de incentivo à participação em eventos 

 
 

A participação dos estudantes nas atividades acadêmicas de ensino, iniciação 

científica e extensão terão o apoio e o incentivo da Instituição no que se refere a sua 

participação no desenvolvimento de projetos que se formulem como significativos 

para sua formação. A FIP Campina Grande reserva para a política de apoio à 

produção discente e à participação em eventos, as seguintes diretrizes: 

● Acompanhamento do corpo discente, proporcionando oportunidade de 

engajamento e aprofundamento em determinada área das artes e o 
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desenvolvimento de atitudes e habilidades favoráveis à sua formação 

artística e profissional; 

● Estabelecimento de programas de incentivos cultural, desportivo, recreativo 

e social aos seus alunos de forma institucionalizada; 

● Estabelecimento de parcerias, convênios com entidades públicas e 

privadas para obtenção de estágios e bolsas de estudo, com vistas ao 

treinamento e à melhor formação de seus alunos; 

● Estabelecimento da representação estudantil nos órgãos colegiados, 

assegurando o direito a voz e voto, conforme o disposto no Regimento; 

● Apoiando a participação dos discentes em eventos científicos e culturais 

internos e externos. 

● O Congresso Integrado da FIP Campina Grande - COIFIP 

 
 

Também com a participação de toda a FIP Campina Grande, o COIFIP é o 

evento que trabalha o âmbito profissional em função dos conceitos e das 

aprendizagens essenciais, conciliando teoria e prática por meio de apresentação de 

pesquisa por profissionais da área ou alunos orientados. Tal evento, que é 

institucional, tem como público alvo especial os acadêmicos do curso, futuros 

profissionais, compreendendo, entre outros: 

● Palestras, workshops, cursos e minicursos; 

● Feira de Ciências, produtos e serviços; 

● Painéis e espaços culturais; 

● Apresentação de trabalhos acadêmicos; 

● Mesas redondas. 

 
 

Além deste, a FIP Campina Grande também desenvolve, sistematicamente as 

seguintes ações/atividades: 

● Mostra de Cinema e Direitos Humanos; 

● Curso de Biossegurança; 

● Encontro de Estágio Supervisionado; 

● Workshop de TCC; 

● Ações preventivas – Mês Setembro Amarelo; 

● Ações preventivas – Mês Outubro Rosa; 
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● Ações preventivas – Mês Novembro Azul; 

● Trote Solidário: coleta de alimentos e brinquedos e distribuição em 

entidades sociais; 

● Palestras para a comunidade: Câncer de Mama e Câncer de Próstata; 

● Curso para funcionários: Liderança e Gestão de Pessoas; 

 
 

A Instituição conta com o Setor de Eventos, trabalhando em conjunto com os 

setores da Gerência de Marketing, Comunicação e Eventos, que tem a finalidade de 

planejar, gerenciar, organizar e executar eventos científicos, socioculturais e 

desportivos da FIP Campina Grande. 

O setor busca normatizar o processo de elaboração e realização de eventos 

acadêmicos, destacando que tais ações devem cumprir consonância direta com os 

aspectos previstos pelo Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), no tocante à 

promoção de Atividades Complementares, atividades de pesquisa e extensão. 

 
3.15.9 Núcleo de Direitos Humanos e Relações Étnico-Raciais 

 
 

A Educação em Direitos Humanos, um dos eixos fundamentais do direito à 

educação, refere-se ao uso de concepções e práticas educativas fundadas nos 

Direitos Humanos e em seus processos de promoção, proteção, defesa e aplicação 

na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos e de responsabilidades individuais 

e coletivas, algo defendido e praticado na FIP Campina Grande. 

Para a promoção da Educação em Direitos Humanos a Instituição guia-se 

pela Resolução Nº 1/2012, que estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em 

Direitos Humanos, que é um marco nacional em educação na perspectiva de 

assegurar e efetivar os direitos fundamentais, tão caros e necessários nos dias 

atuais e tão promissores para o futuro de todos os povos. 

Considerando o que dispõe a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 

1948; a Declaração das Nações Unidas sobre a Educação e Formação em Direitos 

Humanos (Resolução A/66/137/2011); a Constituição Federal de 1988; a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996); o Programa Mundial 

de Educação em Direitos Humanos (PMEDH 2005/2014), o Programa Nacional de 

Direitos Humanos (PNDH-3/Decreto nº 7.037/2009); o Plano Nacional de Educação 
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em Direitos Humanos (PNEDH/2006); e as diretrizes nacionais emanadas pelo 

Conselho Nacional de Educação, bem como outros documentos nacionais e 

internacionais que visem assegurar o direito à educação a todos (as). 

Neste sentido, a FIP Campina Grande desenvolve ações educativas e 

formativas como vistas a promover a Educação em Direitos Humanos, e em 

consonância com o marco legal, com a finalidade de colaborar na promoção da 

educação e contribuir para a mudança e a transformação social, fundamentando-se 

nos princípios da dignidade humana, da igualdade de direitos, do reconhecimento e 

valorização das diferenças e das diversidades, da laicidade do Estado, da 

democracia na educação, transversalidade, vivência e globalidade, e 

sustentabilidade socioambiental na perspectiva das sociedades atuais e futuras. 

Na perspectiva da Educação em Direitos Humanos, compreende-se, 

consoante marco legal, que ela consiste num processo sistemático e 

multidimensional, que orienta a formação integral dos sujeitos de direitos, e articula- 

se à apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos 

humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local; à 

afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos 

direitos humanos em todos os espaços da sociedade; à formação de uma 

consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, social, cultural e 

político; à desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de 

construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos contextualizados; e 

ao fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos 

em favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da 

reparação das diferentes formas de violação de direitos. 

Espera-se, com as ações, atividades e projetos educacionais e formativos, 

colaborar para a consecução do objetivo central da Educação em Direitos Humanos, 

que é a formação para a vida e para a convivência, no exercício cotidiano dos 

Direitos Humanos como forma de vida e de organização social, política, econômica e 

cultural nos níveis regionais, nacionais e planetário. 

Nesta perspectiva, estes conteúdos estão contemplados nas ementas das 

disciplinas que compõem a matriz curricular do curso de Odontologia. Em parceria 

com a Coordenação das Atividades Complementares, com o Núcleo de 

Responsabilidade Social e o Núcleo de Direitos Humanos, pretende-se mobilizar 
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coordenadores, professores e alunos participantes a promoverem ciclo de atividades 

(palestras, workshops, feiras, filmes, comemoração de datas festivas e outros) que 

abordem temas transversais com vistas à formação para a cidadania e o respeito 

aos direitos humanos de todos os povos e nações. 

Com essas iniciativas objetiva-se promover atitudes cidadãs positivas para 

que os futuros formandos possam se engajar em estudos e no exercício da 

educação em direitos humanos, especialmente para populações minoritárias e 

excluídas, que representam um importante contingente, cujos direitos são violados 

nas mais diferentes regiões do país. 

Ao Núcleo de Estudos e Pesquisas em Direitos Humanos, Cidadania, 

Relações Étnico-Raciais e Meio Ambiente cabe zelar pela implementação de ações 

ligadas à defesa dos Direitos Humanos, Cidadania Relações Étnico-Raciais no 

ambiente acadêmico e nas relações interpessoais, em respeito às Diretrizes 

Nacionais em Direitos Humanos (Resolução 01/2012, do Conselho Pleno de CNE), 

dedicando-se especialmente à Educação Ambiental, a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana tendo 

como base a Lei 10.639/2003 e Indígena baseada na Lei 11.645/2008. 

O Núcleo promove a extensão, aberta à participação da população, visando à 

difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 

científica e tecnológica geradas na instituição é uma das metas da Instituição. Nessa 

perspectiva, nas atividades de extensão, os cursos atuam como espaço para a 

reflexão sobre questões de ordem política, social e cultural da sociedade brasileira, 

com ênfase maior na cultura local e regional. 

Há uma preocupação crescente com a identificação de remanescentes de 

minorias como ciganos e quilombolas. Para viabilizar as ações institucionais, são 

desenvolvidas atividades pelos professores tais como: Seminários, Colóquios, 

Cursos de Extensão, Mesas Redondas dentre outras atividades, de forma 

interdisciplinar, com vistas à promoção da integração entre os cursos. 

Os projetos e ações desenvolvidos têm o objetivo de potenciar a valorização 

da diversidade das manifestações culturais e artísticas dos nossos alunos, 

professores e funcionários, além de buscar a melhor interatividade com os alunos e 

a instituição, disseminar a cultura e apoiar os talentos internos. Em parceria com a 

Coordenação das Atividades Complementares, mobiliza coordenadores, professores 
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e alunos participantes a promoverem ciclo de atividades (palestras, workshops, 

feiras, filmes, comemoração de datas festivas e outros) que abordem temas 

transversais com vistas à formação para a cidadania e o respeito aos direitos 

humanos de todos os povos e nações. 

Com essas iniciativas objetiva-se promover atitudes cidadãs positivas para 

que os futuros formandos possam se engajar em estudos e no exercício da 

educação em direitos humanos, especialmente para populações minoritárias e 

excluídas, que representam um importante contingente, cujos direitos são violados 

nas mais diferentes regiões do país. 

 
3.15.10 Ouvidoria 

 
 

O serviço da Ouvidoria pode ser acessado pelos alunos, professores, 

funcionários, egressos ou integrantes da comunidade, que podem manifestar 

democraticamente suas opiniões sobre os serviços prestados pela FIP Campina 

Grande. O setor está ligado diretamente à Direção Geral, funcionando como um elo 

entre a instituição e seu público. Através desse canal é possível reclamar, sugerir, 

elogiar ou consultar sobre qualquer situação ou aspecto relacionado à FIP Campina 

Grande. Os usuários podem acessar o serviço pessoalmente, por e-mail, pelo 

telefone ou pelo site institucional. 

Quando a Ouvidoria recebe uma solicitação, entra em contato com os setores 

responsáveis pelo assunto em questão, para que possa fornecer uma resposta ou 

retorno ao usuário. Essa resposta pode ser a resolução de um problema, a 

implantação de uma sugestão ou a explicação referente a um determinado assunto. 

Quem procura a Ouvidoria tem a garantia de que terá sua solicitação – de 

qualquer natureza – encaminhada e, terá um retorno sobre o feito. Vale salientar que 

nem sempre garante ao solicitante a resolução imediata ou mesmo a mudança 

repentina através das sugestões oferecidas, porém cada caso será analisado de 

maneira diferenciada tomando-se as devidas providências pelo setor competente. 

A Ouvidoria disponibiliza semestralmente à Direção Geral da FIP Campina 

Grande um relatório de atividades com os dados gerais do setor, tais como: número 

de solicitações por tipo, por proveniência, meio de acesso, setores mais citados, 

entre outros. Através deste relatório, demonstram-se as manifestações dos usuários 
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dos serviços, tendo como princípio que, quando se trata de Ouvidoria, nenhuma 

pergunta pode ficar sem resposta e que toda e qualquer manifestação dos usuários 

deve ser considerada de extrema relevância. 

Seguindo seus princípios a Ouvidoria da FIP Campina Grande, recebe 

contato de alunos, funcionários e comunidade externa, dentro dos seguintes 

motivos: 

● Críticas – o solicitante pode reclamar sobre quaisquer serviços prestados; 

● Sugestões – o solicitante pode sugerir alternativas para melhorar os 

serviços prestados e/ou as instalações; 

● Dúvidas – o solicitante pode obter variadas informações sobre todo e 

qualquer assunto; 

● Elogios – o solicitante pode tecer elogios aos serviços oferecidos, aos 

colaboradores – técnico-administrativos e/ou docentes, instalações entre 

outros que considere eficientes; 

● Denúncias – o solicitante pode denunciar quaisquer fatos que ameacem ou 

venham ameaçar o seu papel como sujeito de direito. 

 
3.15.11 Núcleo de Responsabilidade Social 

 
 

A Responsabilidade Social ao longo dos anos passou a ser fundamental para 

o desenvolvimento e crescimento das organizações, visto que, a sociedade exige 

uma postura ética e social das mesmas, em especial, nas Instituições de Ensino 

Superior, que devem ensinar além de conhecimentos, valores humanitários aos seus 

alunos. Na visão de Chiavenato (2004, p. 332), ”a responsabilidade social significa o 

grau de obrigações que uma organização assume por meio de ações que protejam e 

melhorem o bem-estar da sociedade à medida que procura atingir seus próprios 

interesses”. 

Dessa forma, a Responsabilidade Social da FIP Campina Grande é composta 

por vários projetos sociais que trabalham em prol de atividades voluntárias, voltadas 

à comunidade e às pessoas em situações socioeconômicas vulneráveis, 

contribuindo para a promoção do desenvolvimento social. Nesse caso, a 

Responsabilidade Social pode ser compreendida como um meio para melhorar os 

problemas sociais existentes na comunidade, decorrentes do próprio dinamismo 
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econômico e social, que gera essa condição vulnerável, bem como, da incapacidade 

do governo de gerenciar as políticas públicas que atenda a toda a sociedade 

comprometendo o bem-estar social. 

As atividades são desenvolvidas pela instituição através de seus professores 

e alunos em colaboração com a sociedade e governo e em parcerias com outras 

instituições, tornando-se uma nova filosofia de atuação, ou seja, uma nova 

orientação para a complementaridade do fazer pedagógico. 

Atenta aos problemas sociais da cidade e região por ela polarizada, a FIP 

Campina Grande desenvolve várias atividades de extensão através de projetos, 

junto às comunidades mais necessitadas, ao mesmo tempo em que forma o 

profissional melhor preparado para solucionar os problemas sociais. Isto decorre da 

exposição do estudante à prática, o que possibilita a construção de uma visão mais 

humanitária e realista do mundo. 

Essas atividades priorizam quatro grandes eixos de atuação: a 

sustentabilidade, que reúne atividades relacionadas à gestão ambiental e 

desenvolvimento sustentável; a valorização, onde se trabalha promoção da pessoa 

humana enquanto cidadão; a qualidade de vida, através dos serviços desenvolvidos 

nas práticas cotidianas da instituição, e através de ações sociais realizadas junto à 

comunidade; e a solidariedade, através das doações de alimentos, brinquedos, 

artigos de higiene e limpeza, doação de sangue e outras atitudes que chegam a 

salvar vidas. 

O desenvolvimento das atividades visa priorizar fatores indispensáveis à 

qualidade de vida, com ênfase na construção de valores de co-responsabilidade, 

levando em consideração as relações étnico-raciais; a preservação ambiental; a 

promoção de programas de saúde preventiva e corretiva, e a redução da pobreza. 

Sendo assim, à FIP Campina Grande direcionar seus alunos ao conhecimento dos 

problemas da sociedade em geral e de forma particular da sua região ou cidade para 

que através destes possam ser criadas soluções viáveis, inovações e atitudes de co- 

responsabilidade com a participação cidadã consciente. 

A Responsabilidade Social tem como objetivos: 

● sensibilizar a comunidade acadêmica para a proteção à vida e ao meio 

ambiente; 

● práticas individuais e sociais responsáveis; 
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● a redução das desigualdades sociais; 

● a promoção da saúde; 

● a busca da justiça e cidadania; 

● ações de socialização do conhecimento, através de palestras, oficinas, 

debates apresentados a diversos setores da sociedade; 

● projetos permanentes: setembro amarelo, outubro rosa, novembro azul, 

venha fazer direito, distribuição de cestas básicas com comunidades 

economicamente vulneráveis. 

Em suas relações com a comunidade a FIP Campina Grande tem como 

responsabilidade, entre outras: atuar junto a entidades de classe, construindo uma 

imagem favorável de si mesma; promover seminários e cursos de interesse da 

comunidade e da Instituição, seja por iniciativa própria ou em parceria e apoio com 

outras instituições; identificar na comunidade acadêmica e empresarial professores e 

outros profissionais que tenham potencial para prestar serviços relevantes à 

Instituição; identificar necessidades não satisfeitas no mercado e viabilizá-las em 

cursos de graduação, extensão e pós-graduação; atuar junto a escolas e entidades 

carentes, ministrando cursos sem qualquer remuneração financeira; e avaliar 

semestralmente seu próprio desempenho, principalmente dos seus cursos de 

graduação e  pós-graduação, por meio do Plano de Autoavaliação Institucional. 

A responsabilidade Social da FIP Campina Grande é composta por vários 

projetos sociais que trabalham em prol de atividades voluntárias, voltadas à 

comunidade e às pessoas em situações socioeconômicas vulneráveis, contribuindo 

para a promoção do desenvolvimento social, podendo ser compreendida como um 

meio para minimizar os problemas sociais existentes na comunidade, decorrentes do 

próprio dinamismo econômico e social, que gera essa condição vulnerável, bem 

como, da incapacidade do governo de gerenciar as políticas públicas que atenda a 

toda a sociedade comprometendo o bem-estar social. As ações poderão ser 

realizadas das seguintes formas: 

● Por meio de eventos realizados no campus; 

● Eventos realizados em outros ambientes (praças, espaços escolares e não- 

escolares, outros); 

● Em parceria com outros grupos, mas que estejam de acordo com o Projeto 

de Responsabilidade Social; 
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● Na forma de cursos, palestras, grupos de estudo; 

● Através dos serviços prestados pelas Clínicas-escolas; 

● Em campanhas de arrecadação de alimentos e donativos. 

Na Superação Social da FIP Campina Grande , por meio de serviços 

itinerantes que são levados a comunidades carentes de modo itinerante todos os 

serviços que são realizados pelos cursos por ela mantidos. Envolve professores, 

alunos e colaboradores. A Responsabilidade na FIP Campina Grande adotou a 

modalidade de Programa Institucional e tem seu próprio regulamento. 

 
3.15.12 Política de Internacionalização e Mobilidade Acadêmica 

 
 

Como meta para o Desenvolvimento Institucional, a FIP Campina Grande 

estabeleceu o Programa de Mobilidade Acadêmica (Nacional e Internacional). Este 

Programa tem por finalidade proporcionar ao/à discente de graduação regularmente 

matriculado/a, a possibilidade de cursar atividades/componentes curriculares em 

outras Instituições de Ensino Superior nacionais e internacionais, sem prejuízos para 

integralização do seu curso de origem. 

A FIP Campina Grande poderá figurar tanto como instituição de origem, nos 

casos em que envia seus/suas discentes de graduação para realizarem mobilidade 

em outras instituições de Ensino Superior (IES), ou como Instituição Receptora, 

quando recebe discentes de outras IES para o desenvolvimento de atividades/ 

componentes curriculares no Centro. 

A intenção da instituição é firmar convênios com Instituições do Sul da 

América do Sul. Para tanto, já está implantando um Curso Especial em Língua 

Espanhola para minimizar os impactos da língua para o intercambista. O objetivo do 

programa de parceria com países do Cone Sul, é poder contribuir com seus 

conhecimentos para a melhoria da qualidade de vida daquela população, levando 

experiências exitosas, ao mesmo tempo em que também absorverá experiências 

desses países. 

Uma das metas primordiais é aprimorar o ensino, propiciando aos seus 

estudantes a possibilidade de estabelecerem e desenvolverem relações com 

Instituições de Ensino Superior Estrangeiras, por meio de programas de intercâmbio 

e mobilidade acadêmica internacional, porque entende que o contato com culturas 
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estrangeiras constitui-se num importante instrumento de formação intelectual de 

seus estudantes. Grupos de alunos da Universidade de Oswego (Nova York - USA) 

já estiveram no Brasil, bem como professores daquela Instituição, bem como alunos 

também já estiveram na nossa Instituição. O objetivo do intercâmbio era estudar a 

obesidade infantil. Infelizmente, por motivos alheios à vontade da nossa Instituição, 

o programa não teve prosseguimento. 

A FIP Campina Grande tem interesse em incentivar intercâmbios e parcerias 

nacionais e internacionais para a concretização do Programa Mobilidade Estudantil. 

Esse projeto encontra-se em estudo para melhor atender o corpo discente. Está em 

estudo a realização de parceria com o Banco Santander que possui um programa 

denominado Bolsas Ibero-Americanas para estudantes de graduação, que tem por 

finalidade propiciar aos estudantes indicados pelas IES conveniadas, a oportunidade 

de acesso a culturas estrangeiras, realizando atividades em renomadas instituições. 

 
3.15.13. Comitê de Ética e Pesquisa – CEP 

 
 

O Comitê de Ética e Pesquisa – CEP é um órgão colegiado, interdisciplinar, 

de natureza técnica-científica, composto por membros, cujas formações advém de 

diversificadas áreas do conhecimento, que atuam de maneira independente na 

avaliação de protocolos de pesquisa, emitindo e discutindo pareceres de pesquisa, 

para sua respectiva consubstanciação. 

O CEP estrutura-se de acordo com as normas vigentes do Ministério da 

Saúde/Conselho Nacional de Saúde. São competências do CEP: 

I. Regulamentar, analisar, avaliar, emitir parecer referente aos protocolos de 

pesquisa direcionados através do Sistema Plataforma Brasil; 

II. Fiscalizar a realização de pesquisas envolvendo seres humanos no âmbito 

do complexo compreendido pelos cursos de graduação e pós-graduação, 

seguindo as Propostas de Diretrizes Éticas Internacionais para Pesquisas 

Biomédicas Envolvendo Seres Humanos (Conselho das Organizações 

Internacionais das Ciências Médicas –CIOMS/OMS, Genebra, 1982 e 1983). 

Suas ações, seguindo as diretrizes da Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa, com respaldo nas normas vigentes, focam a atenção, também, nas 

pesquisas científicas, independente da área de conhecimento, que envolvam 
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a participação de Seres Humanos. 

O Comitê de Ética é normatizado por Regulamento próprio e pelos 

dispositivos legais emanados pelo Ministério da Saúde, por meio das Resoluções do 

Conselho Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP. 

O Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos foi instituído com o 

objetivo de atender os requisitos estabelecidos pela Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa – CONEP. Devidamente amparado pelas diretrizes norteadoras das 

Resoluções 466/201235, 510/201636, 580/201837 e da Norma Operacional 

001/201338, focados em definir os preceitos fundamentais à normatização ética no 

escopo da ciência, zela pela dignidade nas dimensões física, mental e espiritual das 

pessoas que manifestam interesse, livre e consciente, em participar de estudos/ 

pesquisas de caráter científico. 

Em respeito às deliberações instituídas pela Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa – CONEP – é constituído por uma comissão colegiada, interdisciplinar, que 

atua em caráter consultivo, deliberativo e educativo, com o propósito maior de 

contribuir para o desenvolvimento da pesquisa científica dentro dos padrões éticos. 

Este comitê disponibiliza seus serviços durante todo o ano letivo e os projetos 

encaminhados são avaliados mensalmente, em reuniões ordinárias e algumas 

extraordinárias – quando necessárias – de acordo com o calendário repassado à 

Comunidade Acadêmica. 

Todos os procedimentos referentes aos encaminhamentos das propostas de 

pesquisa, análise e emissão dos respectivos pareceres são realizados através do 

sistema Plataforma Brasil. Desta forma, seguimos criteriosamente as disposições da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, que desde 2012 não trabalha mais com o 

direcionamento de documentos em versões físicas. 

 
3.16 TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – TICs 

 
 

No contexto da educação, a potencialização das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs) enriquece e facilita o processo de ensino-aprendizagem. Nesse 

sentido, conhecimentos, experiências e informações necessitam ser valorizados e 

discutidos como um processo na construção do saber e, para tanto, há um grande 

desafio que não está simplesmente relacionado à introdução das TICs, mas sim de 
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afirmar a necessidade da troca, do diálogo e da interatividade, levando o aluno a 

uma postura ativa na construção conjunta do saber. 

O Projeto de Desenvolvimento Institucional da FIP Campina Grande defende 

que as competências que os alunos devem alcançar em seu processo de 

aprendizagem podem ser melhoradas ou facilitadas por meio de métodos 

pedagógicos que utilizam as novas TICs, desde que tais métodos sejam 

concernentes à perspectiva pedagógica que se almeja. As TICs na educação podem 

ser alçadas à condição de partícipes na formação de alunos a depender da forma 

como serão utilizadas no processo de ensino-aprendizagem pelo professor. 

A FIP Campina Grande conta com um Gestor de Tecnologia da Informação, 

que confecciona e atualiza o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI), que 

implementa regularmente, o plano de expansão e atualização de equipamentos de 

acordo com a demanda dos cursos, bem como atualiza as licenças dos sistemas 

operacionais. 

O sistema STUDUS é o recurso tecnológico que subsidia a interação dos 

alunos com a IES. É tanto um instrumento de comunicação e interação como 

também ferramenta de apoio ao processo de ensino-aprendizagem e de avaliação. 

Consiste no sistema que permite ao aluno o acesso a diversos protocolos da 

secretaria relacionados à sua vida acadêmica. Os protocolos disponíveis no 

STUDUS contribuem para a melhoria do atendimento ao aluno e para a efetividade e 

agilidade nas respostas, otimizando processos e atribuindo celeridade ao 

atendimento. Ele pode ser acessado em qualquer computador com conexão à 

internet, não necessariamente na IES, bem como por dispositivos móveis. Entre os 

inúmeros processos que podem ser solicitados pelo STUDUS, destacam-se, por 

exemplo: pedido de assistência pedagógica domiciliar; atestado de conclusão de 

curso com histórico escolar; colação de grau especial; declaração de frequência; 

reposição de avaliação; entre outros. 

Por meio do sistema, o aluno pode também realizar sua matrícula e contar 

com uma secretaria virtual constituída exclusivamente para efetivação desse 

processo. Cabe ressaltar, todavia, que a virtualização dos protocolos não exclui o 

atendimento presencial quando este se faz necessário. Dessa forma, os alunos têm 

à sua disposição, em qualquer tempo e espaço, acesso a informações acerca de 

sua vida acadêmica, o que permite maior autonomia para organização e 
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planejamento da rotina diária de estudos. 

Por meio do STUDUS, o aluno pode contar também com a biblioteca digital, 

que reúne uma série de títulos universitários, atualizados semestralmente, 

disponíveis para acesso on-line. Ainda, há o sistema virtual da Biblioteca, 

especialmente sedimentado em ações de renovação, consulta e reserva de obras, 

bem como verificação de repositório de Trabalhos de Conclusão de Curso ou outros 

itens bibliográficos. Além disso, há periódicos e obras virtuais, como as que existem 

na ferramenta Minha Biblioteca, que contribuem para o aprimoramento e o 

aprendizado do aluno com diversos recursos interativos e dinâmicos, com acesso à 

informação de forma prática e eficaz e com diversidade de títulos. Um dos grandes 

diferenciais da Biblioteca Digital é a garantia de acesso de um livro por aluno, o que 

permite os estudos de maneira mais independente ou de forma interativa pelas 

marcações e indicações dos professores. Cabe destacar, todavia, que a IES não 

prescindirá de exemplares impressos que estarão à disposição dos alunos também 

na biblioteca. 

Ressalte-se ainda que, visando à acessibilidade digital e nas comunicações e 

buscando diminuir as barreiras existentes na interlocução com o portador de 

necessidades especiais, os currículos de todos os cursos de graduação da IES 

apresentam a disciplina de Libras como optativa. Além disso, há base de dados que 

apresenta informação em formato alternativo para pessoas com deficiência, e o 

sistema operacional DOSVOX implementado como ferramenta de acessibilidade e 

inclusão. 

Em se tratando de acesso, a instituição dispõe de redes wifi em toda sua 

cobertura predial. Os discentes contam, ainda, com livre acesso aos equipamentos 

de informática para atender às necessidades dos usuários na realização das 

atividades acadêmicas. Nesses laboratórios de acesso livre, os computadores 

também estão ligados à internet, e os alunos podem contar com o apoio do suporte 

técnico diuturnamente. 

Por fim, vale ressaltar que, o STUDUS possibilita também o acesso do 

professor podendo visualizar seu relatório de avaliação institucional, divulgação dos 

resultados dos exercícios de verificação da aprendizagem, bem como acesso a base 

de dados da biblioteca para renovação e reserva de livros, além de acessar a 

biblioteca digital e compartilhar livros ou indicações bibliográficas com os alunos. 
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4 CORPO DOCENTE E GESTÃO DO CURSO 

 
 

4.1 CORPO DOCENTE 

 
 

O corpo docente do Curso de Bacharelado em Odontologia da FIP Campina 

Grande é composto por profissionais experientes, tanto no ensino superior, quanto 

na sua área de atuação e visa à interação de conceitos e métodos em sala de aula, 

considerando o objetivo de proporcionar olhares distintos sobre o mesmo problema, 

visando criar soluções que integrem teoria e prática, de modo a romper com a 

fragmentação no processo de construção do conhecimento e garantir a formação de 

profissionais de acordo com o perfil do egresso desejado. 

Compõem o quadro docente do curso, professores doutores, mestres e 

especialistas. 

Além de cirurgiões-dentistas nas diferentes especialidades requerentes na 

nossa matriz curricular, o curso apresenta uma composição diversificada, tais como 

professores com formação básica em Psicologia, Sociologia, Medicina Veterinária, 

Biologia e Direito, de modo a garantir a integração de saberes e a promoção da 

interdisciplinaridade. 

O corpo docente do curso de Odontologia é constituído por 33 profissionais e, 

dentre eles, 13 doutores (39,4%), 16 mestres (48,5%) e 4 (12,1%) especialistas, 

descritos abaixo: 

 
Quadro 9 - Corpo Docente 

 

TITULAÇÃO DOCENTE 

Ordem Nome Titulação 

01 Arella Cristina Muniz Brito Mestrado 

02 Débora Najda de Medeiros Viana Doutorado 

03 Ênio Cordeiro Amaral Mestrado 

04 Gélica Lima Granja Mestrado 

05 Gilvânia Batista de Sales Especialista 

06 Giselle Medeiros da Costa One Doutorado 

07 Gustavo Correia Basto da Silva Doutorado 

08 Hianne Cristinne de Morais Medeiros Doutorado 
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TITULAÇÃO DOCENTE 

Ordem Nome Titulação 

09 Isa Jane Galvão Pimentel Mestrado 

10 Ítalo Cardoso dos Santos Doutorado 

11 Jalber Almeida dos Santos Doutorado 

12 Jamesson de Macedo Andrade Mestrado 

13 Jhonatan Thiago Lacerda Santos Mestrado 

14 Joselito Santos Doutorado 

15 José Givaldo de Sousa Doutorado 

16 José Rodolpho de Lima Dias Especialista 

17 Karla Maria Simões Meira Mestrado 

18 Kássia Regina Simões Meira Mestrado 

19 Larisse Helena Gomes Macedo Barbosa Doutorado 

20 Lays Nóbrega Gomes Mestrado 

21 Luan Éverton Galdino Barnabé Doutorado 

22 Mariana Loureiro Gama Mestrado 

23 Manuela Morgana Andrade Vasconcelos Cordeiro Especialista 

24 Paula Vanessa da Silva Doutorado 

25 Priscila Medeiros Bezerra Mestrado 

26 Raimundo Euzébio da Costa Neto Mestrado 

27 Rafaella Araújo Amâncio de Lima Medeiros Especialista 

28 Rebeca Dantas Alves Figueiredo Mestrado 

29 Silvestre Estrela da Silva Júnior Mestrado 

30 Smyrna Luiza Ximenes de Souza Doutorado 

31 Sylvana Maria Onofre Duarte Mahon Mestrado 

32 Tomás Lúcio Marques de Almeida Lima Doutorado 

33 William Alves de Melo Júnior Mestrado 

TOTAL 33 (100%) 

ESPECIALISTA 4 (12,1 %) 

MESTRADO 16 (48,5 %) 

DOUTORADO 13 (39,4 %) 

 

 

Os professores graduados e pós-graduados em Odontologia apresentam 

vasta experiência na atuação profissional, nas diversas especialidades da 

Odontologia, essenciais para um satisfatório desempenho docente durante as 
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orientações teóricas e atuação clínica dos estudantes. Dentre as especialidades dos 

docentes, podem-se elencar as seguintes: Cirurgia, 

Endodontia, Periodontia, Dentística, Prótese dentária, Radiologia, Saúde 

Coletiva, Estomatologia, Patologia, Ortodontia, Odontopediatria, Odontogeriatria, 

Odontologia para pacientes com necessidades especiais, Implantodontia e 

Harmonização orofacial. Vale ressaltar a importância dos professores com formação 

em Ciências da saúde e Ciências humanas e sociais que atendem às exigências da 

estrutura curricular, no processo de formação dos estudantes de Odontologia. 

O professor com formação em Ciências da saúde e Ciências humanas e 

sociais, contribuem, respectivamente para a aquisição e recordação de conceitos 

essenciais para o entendimento de conteúdos específicos, além de nivelar os 

estudantes, tornando-os aptos a um melhor rendimento estudantil e as ciências 

humanas e sociais discutem sobre assuntos antropológicos e sociais, políticas de 

cidadania, mediação de conflitos, pacificação social com fulcro numa cultura dos 

direitos humanos. 

 
4.1.1 Regime de Trabalho do Corpo Docente do Curso 

 
 

O regime de trabalho do corpo docente do curso de Bacharelado em 

Odontologia da FIP Campina Grande garante a atuação dos mesmos além da sala 

de aula, permitindo a participação dos mesmos na gestão acadêmica, na realização 

de pesquisas, monitoria, ações de responsabilidade social, publicações, organização 

e participação em eventos e orientação de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC). 

A ampliação e a diversificação do quadro docente, em termos de qualificação, é uma 

das metas estipuladas pelo PDI. 

O corpo docente do curso de Bacharelado em Odontologia é composto por 17 

professores com regime de trabalho em tempo parcial (51,5%), 13 professores com 

regime de trabalho integral (39,4%) e 03 professores com regime de trabalho horista 

(9,1%) conforme descrição abaixo: 
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Quadro 10 - Regime de trabalho do corpo docente 
 

REGIME DE TRABALHO DO CORPO DOCENTE 

Ordem Nome 
Regime de trabalho na 

IES 

01 Arella Cristina Muniz Brito Parcial 

02 Débora Najda de Medeiros Viana Integral 

03 Ênio Cordeiro Amaral Parcial 

04 Gélica Lima Granja Integral 

05 Gilvânia Batista de Sales Horista 

06 Giselle Medeiros da Costa One Integral 

07 Gustavo Correia Basto da Silva Parcial 

08 Hianne Cristinne de Morais Medeiros Integral 

09 Isa Jane Galvão Pimentel Parcial 

10 Ítalo Cardoso dos Santos Integral 

11 Jalber Almeida dos Santos Parcial 

12 Jamesson de Macedo Andrade Horista 

13 Jhonatan Thiago Lacerda Santos Integral 

14 Joselito Santos Parcial 

15 José Givaldo de Sousa Parcial 

16 José Rodolpho de Lima Dias Parcial 

17 Karla Maria Simões Meira Integral 

18 Kássia Regina Simões Meira Parcial 

19 Larisse Helena Gomes Macedo Barbosa Integral 

20 Lays Nóbrega Gomes Parcial 

21 Luan Éverton Galdino Barnabé Parcial 

22 Mariana Loureiro Gama Integral 

23 Manuela Morgana Andrade Vasconcelos Cordeiro Horista 

24 Paula Vanessa da Silva Integral 

25 Priscila Medeiros Bezerra Integral 

26 Raimundo Euzébio da Costa Neto Parcial 

27 Rafaella Araújo Amâncio de Lima Medeiros Parcial 

28 Rebeca Dantas Alves Figueiredo Integral 

29 Silvestre Estrela da Silva Júnior Parcial 

30 Smyrna Luiza Ximenes de Souza Parcial 

31 Sylvana Maria Onofre Duarte Mahon Integral 
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REGIME DE TRABALHO DO CORPO DOCENTE 

Ordem Nome 
Regime de trabalho na 

IES 

32 Tomás Lúcio Marques de Almeida Lima Parcial 

33 William Alves de Melo Júnior Parcial 

TOTAL 33 (100%) 

HORISTA 3 (9,1 %) 

REGIME DE TRABALHO PARCIAL 17 (51,5 %) 

REGIME DE TRABALHO INTEGRAL 13 (39,4 %) 

 

 

4.1.2 Experiência Profissional do Docente 

 
 

O corpo docente do Curso de Bacharelado em Odontologia da FIP Campina 

Grande é composto por profissionais experientes, tanto no ensino superior, quanto 

na sua área de atuação e visa à interação de conceitos e métodos em sala de aula, 

considerando o objetivo de proporcionar olhares distintos sobre o mesmo problema, 

visando a criar soluções que integrem teoria e prática, de modo a romper com a 

fragmentação no processo de construção do conhecimento. 

Os professores graduados e pós-graduados em Odontologia apresentam 

vasta experiência na atuação profissional, nas diversas especialidades da 

Odontologia, essenciais para um satisfatório desempenho docente durante as 

orientações teóricas e atuação clínica dos estudantes. Dentre os docentes, podem- 

se elencar as seguintes especialidades: Cirurgia, Endodontia, Periodontia, 

Dentística, Prótese dentária, Radiologia, Saúde coletiva, Estomatologia, Patologia, 

Ortodontia, Odontopediatria, Odontogeriatria, Odontologia para pacientes com 

necessidades especiais, Implantodontia e Harmonização orofacial. Vale ressaltar a 

importância dos professores com formação em Ciências da saúde e Ciências 

humanas e sociais que atendem às exigências da grade curricular, no processo 

inicial de formação dos estudantes de Odontologia. 

Os professores apresentam um bom tempo de experiência profissional, 

comprovado no currículo dos mesmos, com descrição atualizada semestralmente 

pelo Núcleo Docente Estruturante através do Relatório Docente. O tempo de 

experiência profissional está especificado abaixo: 
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Quadro 11 - Experiência profissional não docente 
 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NÃO DOCENTE 

Ordem Nome 
Experiência profissional 

(meses) 

01 Arella Cristina Muniz Brito 78 

02 Débora Najda de Medeiros Viana 156 

03 Ênio Cordeiro Amaral 147 

04 Gélica Lima Granja 47 

05 Gilvânia Batista de Sales 66 

06 Giselle Medeiros da Costa One - 

07 Gustavo Correia Basto da Silva 46 

08 Hianne Cristinne de Morais Medeiros 27 

09 Isa Jane Galvão Pimentel 380 

10 Ítalo Cardoso dos Santos 87 

11 Jalber Almeida dos Santos 81 

12 Jamesson de Macedo Andrade 78 

13 Jhonatan Thiago Lacerda Santos 47 

14 Joselito Santos 303 

15 José Givaldo de Sousa - 

16 José Rodolpho de Lima Dias 183 

17 Karla Maria Simões Meira 114 

18 Kássia Regina Simões Meira 111 

19 Larisse Helena Gomes Macedo Barbosa 24 

20 Lays Nóbrega Gomes 40 

21 Luan Éverton Galdino Barnabé 99 

22 Mariana Loureiro Gama - 

23 Manuela Morgana Andrade Vasconcelos Cordeiro 150 

24 Paula Vanessa da Silva 159 

25 Priscila Medeiros Bezerra 207 

26 Raimundo Euzébio da Costa Neto 30 

27 Rafaella Araújo Amâncio de Lima Medeiros 42 

28 Rebeca Dantas Alves Figueiredo 36 

29 Silvestre Estrela da Silva Júnior 42 

30 Smyrna Luiza Ximenes de Souza 123 

31 Sylvana Maria Onofre Duarte Mahon 216 
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EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NÃO DOCENTE 

Ordem Nome 
Experiência profissional 

(meses) 

32 Tomás Lúcio Marques de Almeida Lima 96 

33 William Alves de Melo Júnior 340 

 

 

A importância de tal composição justifica-se pela relação entre a experiência 

profissional do corpo docente para um bom desempenho em sala de aula, de modo 

a potencializar a formação acadêmica e profissional, a capacidade para exemplificar 

situações contextualizadas com relação aos problemas práticos, de aplicação da 

teoria ministrada nas diferentes unidades curriculares. 

O Cirurgião-Dentista é fundamental para assistência integral à sociedade e 

suas atribuições são multidisciplinares. Sua função é, a partir da tradução das 

necessidades do indivíduo ou comunidade, facilitar e demandar acesso às 

orientações de promoção, prevenção e assistência em saúde bucal. Cabe aos 

profissionais da Odontologia, como integrantes da equipe de saúde, dirigir ações 

que visem satisfazer às necessidades de saúde da população e da defesa dos 

princípios das políticas públicas de saúde e ambientais, que garantam a 

universalidade de acesso aos serviços de saúde, integralidade da assistência à 

saúde, preservação da autonomia dos indivíduos, participação da comunidade, 

hierarquização e descentralização político-administrativa dos serviços de saúde. A 

atuação docente contribui para o desenvolvimento das atividades pedagógicas como 

mediadores da construção do conhecimento na formação profissional e auxiliarão no 

desenvolvimento da formação profissional, demonstrando, estrategicamente, a 

resolução dos problemas. 

O professor com formação em Ciências da Saúde e Ciências Humanas e 

Sociais, contribuem, respectivamente para a aquisição e recordação de conceitos 

essenciais para o entendimento de conteúdos específicos, além de nivelar os 

estudantes, tornando-os aptos a um melhor rendimento estudantil e as ciências 

humanas e sociais discutem sobre assuntos antropológicos e sociais, políticas de 

cidadania, mediação de conflitos, pacificação social com fulcro numa cultura dos 

direitos humanos. 
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4.1.3 Experiência no exercício da docência superior 

 
 

Os 33 professores do curso de Bacharelado em Odontologia, apresentam um 

bom tempo de experiência em docência superior, relacionada à sua pós-graduação 

e sua área de atuação profissional, permitindo a contextualização entre teoria e 

prática, podendo, o docente, trazer exemplos clínicos cotidianos nas suas atividades 

docentes. A descrição das atividades docentes é elencada e atualizada 

semestralmente pelo Núcleo Docente Estruturante, através do Relatório Docente. O 

tempo de experiência docente pode ser melhor detalhado a seguir: 

 
Quadro 12 - Experiência profissional no exercício da docência 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NO EXERCÍCIO DADOCÊNCIA SUPERIOR 

Ordem Nome 
Experiência na docência 
superior (meses) 

01 Arella Cristina Muniz Brito 42 

02 Débora Najda de Medeiros Viana 138 

03 Ênio Cordeiro Amaral 27 

04 Gélica Lima Granja 46 

05 Gilvânia Batista de Sales 12 

06 Giselle Medeiros da Costa One 65 

07 Gustavo Correia Basto da Silva 38 

08 Hianne Cristinne de Morais Medeiros 58 

09 Isa Jane Galvão Pimentel 45 

10 Ítalo Cardoso dos Santos 52 

11 Jalber Almeida dos Santos 110 

12 Jamesson de Macedo Andrade 41 

13 Jhonatan Thiago Lacerda Santos 42 

14 Joselito Santos 255 

15 José Givaldo de Sousa 174 

16 José Rodolpho de Lima Dias 108 

17 Karla Maria Simões Meira 89 

18 Kássia Regina Simões Meira 111 

19 Larisse Helena Gomes Macedo Barbosa 102 

20 Lays Nóbrega Gomes 41 
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21 Luan Éverton Galdino Barnabé 58 

22 Mariana Loureiro Gama 102 

23 Manuela Morgana Andrade Vasconcelos Cordeiro 06 

24 Paula Vanessa da Silva 159 

25 Priscila Medeiros Bezerra 159 

26 Raimundo Euzébio da Costa Neto 06 

27 Rafaella Araújo Amâncio de Lima Medeiros 12 

28 Rebeca Dantas Alves Figueiredo 63 

29 Silvestre Estrela da Silva Júnior 22 

30 Smyrna Luiza Ximenes de Souza 75 

31 Sylvana Maria Onofre Duarte Mahon 162 

32 Tomás Lúcio Marques de Almeida Lima 54 

33 William Alves de Melo Júnior 135 

 

 

Dessa forma, conforme pode ser evidenciado, o corpo docente do curso conta 

com significativa experiência no exercício da docência superior, o que permite uma 

atuação diferenciada no trato com os estudantes, com o endereçamento de 

dificuldades identificadas, com o exercício da empatia, com o ir e vir entre teoria e 

prática, e com o engajamento da turma, refletindo verdadeiramente a liderança 

exercida em sala. 

 
4.1.4 Produção científica, cultural, artística ou tecnológica 

 
 

O Programa de Produção Científica, Cultural, Artística e Tecnológica visa 

fortalecer a relação entre o ensino, pesquisa e extensão, de forma a despertar nos 

alunos de graduação o interesse pela pesquisa científica, pela produção artística, e 

pelo desenvolvimento tecnológico e de inovação. 

São exemplos de atividades de produção científica: 

● Artigos publicados em periódicos científicos na área; 

● Artigos publicados em periódicos científicos em outras áreas; 

● Livros ou capítulos em livros publicados na área; 

● Livros ou capítulos em livros publicados em outras áreas; 

● Trabalhos publicados em anais (completos); 

● Trabalhos publicados em anais (resumos); 
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● Traduções de livros, capítulos de livros ou artigos publicados; 

● Propriedade intelectual depositada; 

● Propriedade intelectual registrada; 

● Projetos e/ou produções técnicas artísticas e culturais; 

● Produção didático-pedagógica relevante, publicada ou não. 

 
 

Diante do exposto, a quase totalidade do corpo docente atuante nos pouco 

mais de três anos de existência do curso de Bacharelado em Odontologia da FIP 

Campina Grande apresenta as seguintes produções científicas, artísticas ou 

culturais realizada nos últimos 3 anos, detalhadas no currículo dos docentes e no 

Relatório Docente, confeccionado semestralmente pelo Núcleo Docente 

Estruturante: 

 
Quadro 13 - Produção científica, cultural, artística ou tecnológica 

 

PRODUÇÃO CIENTIFICA, CULTURAL, ARTÍSTICA OU TECNOLÓGICA 

Ordem Nome Produção Cientifica 

01 Arella Cristina Muniz Brito 34 

02 Débora Najda de Medeiros Viana  25 

03 Ênio Cordeiro Amaral  09 

04 Gélica Lima Granja 34 

05 Gilvânia Batista de Sales 06 

06 Giselle Medeiros da Costa One 91 

07 Gustavo Correia Basto da Silva 69 

08 Hianne Cristinne de Morais Medeiros 23 

09 Isa Jane Galvão Pimentel 07 

10 Ítalo Cardoso dos Santos 21 

11 Jalber Almeida dos Santos 22 

12 Jamesson de Macedo Andrade 09 

13 Jhonatan Thiago Lacerda Santos 39 

14 Joselito Santos 09 

15 José Givaldo de Sousa 02 

16 José Rodolpho de Lima Dias 09 

17 Karla Maria Simões Meira 17 

18 Kássia Regina Simões Meira 11 
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PRODUÇÃO CIENTIFICA, CULTURAL, ARTÍSTICA OU TECNOLÓGICA 

Ordem Nome Produção Cientifica 

19 Larisse Helena Gomes Macedo Barbosa 30 

20 Lays Nóbrega Gomes 20 

21 Luan Éverton Galdino Barnabé 20 

22 Mariana Loureiro Gama 02 

23 Manuela Morgana Andrade Vasconcelos Cordeiro 02 

24 Paula Vanessa da Silva 25 

25 Priscila Medeiros Bezerra 23 

26 Raimundo Euzébio da Costa Neto 11 

27  Rafaella Araújo Amâncio de Lima Medeiros 12 

28 Rebeca Dantas Alves Figueiredo 09 

29 Silvestre Estrela da Silva Júnior 17 

30 Smyrna Luiza Ximenes de Souza 14 

31 Sylvana Maria Onofre Duarte Mahon 15 

32 Tomás Lúcio Marques de Almeida Lima 13 

33 William Alves de Melo Júnior 31 

 

 

4.2. GESTÃO DO CURSO 

 
 

4.2.1 Núcleo Docente Estruturante (NDE) 

 
 

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) está em consonância com a Resolução 

CONAES N° 1, de 17/06/201039. Possui Regulamento Próprio que normatiza a 

periodicidade das reuniões, confecção de atas e suas atribuições. Constitui-se de 

um grupo de professores com titulação em nível de pós-graduação stricto sensu, 

sendo composto por 5 professores pertencentes ao corpo docente do curso, 

designados através de Portaria de Nomeação, os quais tiveram participação plena 

na elaboração do Projeto Pedagógico do Curso e clara responsabilidade com o 

desenvolvimento do mesmo. 

O Núcleo Docente Estruturante - NDE do curso de Bacharelado em 

Odontologia da FIP Campina Grande é presidido pela coordenadora do curso, 

professora doutora Paula Vanessa da Silva, desde 2016, período em que houve a 

autorização do curso. Também compõem o NDE do curso, os seguintes docentes: 
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Quadro 14 - Núcleo Docente Estruturante 
 

 
Nº 

 
NOME DO DOCENTE 

 
TITULAÇÃO 

REGIME 
DE 

TRABALHO 

ANO DE 
INGRESSO 

NO NDE 

1 Priscila Medeiros Bezerra Mestre Integral 2016 

2 Hianne Cristine de Morais Medeiros Doutora Integral 2016 

3 Jalber Almeida dos Santos Doutor Parcial 2016 

4 Karla Maria Simões Meira Mestre Integral 2016 

5 Gélica Lima Granja Mestre Integral 2019 

 
 

 
Como forma de garantir o acompanhamento sistemático e qualificado do PPC 

elaborado pelo Núcleo Docente Estruturante, 80% da conformação atual dos 

membros fizeram parte do processo de autorização do curso. 

Em conformidade com Resolução do CONAES Nº 01, de 17 de junho de 2010, são 

atribuições do Núcleo Docente Estruturante, entre outras: 

I. Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso; 

II. Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes 

atividades de ensino constantes no currículo; 

III. Indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e 

extensão, oriundas de necessidades da graduação, de exigências do 

mercado de trabalho e afinadas com as políticas públicas relativas à área 

de conhecimento do curso; 

IV. Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os 

Cursos de Graduação. 

V. Os Critérios de constituição do NDE são: 

I. Ser constituído por um mínimo de 5 professores pertencentes ao corpo 

docente do curso; 

II. Ter pelo menos 60% de seus membros com titulação acadêmica obtida em 

programas de Pós-graduação stricto sensu; 

III. Ter todos os membros em regime de trabalho de tempo parcial ou integral, 

sendo pelo menos 20% em tempo integral; 

IV. Assegurar estratégia de renovação parcial dos integrantes do NDE de 
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modo a assegurar continuidade no processo de acompanhamento do 

curso. 

O Núcleo Docente Estruturante do Curso propõe-se a acompanhar, consolidar 

e atualizar o PPC do Curso, efetivando ações que conduzam à constante avaliação 

periódica do processo de ensino-aprendizagem na formação do discente e em 

acordo com o perfil de egresso almejado. 

Nesse contexto, compete ao Núcleo Docente Estruturante – NDE do Curso de 

Odontologia: 

● Estabelecer diretrizes e normas para o regime didático-pedagógico do 

Curso, respeitada a política acadêmica aprovada pelos Órgãos Superiores; 

● Fixar as linhas básicas de ensino, pesquisa e extensão do Curso, oriundas 

de necessidades da graduação, de exigências do mercado de trabalho e 

afinadas com as políticas públicas relativas à área de conhecimento do 

curso; 

● Definir o perfil profissional e os objetivos gerais do Curso; 

● Elaborar o currículo pleno do Curso e suas alterações, para aprovação 

pelos Órgãos competentes; 

● Emitir pareceres das propostas de ensino, pesquisa e extensão no âmbito 

do Curso; 

● Fixar as diretrizes gerais dos programas das disciplinas do Curso e suas 

respectivas ementas, recomendando ao Coordenador do Curso 

modificações dos programas para fins de compatibilização; 

● Propor ao Coordenador providências necessárias à melhoria qualitativa do 

ensino; 

● Participar do processo de seleção, permanência ou substituição de 

docentes para o Curso; 

● Promover a avaliação dos planos de trabalho nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão da forma definida no projeto de avaliação institucional; 

● Emitir parecer sobre a organização, funcionamento e avaliação das 

atividades de Estágios e das Monografias do Curso; 

● Coordenar, elaborar e recomendar a aquisição de lista de títulos 

bibliográficos e outros materiais necessários ao Curso; 

● Analisar e homologar o cronograma das atividades do Curso; 
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● Assessorar o Coordenador em outras atividades especiais; 

● Colaborar com os demais órgãos acadêmicos na sua esfera de atuação; 

● Aprovar os planos de trabalho do Curso, no que pertine às funções de 

ensino, pesquisa e extensão e aos professores e pesquisadores a ele 

vinculados; 

● Sugerir providências de ordem didática, científica e administrativa que 

entenda necessárias ao desenvolvimento das atividades do Curso; 

● Avaliar o desempenho docente, discente e técnico-administrativo, segundo 

proposta dos Órgãos Superiores; 

● Zelar pela regularidade e qualidade do ensino ministrado pelo Curso; 

● Analisar as propostas de pesquisa institucional apresentado pelos docentes 

e alunos candidatos à pesquisa ou à extensão; 

● Incentivar o desenvolvimento de linhas e programas de pesquisa e 

extensão, promovendo, coordenando e supervisionando suas execuções e 

avaliando seus resultados; 

● Promover a interdisciplinaridade do curso, através da sua integração 

vertical e horizontal com demais cursos da Instituição; 

● Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso; 

● Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os 

Cursos de Graduação; 

● Exercer as demais funções que lhe são explícitas ou implicitamente 

conferidas pelo Regimento Geral da FIP Campina Grande e de outras 

legislações e regulamentos a que se subordine. 

O Núcleo Docente participa ativa e continuamente do processo de avaliação 

do PPC, sugerindo as alterações de acordo com as Diretrizes Curriculares para o 

melhor funcionamento do Curso. 

Nestes termos, do ponto de vista do acompanhamento do PPC, o NDE reúne- 

se ordinariamente uma vez no mês, a fim de examinar e discutir o processo de 

consolidação da política educacional. Isso ocorre por meio de discussões que 

perpassam pelo PDI institucional e pelas dimensões didático-pedagógica, docente e 

de infraestrutura, observando temas correspondentes às DCNs, o que está previsto 

no PPC e o cenário vindouro que continuamente se coloca na realidade regional. 

Assim, o escopo é consolidar o Projeto Político Pedagógico do Curso, a fim 
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de tornar madura sua compreensão e aplicabilidade pelos docentes, discentes e 

demais colaboradores. Em sentido específico, isso há de ocorrer por meio de 

processos instrumentalizados por reuniões e fóruns de debates em que deverão 

estar presentes os sujeitos envolvidos em cada item proposto. 

O NDE discute os itens que considera com necessidade de atualização, a fim 

de acomodar o PPC com os anseios desejados na execução do Curso. Isso deverá 

ocorrer nas reuniões ordinárias; mas, quando existir necessidade de urgência na 

deliberação, deverá ser agendada reunião extraordinária a fim de se decidir sobre 

tema que, em tese, poderia macular o processo de consolidação do PPC. As 

eventuais necessidades de atualização no PPC devem, então, ser comunicadas aos 

sujeitos envolvidos no Curso, inclusive com medidas de divulgação que as tornem 

efetivas e amplamente públicas. 

 
4.2.2 Colegiado do Curso 

 
 

O Colegiado do Curso de Bacharelado em Odontologia é o órgão primário de 

função deliberativa e consultiva, em matéria de natureza didático-científica, 

administrativa e disciplinar do Curso, com composição, competências e 

funcionamento definidos no Regimento Interno da FIP Campina Grande e 

disciplinados no Regulamento do Colegiado do Curso de Odontologia. O Colegiado 

tem função de resolução de questões relativas ao curso, que vão desde as 

necessidades docentes e discentes, até a avaliação, resolução e encaminhamento 

de documentos relativos ao curso como um todo, reúne-se mensalmente e suas 

demandas são direcionadas através de um fluxo pré-determinado, onde toda 

devolutiva para discentes, docentes e corpo técnico administrativo se dá através de 

protocolo aberto no Sistema Acadêmico STUDUS. 

O Colegiado é composto, através de portaria de nomeação, pela 

Coordenadora do curso, a professora Paula Vanessa da Silva, que preside este 

órgão; 04 representantes docentes de diferentes áreas do conhecimento e 01 

representante discente: 
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Quadro 15 - Colegiado do Curso 
 

 
Nº 

 
NOME DO DOCENTE 

 
TITULAÇÃO 

REGIME 

DE 

TRABALHO 

ANO DE 

INGRESSO NO 

COLEGIADO 

1 Priscila Medeiros Bezerra Mestre Integral 2019 

2 Sylvana Maria Onofre Duarte Mahon Mestre Integral 2019 

3 Ítalo Cardoso dos Santos Doutor Integral 2019 

4 Gélica Lima Granja Mestre Integral 2019 

5 Wanessa Kelly Costa de Pontes Discente - 2022 

 
 

É vedado ao Colegiado do Curso de Odontologia deliberar sobre assuntos 

que não se relacionem exclusivamente com os interesses da Instituição. 

São requisitos essenciais, dos docentes, para compor o Colegiado do Curso 

de Odontologia: 

● possuir titulação acadêmica obtida em programa de pós-graduação stricto 

sensu; 

● possuir regime de trabalho em tempo parcial ou integral; 

● estar vinculados efetivamente há mais de um ano no curso; 

● Além da atividade ensino, participação também em pelo menos uma 

atividade de extensão, pesquisa ou gestão. 

O mandato dos membros docentes eleitos do Colegiado de Curso terá 

duração de 3 (três) anos, podendo ser renovado por igual período. O mandato dos 

membros discentes do Colegiado de Curso terá duração de 1 (um) ano, permitida a 

sua recondução por mais um ano. 

Os membros eleitos do Colegiado de Curso perderão seu mandato quando: 

I. Desligarem-se, definitivamente, dos quadros laborais da Instituição; 

II. Faltarem às reuniões, injustificadamente, por 3 (três) vezes consecutivas ou 

por 5 (cinco) vezes alternadamente; 

III. Renunciar voluntariamente ao cargo. 

Considerar-se-á suspenso o mandato do membro do Colegiado de Curso 

quando este estiver gozando de licença ou afastamento provisório, apenas durante o 

prazo estabelecido por estes. 

Compete ao Colegiado de Curso: 

I. Propor à Direção da Instituição, a distribuição dos encargos de ensino, 



200 

 

 

iniciação científica e extensão entre seus professores, respeitadas as 

especialidades, e coordenar-lhes as atividades; 

II. Pronunciar-se, quando solicitada, sobre aproveitamento de estudos e 

adaptações de alunos transferidos e diplomados; 

III. Propor ampliação da oferta de vagas, mediante análise de demandas sociais 

e encaminhar o resultado da proposta para a Direção Geral; 

IV. Opinar sobre admissão, promoção e afastamento de seu pessoal docente e 

administrativo; 

V.  Manifestar-se sobre o plano e o calendário acadêmico de atividades da 

Coordenação elaborados pelo Coordenador; 

VI. Analisar, selecionar e propor os planos dos cursos de especialização, 

aperfeiçoamento e extensão, bem como os projetos de iniciação científica na 

área do curso; 

VII. Emitir pareceres em assuntos de sua competência; 

VIII. Homologar as decisões tomadas ad referendum pelo Coordenador do 

Curso; 

O Colegiado do Curso de Odontologia reúne-se mensalmente, 

ordinariamente, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Coordenador 

do Curso ou por 2/3 dos seus membros. A convocação de todos os seus membros é 

feita pelo Coordenador do Curso mediante aviso expedido pela Secretaria do Curso, 

pelo menos 48 (quarenta e oito) horas antes da hora marcada para o início da 

sessão e, sempre que possível, com a pauta da reunião. 

Todo membro do Colegiado de Curso têm direito à voz e voto, cabendo ao 

Presidente o voto de qualidade. Observar-se-á, nas votações, os seguintes 

procedimentos: 

I. Em todos os casos, a votação é em aberto; 

II. Qualquer membro do Colegiado de Curso pode fazer consignar em ata 

expressamente seu voto; 

III. Nenhum membro do Colegiado de Curso deve votar ou deliberar em 

assuntos que lhe interesse pessoalmente; 

IV. Não são admitidos votos por procuração. 
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4.2.3 Atuação da Coordenação do Curso 

 
 

As atribuições do coordenador estão previstas no Regimento Interno da FIP 

Campina Grande, as quais são: 

● superintender todas as atividades do Curso, representando-o junto às 

autoridades e órgãos da FIP Campina Grande; 

● coordenar as atividades de ensino, pesquisa e extensão, no âmbito do 

Curso, promovendo a integração com os demais Cursos oferecidos na FIP 

Campina Grande; 

● acompanhar a execução das atividades programadas, bem como a 

assiduidade dos professores e alunos; 

● coordenar a integralização curricular, em conformidade com a proposta 

pedagógica delineada para o Curso e as Diretrizes Curriculares Nacionais, 

mantendo o alinhamento e os direcionamentos definidos pela Coordenação 

Acadêmica; 

● pronunciar-se sobre aproveitamento de estudos, ouvindo, quando 

necessário, os professores do Curso; 

● propor, mediante justificativa à Direção Geral, a contratação de docentes 

para o Curso; 

● cumprir e fazer cumprir decisões, resoluções, normas e procedimentos 

definidos no colegiado de Curso, Núcleo Docente Estruturante (NDE) e nos 

órgãos e instâncias superiores da Instituição de Ensino Superior; 

● convocar e presidir as reuniões do NDE e do Colegiado do Curso; 

● estabelecer condições necessárias para a orientação dos corpos discente e 

docente, exercendo o controle disciplinar no âmbito do curso; 

● solicitar ao Colegiado do Curso o desenvolvimento de atualização de 

conteúdos e de metodologias, relacionadas aos programas de ensino e 

planejamento das atividades articuladas ao ensino; 

● acompanhar os procedimentos de matrícula e rematrícula, no âmbito do 

curso, em articulação com a secretaria geral; 

● promover, periodicamente, a avaliação das atividades e programas do 

curso, assim como dos alunos e do pessoal docente e não docente nele 

lotado; 
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● tomar decisões de acordo com o NDE e o Colegiado de Curso; 

● acompanhar o processo de seleção de monitores para disciplinas do Curso 

sob sua Coordenação, obedecendo ao que foi estabelecido pelo Colegiado 

do Curso; 

● acompanhar os indicadores qualitativos e quantitativos do Curso sob sua 

responsabilidade; 

● apresentar, semestralmente, ao Colegiado do Curso e à Coordenação 

Acadêmica, um Plano de Ação de suas atividades; 

● manter mecanismos permanentes de parceria e convênios que garantam 

uma boa relação institucional com a sociedade e com o mercado de 

trabalho; 

● estimular a participação discente nas atividades complementares e de 

enriquecimento sociocultural e profissional, assim como nas de extensão; 

● encaminhar proposta, na forma deste Regimento, para a criação de cursos 

de graduação e de pós-graduação, o desenvolvimento de projetos de 

pesquisa e de programas de extensão ou eventos extracurriculares; 

● zelar pela ordem e disciplina no âmbito do curso, devendo apresentar, por 

escrito, à Coordenação Acadêmica, sempre que as normas disciplinares 

previstas neste Regimento ou nos atos de órgãos superiores da FIP 

Campina Grande forem descumpridas; 

● exercer outras atividades correlatas, delegadas pela Coordenação 

Acadêmica. 

 
A Coordenação do Curso de Odontologia semestralmente elabora seu Plano 

de Ação contemplando atividades que tenham aderência, especialmente, com os 

cenários da organização didático-pedagógica, infraestrutura e que potencializam a 

integração dos corpos docente, discente e administrativo do Curso e da Instituição. 

Este Plano deve estar atento às políticas institucionais e do PPC, bem como ser 

flexível a ajustes eventualmente necessários; demonstrar originalidade e senso de 

responsabilidade com os escopos do Curso e da IES; e ter plena capacidade de 

execução, devendo estar atrelado a cenários factíveis de serem realizados, sem 

perder de norte a ousadia responsável própria de planejamentos. 

Em especial, por meio do seu Plano de Ação, o Curso deverá também contar 
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com especial atenção ao planejamento da administração do corpo docente, a fim de 

favorecer a integração e a melhoria contínua. Nesse caso, é importante a realização 

de atividades que abriguem constante qualificação docente, discussões crítico- 

reflexivas e criação de espaços e momentos que acomodam um cenário em que os 

Professores estejam alinhados ao PPC do Curso e, notadamente, à importante 

formação de um ambiente sadio, coeso e efervescente de ideias e práticas a serem 

continuamente fomentadas, avaliadas e melhoradas. 

O citado Plano de Ação é documentado físico e virtualmente, exposto à 

análise do NDE e Colegiado de Curso, com consequente compartilhamento e 

publicidade junto às comunidades discente, docente e administrativa do Curso e da 

Instituição interessada. 

 
4.2.3.1 Atuação da coordenadora 

 
 

A coordenação do curso de Odontologia é exercida pela professora Paula 

Vanessa da Silva, que possui graduação em Odontologia pela Universidade 

Estadual da Paraíba -UEPB (2006), mestrado em Clínica Odontológica pela 

Universidade Potiguar - UNP (2010), doutorado em Odontologia pela Universidade 

Cruzeiro do Sul -UNICSUL (2014), especialização em Endodontia pela Universidade 

Cruzeiro do Sul -UNICSUL (2015). A docente iniciou sua vida acadêmica em 2010, 

no curso de Bacharelado em Odontologia do UNIFIP; em 2011 passou a integrar o 

Núcleo Docente Estruturante (NDE) do referido curso. Em 2016 foi convidada para 

coordenar o curso, desempenhando essa função até dezembro de 2018. 

Paralelamente à gestão, ministrou as disciplinas de Estomatologia, Endodontia, 

Clínica Integrada, Odontologia Legal, Ética, Bioética e Clínica da Dor e Disfunção 

Temporomandibular, coordenou projetos de extensão, organizou eventos 

acadêmicos e foi orientadora de trabalhos de conclusão de curso (TCC). 

Em 2017 participou, como coordenadora, do processo de autorização do 

curso de Bacharelado em Odontologia da FIP Campina Grande. Em 2019, com a 

efetiva abertura do curso, além da Coordenação, presidindo o Núcleo Docente 

Estruturante e o Colegiado, compondo o Conselho da instituição, também passou a 

lecionar as disciplinas de Endodontia, Clínica Interdisciplinar e Estágio Integrado. 

Em 2012 foi professora temporária do curso de Odontologia da Universidade Federal 
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de Campina Grande- UFCG, onde lecionou as disciplinas de Pré-Clínica 

Multidisciplinar IV e Estágio em Clínica Multidisciplinar II. 

Além da experiência docente, a professora atuou clinicamente como cirurgiã- 

dentista na Estratégia de Saúde da Família por 08 anos (2007-2014) e endodontista 

no Centro de Especialidade Odontológica (CEO) por 06 anos (2014 – 2019). 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do curso de 

Odontologia, o egresso do curso de graduação em Odontologia tem o seguinte perfil 

geral: cirurgião-dentista generalista, dotado de sólida formação técnico-científica e 

ativo no desenvolvimento profissional permanente em função dos avanços do 

conhecimento; humanístico e ético, atento à dignidade da pessoa humana e às 

necessidades individuais e coletivas, promotor da saúde integral e transformador da 

realidade em benefício da sociedade; apto à atuação em equipes, de forma 

interprofissional, interdisciplinar e transdisciplinar; proativo e empreendedor, com 

atitude de liderança; comunicativo, capaz de se expressar com clareza; crítico, 

reflexivo e atuante na prática odontológica em todos os níveis de atenção à saúde; 

consciente e participativo frente às políticas sociais, culturais, econômicas e 

ambientais e às inovações tecnológicas. 

Assim, ao considerar as competências supracitadas, percebe-se que a 

docente com sua experiência profissional no Sistema Único de Saúde, experiência 

docente e gestão acadêmica, promove ao discente uma formação com o contexto 

profissional desejado. 

 
4.2.3.2 Atuação do Coordenador Adjunto 

 
 

A Coordenação adjunta do Curso de Odontologia é exercida pelo professor 

Ítalo Cardoso dos Santos que possui graduação em Odontologia pelo Centro 

Universitário de Patos - UNIFIP (2014), é Doutor em Clínicas Odontológicas pela 

faculdade São Leopoldo Mandic-SP com área de concentração em Periodontia 

(2022), possui Mestrado Profissional em Periodontia pela faculdade São Leopoldo 

Mandic-SP (2018) e Especialização em Cirurgia Plástica Periodontal e Periimplantar 

pela faculdade São Leopoldo Mandic-SP (2018). Possui residência Clínica em 

Restaurações Cerâmicas pelo espaço Innovation Cursos-RN (2019). É Professor do 

curso de Aperfeiçoamento em Periodontia UNIFIP (2018 até o atual momento) e 
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Professor do curso de Aperfeiçoamento em Cirurgias Plásticas Periodontais e 

Periimplantares FIP Campina Grande (2021 até o atual momento). 

Atualmente é professor do curso de bacharelado em Odontologia da FIP 

Campina Grande onde é Membro do Colegiado do Curso de Odontologia (2019 até 

o atual momento), curso este onde passou a lecionar anteriormente as disciplinas de 

Bioética, ética e Legislação Odontológica e Clínica de Promoção de Saúde Bucal e 

atualmente leciona as disciplinas de Periodontia I, Periodontia II, Estágio Integrado II 

e Estágio Integrado II. Coordenou o Projeto de Extensão Biobanco de Dentes 

Humanos BDH FIP Campina Grande (2019-2022). Institucionalemnete foi 

Coordenador do Núcleo de Atividades Complementas da FIP Campina Grande 

(2019-2022). 

Além da experiência docente, o professor anteriormente atuou como Gerente 

do Centro de Especialidades Odontológicas do município Santa Luzia-PB (Janeiro/ 

2017-Julho/2021). Foi Cirurgião-dentista efetivo da Estratégia de Saúde da Família 

do município de Equador-RN (Dezembro/2016-Maio/2017), Cirurgião-dentista efetivo 

da Estratégia de Saúde da Família do município de Santa Luzia-PB (Dezembro/ 

2017-2020). Atualmente é Cirurgião-dentista efetivo do Centro de Especialidades 

Odontológicas do município de Santa Luzia-PB no setor de Pacientes com 

Necessidades Especiais (2020 até o atual momento). No setor privado realizou 

atendimento na área de Periodontia no Espaço Odontológico Dra. Layse Dantas 

(Janeiro/2015-Dezembro/2020). Recentemente tornou-se Sócio-proprietário da 

CUIDAR (Clínica Integrada em Saúde) em Santa Luzia-PB com experiência clínica 

no atendimento Clínico Geral e Periodontia (2021 até o atual momento). 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do curso de 

Odontologia, o egresso do curso de graduação em Odontologia tem o seguinte perfil 

geral: cirurgião-dentista generalista, dotado de sólida formação técnico-científica e 

ativo no desenvolvimento profissional permanente em função dos avanços do 

conhecimento; humanístico e ético, atento à dignidade da pessoa humana e às 

necessidades individuais e coletivas, promotor da saúde integral e transformador da 

realidade em benefício da sociedade; apto à atuação em equipes, de forma 

interprofissional, interdisciplinar e transdisciplinar; proativo e empreendedor, com 

atitude de liderança; comunicativo, capaz de se expressar com clareza; crítico, 

reflexivo e atuante na prática odontológica em todos os níveis de atenção à saúde; 
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consciente e participativo frente às políticas sociais, culturais, econômicas e 

ambientais e às inovações tecnológicas. 

Assim, ao considerar as competências supracitadas, percebe-se que o 

docente com sua experiência profissional no Sistema Único de Saúde, experiência 

docente e gestão acadêmica, promove ao discente uma formação com o contexto 

profissional desejado. 

 
4.2.3.3 Regime de Trabalho da Coordenação do Curso 

 
 

A coordenação do curso de Bacharelado em Odontologia é exercida por uma 

coordenadora e um coordenador adjunto, através de portaria emitida pela Direção 

Geral da FIP Campina Grande, ambos com regime de trabalho integral, com 

prestação de 40 horas semanais de trabalho, sendo 20 horas destinadas a 

atividades de ensino, pesquisa e extensão e 20 horas destinadas à gestão do curso. 

Dessa forma, ambos podem cumprir fielmente as propostas contidas no Plano de 

Ação da Coordenação do Curso, que envolve atendimento ao discente, ao docente e 

ao público em geral; participação em Órgãos Colegiados institucionais; elaboração 

do planejamento semestral e publicização através de reuniões com o corpo docente 

e discente; juntamente com o Núcleo Docente Estruturante, orientar a aquisição de 

livros e periódicos de forma contínua, efetivar a curricularização da extensão no 

curso, discutir atividades complementares a serem desenvolvidas no curso, discutir e 

atualizar o sistema de avaliação do ensino e aprendizagem do curso; estimular a 

pesquisa, a monitoria, ações de responsabilidade social; através do sistema 

acadêmico STUDUS, acompanhar o rendimento individual e coletivo dos discentes, 

a taxa de ingressantes, matriculados e desistentes por semestre letivo, podendo 

fazer uma análise quali-quantitativa semestral dos alunos, bem como a atualização 

do STUDUS por parte dos docentes das informações necessárias ao bom 

andamento dos componentes curriculares. 
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4.3 POLÍTICAS DE QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO CONTINUADA DO 

CORPO DOCENTE 

 
A FIP Campina Grande entende que a capacitação docente é um dos pilares 

da melhoria da qualidade do ensino e do aperfeiçoamento didático-pedagógico dos 

cursos da Instituição. Por tanto, investe no aprimoramento técnico pedagógico de 

seus professores, não medindo esforços para viabilizar as iniciativas de capacitação, 

desde que cumpram duas condições básicas: enquadrem-se nas áreas prioritárias 

definidas pela própria instituição e estejam respaldadas pelos aspectos legais 

inerentes à questão. 

As diretrizes básicas da política para o corpo docente da Instituição estão 

assim definidas: 

I. Consolidar um quadro docente titulado e altamente qualificado que 

responda em qualidade e quantidade o exercício das funções institucionais 

no ensino, pesquisa, extensão e cultura, procurando atender aos padrões e 

indicadores de qualidade fixados pelo MEC; 

II. Aperfeiçoar e implementar o Plano de Carreira Docente - que contém as 

regras de ingresso, progressão, direitos e deveres dos docentes; 

III. Selecionar profissionais já titulados e disponíveis no mercado, mediante 

chamada, processo seletivo ou outro expediente; 

IV. Estabelecer uma política interna de qualificação de recursos humanos 

auxiliando seus docentes a identificar programas de Mestrado e ou 

Doutorado para se qualificarem com os apoios e auxílios previstos no Plano 

de Carreira Docente; 

V. Implementar a oferta de programas de qualificação próprios; 

VI. Ofertar seletivamente cursos de especialização com vistas a que todos os 

seus professores tenham, no mínimo, uma especialização em sua área de 

atuação; 

VII. Racionalizar os quantitativos de professores concentrando e 

disponibilizando maior volume de horas-aula para cada professor, dentro 

dos limites possíveis e viáveis, valorizando e aumentando os ganhos 

remuneratórios e os níveis de satisfação; 

VIII. Aproveitar, nos treinamentos, cursos e/ou capacitação de pessoal, os 
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docentes especializados em cada área. 

Com o objetivo de situar o professor no universo em que vai trabalhar e 

pautando-se nas considerações a seguir é que implantou o Núcleo de Apoio 

Didático-Pedagógico aos Docentes – NADIP. As determinações da Lei 9.394/96, Art. 

43, inciso III, que trata da melhoria do ensino-pesquisa-extensão, com a adoção de 

novas metodologias e a exigência de qualificação permanente do corpo docente, 

incluindo entre estas a titulação de mestrado e doutorado. Esta nova realidade, que 

exige cada vez mais dos docentes, uma qualificação permanente, que lhe 

proporcione instrumentos didático-pedagógicos para o pleno exercício do ensino- 

pesquisa-extensão, torna-se necessário suprir as deficiências com apoio técnico- 

científico, específico da área pedagógica. 

O art. 43, inc. I da Lei 9.394/96 - LDB - do desenvolvimento cultural, do 

espírito científico e do pensamento reflexivo, exige cada vez mais dos agentes, 

capacidade técnica e de adaptação a novas situações de aprendizagem, por haver a 

necessidade de se garantir a qualidade do ensino, vinculado à extensão e à 

pesquisa. Sob uma coordenação que dirija as atividades atinentes ao 

assessoramento pedagógico, a FIP Campina Grande criou o Núcleo de Apoio 

Didático-Pedagógico aos Docentes – NADIP - como suporte às atividades docentes, 

como medida concreta para assegurar o padrão de qualidade do ensino. 

O NADIP é um espaço de estudos e ações educacionais voltados ao 

desenvolvimento de uma prática docente comprometida e de qualidade. Através 

deste núcleo serão desenvolvidas atividades que permitirão aos professores 

aprofundar os seus conhecimentos pedagógicos, sistematizar suas práticas, buscar 

novos caminhos e redimensionar seu próprio papel. É, portanto, um espaço de 

estudo, de questionamento e, acima de tudo, de crescimento profissional. 

O NADIP tem como objetivos: 

● Acompanhar e orientar os professores sobre questões de caráter didático- 

pedagógico; 

● Possibilitar ao professor ingressante maior ambientação e integração na 

FIP Campina Grande; 

● Aprimorar o processo educativo através do aperfeiçoamento constante do 

corpo docente e pelo acompanhamento da evolução de métodos e práticas 

pedagógicas; 
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● Propiciar ao corpo docente, espaço para formação e capacitação, no qual 

ele possa continuamente preparar-se para o exercício da docência; 

● Programar ações de enriquecimento das experiências, pesquisas e práticas 

de aprendizagem, bem como promover cursos, palestras, seminários e 

workshops, contemplando os saberes e práticas pedagógicas, a partir de 

projetos específicos; 

● Constituir-se em suporte didático-metodológico ao docente na realização do 

trabalho em sala de aula, com o fim de garantir a melhoria da qualidade 

técnica, mediante a aplicação da didática aos conteúdos ministrados; 

● Mobilizar o corpo docente quanto à importância da integração das 

atividades acadêmicas; 

● Estimular a busca do aperfeiçoamento, visando à oferta de cursos de 

capacitação no âmbito didático-pedagógico; 

● Construir, coletivamente, um espaço de discussão e estudo, tendo como 

referências a memória pedagógica e as questões que envolvem a docência 

no ensino superior. 

 
A este Núcleo compete: 

● Elaborar o seu plano de trabalho semestral, encaminhando-o à 

Coordenação Acadêmica; 

● Proporcionar, orientação básica aos docentes em planejamento didático e 

planos de aula, definição de sugestões de técnicas e métodos aplicáveis 

aos conteúdos ministrados; 

● Resolver conflitos de matéria didático-pedagógicas, surgidos entre 

discentes e docentes, objetivando o equacionamento dos interesses para a 

garantia da aprendizagem de qualidade, cabendo ao NADIP julgar 

necessária a apreciação do mérito pelo Conselho do(s) curso(s), com 

decisão fundamentada; 

● Convocar, sempre que necessárias reuniões pedagógicas com os 

docentes; 

● Realizar o estudo de novas técnicas e métodos inovadores e suas 

aplicações ao processo ensino-aprendizagem; 

● Convocar, sempre   que   necessárias   reuniões   pedagógicas   com   os 
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docentes; 

● Realizar o estudo de novas técnicas e métodos inovadores e suas 

aplicações no processo de ensino-aprendizagem; 

● Apresentar semestralmente à Coordenação Acadêmica, relatório do 

trabalho desenvolvido no exercício de cada semestre letivo; 

● Propor a realização de palestras, seminários, conferências, painéis, murais, 

cursos de extensão, projetos de pesquisa e extensão; 

● Tomar, no âmbito de sua competência, as medidas necessárias ao efetivo 

cumprimento destas normas. 

 
Além do NADIP, o Plano de Capacitação Docente, que se concretizará no 

Plano de Cargos e Salários da instituição, contempla: 

● Cursos de pós-graduação "stricto sensu" (mestrado e doutorado); 

● Cursos de pós-graduação “lato sensu” (aperfeiçoamento e especialização); 

● Cursos de pós-doutoramento; 

● Atividades de curta duração: Congressos, Seminários, Cursos, Estágios, 

Treinamentos ou atividades compatíveis com as funções docentes. 

A FIP Campina Grande adota programa de qualificação profissional para os 

seus docentes, considerando o conjunto de atividades que realiza, e que garanta 

aos docentes da Carreira Única do Magistério as seguintes condições, desde que 

aprovado previamente pela Comissão Geral de Avaliação: 

● Manutenção das vantagens e benefícios da carreira durante o período de 

afastamento para realização do curso, inclusive manutenção de contagem 

de tempo interstícios e períodos aquisitivos; 

● Auxílio constituído de bolsas e ajuda de custa para transporte e despesas 

escolares; 

● Contratação de professor substituto durante o afastamento do docente, 

quando não for possível a substituição no âmbito do Curso ao qual o 

docente está vinculado. 
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5 INFRAESTRUTURA FÍSICA E TECNOLÓGICA 

 
 

5.1 ESPAÇO DE TRABALHO PARA DOCENTES EM TEMPO INTEGRAL 

 
 

Docentes em Tempo Integral (TI) são aqueles professores com jornada de 

trabalho de 40 (quarenta) horas, das quais, pelo menos, 20 (vinte) horas são 

destinadas à realização de atividades extraclasse de estudos, pesquisa, extensão, 

planejamento, avaliação, monitoria e orientação de estudantes, contribuindo assim 

diretamente na assistência integral do curso ao discente, estimulando a construção 

de experiências que promovam o crescimento e desenvolva habilidades nos 

diversos campos da Odontologia. 

Devido a longa jornada é necessário um espaço confortável e funcional para 

a realização das atividades acima citadas. Para tal finalidade existe a Sala de 

Professores em Tempo Integral exclusiva para o curso de Odontologia da FIP 

Campina Grande, próxima ao setor da coordenação de curso, com uma dimensão 

média de 40m2 incluindo banheiro e copa existentes em seu interior atendendo aos 

requisitos de limpeza, iluminação, acústica, climatização, conservação e 

comodidade, necessários à atividade proposta, sendo equipada com dois gabinetes 

de trabalho, com um computador cada com acesso à internet Wireless e banda 

larga, rede wi-fi, impressora própria, mesa central com 08 cadeiras, Datashow, mural 

para informações diversas e armários individualizados para o arquivo de 

documentos com identificação de cada docente. 

Destaca-se que com o objetivo de melhorar e tornar mais confortável a rotina 

diária de trabalho, a sala conta com sofá e televisão próprios e copa equipada com 

bebedouro, armários, cafeteira e micro-ondas. 

 
5.2 ESPAÇO DE TRABALHO PARA A COORDENAÇÃO 

 
 

O curso de Bacharelado em Odontologia da FIP Campina Grande possui uma 

recepção, que antecede a sala da coordenação, com dimensão média de 31m2, 

com um gabinete para uso exclusivo do secretário da Coordenação de Odontologia, 

com computador conectado à internet Wireless e banda larga, impressora própria e 

armários para armazenamento de documentos e material de consumo diário. Este 
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espaço é suficiente para o atendimento simultâneo de dois alunos e/ou professores. 

A sala da Coordenação é de uso exclusivo do curso de Bacharelado em 

Odontologia, tem uma dimensão média de 25m2, incluindo o banheiro existente em 

seu interior, sendo equipada com dois gabinetes de trabalho, destinados à 

coordenadora do curso e coordenador adjunto, possui computador conectado à 

internet Wireless e banda larga e impressora própria, rede wi-fi, cadeiras 

confortáveis, armários para armazenamento de documentos relativos a discentes e 

docentes, mesa para reuniões com cadeiras, datashow, além disso, são excelentes 

considerando os aspectos que envolvem dimensão, limpeza, iluminação, acústica, 

ventilação, acessibilidade, conservação e comodidade. 

Este espaço é suficiente para o atendimento simultâneo de dois alunos, 

porém prioriza-se na sala da coordenação, o atendimento individualizado a alunos e 

professores, tendo em vista que assuntos particulares podem ser tratados pelos 

mesmos. 

 
5.3 SALA COLETIVA DE PROFESSORES 

 

 
Para a realização de atividades administrativas e atendimento ao discente de 

forma reservada, o curso de Bacharelado Odontologia da FIP Campina Grande 

dispõe, para docentes que não se enquadram em jornada de trabalho em Tempo 

Integral (TI), de Sala Coletiva de Professores. 

Com uma dimensão média de 20m2, atendendo aos requisitos de limpeza, 

iluminação, acústica, climatização, conservação e comodidade, necessários à 

atividade proposta. É de uso exclusivo dos docentes do curso, contendo uma mesa 

central com cadeiras, biombos separados, cada um com computadores conectados 

à internet Wireless e banda larga e impressora própria. Destaca-se que a sala 

contém um sofá, armários para cada docente para arquivo de material didático com 

identificação individualizada, bebedouro, frigobar, datashow, rede wi-fi e um mural 

para informações diversas. 
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5.4 SALAS DE AULA 

 
 

No curso de Bacharelado em Odontologia da FIP Campina Grande, os 

discentes e docentes dispõem de dez salas de aula localizadas no piso superior com 

seu trajeto até elas devidamente sinalizado, com acessibilidade representada por 

rampas de acesso, corrimão, piso tátil e identificação em braile. 

As salas são numeradas de 01 a 10, cada numeração diz respeito ao 

semestre letivo do 1º ao 10º período respectivamente, e esta sinalização consta em 

cronograma disponibilizado aos discentes semestralmente. Possuem dimensão 

média de 40m2 e estão equipadas, atendendo aos requisitos de limpeza, 

iluminação, acústica, climatização, conservação e comodidade, necessários à 

atividade proposta. 

Todas as salas de aula apresentam dimensões adequadas para atender à 

quantidade de 40 alunos em seu interior. Apresentam murais em todas as salas, 

para divulgação de informações de interesse dos discentes e docentes, quadros e 

equipamentos, com computadores conectados à internet Wireless, rede wi-fi e 

projetores de multimídia, que permitem a utilização de metodologias variadas em 

sala de aula, favorecendo o processo ensino-aprendizagem. As salas possuem 

cadeira de acessibilidade. 

Além das 10 salas disponíveis para o curso de Odontologia, os docentes tem 

à sua disposição, 02 laboratórios de Metodologias Ativas (METALAB), que poderão 

ser utilizadas na aplicação de metodologias variadas. 

 
5.5 ACESSO DOS ALUNOS A EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

 
 

O Laboratório de Informática da FIP Campina Grande fica localizado no piso 

superior e constitui-se de um importante espaço de vivência e trabalho para a 

comunidade acadêmica, pela disponibilidade de recursos modernos e atualizados e 

o acesso ilimitado às redes científicas nacionais e internacionais. 

Seus recursos são utilizados para pesquisa pelos discentes e docentes para 

digitação e formatação de trabalhos científicos. Atualmente, é peça indispensável 

para se ministrar disciplinas como Bioestatística, Metodologia Científica e Trabalho 

de Conclusão de Curso, dentre outras, visto que a Biblioteca possui um vasto acervo 
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virtual. 

É equipado com 20 terminais de computadores com kit multimídia e gravador 

de CD, para acesso gratuito à internet em banda larga, às bases de dados e para 

digitação de trabalhos acadêmicos. Com boa iluminação, climatização e conforto, o 

ambiente conta também com um quadro e mesa/cadeira para o professor e rede wi- 

fi, e com programa DOSVOX instalado. 

Salienta-se que os alunos portadores de necessidades especiais podem ser 

acolhidos com conforto e atenção, sendo perfeitamente atendidos pelas instâncias 

cabíveis, uma vez que a infraestrutura física do curso de Odontologia já foi pensada 

para viabilizar o bom atendimento aos mesmos. 

Conclui-se que o laboratório de informática representa um recurso de suporte 

relevante, principalmente para os alunos que não têm a disponibilidade de 

computador para uso em domicílio, e necessitam proceder toda a digitação e 

formatação dos seus trabalhos na própria Faculdade. 

Além do laboratório de informática, os alunos, professores e funcionários da 

IES, tem à sua disposição na biblioteca da instituição, mais 20 terminais de 

computadores com kit multimídia e gravador de CD, para acesso gratuito à internet 

em banda larga. 

A IES conta com um gestor de TI, nomeado através de portaria pelo Diretor 

Geral, responsável pela confecção e atualização do Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação (PDTI), que contém o descritivo de todo o equipamento da instituição, 

bem como seu plano de aquisição, manutenção e plano de contingência. 

 
5.6 BIBLIOGRAFIA BÁSICA E COMPLEMENTAR POR UNIDADE 

CURRICULAR 

 
A seleção da bibliografia básica e complementar é realizada em consonância 

com cada componente curricular e com os seus respectivos conteúdos. Adequando- 

se os títulos, quantidade de exemplares de cada componente curricular em relação à 

quantidade de vagas anuais ofertadas pelo curso, bem como a opção por acervo 

virtual ou físico são verificadas e aprovadas pelo NDE do curso, de acordo com o 

Relatório de Adequação das Bibliografias. 

A maior preocupação é garantir referências bibliográficas que atendam aos 
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conteúdos curriculares conforme o perfil do egresso, com o padrão local, regional e 

nacional, integrando-os de maneira ascendente e progressiva, em espiral, 

aumentando sua complexidade ao longo das fases do curso. 

A biblioteca funciona como órgão de suporte aos programas da instituição, 

tornando ágil e atualizado o serviço de informações existente, dotado de iniciativa 

para oferecer aos usuários informações necessárias para obterem conhecimentos. 

Assim, ela contribui para o desenvolvimento individual e coletivo de discentes, 

professores e de pesquisadores da instituição. A biblioteca definida como 

universitária é instrumento técnico-cultural e científico que embasa o ensino, a 

pesquisa e a extensão, aliando conteúdo intelectual à disseminação do 

conhecimento. 

A seleção prevê a comparação de estatísticas de circulação com a coleção 

total e com o potencial de uso das aquisições e, no caso dos periódicos, um estudo 

de vida útil nas áreas de cobertura de assunto em maior uso e frequência de 

circulação. Em todos os casos, a política da biblioteca detecta assuntos e tipos de 

materiais que demandam um trabalho de dinamização, tendo como uma das 

prerrogativas o incentivo à leitura. Os tipos de materiais incluem o bibliográfico, 

iconográfico e multimeios. 

Atualmente, o acervo da Biblioteca está totalmente automatizado para um 

fácil levantamento bibliográfico, facilitando a otimização e agilização dos serviços e 

de diversas formas de consulta ao acervo on-line: reservas e renovações de livros, 

através da homepage www.fiponline.edu.br, transformando-se em uma biblioteca 

também virtual, disponibilizando os seus serviços à comunidade acadêmica e a 

qualquer interessado através de rede local, intranet e Internet. 

 
Livros 

O acervo de livros é constituído basicamente de obras nas áreas de 

conhecimento e de atuação do curso de Odontologia da FIP Campina Grande. Todo 

o desenvolvimento do acervo é norteado pelo Projeto Pedagógico do Curso, 

elaborado com base na atualização dos títulos existentes frente ao mercado 

editorial, adequando o número de exemplares ao número de discentes e incluindo 

novos títulos indicados na bibliografia básica e complementar, quando se tratar de 

exemplares físicos. No caso dos títulos disponibilizados em formato digital, o acesso 

http://www.fiponline.edu.br/
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será eletrônico, por meio da biblioteca digital Minha Biblioteca. 

 
 

Periódicos 

A biblioteca conta em seu acervo com 128 títulos de periódicos nacionais e 

estrangeiros, sendo 1549 exemplares específicos para os cursos oferecidos e outros 

de interesse da comunidade acadêmica. Para tanto, são mantidas assinaturas 

correntes de periódicos, que podem ser ampliadas de acordo com as indicações da 

comunidade acadêmica. 

A biblioteca central da FIP Campina Grande disponibiliza o acesso as 

plataformas digitais: Capes Ebsco, Academic Search Ultimate, Medline, Dynamed 

Plus, Dentistry & Oral Science Source, com mais de 20.000 títulos de periódicos, e a 

Revista dos Tribunais on-line (Livraria RT), com mais de 31 revistas especializadas e 

mais de 50 mil documentos com atualização diária. O acesso se dá através do 

sistema acadêmico: https://www.studus.com.br/StudusFIPCG/login.xhtml. 

 
Informatização 

O acervo adquirido está todo representado no sistema informatizado que é 

utilizado pela FIP Campina Grande. Na biblioteca, estão instalados os seguintes 

equipamentos: 1 impressora jato de tinta; 2 microcomputadores para atendimento ao 

usuário; 20 microcomputadores para pesquisas; e 1 leitora de código de barras. 

A biblioteca da FIP Campina Grande utiliza o Sistema de Automação de 

Bibliotecas (SIABI), sendo ele um sistema generalizado para armazenamento e 

recuperação de informações. 

 
Base de dados 

A biblioteca disponibiliza bases de dados para pesquisa. Por isso, estão 

instalados em local apropriado da biblioteca microcomputadores com acesso à 

Internet para consulta às bases de dados on-line. 

Atualmente, podem ser acessadas na conta dos usuários da biblioteca central 

via Sistema Studus as seguintes bases de dados: Trabalhos de Conclusão de 

Cursos (TCCs) on-line, biblioteca digital Minha Biblioteca (com 10 mil títulos), SIABI, 

livros (pelo catálogo on-line) periódicos, materiais especiais, acervo Braille, CD- 

ROMs e DVDs. 

http://www.studus.com.br/StudusFIPCG/login.xhtml
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A Biblioteca conta com bibliotecário, responsável pela elaboração do Manual 

da Biblioteca, Regimento da Biblioteca, Relatório de Infraestrutura da Biblioteca, 

Plano de Aquisição e Atualização e Plano de Contingência. 

 
5.7 LABORATÓRIO DIDÁTICO DE FORMAÇÃO BÁSICA 

 
 

A IES conta com um coordenador dos laboratórios de formação básica, 

designado através de portaria pelo Diretor Geral, responsável por confeccionar e 

atualizar o regulamento do laboratório, os formulários de solicitação de aulas 

práticas, o fluxograma de marcação de aulas e por manter contato com os docentes 

para organizar os horários das aulas. 

Os Laboratórios de formação básica, abaixo discriminados, atendem às 

disciplinas de Anatomia Humana, Anatomia Topográfica da Cabeça e Pescoço, 

Bioquímica, Microbiologia e Imunologia, Histologia e Embriologia, Biologia Celular, 

Genética e Evolução, Histologia e Embriologia Oral, Patologia Geral e Patologia 

Bucal, bem como para o desenvolvimento de pesquisas para o Curso de 

Bacharelado em Odontologia, porém não são de uso exclusivo do curso. 

● Laboratório de Bioquímica: com uma área média de 45, 58 m2, capacidade 

para 25 alunos, com cerca de 04 bancadas. Podemos relacionar os 

seguintes equipamentos: balança analítica, estufa de esterilização, Banho– 

Maria, pH-metro, espectrofotômetro, Capela química, Agitador Vortex, 

Deionizador de água, Bico de Bunsen. Temos as seguintes vidrarias e 

materiais: Balão volumétrico, copo de Becker, Erlenmeyer, Proveta, Pipeta 

graduada, Pipeta volumétrica, Pipetador, Bastão de vidro, Almofariz com 

pistilo, Bureta. 

● Laboratório de Hematologia: com uma área média de 64,37 m2, 

capacidade para 25 alunos, com cerca de 03 bancadas. Podemos 

relacionar os seguintes equipamentos: Banho – Maria, espectrofotômetro, 

Agitador Vortex, Bico de Bunsen, Microscópio binocular (25 unidades), 

Contadores de célula (25 unidades). Temos as seguintes vidrarias e 

materiais: Balão volumétrico, copo de Becker, erlenmeyer, Proveta, Pipeta 

graduada, Pipeta volumétrica, Pipetador, Bastão de vidro, Micropipeta. 

● Laboratório de Histologia: com uma área média de 40,73 m2, capacidade 
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para 25 alunos, com cerca de 02 bancadas. Podemos relacionar os 

seguintes equipamentos: Balança analítica, Estufa de esterilização, Banho– 

Maria, pH-metro, espectrofotômetro, Capela química, Agitador Vortex, 

Deionizador de água, Bico de Bunsen. Vidrarias e materiais: Balão 

volumétrico, copo de Becker, Erlenmeyer, Proveta, Pipeta graduada, Pipeta 

volumétrica, Pipetador, Bastão de vidro, Almofariz com pistilo, bureta, 

Microscópio binocular (25 unidades), Laminario histológico. 

● Laboratório de Anatomia: com uma área média de 331,38 m2, capacidade 

para 25 alunos, com cerca de 04 bancadas, com uma média de uma 

bancada para cada 6 alunos. Podemos relacionar os seguintes 

equipamentos: Mesa para cadáver de inox (06 unidades), Tanques de 

alvenaria (02 unidades), Maca móvel (01 unidade). Vidrarias e materiais: 

Copo de Becker, Proveta. Sala auxiliar, saindo as peças do transportador 

diretamente para o tanque de preparação. Sala de conservação das peças 

anatômicas. Espaço disponível para manobra da maca, com tanques 

suficientes para estocar cadáveres inteiros e atender à demanda do ensino. 

● Laboratório de Ciências Básicas: com uma área média de 44,46 m2, 

capacidade para 25 alunos, com cerca de 03 bancadas. Podemos 

relacionar os seguintes equipamentos: Balança analítica, Estufa de 

esterilização, Estufa bacteriológica, Capela de fluxo laminar, Agitador 

Vortex, Bico de Bunsen, Autoclave. Vidrarias e materiais: Balão volumétrico, 

copo de Becker, Erlenmeyer, Proveta, Pipeta graduada, Pipeta volumétrica, 

Pipetador, Bastão de vidro, bureta, Microscópio binocular (25 unidades). 

● Laboratório de Primeiros Socorros: 

 
 

Estes ambientes foram projetados e executados com o objetivo de apoiar o 

desenvolvimento de projetos de pesquisa e de extensão ligados aos cursos de 

graduação e cursos de pós-graduação, atendidos os encaminhamentos previstos no 

regulamento próprio. Todos os Laboratórios de formação básica possuem uma 

quantidade de equipamentos adequada aos espaços físicos e vagas pretendidas, 

bem como kit multimídia disponível. Os horários de utilização dos laboratórios são 

afixados nos laboratórios e funcionam, prioritariamente, de acordo com a carga 

horária das disciplinas dos cursos de graduação. 
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5.8 LABORATÓRIO DIDÁTICO DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA 

 
 

Os laboratórios específicos do curso de Bacharelado em Odontologia da FIP 

Campina Grande têm coordenação e s regulamento próprios. 

Previamente ao contato com paciente, é indispensável a prática laboratorial onde o 

discente do curso de Bacharelado em Odontologia da FIP Campina Grande pode 

aplicar todo o conhecimento adquirido em aulas e atividades teóricas na execução 

de planejamentos, técnicas e protocolos nas mais diversas especialidades da 

Odontologia. 

Esses espaços são destinados às atividades demonstrativas e práticas de 

ensino pré-clínico/laboratorial. O planejamento dos laboratórios da instituição 

obedece às exigências didático-científicas do projeto pedagógico do curso quanto à 

infraestrutura física, às instalações específicas, às condições de biossegurança, aos 

equipamentos e aparelhos indicados pelos professores responsáveis pelas práticas, 

projetos de pesquisa e também programas de extensão. Os laboratórios de 

habilidades atendem às disciplinas de Anatomia e Escultura Dental, Materiais 

Odontológicos, Estomatologia, Clínica de Promoção de Saúde Bucal, Cirurgia 

Odontológica II, Prótese Fixa, Prótese Removível e Prótese Total, Dentística I, 

Dentística II, Endodontia I, Endodontia II, Periodontia I, Periodontia II, Ortodontia I, 

Ortodontia II, Cirurgia I, e para desenvolvimento de pesquisas laboratoriais. 

• Laboratório de habilidades I: 

Possui bancada de granito, cadeiras suficientes para 25 alunos, 1 motor elétrico 

para desgaste de acrílico e 1 negatoscópio. Possui CPU e datashow para aulas 

expositivas no próprio laboratório. Apresenta número satisfatório de pias com 

instalação hidráulica. Também dispõe de um espaço para os professores realizares 

suas atividades administrativas e mobiliários para armazenamento de materiais e 

EPIs. 

 
Laboratórios de habilidades II: 

Apresenta bancadas de granito com sistema de fixação para 30 manequins, 

com respectivas unidades conectoras para canetas de alta e baixa rotação, seringa 

tríplice e refletores, 35 mochos e uma sala, 2 câmaras escuras portáteis, 1 
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negatoscópio e sala, com porta e vidro baritados, com aparelho de raios-x, para 

utilização mais confortável dos alunos durante as práticas laboratoriais que 

requerem tomadas radiográficas. Possui CPU e datashow para aulas expositivas no 

próprio laboratório. Apresenta número satisfatório de pias com instalação hidráulica. 

Também dispõe de um espaço para os professores realizares suas atividades 

administrativas e mobiliários para armazenamento de materiais e EPIs. 

Vale ressaltar que as instalações acima citadas funcionam como mecanismo 

para o desenvolvimento de atividades de monitoria, pesquisa, extensão e 

nivelamento para os discentes do curso de Odontologia da FIP Campina Grande, 

com o propósito que aperfeiçoar o conhecimento adquirido nas disciplinas teóricas e 

despertar o interesse para a docência. 

 
5.9 LABORATÓRIOS DE ENSINO PARA ÁREA DE SAÚDE 

 
 

Para ensino na área de saúde, a FIP Campina Grande conta, além dos 

laboratórios didáticos de formação básica e específica, com 02 laboratórios de 

Metodologias Ativas – METALAB, com dimensão média de 40 m² cada um. Esses 

espaços são destinados às atividades demonstrativas e práticas de ensino. Cada 

METALAB apresenta mesas redondas, cadeiras, quadros brancos e projetores 

multimídia o que viabiliza a utilização de Metodologias Ativas. 

 
5.10 LABORATÓRIOS DE HABILIDADES 

 
 

É fundamental, no processo de aprendizagem, o contato diário com os 

pacientes. Ouvir suas histórias, compreender seus anseios, seus problemas, suas 

particularidades, são preocupações prioritárias na formação do profissional da 

saúde. Considerando-se como Laboratório de Habilidades, as Clínicas para práticas 

de atendimento ao paciente, a FIP Campina Grande possui ambientes amplos, bem 

iluminados, adequados aos critérios de biossegurança exigidos para prestar 

atendimento ético e humanizado aos pacientes adultos e infantis. 

A Clínica Escola de Odontologia, composta pelas Clínicas I, II, III, Centro 

Cirúrgico e Clínica de Imaginologia, possui ambientes amplos, bem iluminados, 

adequados aos critérios de biossegurança exigidos para prestar atendimento ético e 
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humanizado aos pacientes. As clínicas possibilitam a consolidação da aproximação 

do conhecimento teórico-laboratorial da prática profissional, permitindo o 

desenvolvimento das habilidades para executar as técnicas odontológicas 

aprendidas. 

Previamente ao ingresso dos acadêmicos nas atividades práticas de 

atendimento aos pacientes, eles adquirem habilidades e competências, através das 

disciplinas pré-clínicas, que utilizam os laboratórios de habilidades para o 

desenvolvimento de atividades práticas demonstrativas e de adestramento manual. 

Todas as salas do prédio possuem identificação com placas e sistema de escrita em 

Braille, além de sinalização horizontal, e todos os acessos planejados, das salas e 

banheiros, a fim de facilitar a acessibilidade, identificação e o deslocamento de 

pessoas normotípicas e com necessidades especiais. 

 
5.10.1 Recepção da Clínica Escola 

 
 

Nesse espaço ocorre o agendamento dos atendimentos aos pacientes, bem 

como um controle efetivo de marcação e retorno dos mesmos aos atendimentos. 

Apresenta amplo espaço físico, com ambiente para as recepcionistas, equipado com 

computador conectado à internet e impressora própria, e mobiliário para 

armazenamento de material de escritório. O ambiente apresenta também sala de 

espera para os pacientes, enquanto os mesmos esperam o atendimento 

odontológico, possuindo cadeiras ergonômicas, climatização por ar condicionado e 

televisão. Apresenta seis banheiros, distribuídos entre femininos, masculinos e 

adaptados com barras de apoio e acessibilidade para pacientes com necessidades 

especiais. As atividades de marcação dos pacientes, organização dos prontuários e 

demais impressos necessários para o atendimento são realizadas por duas 

recepcionistas e funciona durante os três turnos (manhã, tarde e noite). 

 
5.10.2 Sala de arquivos da Clínica Escola e Almoxarifado 

 
 

Apresenta fácil acesso para as recepcionistas e Auxiliares em Saúde Bucal, por 

sua proximidade com a recepção, clínicas e Central de Materiais e Esterilização 

(CME). O espaço apresenta mobiliário para armazenamento de prontuários e 
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documentações dos pacientes atendidos na Clínica Escola de Odontologia e 

materiais odontológicos de estoque e Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

utilizados pelos professores, para as atividades laboratoriais e clínicas. 

 
5.10.3 Sala de Coordenação de Clínica 

 
 

Sala com banheiro, apresenta um gabinete de trabalho, destinado à 

Coordenação da Clínica Escola, equipado com computador conectado à internet e 

impressora própria, e mobiliário para armazenamento de documentos e materiais 

diversos. A coordenação da clínica desenvolve nesse espaço atividades 

administrativas de acompanhamento e controle de materiais odontológicos de 

estoque, organização dos horários de práticas laboratoriais e clínicas, reuniões com 

a equipe de recepcionistas e Auxiliares em Saúde Bucal (ASBs) e atendimento aos 

alunos, professores e pacientes, quando necessário. 

 
5.10.4 Central de Materiais e Esterilização (CME) 

 
 

A CME apresenta uma localização estratégica, com comunicação simultânea 

com as Clínicas I, II, III e centro cirúrgico, através de janelas, por onde os materiais e 

instrumentais são fornecidos aos alunos e professores pelas ASBs. Este ambiente 

está destinado ao processamento, esterilização e acondicionamento dos 

instrumentais esterilizados dos alunos, garantindo o cumprimento de todas as 

normas de biossegurança para o atendimento dos pacientes. Possui uma autoclave 

de grande porte, duas autoclaves de pequeno porte e diversos nichos, nos quais os 

instrumentais estéreis dos alunos ficam acondicionados, para que eles possam ter 

acesso aos mesmos, para utilização durante os atendimentos clínicos. Apresenta 

também mobiliários para armazenamento de materiais e atividades buracráticas das 

ASBs. 

 
5.10.5 Setor de Expurgo 

 
 

O setor de expurgo é destinado à limpeza e preparo para processamento dos 

instrumentais. Essa área dispõe de pias com bancadas de granito, equipadas com 
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cubas para lavagem de instrumentais e três seladoras, com bancadas de granito de 

apoio para empacotamento dos mesmos. Nessa áreas, todo o instrumental 

contaminado é rigorosamente lavado e seco, e o lixo biológico e clínico dispensado 

em recipientes e lixeiras específicas. Então, é embalado, selado e encaminhado às 

funcionárias desse setor, para proceder à esterilização. O aluno realiza o registro 

acadêmico, para controle de entrada de instrumentais e posterior retirada na clínica 

escola. 

 
5.10.6 Setor de armários de estudantes e de turmas 

 
 

Cada aluno tem à sua disposição um armário guarda-volumes, durante toda a 

graduação, no qual pode armazenar objetos importantes para o seu atendimento. As 

turmas também armazenam materiais de uso comum da turma em armários 

específicos, todos localizados na entrada da Clínica escola e com fácil acesso 

também para os laboratórios de habilidades. 

 
5.10.7 Vestiários 

Compõe um ambiente que contribui com a boa organização do setor de 

Odontologia e conforto de toda a equipe envolvida no atendimento odontológico. Os 

vestiários compreendem espaços físicos adequadamente projetados, com 06 

cabines, que atendem aos pré-requisitos de itens normativos, legislativos e 

sanitários. 

 
5.10.8 Clínica I 

 
 

É composta por 16 consultórios odontológicos completos: com cadeira de 

atendimento, 2 mochos, equipo com conexão para alta e baixa rotação e seringa 

tríplice, refletor e unidade de baixa e de alta sucção (bomba à vácuo). Dispõe ainda 

de um amalgamador, 2 aparelhos de ultrassom odontológico, 3 câmaras escuras 

portáteis, para revelação das tomadas radiográficas intrabucais e 1 negatoscópio. 

Os consultórios são separados por biombos, resguardando, assim, a privacidade do 

paciente e apresentam bancada de granito, pia com acionamento por pedal para 

escovódromo e lavagem de mãos e armários para armazenamento de materiais dos 
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alunos e pertences pessoais. No interior desta Clínica existe uma sala de 

radiografias protegida da radiação, com porta e vidro baritados, aventais de chumbo 

e protetores de tireóide com uma cadeira odontológica e um aparelho de raios-X 

destinado a atender às necessidades das disciplinas que funcionam neste ambiente. 

A clínica também dispõe de um espaço para os professores realizarem suas 

atividades administrativas e mobiliários para armazenamento de materiais, 

pertences pessoais e EPIs. 

 
5.10.9 Clínica II 

É composta por 25 consultórios odontológicos completos: com cadeira de 

atendimento, 2 mochos, equipo com conexão para alta e baixa rotação e seringa 

tríplice, refletor e unidade de baixa e de alta sucção (bomba à vácuo). Dispõe ainda 

de 15 fotopolimerizadores acoplados em equipos, um amalgamador, 1 plastificadora 

de acetato, 2 aparelhos de ultrassom odontológico, 3 câmaras escuras portáteis, 

para revelação das tomadas radiográficas intrabucais e 1 negatoscópio. Os 

consultórios são separados por biombos, resguardando, assim, a privacidade do 

paciente e apresentam bancada de granito, pia com acionamento por pedal para 

escovódromo e lavagem de mãos e armários para armazenamento de materiais dos 

alunos e pertences pessoais. No interior desta Clínica existe uma sala de 

radiografias protegida da radiação, com porta e vidro baritados, aventais de chumbo 

e protetores de tireóide com uma cadeira odontológica e um aparelho de raios-X 

destinado a atender às necessidades das disciplinas que funcionam neste ambiente. 

A clínica também dispõe de um espaço para os professores realizarem suas 

atividades administrativas e mobiliários para armazenamento de materiais, 

pertences pessoais e EPIs. 

 
5.10.10 Clínica III 

 
 

É composta por 15 consultórios odontológicos completos: com cadeira de 

atendimento, 2 mochos, equipo com conexão para alta e baixa rotação e seringa 

tríplice, refletor e unidade de baixa e de alta sucção (bomba à vácuo). Dispõe ainda 

de um amalgamador, 2 aparelhos de ultrassom odontológico, 3 câmaras escuras 

portáteis, para revelação das tomadas radiográficas intrabucais e 1 negatoscópio. 
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Os consultórios são separados por biombos, resguardando, assim, a privacidade do 

paciente e apresentam bancada de granito, pia com acionamento por pedal para 

escovódromo e lavagem de mãos e armários para armazenamento de materiais dos 

alunos e pertences pessoais. No interior desta Clínica existe uma sala de 

radiografias protegida da radiação, com porta e vidro baritados, aventais de chumbo 

e protetores de tireóide com uma cadeira odontológica e um aparelho de raios-X 

destinado a atender às necessidades das disciplinas que funcionam neste ambiente. 

A clínica também dispõe de um espaço para os professores realizarem suas 

atividades administrativas e mobiliários para armazenamento de materiais, 

pertences pessoais e EPIs. 

Todas as clínicas apresentam o mesmo padrão de estrutura, equipamentos, 

radiologia integrada e sistema de acesso à CME e ao expurgo. 

A Clínica Escola conta também com uma série de equipamentos de suporte 

aos atendimentos, como: 21 aparelhos fotopolimerizadores portáteis; 2 aparelhos 

para laserterapia; 1 localizador apical endodôntico; 7 delineadores; 1 articulador 

semi-ajustável; 2 vibradores de gesso; 1 recortador de gesso; 3 oxímetros; 2 

glicosímetros; 2 aparelhos de verificação de pressão arterial digitais e um tubo de 

oxigênio com acessórios de primeiros socorros. 

Todas as clínicas apresentam condições de trabalho biosseguras, com coleta 

seletiva de lixo comum e lixo biológico, bem como dispensadores de material 

pérfuro-cortante, havendo um gerenciamento de resíduos, observando-se um 

protocolo de manuseio do lixo, através de Procedimentos Operacionais Padrão – 

POP´s, bem como através de Regulamento próprio que determinar as normas de 

funcionamento das clínicas e laboratórios do curso de Odontologia. 

As cadeiras odontológicas atendem à demanda de ensino, com quantidade 

suficiente para o número de estudantes, bem como design moderno e confortável 

para alunos e pacientes, com movimento de ascensão e descida, encosto reclinável 

aos comandos elétricos. 

 
5.10.11 Centro Cirúrgico 

 
 

O Centro Cirúrgico é um espaço destinado à realização de procedimentos de 

forma mais reservada e, quando necessário, atividades específicas de orientações 
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de pequenos grupos e transmissão de procedimentos em tempo real para o auditório 

da Instituição, durante a realização de eventos científicos. 

É composto por 01 consultório odontológico completo: com cadeira de 

atendimento, 2 mochos, equipo com conexão para alta e baixa rotação e seringa 

tríplice, refletor e unidade de baixa e de alta sucção (bomba à vácuo). Dispõe ainda 

de bancada de granito, pia com acionamento por sensor para lavagem de mãos. 

 
5.10.12 Centro de Radiologia 

 
 

O setor apresenta 1 aparelho de raio-X intra-oral com vestimentas de 

proteção individual (aventais plumbíferos), localizado em sala com porta e vidro 

baritados. Ao lado, existe uma sala de laudos radiográficos com 5 câmaras escuras 

portáteis e 20 negatoscópios com bancadas para estudo e interpretação de 

imagens, durante as aulas de radiologia. 

As normas de biossegurança são priorizadas através de procedimentos de 

radioproteção: proteção ao paciente (avental plumbífero e protetor da tireóide), ao 

professor, ao aluno e ao pessoal auxiliar. O setor possui testes periódicos de 

proteção radiológica dos equipamentos. 

 
5.11 UNIDADES HOSPITALARES E COMPLEXO ASSISTENCIAL 

CONVENIADOS 

 
Além da clínica-escola como cenário de pratica para os discentes, a FIP 

Campina Grande possui convênio com a Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba, 

Secretaria Municipal de Educação de Campina Grande e Secretária Municipal de 

Saúde de Campina Grande e cidades vizinhas. 

O sistema de referência e contrarreferência é um dos pontos importantes para 

viabilizar a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), uma vez que é a 

partir da sua estruturação que o encaminhamento de pacientes aos diversos níveis 

(primária, secundária e terciária) de atenção torna-se possível. Consequentemente, 

deve-se discutir a integração entre os diferentes níveis, entendendo que essa 

temática está intimamente ligada às questões relacionadas à acessibilidade, 

universalidade e integralidade da assistência. 
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O município de Campina Grande é organizado, administrativamente, em 07 

distritos sanitários, possui 97 Unidade Básicas e Centros de Saúde, e, destes 55 

possuem Equipe de Saúde Bucal. Cada distrito corresponde a uma região 

geográfica da cidade, bem como abrange uma quantidade específica de Unidade 

Básicas de Saúde (UBS): 

● Distrito sanitário I (12 UBS): UBS Antônio Arruda; UBS Antônio Mesquita de 

Almeida; UBS Plínio Lemos; UBS Campos Sales; UBS Francisco Brasileiro; 

UBS Horacina de Almeida; UBS Padre Rachir; UBS Jardim Tavares; UBS 

Tota Agra; UBS Wesley Cariri Targino; Centro de Saúde Francisco Pinto; 

Policlínica Terezinha Garcia Ribeiro. 

● Distrito sanitário II (15 UBS): CER IV; CERAST; UBS Bela Vista; UBS 

Adalberto César; UBS Bodocongó; UBS Eduardo Ramos; UBS João Rique; 

UBS Malvinas V; UBS Raimundo Carneiro; UBS Ricardo A. Guedes; UBS 

Jardim Quarenta; UBS Quarenta; UBS Hindeburgo; UBS Adriana Bezerra; 

Centro de Saúde Bela Vista. 

● Distrito sanitário III (13 UBS): UBS Araxá; UBS Bonald Filho; UBS 

Conceição; UBS Inácio Mayer; UBS Jardim Continental; UBS Jeremias; 

UBS Jocel Fechine; UBS Monte Santo; UBS Nações; UBS Novo Araxá; 

UBS Palmeira; UBS Rosa Mística; Centro de Saúde da Palmeira. 

● Distrito sanitário IV (16 UBS): UBS Estação Velha; UBS José Aurino Barros; 

UBS Liberdade III; UBS Nossa Senhora Aparecida; UBS Porteira de Pedra; 

UBS Romualdo Brito de Figueiredo; UBS Tambor I; UBS Tambor II; UBS 

Wilson Furtado I; UBS Itararé II; UBS José S. Pimentel; UBS Crisóstomo 

Lucena; UBS Antônio Virgílio Brasileiro; UBS Galante; UBS Mista de 

Galante; Centro de Saúde do Catolé. 

● Distrito sanitário V (17 UBS): UBS Aluísio Salviano de Farias; UBS Anailda 

Carvalho Marinho; UBS Argemiro de Figueiredo; UBS Bairro das Cidades I; 

UBS Bairro das Cidades II; UBS Benjamim B. da Silva; UBS Catolé de Zé 

Ferreira; UBS Maria de Lourdes Leoncio; UBS Novo Horizonte; UBS Raiff 

Ramalho; UBS Ressureição; UBS Ronaldo Cunha Lima; UBS Serra da 

Borborema; UBS Severino de Souza Costa; UBS Velame; UBS Ana 

Cantalice; Centro de Saúde Liberdade; 
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● Distrito sanitário VI (14 UBS): UBS Ana Amélia Rocha; UBS Antônio Aurélio 

Ventura; UBS Djalma Barbosa; UBS Estreito; UBS Jardim Verdejante; UBS 

Juremas; UBS Malvinas III Equipe I; UBS Malvinas III Equipe II; UBS 

Umburanas; UBS Malvinas IV; UBS Paus Brancos; UBS Portal Sudoeste; 

UBS Grande Campina; Policlínica Luzia Cosme Dantas. 

● Distrito sanitário VII (10 UBS): UBS Beija Flor; UBS Bem-te-vi; UBS Colibri; 

UBS Mutirão; UBS Nely Maia; UBS Odete Leandro de Oliveira; UBS Pardal; 

UBS Sabiá; UBS São Januário; Centro de Saúde Severino Bezerra Cabral. 

 
Ressalta-se que o Curso de Odontologia viabiliza estágio na média 

complexidade, a partir do convênio municipal com a Secretaria de Saúde, a ser 

realizado nos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) de Campina Grande: 

CEO I, CEO II e CEO III e na alta complexidade, no Hospital de Emergência e 

trauma, através do convênio com a Secretaria de Saúde do Estado. 

 
5.12 BIOTÉRIOS 

 
 

A FIP Campina Grande dispõe do Setor de Desenvolvimento de Atividades 

Experimentais - SEDAE que possui estrutura construída, equipada e funcional com 

Biotério próprio para as demandas de ensino e pesquisa referentes à 

experimentação animal. O Biotério da FIP Campina Grande tem por finalidades 

atender as solicitações de animais da espécie Rattus norvegicus (ratos Wistar) 

destinados à pesquisa e ensino dos cursos da área de saúde, propiciando 

treinamento básico para discentes e docentes de todas as áreas que se façam 

necessário o uso dos animais, bem como o fornecimento dos mesmos. Na criação e 

no uso de animais de experimentação são sempre observados os princípios 

universalmente aceitos da ética e da legislação vigente sobre a experimentação em 

animais. Para alcançar suas finalidades o Biotério da FIP Campina Grande mantém 

o nível de atualização tecnológica, racionaliza o uso dos animais na investigação 

científica e no ensino de Graduação e de Pós-Graduação, compatibilizando a 

produção e a demanda em busca da excelência em sua área de atuação. Em razão 

de sua importância no processo do ensino, pesquisa e extensão, o Biotério constitui- 

se em área que deve ser preservada e cuidada por toda a comunidade acadêmica, 
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envolvendo funcionários, discentes e docentes. A conservação da área do Biotério, 

dos equipamentos e acessórios é fruto da co-responsabilidade de todos que deles 

usufruem. 

O Biotério está localizado no SEDAE com capacidade de alojamento de 

aproximadamente 50 animais distribuídos em 10 gaiolas, com temperatura 

controlada em 22°C, luminosidade controlada em ciclo claro/escuro de 12h, sistema 

de exaustor 24h, bancadas de granito e estantes de ferro. O SEDAE é composto por 

uma sala de recepção, separadas por uma porta de madeira encontra-se um 

corredor, do lado esquerdo temos banheiros femininos e banheiros masculinos para 

uso exclusivo de funcionários, docentes e discentes que usufruem do setor. Em 

seguida temos outra porta de madeira onde funciona o Biotério, e depois temos uma 

sala onde funciona o Laboratório de Psicologia Experimental. Do lado direito temos 

duas salas, uma destinada para almoxarifado e outra para a Coordenação do 

Biotério. O Biotério encontra-se dividido em sala de procedimentos gerais, 2 

banheiros, um masculino e outro feminino para uso exclusivo do médico-veterinário, 

pesquisadores, docentes e discentes que forem realizar atividades didáticas e 

pesquisa científica com os animais, uma sala de criação dos animais e uma sala de 

serviços de higienização das gaiolas (área suja), finalizando com uma porta por 

onde sai para o meio exterior todos os resíduos sólidos contaminados ou não 

produzidos no biotério. Na sala de criação dos animais é o local que só será 

permitido a entrada do médicoveterinário e o funcionário responsável pela 

manutenção e limpeza do setor. 180 O Biotério das FIP Campina Grande tem por 

objetivos: I. Atender às solicitações de animais destinados à pesquisa e ensino com 

as espécies e linhagens que reproduz; II. Intermediar aquisição de animais para 

experiências e linhagens não disponíveis em outras Instituições de ensino, e 

disponibilizar animais de espécies e linhagens de que dispõe para outras Instituições 

de pesquisa e ensino; III. Produzir, em condições padronizadas, as espécies animais 

de experimentação; IV. Colaborar, com todos os meios possíveis, para que as 

experiências com animais sejam feitas em obediência às normas estabelecidas pelo 

Colégio Brasileiro de Experimentação Animal juntamente com a Comissão de Ética 

no Uso de Animais – CEUA; V. Impedir que os animais utilizados em experiências 

venham passar por maus-tratos, suspendendo imediatamente o procedimento em 

curso e comunicando as autoridades competentes desta Instituição; VI. Contribuir 
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com a qualidade da produção cientifica e das atividades de ensino das FIP Campina, 

nos limites da sua área de atuação. São usuários do Biotério das FIP Campina 

Grande: I. Docente e Discentes da graduação e pós-graduação dos Cursos da área 

de saúde das FIP; mediante solicitação por escrito à Coordenação do Biotério; II. 

Monitores de trabalho, de ensino, de pesquisa e de extensão, nas áreas afins ao 

Biotério, mediante solicitação por escrito à Coordenação do Biotério; III. Outras 

Instituições de Ensino Parceiras das FIP. 

O Biotério da FIP Campina Grande é coordenado por um(a) professor(a) da 

Instituição, observando sua vasta experiência na manipulação animal, assim como o 

responsável técnico é um Médico Veterinário, que são nomeados segundo as 

normas estabelecidas pela Instituição. 

 
5.13 COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (CEP) 

 
 

O Comitê de Ética em Pesquisa é um órgão colegiado, interdisciplinar, de 

natureza técnico-científica, composto por membros, cujas formações advêm de 

diversificadas áreas do conhecimento, que atuam de maneira independente na 

avaliação de protocolos de pesquisa, emitindo e discutindo pareceres de pesquisa, 

para sua respectiva consubstanciação. Está constituído nos termos que respaldam a 

Resolução 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde, homologada em 12 de 

dezembro de 2012. 

O CEP/FIP Campina Grande, que possui regulamento próprio, estrutura-se 

diante da Norma Operacional 001/2013 – emitida pelo Ministério da Saúde/Conselho 

Nacional de Saúde, que estabelece os procedimentos administrativos e operacionais 

do Sistema CEP/CONEP – bem como, através dos parâmetros éticos de pesquisa 

científica, estabelecidos pela Resolução 510/2016, direcionado aos estudos focados 

nas Ciências Humanas e Sociais e na Resolução 580/2018, direcionada às 

especificidades éticas dos estudos/trabalhos de pesquisa com interesse estratégico 

ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

É de sua competência regulamentar, analisar, avaliar, emitir parecer referente 

aos protocolos de pesquisa direcionados através do Sistema Plataforma Brasil e 

fiscalizar a realização de pesquisas envolvendo seres humanos no âmbito do 

complexo compreendido pelos cursos de graduação e pós-graduação do Centro 
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Universitário de Patos, seguindo as Propostas de Diretrizes Éticas Internacionais 

para Pesquisas Biomédicas Envolvendo Seres Humanos (Conselho das 

Organizações Internacionais das Ciências Médicas – CIOMS/OMS, Genebra, 1982 e 

1983). Suas ações, seguindo as diretrizes da Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa, com respaldo nas Resoluções 466/2012, 510/2016 e 580/2018, focam a 

atenção, também, nas pesquisas científicas, independente da área de 

conhecimento, que envolvam a participação de seres humanos. O CEP deve 

contribuir para a melhoria da qualidade das pesquisas e para o questionamento 

destas, enquanto instrumento de desenvolvimento humano e social. O CEP tem 

papel educativo, oferecendo cursos, palestras e consultas, presenciais ou via 

internet, assegurando a atualização continuada dos pesquisadores e promovendo o 

debate de aspectos éticos das pesquisas em seres humanos na comunidade. 

Os membros do CEP têm total independência de ação no exercício de suas 

funções no Comitê, mantendo sob caráter confidencial as informações recebidas e 

discussões decorrentes da análise de projetos que forem submetidos. 

 
5.14 COMITÊ DE ÉTICA NA UTILIZAÇÃO DE ANIMAIS (CEUA) 

 
 

A Comissão de Ética no Uso de Animais que possui regulamento próprio, é 

um órgão deliberativo e de assessoramento da Administração Superior em matéria 

normativa e consultiva nas questões sobre a utilização de animais para o ensino e a 

pesquisa. A CEUA tem por finalidade cumprir e fazer cumprir, no âmbito da FIP 

Campina Grande e nos limites de suas atribuições, o disposto na Lei nº 11.794, de 8 

de outubro de 200840, em seu Decreto regulamentador 6.899, de 15 de julho de 

200941, e nas resoluções normativas do CONCEA (Conselho Nacional de Controle 

de Experimentação Animal), caracterizando-se a sua atuação como educativa, 

consultiva, de assessoria e fiscalização nas questões relativas à matéria de que trata 

este Regimento. 

Para os fins deste Regimento são consideradas como: 

I. atividades de pesquisa: todas aquelas relacionadas à ciência básica, 

ciência aplicada, ao desenvolvimento tecnológico, à produção e ao controle 

de qualidade de drogas, medicamentos, alimentos, imunobiológicos, 

biomateriais, instrumentos e quaisquer outros procedimentos testados em 
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animais; 

II. atividade de ensino: todas aquelas relacionadas às ciências médicas, 

biológicas e agroveterinárias, para a visualização de fenômenos fisiológicos 

e/ou comportamentais, aquisição de habilidades cirúrgicas e zootécnicas, 

que utilizem, para isso, animais vivos. 

Todas as atividades especificadas deverão ser submetidas, previamente, à 

CEUA, através de Protocolo de Ensino ou de Pesquisa. Considera-se atividade de 

ensino ou de pesquisa desenvolvida no âmbito da FIP Campina Grande, para os 

efeitos desta regulamentação, toda aquela cujo desenvolvimento tenha ocorrido em 

suas dependências físicas ou tenha sido efetuado por qualquer pessoa que faça 

parte de seus quadros de pessoal docente, discente ou técnico-administrativo. 
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